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O ENSINO DA GEOGRAFIA NA PERSPECTIVA DO LUGAR: 

PERCEPÇÕES GEOGRÁFICAS A PARTIR DOS ESPAÇOS DE 

VIVÊNCIA 

 
 Aline Suski (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 

E-mail: alynesuski@hotmail.com 
 

Andrei Felipe Tomkiewicz (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 
E-mail: atomkiewicz11@gmail.com 

 
Orientadora: Profª. Drª. Alcimara A. Föetsch (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 

E-mail: alcimaraf@yahoo.com.br 
 

 
RESUMO: Atualmente as dinâmicas do ensino têm sofrido grandes mudanças, o aluno passou a 
conhecer através da internet vários lugares do mundo através de um clique. Diante disso o objetivo 
deste artigo é enfatizar a discussão acerca da necessidade da adaptação dos conteúdos para uma 
realidade mais próxima ao educando, para que os conceitos sejam compreendidos na prática, 
facilitando a contextualização e o entendimento. Por meio do diálogo com autores clássicos e 
contemporâneos, nota-se que a Geografia precisa ser transposta para além das abordagens do livro 
didático, ou seja, há a necessidade de ir a campo, porém, a estruturação e o desenvolvimento destas 
atividades são geralmente complicados, por vários motivos. Na perspectiva de Porto União da 
Vitória os elementos geográficos estão muito próximos dos alunos e, portanto, essa prática de 
estudar a Ciência Geográfica através dos elementos do cotidiano é possível em distintos temas. 
Desse modo, este trabalho lista uma série de elementos físicos, naturais e culturais que poderiam 
ser abordados em sala de aula nos dois municípios, fazendo com que o aluno relacione o teórico 
ao prático e passe a entender o porquê das coisas ao seu redor serem estruturadas de tal forma, e 
tudo isso desenvolvido através da mais pura Geografia. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino da Geografia; Lugar; Porto União da Vitória; Espaços de vivência. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Em um mundo cada vez mais interligado tornou-se comum que os alunos estejam 

interagindo com diversas partes do planeta, conhecendo novos lugares, dinâmicas e culturas. Isso 

poderia tornar um facilitador para a geografia, visto que podemos aprender mais facilmente sobre 

grande parte dos conteúdos trabalhados em sala de aula sem sair da mesma. Porém, à medida que 

o ensino foi se globalizando, temáticas muito distantes da realidade dos alunos passaram a fazer 

parte das aulas de geografia, muito por conta do uso do livro didático, com conteúdos pré-

determinados a serem seguidos ao longo do ano letivo. 
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 Esse novo meio de ensinar geografia foi deixando a desejar no quesito do entendimento 

acerca das características do local, de onde vivemos, estudamos e possuímos nossas raízes. 

Portanto, este trabalho visa demonstrar o quão importante é a ciência geográfica na produção desta 

ideia de pertencimento e na produção de materiais e de estudos na escola local, levando em 

consideração as particularidades e singularidades de cada lugar.  

 Mostrando as variáveis acerca da Geografia Local e do ensino baseado na vivência do aluno, 

se pode perceber que os educandos podem ter aulas de geografia de forma mais prática, 

aprendendo sobre o que realmente importa para eles e, desta forma, conseguirão formar sua 

cidadania de forma mais concreta. A geografia nos concede uma infinidade de opções de estudo, 

todas tem sua importância, porém de nada adianta sabermos sobre as transformações mundiais se 

antes não entendermos o mundo em nossa própria volta, por isso precisamos perceber e incentivar 

os trabalhos acerca das singularidades locais, trabalhando toda essa perspectiva em sala de aula. 

 

 

2. PORTO UNIÃO DA VITÓRIA E SUAS POTENCIALIDADES NO ENSINO DA 

GEOGRAFIA 

 

 A geografia, como ciência social tem a preocupação de compreender não só os fenômenos 

que ocorrem no mundo, mas também relacioná-los com os impactos causados na sociedade, desta 

forma, percebemos que a busca pela uniformidade por meio de uma globalização acentuada fez 

com que tornássemos cada vez mais iguais. Em contraponto a este tipo de organização global, 

sabemos que cada local tem sua particularidade e, portanto, segue uma maneira cultural, 

organizatória e temporal distintas. Sendo assim, a geografia tem a obrigatoriedade de demonstrar 

através de seus conteúdos que cada lugar tem uma característica peculiar e que somente 

compreendendo sua própria volta o aluno será capaz de construir uma visão de mundo cidadã e 

preparada para o futuro. 

 

[...] o ensino da geografia no século XXI, portanto, deve ensinar - ou melhor, deixar o 
aluno descobrir - o mundo em que vivemos, com especial atenção para a globalização e 
as escalas local e nacional, deve enfocar criticamente a questão ambiental e as relações 
sociedade/natureza [...]. (VESENTINI, 1995, p. 15-16). 
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 A partir de então, percebemos que o papel do professor tem grande importância para que 

o aluno consiga construir e descobrir sua visão, pensando criticamente e compreendendo as 

relações socioespaciais presentes no mundo atual. Cabe ao educador selecionar as temáticas e 

proporcionar ao aluno conhecimentos claros e objetivos, atuando como um auxiliador no processo 

de construtivista do educando, entretanto é necessário também converter as informações trazidas 

pelo educando em reflexões mais assíduas, expondo todas as perspectivas que cercam os mais 

variados assuntos. 

 

Se considerarmos a docência como atividade intelectual e prática, revela-se necessário ao 
professor ter cada vez maior intimidade com o processo investigativo, uma vez que os 
conteúdos, com os quais ele trabalha, são construções teóricas fundamentadas na 
pesquisa científica. [...] Significa ultrapassar a visão da prática pedagógica como simples 
transmissão de um conhecimento pronto e já acabado [...]. (PONTUSCHKA, 
PAGANELLI, CACETE, 2007, p. 95-96). 

 

 A partir do momento que as temáticas são selecionadas, começa o processo investigativo e 

transmissor do conhecimento, para que se encontre na prática a teoria repassada durante as aulas, 

trazendo a atenção do aluno e aguçando o interesse do mesmo. Segundo Cavalcanti (1998, p. 24), 

“a finalidade de ensinar Geografia para crianças e jovens deve ser justamente a de ajudá-los a formar 

raciocínios e concepções mais articulados e aprofundados a respeito do espaço”, e desta forma não 

utilizem pareceres pré-determinados na sociedade. 

 Quando tratados de geografia local não temos um conceito concreto e consagrado, há 

apenas em uma escala de análise a concepção de que se trata de uma porção mais ou menos definida 

no espaço. Porém, apesar da ausência de uma definição historicamente aceita, o lugar sempre esteve 

presente nos estudos das obras clássicas da geografia, fazia parte de definições da própria ciência, 

como a apresentada por Hartshorne (1959) "As integrações que a geografia deve analisar são 

aquelas que variam de lugar para lugar". 

 Diante de tudo isso, é importante que o aluno assimile que o lugar em que ele vive é 

moldado a partir de suas ações, e que ele faz parte desta espacialidade, sendo a sociedade em que 

ele pertence que dará significado as paisagens e aos fenômenos decorrentes daquele local.  

Por sua vez os PCN’s expressam que:  

 

Tal abordagem visa favorecer também a compreensão, por parte do aluno, de que ele 
próprio é parte integrante do ambiente e também agente ativo e passivo das 
transformações das paisagens terrestres. Contribui para a formação de uma consciência 
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conservacionista e ambiental, na qual se pensa sobre o ambiente não somente em seus 
aspectos naturais, mas também culturais, econômicos e políticos (BRASIL, 1997, p. 117). 

 

Deste modo, é muito mais cativante significativo para o educando que as aulas de geografia 

repassem temáticas que ele consegue se localizar e compreender. Pois conseguirá se situar, opinar 

e construir novos entendimentos sobre sua espacialidade. 

 

Não basta ter conhecimento dos conceitos se o aluno não sabe utilizá-los na vida prática, 
ou seja, se não sabe para que serve em seu dia-a-dia. É fundamental que o ensino de 
Geografia seja voltado para o pensamento crítico sobre os conteúdos, pois é através da 
compreensão das múltiplas relações vivenciadas que o aluno construirá conceitos, 
entendendo que os fenômenos geográficos estão interligados com a natureza e com o 
homem, no tempo e no espaço. (NOAL; PITANO, 2015, p. 69). 

 

 Não podemos considerar que os conceitos consagrados estão ultrapassados e que não 

devem ser mais utilizados, a palavra-chave atualmente é a problematização. Precisam-se 

problematizar os fenômenos universais que estão presentes na escala local, fazendo-se 

compreender as consequências da globalização agindo sobre as particularidades e singularidades de 

cada local. 

A falta dos conteúdos locais irá deixar muito vaga a percepção do aluno, e, além disso, por 

ser uma disciplina extremamente teórica, trazer a atenção do educando pode ser um grande 

problema para o professor, então nada melhor do que falar sobre algo que ele conheça, onde ele 

pode opinar e demonstrar livremente seu conhecimento. 

Trazendo tudo o que foi apresentado até aqui e tomando como exemplo a geografia local 

de Porto União da Vitória, podemos encontrar várias temáticas que podem ser abordadas e que 

levarão em conta o espaço de vivência do aluno para que se trabalhe em sala de aula. Os educandos 

de nossas cidades visualizam diariamente resquícios de uma cidade extremamente antiga, que 

preserva boas características do seu tempo áureo durante a extração da madeira nativa. Um 

exemplo disso é a Guerra do Contestado, entre o Paraná e Santa Catarina, onde entre vários palcos 

teve nossas localidades como palco, ou seja, a nossa geografia local está ligada estritamente com 

esse acontecimento. 

 

[...] (as) rivalidades entre Paraná e Santa Catarina que integrou múltiplas condições como: 
a disputa de terras devolutas, a expulsão das populações locais por parte da República, a 
“modernização” por meio da Brazil Railway Company e as práticas messiânicas, sendo 
que essas tensões culminam na então intitulada Guerra do Contestado. A relevância desta 
abordagem está justamente em levar o aluno, morador da região, a compreender o seu 
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próprio ambiente social já que este sujeito se depara com os vestígios históricos e não 
possui determinada clareza para associá-los e também para compreendê-los. Entretanto, 
pretendemos motivar o aluno para uma compreensão do espaço, enquanto paisagem que 
se modifica através das práticas sociais. Neste contexto dinâmico, enfatizaremos o longo 
processo de rivalidades entre as comunidades locais e as autoridades que desejavam 
construir a ferrovia e delimitar fronteiras estaduais. Por fim, buscaremos compreender 
os sentidos que esses acontecimentos tiveram no passado e assim analisaremos a 
existência de permanências e ou ressignificações das tradições e do projeto republicano 
na cultura e na paisagem local. (COLET, 2013, p. 6-7). 

 

 Resquícios desta época ainda são muito presentes em ambos os municípios, pois a linha 

divisória entre os municípios corta a área urbana, deixando Porto União e União da Vitória como 

um único núcleo urbano, com cerca de 90 mil habitantes. No centro desta divisão está a Estação 

Ferroviária, espaço conhecido dos alunos e demais habitantes devido à realização de shows e 

eventos em geral organizados pelas prefeituras municipais. A Estação Ferroviária foi construída 

em 1942, com o intuito de centralizar a parada dos trens que passavam pela estrada de ferro que 

ligava São Paulo ao Rio Grande do Sul, a mesma construída pela Brazil Railway Company durante 

o conflito do Contestado. Diante disso, a estação é um importante marco que pode ser trabalhado 

em sala de aula, quando estudada a geografia local dos dois municípios, pois com uma Geografia 

local de tantas abordagens e variáveis é de extrema relevância que os professores da escola básica 

trabalhem estas temáticas em sala, visto que as pesquisas em torno deste tema estão sendo 

produzidas por Universidades e pesquisadores de toda região do Contestado. Os espaços de 

vivência dos alunos de nossas cidades são extremamente ricos geograficamente e se bem 

trabalhados servirão para formar alunos cidadãos, conhecendo a história e formação cultural, 

étnica, social e econômica. 

 Ainda nesta perspectiva do Contestado, uma figura importante a ser trabalhada em sala de 

aula é a do Monge João Maria de Jesus, o qual é considerado santo pela população devido a suas 

curas com ervas medicinais, benzimentos e conselhos. Além disso, a água da região foi importante 

na passagem deste notável personagem, pois ele realizava batismos e repousava próximo as áreas 

de olho d’água, que ficaram popularmente conhecidas como pocinho do João Maria. Estes locais 

recebem intensa visitação de pessoas norteadas pela fé, pela crença e pela devoção a esta figura, 

deixando uma série de objetos para que as suas orações sejam atendidas ou também como forma 

de agradecimento por graças alcançadas. A geografia não cabe iniciar um processo investigativo da 

veracidade da fé e dos fatos ocorridos em torno da religiosidade, porém entender a religião como 

um processo de construção histórico-espacial nos permite trabalhar a figura do monge para explicar 

a paisagem cotidiana ao entorno dos alunos. 
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Com isso, a problemática do pesquisador não é a busca do fato religioso em si, mas, 
como se apresenta para nós; são suas conseqüências na sociedade (espaço-tempo) que 
são o objeto-alvo dos estudos das ciências sociais. As expressões do fenômeno religioso 
participam consideravelmente da dinâmica social. E, as estruturas que configuram a ação 
da religião institucionalizada e seu corpo teórico-filosófico, em muitas sociedades, como 
a brasileira, norteiam procedimentos diversos da população; pois, a religião, em si, 
influencia tanto os fieis como aqueles tangentes às estruturas religiosas. Dessa forma, são 
de fundamental importância estudos e análises que procurem discernir as causas e efeitos 
que a religião e sua sistemática podem inferir ao ambiente. (GIL FILHO, 2008, p.1-2) 

 

 Trabalharmos o Contestado e suas raízes permite que abordamos as mais variadas temáticas 

dentro da sala de aula, conteúdos realmente interessantes no sentido de compreender sua 

identidade, seu espaço e o meio em que se vive, portanto é papel da escola aplicar este 

conhecimento aos alunos. 

 

Nesse sentido, o papel da geografia escolar nesse nível de ensino é facilitar ao aluno o 
entendimento de que aquilo que ele está estudando tem a ver com a sua vida 
experienciada cotidianamente, não correspondendo a coisas distantes e abstratas. E isso 
tem de ser feito de modo que o aluno se sinta parte integrante daquilo que está estudando, 
pois o que nos interessa é, por meio dos conhecimentos do mundo e da vida, formar o 
cidadão dando ao aluno as condições de reconhecer-se como um sujeito que tem uma 
história, que tem um conhecimento prévio do mundo e que é capaz de construir o seu 
conhecimento. O desafio aos professores se refere a aprender a ensinar a ler o mundo, a 
realidade em que vivemos, para que o aluno o faça também. (CAVALCANTI, 2013, p. 
136). 

 

 Se levarmos em consideração além do Contestado, podemos encontrar em Porto União da 

Vitória uma série de elementos que podem ser trabalhados na Geografia para o desenvolvimento 

do aluno, pois consegue-se associar construções e formas muito conhecidas dos munícipes à 

conteúdos abordados cotidianamente em sala de aula. Um exemplo disso é o centro histórico de 

nossas cidades. 

 O centro histórico de Porto União da Vitória acaba por preservar muito de suas primeiras 

formas quando olhamos para alto, visto que os prédios das décadas passadas foram transformados 

em redes de comércio, porém muitas pessoas ainda moram nos andares superiores destas 

construções, preservando a fachada, as cores e os traços de uma arquitetura antiga. Além disso, a 

disposição fabril dos antepassados ainda está cravada no coração do centro porto união-vitoriense, 

facilitando o entendimento do ciclo madeireiro que fez com que a cidade de União da Vitória se 

desenvolvesse de tal forma, a ser o terceiro município em importância no Paraná. Olhando para o 

centro histórico de Porto União, conseguimos também analisar uma série de elementos oriundos 
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de uma arquitetura passada, como o edifício em torno da praça do Chafariz que ficou famoso pelo 

discurso do ex-presidente Getúlio Vargas. 

 Ainda neste centro histórico, porém em uma área não tão visitada pelos alunos e pela 

comunidade em geral, próximo a margem esquerda do rio Iguaçu temos o marco divisório, um 

monumento abaixo da ponte férrea onde passava a tão controversa estrada de ferro da Brazil 

Railway Company. Além deste, atualmente construiu-se um outro marco, mais visível e conhecido 

pela população de ambas as cidades, no centro de Porto União. Levar os alunos a estes espaços 

pode proporcionar um imenso debate nas aulas de geografia, pois pode-se trabalhar a questão de 

limites territoriais e uma parte da história do Brasil, que modificou a paisagem geográfica e o mapa 

de nosso país, estabelecendo novos limites entre os Estados, além disso há presença de 

características paranaenses e catarinenses em desenhos feitos no chão, por um artista local, além 

da Maria Fumaça 310, a única preservada em toda a estação da linha férrea que corta Porto União 

da Vitória. 

 O ensino da geografia não pode ser tratado como uma disciplina a mais no currículo escolar, 

ela pode formar alunos com uma visão correto do mundo e que irão ser cidadãos melhores para a 

sociedade em que vivem, pois por meio de uma abordagem local conseguirão compreender toda a 

realidade em que residem e encontram-se. 

Saindo um pouco desta parte humana e entrando em uma vertente mais física da Ciência 

Geográfica temos lugares de vivência dos alunos que também podem ser trabalhados, como, por 

exemplo, o parque ambiental Ary de Queiróz, o rio Iguaçu e o Morro do Cristo. Todos estes locais 

são conhecidos pela população de Porto União da Vitória, devido a sua importância no lazer e em 

atividades desenvolvidas nestes espaços durante o ano. O primeiro local citado, encontra-se em um 

local muito diversificado ambientalmente, possibilitando que o professor desenvolva atividades 

relacionadas ao Meio Ambiente, mata ciliar, entre outras. É importante que os educandos percebam 

neste espaço que o Meio Ambiente a ser cuidado e preservado está próximo de suas casas e não 

somente nos grandes centros de reportagens na TV. 

O Rio Iguaçu que corta o parque acima citado, também passa por muitos pontos da cidade 

e os alunos precisam saber conviver com ele, enfrentando suas cheias, suas estiagens e ajudando 

na manutenção do mesmo. A Geografia trabalha a hidrografia de modo muito superficial e não 

consegue, dentro da sala de aula, explicar todos os conceitos que cercam esta discussão, portanto 

a presença do Rio Iguaçu é muito importante, pois os alunos conseguem ligar os conceitos e 

discussões com este espaço comum de vivência para todos. 
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Por fim, não há lugar mais conhecido e fazendo parte da vivência dos alunos que o Morro 

do Cristo, em União da Vitória. Lugar simbólico para muitas religiões que concentram sua fé em 

orações feitas ao pé da estátua de 27 metros de altura, a segunda maior do Brasil, esse local pode 

abrigar discussões de diversas formas, como as de astronomia, visto que há no morro um 

observatório astronômico mantido pela Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) e que pode 

receber toda a comunidade perante agendamento. Também há a possibilidade de trabalharmos a 

questão litológica do morro e de toda a cadeia de morros que cercam a cidade e é de fácil percepção 

dos alunos, além de dar uma visão espacial privilegiada das “gêmeas do Iguaçu”, ou seja, os 

municípios de Porto União e União da Vitória. 

Todos esses locais abordados podem ser trabalhados numa aula de campo e assim mostrar 

a verdadeira Geografia aos alunos, essa Ciência não se produz em sala de aula e nem somente com 

conceitos decorados e transcritos, portanto é preciso conhecer o nosso lugar, nossas cidades e 

nossos espaços de vivência, para que assim conheçamos a Geografia como ela é e não como muitos 

pensam ser. A Ciência Geográfica precisa ser sentida e acima de tudo vista, proporcionando ao 

aluno um real entendimento do seu local e de sua identidade. 

 

É impossível discutir o espaço experiencial sem introduzir os objetos e os lugares que 
definem o espaço. O espaço da criança se amplia e se torna mais bem articulado à medida 
que ela reconhece e atinge mais objetos e lugares permanentes. O espaço transforma-se 
em lugar à medida que adquire definição e significação. Já observamos como o espaço 
desconhecido se transforma em bairro, e como a tentativa de impor uma ordem espacial 
utilizando um reticulado com as direções cardeais resulta no estabelecimento de um 
padrão de lugares significantes, incluindo os pontos cardeais e o centro. A distância é um 
conceito espacial inexpressivo separado da ideia de objetivo ou lugar. No entanto, é 
possível descrever o lugar sem introduzir explicitamente conceitos espaciais. ‘Aqui’ não 
envolve necessariamente ‘lá’. Movemo-nos das experiências diretas e íntimas para aquelas 
que envolvem cada vez mais apreensão simbólica e conceitual. (TUAN, 2015, p. 17). 

 

A partir do momento em que o aluno percebe que os espaços que ele conhece 

transformam-se em lugares com todo um significado e com uma história, ele passa a ser um cidadão 

consciente de sua posição, de sua identidade e cultura, tornando-se um aluno com maiores 

possibilidades de conhecimento. Dentro da nossa área de estudos, temos, entre outros, os seguintes 

locais já citados e que podem render as mais variáveis discussões na Geografia: 
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A geografia é uma ciência que nos possibilita trazer quase toda a discussão para nossa 

realidade, portanto o professor precisa conhecer o lugar a sua volta de modo que transmita aos 

Centro Histórico de Porto União 

da Vitória 

Morro do Cristo:  Sagrado Coração 

de Jesus 

Parque Monge João Maria 

Parque Ambiental Ary de Queiroz 

Fonte: MELLO, Luis Antonio. Turismo de 

base local como alternativa ao 

desenvolvimento: bases para os municípios 

de União da Vitória/PR e Porto União/SC – 

Adaptado pelos autores, 2018. 
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alunos o verdadeiro significado da paisagem que ele vive, estudando conceitos de forma prática e 

objetiva, além de tornar as aulas mais dinâmicas e construtivas. Porto União da Vitória é uma sala 

de aula a céu aberto, as possibilidades são infinitas e o conhecimento prático está ao lado de nossas 

casas, então basta fazermos a Ciência Geográfica do modo mais tradicional, observando as 

paisagens a nossa volta e relacionando-as com os conteúdos que serão aplicados em sala, 

valorizando os espaços de vivência e demonstrando a importância de conhecer o lugar. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A geografia local nos permite transformar a ciência geográfica em uma ferramenta de 

compreensão do mundo e de formação cidadã. Além dos conceitos chaves e dos conteúdos 

obrigatórios, os professores desta disciplina precisam utilizar o conhecimento do aluno como 

ferramenta para agregar nas discussões, e essa abordagem do local é um dos bons meios para que 

isso ocorra. 

 Os PCN’s contam com essa preocupação, porém ainda é algo distante da maioria das 

escolas, que somente seguem o livro didático ou outro material disponível, desta forma é preciso 

colocar aos professores toda essa importância, pois estes são os verdadeiros formadores de opinião 

e de conhecimento. Tendo nossos municípios como base, percebemos o Contestado como grande 

ferramenta que pode ser utilizada nesta perspectiva e, consequentemente, praticamente todas as 

regiões tem suas particularidades a serem estudadas. 

 A geografia não pode ser um mundo fechado de leitura e memorização, é preciso relaciona-

la com o mundo e entender como a sociedade global traz suas uniformidades para todos os locais, 

além disso, precisamos compreender as diversas formas que resistem a essa uniformização. 

 Futuramente será cada vez mais fundamental os estudos locais, pois só assim os alunos 

poderão perceber o porquê de a sociedade a sua volta organizar-se assim, o motivo dos problemas 

sociais, entre outras temáticas que abrem um amplo leque de estudo nesta escala. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho enfoca a importância das práticas educativas e seus contributos para a 

aprendizagem dos alunos nos anos iniciais do ensino fundamental. Objetivou-se investigar quais práticas 

educativas motivam os estudantes a buscar novos conhecimentos. Neste sentido, a problemática do estudo 

consiste em sondar como as crianças do 5º ano dos anos iniciais aprendem. 

 A motivação da pesquisa adveio mediante experiência obtida a partir das observações realizadas ao 

longo do Estágio no contexto escolar, momento que possibilitou o desenvolvimento de questionamentos e 

reflexões sobre o processo de aprendizagem dos alunos do 5º ano dos anos iniciais.  

  A metodologia da pesquisa é de cunho teórico-bibliográfica exploratória com pesquisa de campo. 

De acordo com Gil (2008, p.50), “[...] a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já 

elaborado, constituído, principalmente, de livros e artigos científicos [...]”.  Complementando, Gil (2008, 

p.27) destaca que: “As pesquisas exploratórias têm o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo 

aproximativo, acerca de determinado fato [...]”. 

 Com relação à pesquisa de campo é descrita por Lakatos (2003, p.186) como sendo aquela aplicada 

ao se buscar respostas a um problema ou ainda confirmar uma hipótese, sendo que “[...] na observação de 

fatos e fenômenos [...] na coleta de dados a eles referentes e no registro de variáveis que se presumem 

relevantes, para analisá-los [...]”. 

 O trabalho engloba dois momentos: no primeiro apresenta a pesquisa teórica respaldada em 

estudiosos da área, Gomes (2016), Blaszko et al (2016), Natel et al (2013), Serafini et al (2011),  Barbosa 

(2001), Portilho (2012) entre outros, que trazem considerações sobre a aprendizagem e o processo de 

aprender; no segundo momento,socializam-se os resultados da pesquisa de campo, que contemplou a 

aplicação de questionário semiestruturado, com oito perguntas abertas e duas fechadas, para duas turmas 

do 5º ano de escolas públicas municipais do Sul Paranaense, uma denominada turma A e outra turma B. A 

turma A é composta por 17 alunos, sendo nove do sexo feminino e oito do sexo masculino, a idade varia 
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de 10 a 12anos. A turma B, com 21 alunos, sendo 12 do sexo feminino e nove do sexo masculino, com 

idades entre 10 a 11 anos. 

 O compartilhamento das informações da pesquisa visa possibilitar aos que atuam na educação e 

demais interessados pelo tema, ter um olhar mais reflexivo sobre as aprendizagens em sala de aula.  

 

A APRENDIZAGEM: aspectos a considerar  

 

 A aprendizagem permeia todo o processo de formação e desenvolvimento do ser humano, para 

compreendê-la, reportamos a SERAFINI et al., (2011, p.51) que conceitua: 

 

Aprendizagem é um processo que envolve vínculos individuais e coletivos que resultam 

das interações do sujeito com meio, da ação do cuidador e das articulações entre o saber 

e o não saber. É um processo permeado, no caso do ser humano, por um clima e um 

tom socioafetivo, que produz instrumentos para mudar a si e ao mundo e vice-versa. É 

um movimento que envolve o mundo íntimo, a subjetividade, o desejo, e também o 

contexto no qual se dá. É o processo de conhecer, o processo de vida que se dá por 

articulações possíveis e que amplia os domínios cognitivos para conexões cada vez mais 

complexas. 

 

 Os fatores envolventes no alcance do conhecimento perpassam por vínculos desencadeados nas 

relações entre os sujeitos e nas relações entre os sujeitos e o meio no qual estão inseridos. A dinâmica do 

processo do aprender advém de aspectos internos, subjetivos, cognitivos e, também, motivacionais de cada 

um.  

 A aprendizagem acontece por meio de interação entre quem ensina e quem aprende, segundo 

Blaszko et al. (2016, p.145) “A aprendizagem é um processo de interação que mobiliza tanto aquele que 

aprende como o contexto onde está inserido [...]”. 

             Consequentemente, a aprendizagem no processo de escolarização, se dá via interação direta com o 

objeto de aprendizagem, bem como a presença de um mediador, realizando-se por meio de instrumento 

simbólico, o qual pode ser exemplificado com as diversas formas de linguagens que existem (BARBOSA, 

2006).  Sobre a mediação: 

 

[...] é realizada por adultos, crianças mais conhecedoras e por objetos que contêm em si 

a cultura. A mediação da aprendizagem é realizada em vários âmbitos: familiar, escolar, 

religioso, profissional, comercial e outros.Mediar a ação de aprender no âmbito escolar é 

a grande tarefa do(a) professor(a) e, por isso,considera-se importante esta conversa sobre 

o aprendiz e o processo de aprendizagem. (BARBOSA, 2006, P.17) 

 

 Segundo Barbosa (2006, p.34), “[...] toda a aprendizagem pode ter conexão com a vida e, deste 

modo, tornar-se significativa e pode ser utilizada de forma teórica ou prática”. Isto posto, denota-se que 
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aprendizagem é um processo pelo qual se aprende, um caminho que se percorre para aprender, neste 

caminho é necessário que haja interações diversas com outras pessoas, com o meio e com diversos 

conhecimentos.  

 Por conseguinte, Barbosa (2006, p.12) destaca que o aprender para o socioconstrutivismo é 

permeado pela interação do sujeito aprendente com o meio em que se encontra inserido.  

         Ainda conforme a autora supramencionada, o homem, ser biológico, quando em contato com a 

cultura em que está incluído, aprende a realidade e desenvolve-se afetiva, social e cognitivamente. Devido à 

interação com mediadores toma para si conhecimentos e desenvolve a autonomia. 

 Aprender é a ação de colocar em prática uma série de processos que atuam de forma integral no 

sujeito. “Aprender é um processo contínuo e dinâmico, desenvolvido pelo homem do seu nascimento até a 

morte”. (BARBOSA, 2001, P.31). Isto é, o ato de aprender nasce com a pessoa e mantém-se com ela até o 

fim de sua vida, este processo permanece em constante movimento. 

 Quanto ao aprender relacionado à escola, Barbosa (2001, p.31) infere que “[...] supõe um 

movimento constante entre alunos, professores e técnicos; alunos e conteúdos; alunos e alunos; alunos e 

administração. [...].” Em outras palavras, para que o aprendizado aconteça é necessária a inter-relação de 

todos os membros, uma constante troca de saberes. 

          Barbosa (2001, p. 126) explica que “[...] a escola tornou-se, ao longo da história, lugar próprio para o 

ensino/aprendizagem, porém a mesma nem sempre sabe lidar quando a aprendizagem não acontece”. A 

escola, como instituição, traz uma predominante visão da aprendizagem desvinculada da visão de 

dificuldade: “O aluno que aprende é aquele que acerta sempre, que não erra”. (BARBOSA, 2001, P.32). 

 Nesta conjuntura, ressalta-se a importância do professor para a aprendizagem do aluno. 

Empregando o parecer de Portilho (2012, p.192), entendemos que o educador ultrapassa paradigmas do 

contexto educacional quando: 

 

[...] estimula-o a assumir o controle de sua própria aprendizagem, isto é, a aprender a 

identificar quando entende e quando necessita de mais informação, quais são as 

estratégias que pode utilizar; como pode elaborar suas próprias teorias sobre os 

fenômenos e testá-las com eficácia, e assim por diante. 

 

            O professor é aquele que está mais próximo dos alunos e por este motivo é necessário avaliar como 

o estudante está aprendendo tanto individualmente e, também, quais são os resultados obtidos com a turma 

toda. A avaliação propõe que o educador avalie como os alunos de sua turma aprendem e, 

consequentemente, qual é a melhor metodologia a se aplicar em sala. 

 

Práticas educativas: reflexos sobre a aprendizagem  
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Compartilhamos do entender de Gomes (2016, p.2) para conceituar práticas educativas, o qual 

corrobora que “é o próprio termo educação”. Assim, as práticas educativas são ferramentas que o professor 

utiliza para ensinar. O educador que reflete quais práticas de ensino são mais adequadas para aplicar em sua 

turma, está por refletir a arte de educar.  

Conhecer as práticas educativas que contribuem para melhorias na qualidade do ensino e da 

aprendizagem perpassa pelo processo de identificar e trabalhar os estilos de aprendizagem dos alunos na 

turma em que leciona.  

Como expõe Natel et al (2013, p. 196): 

 

O reconhecimento de que há uma característica individual no modo com que cada pessoa 

aprende – estilo de aprendizagem – e a identificação de que há diferenças básicas nas 

formas de apreender e relacionar os dados da realidade – estilo cognitivo – implica 

forçosamente na revisão e atualização dos processos de ensinar e aprender. 

A aplicação da Teoria dos Estilos de Aprendizagem tem uma utilidade pedagógica, pois 

permite planificar e aplicar estratégias de ensino centradas no aluno, como também 

proporciona orientações para a individualização do ensino e a identificação dos estilos 

cognitivos predominantes e viabiliza práticas educacionais que priorizam a autonomia do 

aluno no processo de aprendizagem e ambas respondem ao paradigma do aluno como 

sujeito ativo e construtor de sua aprendizagem.  

 

A aplicação de práticas mais envolventes para cada público atinge seu objetivo a partir do 

reconhecimento dos Estilos de Aprendizagem. Apoiados no texto de Gomes (2016, p.5), trazemos 

exemplos de boas práticas educativas que visam um ensino mais eficiente contemplando as diversidades do 

aprender, são elas: Aula Expositiva Dialogada, Brainstorming, Dramatização, Estudo de Caso, Exploração 

Bibliográfica, Grupo de Observação e Verbalização, Música com texto escrito na sala de aula, Painel 

Integrado, Seminário Artístico, Sistema de Bonificação e Afetividade, Uso de Vídeo nas Aulas e Storytelling.   

Marques (2017, p.15) sublinha que “[...] Educar com o sentido de afetar de desejo o aluno, essa é 

a condição que precisa ser produzida pelos professores que buscam realizar uma prática educativa bem-

sucedida”. Expomos que as práticas educativas contemporâneas demandam atividades motivadoras que 

promovam vínculo, afetividade, integração, troca de saberes, pró-atividade e senso de criticidade entre os 

educandos.  

 

Análise de dados 

 

Mediante coleta de dados via aplicação de questionário semiestruturado para duas turmas do 5º 

ano dos anos iniciais de duas escolas da rede pública municipal do sul paranaense, emergiram os dados que 

foram analisados e apresentados a seguir.  
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Justifica-se que a escolha das turmas para participarem da pesquisa, adveio do contato da 

pesquisadora, durante o estágio de observação, com as duas turmas do 5º ano.  A escola denominada como 

A, localiza-se em área urbana e, atualmente, consegue atender cerca de 150 alunos da pré-escola ao 5°ano 

do ensino fundamental. Na turma do 5º ano A, havia 17 discentes, sendo nove do sexo feminino e oito do 

sexo masculino. Ressalta-se que no dia da pesquisa dois meninos faltaram à aula, ficando o total de 15 

respondentes. 

A escola denominada como B, localiza-se na área central do município, atendendo 400 alunos da 

pré-escola ao 5° ano do ensino fundamental. Na turma B, o 5° ano se constituía pelo total de 21 alunos, 

sendo eles 12 do sexo feminino e nove do sexo masculino. No dia da pesquisa todos estavam presentes. 

 No primeiro momento, buscamos conhecer os sentimentos apresentados pelos 36 alunos da 

escola A e B, mediante o elogio do professor com relação ao desempenho escolar dos discentes, como é 

apresentado no gráfico 01. 

 

Gráfico 01 

 

Fonte: dados da autora. 

 

 O gráfico supramencionado aponta que 65% (20 alunos) mencionam que se sentem felizes com o 

elogio dos professores sobre seu desempenho escolar; outros 23% (7 alunos) se sentem bem, 7% (2 alunos) 

se sentem estudiosos diante das palavras do professor;4% (dois alunos) ficam orgulhosos. Constata-se, 

assim, que os alunos apresentam somente reação positiva e motivadora com a atitude do professor ao elogiar 

seu desempenho escolar. 

 Posteriormente, buscamos investigar os contributos da lição de casa para a aprendizagem 

do aluno, os quais foram questionados se aprendem com a lição de casa e por quê? Diante das 

respostas dos alunos relacionadas à lição de casa, elaboramos quatro subcategorias que são 

apresentadas no gráfico 02.  
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6%6%
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Gráfico 02 

 

 
Fonte: dados da autora. 

 

 Com relação às subcategorias, apontamos algumas considerações pertinentes, a seguir: 

 

1ª Lição como potencializadora de aprendizagens 

Doze alunos consideram importante a lição de casa, pois conseguem “aprender mais” ampliando 

os conhecimentos necessários para compreensão do conteúdo. Apresentaram a afirmativa de que com a 

lição de casa se aprende mais.  

A lição de casa também foi vista pelos respondentes como sendo reforçador do conteúdo estudado 

em sala e, ainda, como um treino. 

 

2ª Participação familiar 

Perante os relatos, percebe-se que a lição de casa contribui para que a família participe 

acompanhando o desenvolvimento escolar da criança. Evidenciam a importância da família no processo de 

aprendizagem, o aluno AI aponta que “[...] a gente tem ajuda dos familiares”.A colocação do educando 

demonstra a segurança que possui para levar atividades da escola para casa e poder contar com o apoio da 

família em seu processo de obtenção de conhecimentos. 

 Entretanto, a resposta de um aluno, trouxe um aspecto preocupante, sendo que a família apresenta 

disposição para colaborar com o aluno, porém, apresenta dificuldades: “Porque,às vezes, eu e a minha mãe não 

entendemos as atividades”.(ALUNO B1) 

 

3º Casa como ambiente silencioso 

33%

25%
8%

28%

6%

Contributos da lição de casa 
para a aprendizagem do aluno
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 Três alunos argumentaram que aprender com a lição de casa é bom porque o ambiente da escola 

nem sempre é calmo e estes preferem silêncio para aprender. Na fala “porque a professora não grita” (A G) 

podemos inferir que a comunicação verbal da professora, no ambiente da sala de aula, é causadora de 

desconforto para este aluno, fazendo com que o mesmo prefira fazer a lição em casa.  

 

4º Não menciona 

Dez respostas dadas pelos alunos estavam desligadas da questão, sendo estas incluídas na 

subcategoria “não menciona”.  

 

5º Não aprende com a lição de casa 

 Dois alunos relataram não aprender com a lição de casa. O aluno (NA) respondeu “não, porque eu 

não faço”. A afirmativa nos leva a problematizar o (s) motivo (s) pelo qual o aluno não realiza a lição de casa, 

desde quando o fato vem ocorrendo e se causa prejuízos a sua aprendizagem. 

O aluno (B16) considera que “Não, porque agente aprende na escola etc”. A questão a se refletir é o 

porquê o estudante faz esta afirmativa.  

  Considerando a importância da aprendizagem, em seguida indagamos aos alunos sobre o 

significado do ‘aprender’, todos responderam apontando aspectos mencionados na categorização 

apresentada no gráfico 03. 

Gráfico 03 

 
Fonte: dados da autora. 

 

1ª Aprender para progredir na vida  

 Diante das doze respostas que se enquadram nesta subcategoria, representadas pela fala do aluno 

(B2) “Aprender pra mim e saber que se eu estudar vou ser alguém na vida”, constatamos que a visão de estabilidade 

na vida está agregada ao fato de ser um indivíduo estudado, ou seja, quanto maior o  conhecimento maior 

o poder, o status na sociedade. 
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2ª Ser inteligente 

 “Ser uma pessoa inteligente, sábia é uma porta para a sabedoria”. (B5). Nesta fala, ainda que discretamente, o aluno 

refere-se ao fato de “ser” e não de “ter”. Podemos inferir que ser uma pessoa sábia é saber fazer uso de sua 

inteligência.  

 

3ª Fonte de novos conhecimentos  

  Aprender também foi apontado por quinze alunos como: “Conhecer coisas novas, desenvolver o aprendizado em 

minha mente”. (B18). Na resposta do aluno (B18), percebemos que o mesmo identifica o Aprender como ação 

contínua, que se desenvolve. 

 Por conseguinte, apuramos juntamente com os discentes os recursos didáticos que despertam 

maior interesse por novas aprendizagens no contexto escolar. No questionário semiestruturado, foram 

apresentadas várias alternativas, sendo: a) Lendo livros impressos; b) Copiando do quadro; c) Decorando o 

conteúdo; d) Fazendo exercícios; e) Exemplos; f) Desenhando; g) Pesquisando na internet; h) Assistindo 

vídeos; i) Ouvindo músicas; j) Aula expositiva; k) Dialogando com os colegas; l) Atividade prática sobre o 

assunto. 

 Ressalta-se que os alunos marcaram mais de uma alternativa, vindo a refletir na tabulação dos dados, 

os quais são apresentados, a seguir: 

 

Gráfico 04 

 

Fonte: dados da autora. 
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As respostas obtidas foram: 13% marcaram a alternativa Lendo livros impressos (16 alunos); 11% 

Copiando do quadro (14 alunos); 10% Decorando o conteúdo (12 alunos); Fazendo exercícios (14 alunos); 11% 

Exemplos (13 alunos); 2% Desenhando (três alunos); 6% Pesquisando na internet (8 alunos); 2% Assistindo vídeos 

(3 alunos); 3% Ouvindo músicas (4 alunos); 16% Aula expositiva (20 alunos); 2% Dialogando com os colegas (2 

alunos); 13% Fazendo atividade prática sobre o assunto (17 alunos). 

Observa-se que os alunos marcaram mais de uma alternativa, demonstrando assim, o quanto é 

importante investir em formas diversas de se mediar o conhecimento. 

 Na questão cinco, perguntamos aos alunos qual sua atitude ao perceber que não conseguem 

entender o conteúdo.  As categorias representam de acordo com o retorno obtido na questão. 

 

Gráfico 05 

 

Fonte: dados da autora. 

                

   Com o gráfico é possível situar que 70% (32 alunos) afirmam que diante do não entendimento de 

determinado conteúdo, buscam, primeiramente, o auxílio do professor. Outros 20% (9 alunos) têm como 

primeira atitude diante do não entendimento do conteúdo, esclarecer as dúvidas com um colega. Retoma o 

conteúdo, foi a resposta de 4% (2 alunos). Os que responderam que não perguntam para ninguém foram 

6% (3 alunos).  

  O ambiente exerce influência na aprendizagem, sendo assim, os alunos da escola A e da escola B 

expressaram as características de ambientes que interferem positiva ou negativamente no ato de aprender, 

as quais são apresentadas no gráfico 06. 
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Gráfico 06 

 
Fonte: dados da autora. 

 

O gráfico demonstra que 13% (4 alunos) aprendem tanto no ambiente agitado quanto no silencioso; 

outros 87% (32 alunos) responderam que aprendem melhor com o ambiente em silêncio.  

A interação oportuniza possibilidades de troca de informações, esclarecimento de dúvidas, 

construção conjunta de conhecimentos. Nesse ínterim, procuramos conhecer se a interação entre professor 

e aluno envolvendo o esclarecimento de dúvidas e socialização de conhecimentos colabora para a 

intensificação de novas aprendizagens.  

 

Gráfico 07 

 
Fonte: dados da autora. 
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No gráfico podemos notar que trinta e três discentes (92%) afirmam que o professor da turma 

permitir comentários sobre o conteúdo resulta em uma melhor aprendizagem. Três alunos (8%) 

responderam que não, sendo citada “muita conversa” como justificativa. 

Ao longo das aulas, destacamos a importância da dinamicidade de estratégias e ações pedagógicas que dêem 

condições aos alunos realizar trabalhos em grupo ou individualmente. Neste sentido, torna-se imprescindível 

o professor observar os alunos para desenvolver atividades educativas diversificadas.  Questionamos os 

alunos sobre a preferência de realizar trabalhos em grupo ou individualmente, dados apresentados no gráfico 

08:  

Gráfico 08 

 

Fonte: dados da autora. 

  

 O gráfico demonstra que 69% (25 alunos) dos alunos preferem realizar trabalhos em grupo, 

respostas como “Em grupo que tem um monte de gente para pensar no assunto” (AH), “em grupo todo mundo ajuda” (B 

16) evidenciam a existência do pensamento coletivo e do bem comum. 

 Preferem realizar trabalho individual 25% (9 alunos), na resposta “Individual, porque é melhor para 

aprender e caprichar no que está fazendo’’. (AM). Compreendemos que ao se trabalhar em grupo nem sempre 

conseguimos ter o melhor proveito na aprendizagem e existem situações conflituosas decorrentes da própria 

dinâmica grupal. O aluno (AD) representa os 6% (2 alunos) da opção “grupo/individual”. “Às vezes individual 

ou em grupo, porque em grupo a gente briga’’. 

 Na nona questão, solicitamos que os alunos descrevessem como deveriam ser as aulas que 

frequentam, dados apresentados no gráfico 09.  
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Gráfico 9 

 
Fonte: dados da autora. 

  

    Dos respondentes 38% querem aulas mais dinâmicas (em dinâmicas, incluímos as respostas 

alegres, divertidas, com mais brincadeiras, danças, sentar em dupla, todo dia em grupo), 19% gostariam que 

nas aulas houvesse boa convivência, 14% querem mais ditados, contas e menos cópias, 8% esportes, 

(natação, vôlei), 5% querem que as aulas sejam boas para aprender, 5% desejam que o prazo de entrega de 

trabalhos seja maior, 5% não mencionou, 3% querem que seja mais fácil, 3% virtuais. 

Para finalizar, foi oportunizado aos alunos que descrevessem como gostariam que fosse a escola, a 

sala de aula e o professor ideal.  

 Sabendo que as condições socioambientais interferem no aprendizado, trouxemos as seguintes 

respostas para elucidar a escola, a sala de aula e o professor ideal: “uma escola tecnológica com professor calmo e sala 

de aula com aquecedores, porque no inverno é duro sobreviver!” (AM), “As carteiras ficariam quase todos os dias em círculo. 

Mais ou menos uma vez por semana, ter uma quadra para educação física.” (AH), “Uma escola grande e bonita, como essa, 

a professora: pacienciosa e boa” (B4). 

 As respostas indicam que o “ideal” para esses alunos não é utopia e, sim, condições possíveis de 

existir, algumas dependem de verbas públicas e outras somente da gestão escolar e do modo de ser do 

docente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Conclui-se via pesquisa que as práticas educativas são propulsoras de novas aprendizagens à medida 

que oportunizam a interação entre os alunos, professores e comunidade escolar, destacando inclusive que o 

ambiente influencia nos processos de aprendizagem.  
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Assim, compreendemos que para responder a questão “como o aluno aprende?” precisamos passar 

pela questão “como ensinamos?”.  Percebemos que o educador que se preocupa em saber como seu aluno 

aprende repensa suas ações didáticas e reconhece que cada aluno é único e aprende de formas diferentes, 

sendo assim, seu planejamento e sua avaliação são dinâmicos, pois visa refletir os resultados, desencadeando 

melhorias no ensino. Concluímos que os alunos aprendem melhor quando o professor sabe fazer bom uso 

da práxis educativa reflexiva. 
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RESUMO: O presente estudo traz em seu conteúdo uma discussão em torno do ensino da Arte na educação e dos 

espaços artísticos culturais como espaços formativos para o ensino da arte. Neste sentido, o presente estudo apresenta 

como objetivo geral, desenvolver um quadro teórico acerca da utilização dos espaços artísticos culturais como lócus 

formativo e de representação da Arte. E, apresenta como objetivos específicos: a) Desenvolver um quadro teórico 

acerca da trajetória histórica do ensino da arte no currículo escolar brasileiro, b) Apresentar encaminhamentos 

metodológicos em torno do ensino da arte a partir da Abordagem Triangular de Ana Mae Barbosa; c) Evidenciar os 

espaços artísticos culturais de União da Vitória (PR) e Porto União (SC) como mecanismos potentes para promoção 

da formação dos estudantes em Arte-Educação. Metodologicamente, o presente estudo adota os moldes da pesquisa 

teórica bibliográfica de cunho qualitativo. Do estudo desenvolvido foi possível constatar que os espaços artísticos 

culturais embora potentes para promover a formação em torno da Arte-Educação, por si só não garantem a efetivação 

da aprendizagem, se constituindo como espaços ricos e formativos por meio da mediação do professor e se articulados 

à práticas educativas significativas desenvolvidas no âmbito da educação formal. 

PALAVRAS-CHAVE: Arte-Educação. Abordagem Triangular. Espaços artísticos culturais. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo traz em seu conteúdo uma discussão em torno do ensino da Arte na 

educação e dos espaços artísticos culturais como espaços formativos para o ensino da arte.  

Parte-se do pressuposto de que os ambientes culturais são de tamanha riqueza e diversidade 

sendo potentes para promover uma aprendizagem de forma rica e prazerosa. Embora, os espaços 

artísticos possam se constituir em um importante espaço para ensinar e aprender Arte, nem sempre 

são reconhecidos como lócus privilegiado.  

Neste sentido, o presente estudo apresenta como objetivo geral, desenvolver um quadro 

teórico acerca da utilização dos espaços artísticos culturais como lócus formativo e de 
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representação da Arte. E, apresenta como objetivos específicos: a) Desenvolver um quadro teórico 

acerca da trajetória histórica do ensino da arte no currículo escolar brasileiro, b) Apresentar 

encaminhamentos metodológicos em torno do ensino da arte a partir da Abordagem Triangular de 

Ana Mae Barbosa; c) Evidenciar os espaços artísticos culturais de União da Vitória (PR) e Porto 

União (SC) como mecanismos potentes para promoção da formação dos estudantes em Arte-

Educação. 

 Metodologicamente, o presente estudo adota os moldes da pesquisa teórica bibliográfica, 

apresentando os contornos da pesquisa qualitativa a qual segundo Pádua (2000, p. 52) tem como 

finalidade “[...] colocar o pesquisador em contato com o que já produziu e registrou a respeito do 

seu tema de pesquisa”.  A área de abrangência para a averiguação dos pressupostos teóricos 

encontra-se inserido no âmbito das Ciências Humanas, no campo da Educação mais 

especificamente no eixo temático da Arte-Educação.  

Inicialmente, o presente estudo apresenta a trajetória histórica do ensino da arte no 

currículo escolar brasileiro. Em seguida, apresenta a Abordagem Triangular como uma estratégia 

didático-metodológica articuladora das aprendizagens em Arte-Educação. Por fim, desenvolve 

teorizações no sentido de apresentar os espaços artísticos culturais da região como espaços 

formativos e promotores de aprendizagem em torno da Arte.  

 

A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO ENSINO DA ARTE NO CURRÍCULO ESCOLAR 

BRASILEIRO 

Ao longo de sua trajetória histórica, considerando os marcos normativos e políticos que 

regem a educação brasileira, a Arte enquanto área de conhecimento passou por diferentes 

perspectivas formativas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 5.692/71, implementada em meio ao 

contexto de ditadura militar, instituiu o ensino da Arte de caráter obrigatório no currículo escolar 

do Ensino Fundamental e Médio, com a nomenclatura de Educação Artística. Devido ao 

cerceamento da liberdade de expressão imposto pela ditatura militar no “[...] currículo estabelecido 

em 1971, as artes eram aparentemente a única matéria que poderia mostrar abertura em relação às 

humanidades e o trabalho criativo, porque mesmo filosofia e história foram eliminados do 

currículo. ” (BARBOSA, 1989, p.170). 
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Embora a arte tivesse permanecido enquanto parte do currículo, não necessariamente 

dialogava com uma proposta de formação para as humanidades tendo uma finalidade técnica e 

instrumental muito específica voltada para a formação de mão de obra para a atuação nas indústrias, 

com ênfase, portanto, no ensino de técnicas e desenho geométrico. (BARBOSA, 1989). 

 

O ideal de formação humana passou, portanto, a ser determinado pelas relações de 

mercado, onde havia o predomínio de uma educação técnica. A centralidade da 

organização curricular encontrava-se na definição dos objetivos, a partir de uma 

perspectiva eficientista, visando, sobretudo, ajustar as finalidades da educação e do ensino 

às demandas dos processos produtivos da sociedade. (JAKIMIU, 2013, p. 3). 

Embora a Arte enquanto disciplina estivesse compondo o currículo, havia na época uma 

contradição, já que não haviam professores formados em Arte para ministrá-la. O único lugar onde 

haviam professores com experiência no ensino de arte educação era no âmbito do Movimento das 

Escolinhas de Arte que oferecia cursos de arte para crianças e adolescentes e cursos de arte-

educação para os docentes e artistas, no entanto, estes profissionais, embora mais qualificados que 

os leigos, não foram absorvidos pelo Governo Federal. (BARBOSA, 1989). 

Em 1973, ou seja, apenas dois anos após a implementação da LDB 5.692/71 é que foram 

criados os primeiros cursos de Licenciatura em Educação Artística com modalidade curta, durando 

dois anos e com currículo levando em conta conteúdos como Artes plásticas, música e artes cênicas. 

Considerando que os cursos tinham no mínimo 2 anos, somente após 4 anos é que começaram a 

ingressar nas escolas os primeiros professores habilitados em arte-educação. (BARBOSA, 1989). 

 Na década de 1980 com o término da ditadura militar e posteriormente com a promulgação 

da Constituição de 1988 a educação obrigatória passa a ser considerada como direito público 

subjetivo e o ensino passa a ser ministrado, conforme artigo 206, a partir do princípio (dentro 

outros) da “[...] liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber 

[...]”. (BRASIL, CF, 1988, não paginado). 

Nos anos posteriores à Constituição inicia-se a discussão em torno da elaboração e 

implementação da nova LDB. Assim, no ano de 1996 sanciona-se a Lei 9.394/96 que avança ao 

defender o preceito da educação básica constituída pelas etapas da educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio e ao passar a prever que a arte  “[...] constituirá componente curricular 

obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 

cultural dos alunos. ” (BRASIL/LDB, 1996, não paginado).  
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 No ano de 1997 são publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação (PCN), 

os quais receberam muitas críticas, em especial por sua relação com o mercado a partir da defesa 

formativa em torno das capacidades, habilidades e competências. Neste sentido, os PCN: 

 

[...] se configuram como uma tradução dos fundamentos ideológicos calcados na visão 

economicista da Lei, atenderam aos ditames dos organismos internacionais para os países 

em desenvolvimento, e elucidaram a necessidade do Estado de, naquele momento 

elaborar parâmetros que orientassem as ações educativas, visando especialmente a 

avaliação externa da escola tal como propunham as instituições econômicas - Fundo 

Monetário Internacional e o Banco Mundial. 

 

Além disso, com relação ao ensino da arte propriamente dita, Barbosa (2016, p. 31) 

aponta que os PCN desistoricizam a experiência educacional brasileira: 

 

Quando em 1997, o Governo Federal, por pressões externas, estabeleceu os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, a Proposta Triangular foi agendada e escolhida da área de Arte. 

Nesses Parâmetros foi desconsiderado todo o trabalho de revolução curricular em Artes 

que Paulo Freire desenvolveu quando Secretário Municipal de Educação (89,90) com 

vasta equipe de consultores e avaliação permanente. Os PCNs brasileiros estabelecidos 

por um educador espanhol, desistoricizam nossa experiência educacional para se 

apresentarem como novidade e receita para a salvação da Educação Nacional. 

(BARBOSA, 2016, p. 31) 

 

 No ano de 1998 são publicados os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil, também criticados pelos mesmos motivos. 

 No ano de 2008, é aprovada a lei 11.769 que altera a LDB 9.394/96 para prever a 

obrigatoriedade do ensino da música. A obrigatoriedade, apesar do seu sentido de garantia de 

acesso, cria uma separação entre as demais áreas de conhecimento que compõem a arte 

estabelecendo uma cisão entre a música e a dança, as artes visuais e o teatro. 

 No ano de 2010 a lei 12.287 altera o 2º parágrafo do artigo da LDB 9.394/96, trazendo 

uma nova redação aos currículos, tanto do ensino fundamental quanto do ensino médio, prevendo 

a inserção da arte em suas expressões regionais, tendo como objetivo principal a promoção do 

desenvolvimento cultural dos educandos.  

No ano de 2010 são exaradas as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica (DCNEB) e os PCN deixam de ter validade já que divergem quanto à perspectiva da 

formação integral defendida pelas novas DCNEB. Assim as novas DCNEB passam a estabelecer 
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que “[...] tanto as diretrizes curriculares, quanto os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

implementados pelo MEC de 1997 a 2002, transformaram-se em meros papéis.” Tais documentos 

supriram “[...] uma lacuna de modo equivocado e pouco dialógico, definindo as concepções 

metodológicas a serem seguidas e o conhecimento a ser trabalhado [...]” (BRASIL, DCNEB, 2010, 

p.14, grifo nosso). 

 Em 2015, de forma controversa1 e sem a inserção da etapa de ensino do ensino médio, 

inicia-se a formulação (e posterior implementação) da Base Nacional Comum Curricular que 

defende a retirada das disciplinas de Arte e Filosofia do currículo escolar do ensino médio. Diante 

deste cenário, os Arte-educadores se mobilizaram e a Arte torna a fazer parte do currículo. 

No entendimento de Barbosa (2016) a arte enquanto área de conhecimento no currículo é 

apresentada pela BNCC como um subcomponente.2 Além disso, estabelece uma relação direta com 

os princípios mercadológicos e fins formativos da formação para o mercado de trabalho com 

atuação expressiva da Fundação Lemann: 

 

É a Fundação Lemann que está desenhando a BNCC, isso é, os novos Parâmetros 

Curriculares. Mais uma vez nos reduzem à condição de colonizados. A ditadura entregou 

à Universidade de San Diego o poder de decidir nossa educação. A redemocratização 

entregou esse poder a um espanhol, Cesar Coll, que fracassara na tarefa de desenhar o 

currículo nacional de seu próprio país e enriqueceu escrevendo e vendendo livros 

paradidáticos medíocres, sobre todas as disciplinas, através do MEC, para os professores 

de todo o país. Agora, a Fundação Lemann quer nos submeter aos desígnios da 

Universidade de Stanford, melhor do que a de San Diego, que dominou nossa educação 

na ditadura, mas, uma universidade de um país hegemônico, que quer continuar 

hegemônico. (BARBOSA, 2016, não paginado). 

No ano de 2016 a lei 13.278 passa a prever a obrigatoriedade das quatro áreas de 

conhecimento da arte (artes visuais, teatro, dança e música) retomando o caráter indissociável as 

áreas de conhecimento que compõem a Arte.   

Da trajetória histórica percorrida é possível constatar que a arte no currículo escolar,“[...] 

na maior parte dessa história esteve a reboque de demandas políticas econômicas e culturais que 

 
1  “Os documentos apresentados invadem, em muitos momentos, a esfera de competência do Poder Legislativo ao 
determinar direitos. O documento possui um claro viés doutrinário, falhando em ofertar a pluralidade do pensamento 
e das teses científicas. [...] A pluralidade necessária não se encontra no grande número de pessoas que trabalharam 
direta ou indiretamente na elaboração do resultado final, mas na participação de diferentes correntes do pensamento 
científico.” (MICARELLO; FRADE, 2016, não paginado). 
2 “Ana Mae Barbosa organizou uma petição online para que a Arte não seja um subcomponente na BNCC,saindo da 
área de Linguagem para tornarse componente próprio.” (BARBOSA, 2016, não paginado). 
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nem sempre possibilitaram que ela se estabelecesse no campo escolar como conhecimento 

importante e significativo.” (SUBTIL, 2011, p. 250). 

Além dos tensionamentos observados no campo da legislação educacional concernente ao 

ensino da arte no currículo escolar, ainda persistem muitos desafios no que tange ao ensino da arte 

no campo da prática pedagógica propriamente dita, predominando, aulas de arte sem arte em suas 

diferentes áreas de conhecimento (música, dança, artes plásticas e teatro) bem como a proposição 

de práticas tendo como centralidade as atividades manuais e técnicas relacionadas às datas 

comemorativas. 

 

A ABORDAGEM TRIANGULAR COMO ARTICULADORA DAS APRENDIZAGENS 

PROMOVIDAS NOS ESPAÇOS ARTÍSTICOS CULTURAIS  

Na década de 1980, Ana Mae Barbosa apresentou os fundamentos teóricos epistemológicos 

da Abordagem Triangular para o Ensino da Arte. A Abordagem Triangular basicamente divide-se 

em três etapas: contextualização, leitura de imagem e o fazer artístico. 

A etapa da contextualização está relacionada ao contexto em que a obra de arte ou/e 

produção artística foi produzida, desta forma a contextualização não pode ser separada da leitura 

da imagem. A etapa da leitura de imagem consiste na leitura da obra de arte propriamente dita e é, 

portanto, enriquecida de acordo com o olhar que cada sujeito pode ter, uma vez que pode permitir 

várias interpretações. O fazer artístico tem como finalidade fazer com que o ensino- aprendizagem 

se tornem significativos já que neste momento, o sujeito assume o papel artístico e criador 

(BARBOSA, 2010). 

 Na Abordagem triangular: a contextualização, a leitura de imagem e o fazer artístico se 

correlacionam: 
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FIGURA 1 – ABORDAGEM TRIANGULAR 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

 

 

                                     LEITURA      FAZER ARTÍSTICO 

Fonte: Elaboração das autoras (2018). 

 Na abordagem triangular não há uma sequência a ser seguida e as etapas podem ser 

trabalhadas com os estudantes da forma que o professor considerar mais pertinente para atender 

aos seus objetivos de ensino.  

 Importa ainda observar que a Abordagem Triangular não tem a pretensão de caracterizar-

se como uma metodologia: 

 

[...] é preciso salientar que a Abordagem não se trata de um modelo ou método, mas 

corresponde aos modos como se aprende, e que, por metodologia, entende-se o que cada 

professor realiza como ação em suas aulas e práticas de ensino e não como vinculação 

teórica — até porque vinculações teóricas mudam, são mescladas e alteradas de acordo 

com o contexto no qual estamos. (SILVA; LAMPERT, 2016, p. 15). 

 

Neste sentido, posteriormente Barbosa desmonta o triângulo e relaciona sua teoria à 

imagem de um zigue-zague no sentido de possibilitar múltiplas interpretações que podem ir e voltar 

nas etapas de acordo com as finalidades previamente estabelecidas. (JAKIMIU, 2018). 

Importa aqui salientar que a obra de arte é sempre o ponto de partida da abordagem 

triangular, mas nunca sua limitação. Neste sentido, a obra de arte enquanto conceito não se 

restringe somente às artes visuais (pinturas em tela, esculturas, mosaico, caricaturas, fotografias, 

etc), mas abrange também todas as formas de produção artística: a música, a dança e o teatro, ou 

seja, toda obra de arte pode ser lida, contextualizada e relida por meio da etapa de fazer arte. 
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 Sobre a releitura, é importante destacar que a mesma não é cópia. A releitura, é o processo 

de criar algo novo a partir de algo já existente imprimindo a marca do seu criador, porém, sem 

perder a referência da obra que originou. (JAKIMIU, 2016). 

Neste sentido, a releitura pressupõe sempre a criação, ou seja, “[...] o que já foi lido muda 

de sentido, torna-se outro” (GOULEMOT, 1996. p. 116). 

A abordagem triangular a partir de suas três etapas ressignifica o ensino da arte e é potente 

para ser aplicada tanto em sala de aula quanto nos espaços artísticos culturais.  

 

OS ESPAÇOS ARTÍSTICOS CULTURAIS COMO ESPAÇOS FORMATIVOS: A ARTE 

LOCAL E REGIONAL EM UNIÃO DA VITORIA (PR) E PORTO UNIÃO (SC) 

Para cumprir seu papel epistemológico a escola precisa transcender as práticas tradicionais 

e técnicas e trabalhar a arte a partir de suas diferentes áreas de conhecimento contemplando as 

artes visuais, o teatro, a música e a dança de modo a promover o desenvolvimento integral dos 

educandos. 

Além das práticas em sala de aula é possível contar com os espaços artísticos culturais. 

Embora estes sejam potentes para o trabalho com arte, em seu ideário Barbosa (1989) constata que 

são raras as saídas e visitações à espaços artísticos culturais e quando estas ocorrem, em geral são 

pobremente preparadas e por sua ausência de sentido fazem com que o passeio de ônibus seja mais 

significativo para os estudantes do que a visitação do espaço artístico cultural propriamente dito. 

(BARBOSA, 1989). 

Neste sentido, embora os espaços artísticos culturais sejam de grande importância e riqueza, 

antes de os docentes levarem os educandos à estes espaços é preciso desenvolver um trabalho 

pedagógico em torno do que será explorado, promovendo questões e possíveis curiosidades de 

modo a tornar a visitação desafiadora para os estudantes. É possível contextualizar o artista e/ou 

os artistas que serão visitados, as obras que estarão expostas permitindo trabalhar a leitura das 

mesmas de modo a possibilitar o conhecimento do momento histórico em que foram produzidas 

e as inter-relações artísticas que foram produzidas. E, por fim, mas não necessariamente nesta 

ordem, a visitação pode proporcionar possibilidades ricas e diversas em torno do fazer artístico 

fundamentado no conhecimento construído na visitação dos espaços artísticos culturais 

transcendendo assim as práticas manuais e técnicas muitas vezes esvaziadas de sentido.  
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No caso específico do trabalho com a arte local e regional, além do trabalho com a arte é 

possível desenvolver um trabalho interdisciplinar em que o estudante aprenda também sobre a 

história, o espaço geográfico e a cultura de sua cidade, já que muitas obras trazem em seu contexto 

importantes elementos históricos, geográficos e culturais. 

 Quando o contato com espaços culturais e artísticos começa desde cedo, o estudante tem 

a oportunidade de não somente conhecer arte, mas, de desenvolver a alfabetização imagética de 

leitura e interpretação das artes. Por isso, o trabalho dentro da sala de aula é parte fundamental para 

a formação do senso crítico dos alunos e os espaços artísticos culturais constituem-se como ponto 

de partida para que os professores trabalhem durante todo o ano letivo de modo a não restringir o 

ensino artístico cultural ao espaço da sala de aula. 

O espaço artístico cultural diferencia-se das escolas por basicamente ter Arte, no entanto, 

a produção artística só se torna formativa por meio da mediação do professor. Ou seja, a visita à 

um espaço artístico cultural para promover a aprendizagem de fato requer um preparo por parte 

do professor, e que este tenha conhecimentos prévios do que será apresentado aos estudantes para 

orientar a leitura e o modo de ver, ler e interpretar a Arte. Deste modo torna-se possível não 

somente contextualizar as obras de arte mas também propor criações artísticas a partir das saídas a 

campo tornando as aulas significativas e os espaços artísticos culturais promotores de 

aprendizagem. 

A escola é um espaço de aprendizagem onde os alunos e professores realizam mediações 

simultaneamente sobre os mais diversos temas da Arte. No caso específico de União da Vitória 

(PR) e Porto União (SC) é possível contar com uma especificidade, que é a pluralidade e riqueza 

de obras de arte advindas de artistas locais e regionais em suas mais diversas manifestações artísticas 

incluindo pinturas, esculturas, mosaicos, caricaturas, etc, bem como espaços específicos para fins 

artísticos culturais, conforme é possível observar no quadro 1:  

 

QUADRO 1 – ESPAÇOS ARTÍSTICOS CULTURAIS EM UNIÃO DA VITÓRIA (PR) E PORTO UNIÃO (SC) 

Nome do lugar Tipo de Arte encontrada Localização 

Associação dos Artistas 

Plásticos Amadeu Bona  

 

Exposições de obras de arte Situada na praça Visconde de Nácar, 

s/n, União da Vitória – PR. 
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Praça Coronel Amazonas 

 

Obra Tríptico e o Profeta João Maria 

ambos de autoria do artista Ulysses 

António Reis Teixeira 

Situado na praça Coronel Amazonas, 

mais especificamente no muro da 

Universidade Estadual do Paraná, 

Campus União da Vitória – PR. 

Galeria de Arte Erich 

Will 

Exposições de obras de arte com tempo 

determinado 

Situada na Estação União, na rua 

Princesa de Nácar, União da Vitória - 

PR 

Atelier dos Trópicos 

 

Mosaico Rua Expedicionários, n.165, União da 

Vitória – PR.  

Praça do Contestado 

 

Estátua em bronze do Monge João Maria, 

fonte luminosa, mural a Terra Nossa, 

monumento em homenagem ao 

Ferroviário e mosaico confeccionado pelo 

artista Luis Fernando Tracz com destaque 

para o marco divisório. 

Situada na divisa entre Porto União  - 

SC e União da Vitória – PR. 

Museu de Miniaturas  

 

Arte em miniatura (madeira) Situada na avenida Getúlio Vargas, 

n.1563 Perimetral – Porto União – SC. 

Casa de Cultura Anibal 

Khury também 

conhecido como 

“Castelinho”  

 

Exposições com tempo determinado, 
exposições permanentes, tertúlias, 
apresentações musicais e demais 
atividades envolvendo a cultura regional 

Situada na rua Coronel Belarmino, 

n.435 - Centro, Porto União – SC. 

5º Batalhão de 

Engenharia e Combate  

Este local abriga obras raras de artistas 

famosos como Eugênio Schuwaloff, Frei 

Canísíus, Amadeu Bona e Bruno Mrosk 

Situado na rua Expedicionário 

Edmundo Arrabar – Bairro Santa Rosa, 

Porto União – SC.  

FONTE: Elaboração das autoras (2018). 

A Associação dos Artistas Plásticos Amadeu Bona, fundou-se por iniciativa de Terezinha 

Leony Wolff e um grupo de artistas locais, registrada em ata no dia 20 de agosto de 2009 e registrada 

no cartório de Registro de Títulos e Documentos, Porto União-SC, e no Terceiro Serviço Notarial-

UVA. A associação dos Artistas Plásticos Amadeu Bona não é um espaço artístico cultural 

propriamente dito, mas possui acervos no Hospital São Brás, no Salão Frei Rogério na Igreja 

Matriz, no Colégio São José em Porto União-SC e na Galeria Erich Will, na Prefeitura Municipal 

de União da Vitória-PR e na Universidade Estadual do Paraná - Campus União da Vitória em 

União da Vitória - PR. Nestes espaços é possível encontrar exposições de obras de arte, em sua 

maioria pinturas em tela. (OLBERTEZ, 2013). 
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Na praça Coronel Amazonas, mais especificamente no muro da Universidade Estadual do 

Paraná, Campus União da Vitória encontramos a obra Tríptico e o Profeta João Maria ambos de 

autoria do artista Ulysses António Reis Teixeira.  

 

FIGURA 2 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – CAMPUS UNIÃO DA VITÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

“A obra Tríptico são três telas unidas, tendo como tema as enchentes que aconteceram em 

União da Vitória. Esta obra foi premiada em Salão Oficial.” (OLBERTEZ, 2013, p.567). Por meio 

destas obras além de produzir arte, é possível contar aos estudantes a história da cidade, 

problematizar sua relação com as enchentes, bem como, trabalhar as lendas em torno das profecias 

do Monge João Maria.  

Em União da Vitória (PR), temos a Galeria de Arte Erich Will que foi inaugurada em 2005. 

Antes de se tornar Galeria, a mesma era a estação ferroviária das cidades irmãs. Este espaço é 

destinado a Arte e conta com diversas exposições de artistas locais e regionais. (OLBERTEZ, 

2013).  

 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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FIGURA 3 – GALERIA DE ARTE ERICH WILL 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

A partir das exposições que acontecem neste espaço, é possível aos professores trabalhar 

com os estudantes sobre a riqueza da produção artística presente nas cidades de União da Vitória 

(PR)  e Porto União (SC) já que proporcionam o contato com obras de artistas locais e regionais. 

Outro espaço que temos em União da Vitória (PR) é o Atelier Trópico do artista Luiz 

Fernando Tracz. (OLBERTEZ, 2013).   

 

FIGURA 6 – ATELIER TRÓPICO 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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Neste atelier é possível encontrar obras de arte todas feitas com mosaico possibilitando 

trabalhar com os estudantes uma diferente modalidade de trabalho artístico. Recorrentemente o 

mosaico é trabalhado com os estudantes, porém, por sua associação com a perspectiva em torno 

do trabalho manual e técnico muitas vezes não contempla o aprofundamento em torno da técnica 

e/ou estabelecimento de sentido e finalidade da atividade.  

Além disso, a visitação ao Atelier Trópico possibilita o contato direto com o artista Luiz 

Fernando Tracz permitindo que os estudantes dialoguem e interajam com alguém de produz e 

vivencia a arte, constituindo-se assim em um espaço potente para o ensino da Arte. 

Outro ambiente que traz a arte fora de quatro paredes é a Praça do Contestado. A mesma 

“[...] é a única praça do Brasil erguida em uma divisa de municípios e divisa de estados, 

simbolizando a união de um povo.” (COLMÉIA, 2012, não paginado). 

Sua construção tem um papel fundamental na história da região, já que, coincidiu com o 

tratado de divisão de limites entre os dois estados: Santa Catarina e Paraná. (COLMÉIA, 2012). 

  

FIGURA 8 – PRAÇA DO CONTESTADO 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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O Conjunto da obra da Praça do Contestado inclui o monumento em homenagem aos 

Ferroviários, uma estátua em bronze do Monge João Maria, um fonte luminosa, o mural a Terra 

Nossa e mosaicos confeccionados pelo artista Luis Fernando Tracz. (COLMÉIA, 2012).  

Neste espaço o mosaicista Luiz Fernando Tracz também confeccionou o marco divisório 

que faz parte do conjunto da obra Memorial ao Ferroviário na Praça do Contestado.  Por meio do 

marco divisório, torna-se possível “[...] estar literalmente estar em dois estados e duas 

cidades ao mesmo tempo.” (VVALE, 2012, não paginado) 

O marco divisório é um atrativo para moradores e turistas idealizado pela Professora 

Ivanira Olbertz. 

 

FIGURA 9 – MARCO DIVISÓRIO  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

 A idealização e materialização do marco divisório tinha como finalidade a criação de uma 

arte interativa: 

A ideia do Marco Divisório foi despertada durante as reuniões das Secretarias de 

Turismos de Porto União e União da Vitória com os apreciadores atrativos turísticos das 

cidades. Entre uma reunião e outra quem sugeriu a novidade foi a professora de União 

da Vitória, Ivanira Hobertz (sic). A iniciativa teve aval de todos os participantes, conforme 

destaca a Turismóloga Daiane Scolaro. “A intenção foi a de aproximar ainda mais os 

moradores das duas cidades criando um atrativo curioso que fosse voltado para a divisa 

das duas cidades e dois estados”. (VVALE, 2012, não paginado) 

 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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A visitação à praça por sua inter-relação com o espaço geográfico, história, arte e cultura 

proporciona aos estudantes a imersão no conhecimento das terras contestadas, da constituição 

histórica das cidades irmãs do Iguaçu bem como o contato com a arte em suas diferentes 

modalidades já que conta com monumentos, pinturas e mosaicos, permitindo o desenvolvimento 

de um trabalho rico e diversificados com os estudantes. 

Em Porto União (SC) podemos encontrar o Museu de Miniaturas que é um espaço artístico 

cultural que foi inaugurado em 2006 pelo artista Luiz Jorge Ulinik e é composto por diversas 

miniaturas entalhadas em madeira como imóveis, trens, automóveis, motos. (OLBERTZ, 2013).  

 

FIGURA 2 - MUSEU DE MINIATURAS 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

  Alguns dos imóveis esculpidos por Luiz Jorge Ulinik fazem parte da história das cidades de 

União da Vitória (PR) e Porto União (SC), como por exemplo, a Casa Cultural Anibal Khury, o 

Grupo Escolar Professor Serapião, o Hospital de Caridade São Brás, a Igreja São Basílio Magno, 

entre outras. O artista também fez réplicas da Ponte Interventor Manoel Ribas (Ponte dos arcos) 

e a Ponte Machado da Costa (Ponte de ferro). (OLBERTZ, 2013).   

  A partir da visitação ao Museu das Miniaturas é possível conhecer a técnica de produção 

artística em miniaturas, dialogar diretamente com o artista, e conhecer técnicas de catalogação das 

obras de arte. Por meio do trabalho do artista é possível explorar com os estudantes a criação de 

miniaturas e construções de maquetes tendo como referente o contexto histórico e biográfico do 

artista Luiz Jorge Ulinik. 

Em Porto União (SC) também está localizada a Casa de Cultura Anibal Khury, conhecida 

como “Castelinho” a qual atualmente abriga um museu de objetos antigos, e também é cenário 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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para diversas atividades culturais, como exposições de obras de arte, aulas de instrumentos 

musicais, reuniões para tratar de assuntos pertinentes a cultura, feiras, palestras, cursos dentre 

outros. (OLBERTEZ, 2013).  

 

FIGURA 3 – CASA DE CULTURA ANIBAL KHURY 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

A partir da visitação ao Castelinho é possível conhecer não só a história do próprio 

castelinho mas também vivenciar experiências artísticas e educativas a partir dos diferentes artistas 

expositores locais e regionais.  

O 5º Batalhão de Engenharia e Combate Blindado (BE Cmb Bld.), Batalhão Juarez Távora 

também abre espaço para a arte e artistas locais e regionais, tendo em seu interior, mais 

especificamente no Salão de Honra, obras dos artistas Eugênio Schuwaloff, Amadeu Bona e Bruno 

Mrosk (OLBERTEZ, 2013).   

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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FIGURA 4 – 5º BATALHÃO DE ENGENHARIA E COMBATE BLINDADO JUAREZ TÁVORA 

 

Fonte: Google imagens, (2018). 

O estabelecimento recebe escolas de União da Vitória e Porto União bem como escolas da 

região e o Salão de Honra é um espaço que pode se tornar referência para o ensino da arte. 

É importante salientar que neste estudo, optou-se por evidenciar os espaços artísticos 

culturais existentes, no entanto, importa observar que é possível contar como uma diversidade de 

artistas a serem conhecidos, estudados e relidos pelos estudantes: 

QUADRO 2 – ARTISTAS LOCAIS E REGIONAIS 

Nome do Artista Modalidade 

artística 

Destaque 

Eugênio Schuwalloff Pintura em 

telas 

Eugênio Schuwaloff foi um artista russo radicado em Porto União-SC e 

pela riqueza de suas produções artísticas foi considerado o pai da pintura do 

Vale do Iguaçu. 

Amadeu Bona Pintura em 

telas 

Conhecido como o pintor dos pinheirais o artista foi reverenciado com o 

Título Comenda Honra ao Mérito, pelos serviços prestados à comunidade 

Acadêmica de União da Vitória, como cidadão e como artista plástico 

através da resolução n. 008/90 BD. 

André Camargo Caricaturas 

e tirinhas 

André Camargo, caricaturista, teve trabalhos expostos em vários espaços 

artísticos culturais dentre eles no Salão de Humor de Juiz de Fora- MG. O 

artista também participou de um concurso do programa C.Q.C. da TV 

Bandeirantes e ficou entre os finalistas. 

Israel Checozzi Pintura em 

telas 

A série intitulada África foi premiada em 1º lugar no Concurso Nacional de 

desenho em 2013. Atualmente está trabalhando com a série intitulada como 

Sombrinhas, iniciada em 2015. O artista Israel Checozzi tem obras em 

vários acervos particulares no país e no exterior. 

Itacir Bortoloso Escultura 

em madeira 

Itacir Bortoloso esculpiu o portal de Canoinhas SC, em Porto União – SC 

além de ter criado monumento em homenagem aos imigrantes pioneiros. 

FONTE: OLBERTEZ, (2013). 

https://www.facebook.com/luizjorge.uliniki
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Além destes artistas, as cidades irmãs e região contam com muitos outros artistas que 

revelam a riqueza da arte local e regional e que podem ser tomados como ponto de partida para o 

trabalho com arte. 

Os espaços artísticos culturais das cidades irmãs e a riqueza da arte local e regional 

constituem-se como mecanismos para a promoção, valorização e o ensino da arte, além disso, do 

ponto de vista pedagógico permitem a vivência de experiências educativas ricas e significativas dada 

a pluralidades de arte em suas diferentes manifestações, possibilitando atender ao preceito legal da 

LDB 9.394/96 incluído pela lei 12.287/2010 quanto ao ensino da arte em suas expressões regionais 

e locais. 

As aulas a partir e com/nos espaços artísticos culturais permitirão a ampliação do capital 

cultural possibilitando aos estudantes reencontrar sua história, memória e cultura ampliando seu 

modo de ver, de se comunicar e se expressar, e, sobretudo, ler, conhecer e criar arte. 

Além disso, as visitações aos espaços artísticos culturais promovem o fortalecimento e o 

reconhecimento da arte local e regional favorecendo inclusive a permanência destes espaços já que 

quando estudantes (e o público em geral) vão à estes espaços os mesmos geram demandas e 

possibilitam a busca por incentivo e expansão na área da educação e cultura. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Tendo em vista a trajetória histórica percorrida pelo ensino da Arte é possível constatar que 

o ensino da mesma passou por diversas mudanças, fazendo parte dos processos políticos, sociais e 

culturais no decorrer dos anos tendo implicações nas práticas pedagógicas que permanecem 

predominantemente tradicionais e técnicas. 

 A Abordagem Triangular enquanto teoria e prática em torno do ensino da Arte avança ao 

permitir transcender as atividades manuais e técnicas esvaziadas de sentido para promover uma 

formação significativa com e a partir da arte. 

 Os espaços artísticos culturais de União da Vitória (PR) e de Porto União (SC) são ricos e 

plurais permitindo um ensino da arte significativo e envolto de arte, espaço geográfico, história e 

cultura, neste sentido, se tomados como referentes para o ensino da arte podem se constituir como 

espaços potentes para a formação dos educandos, no entanto, conforme evidenciado neste estudo, 

os mesmos, por si só não garantem a efetivação da aprendizagem, mas se constituem como espaços 

ricos se articulados à práticas educativas significativas desenvolvidas no âmbito da educação formal. 
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A PESQUISA NA FORMAÇÃO DOCENTE INICIAL: A 

CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO MÃO AMIGA 

 
Luana dos Santos Cassol (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 

E-mail: luanadossantoscassol@hotmail.com 
 
 

Orientador: Ms. Rosana Beatriz Ansai (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 
E-mail: ansairosana@yahoo.com.br 

 

INTRODUÇÃO 

 

           O estudo tem como viés temático a pesquisa como elemento que compõe a formação inicial. 

É evidente que a pesquisa é essencial para a formação do professor. 

Acredita-se ser de essencial importância que os professores em formação pesquisem, pois 

sem lançar mão deste recurso, se corre o risco de faltar embasamento teórico, tanto para a 

elaboração de um trabalho pedagógico consistente e competente, quanto para a composição de um 

projeto, e também para um diálogo reflexivo entre a teoria e a prática no exercício da profissão 

docente. 

O Projeto Pibidiano Mão Amiga CAPES/PIBID proporciona aos professores em 

formação inicial e continuada, momentos de estudos voltados para elaboração de pesquisa, para 

uma base teórica mais consistente e para desenvolver seus trabalhos e estudos da profissionalização 

docente.  A partir do estudo do tema, se pretende colocar em questão o quão importante é o Projeto 

Mão Amiga para a formação dos bolsistas acadêmicos, voltado para a pesquisa, e o quanto essas 

pesquisas realizadas auxiliam em sua trajetória de formação acadêmica. 

A pesquisa é um elemento essencial que compõe a formação docente inicial. O Projeto 

Pibidiano Mão Amiga CAPES/PIBID oferecido pelo curso de Pedagogia da UNESPAR/UV 

proporciona aos professores em formação, momentos de elaboração de projetos de pesquisas e 

sua sistematização de dados. 

O presente trabalho torna-se relevante deão abordar como a pesquisa é primordial para a 

formação do professor. É de grande importância que os professores em formação pesquisem, pois, 

sem o uso da pesquisa, não terão base teórica tanto para a elaboração de um trabalho ou projeto, 

quanto para um diálogo reflexivo. 
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A partir dessas observações pode-se questionar: como se pode formar um professor 

pesquisador? Qual a importância da pesquisa na formação docente inicial? Para a composição de 

um escopo teórico e de pesquisa a partir destes questionamentos o objetivo da presente pesquisa 

consiste em evidenciar a importância do Projeto Pibidiano Mão Amiga CAPES/PIBID para a 

formação inicial do professor pesquisador. Mais especificamente realça a importância da pesquisa 

inicial, destacar qual a relevância do Projeto Mão Amiga para a formação do professor pesquisador 

e relatar como se pode formar um professor pesquisador. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

           O Projeto Pibidiano Mão Amiga CAPES/PIBID é um subprojeto do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência oferecido pelo curso de Pedagogia desde o 

lançamento do primeiro edital em 2012. O PIBID é um projeto que visa fortalecer a formação 

inicial dos acadêmicos bolsistas enquanto docentes. 

Adentrando o Projeto Mão Amiga com os propósitos do PIBID, Ansai (, 2013, p. 148) cita: 

 

Os objetivos do Projeto Mão Amiga vêm ao encontro dos propósitos do PIBID, uma 
vez que ambos viabilizam o diálogo reflexivo entre os três pilares em que se 
fundamentam o Ensino Superior, para incentivar e promover a formação de professores 
para a educação básica: a inter-relação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 

 

Alega Santos (2012), o impacto positivo que os programas da CAPES têm na graduação. 

Os estudantes participantes dos projetos, de costume, apresentam um bom rendimento acadêmico, 

que é condição para a obtenção e manutenção das bolsas. 

O Projeto Mão Amiga CAPES/PIBID oferece aos alunos dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental que têm certo obstáculos no momento de de aprendizagem atividades lúdicas que 

auxiliam na melhora dessas dificuldades. Oferece também, aos bolsistas, a oportunidade da 

formação inicial docente. 

Observa-se que é muito importante para os acadêmicos desenvolverem as atividades de 

ensino no início de sua formação, para quando formados, já terem a experiência de como é estar 

em sala de aula, assim, desempenhando um excelente trabalho profissional. 
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No Projeto Mão Amiga se evidencia que através das pesquisas científicas, os acadêmicos 

bolsistas desenvolvem fundamento teórico, têm mais facilidade em sua trajetória acadêmica, que 

se dá ao fato de pesquisas contínuas. Assim, há desenvolvimento de trabalhos eficientes. 

 

Para além do ensino e pesquisa que se consolidam em construções individuais dos 
diferentes saberes da sua formação docente, o Projeto Mão Amiga, no curso de 
Pedagogia, salienta a oportunidade de se operacionalizar duplo objetivo: o primeiro é de 
firmar o compromisso social com a coletividade do sujeito aprendente a partir do chão 
da escola e o segundo se constitui em um campo de múltiplas relações e experiências 

entre o graduando e sua formação docente. (ANSAI, 2012, p. 24) 
 

Por isso, os acadêmicos devem ter o exercício constante de pesquisar, pois é através da 

pesquisa que o professor pesquisador em formação exerce um melhor desempenho em seus 

métodos de trabalho em sala de aula. 

A exerção do trabalho lúdico eficiente, no Projeto Mão Amiga CAPES/PIBID é resultado 

de pesquisas feitas constantemente pelos bolsistas, pois através dos estudos, se têm o entendimento 

de como e o que trabalhar com cada aluno. Assim, no entendimento de Santos (2012), segundo as 

autoras Cochran Smith e Lytle (1999), por meio da pesquisa, fica mais claro ao professor lidar com 

o ensino e aprendizagem de seus alunos, entendendo melhor cada um deles e relações ocorrentes 

em sala de aula. 

É muito importante que o acadêmico, já logo no início de seus estudos, tenha a 

oportunidade de trabalhar a teoria e a prática juntas. Para o trabalho em sala de aula, se deve 

pesquisar o objeto de estudo e métodos para trabalhar com ele. Quando o professor em formação 

não tem o hábito de exercer a pesquisa, acaba muitas vezes não sabendo lidar com as dificuldades 

ocorrentes no dia a dia em sala de aula. 

 

[...] nos cursos de formação docente a pesquisa vem sendo um elemento, em muitoscasos, 
articulador do ensino e do aprendizado de futuros docentes, os quais se aprofundam em 
temas ligados ao cotidiano da escola e do aprendizado em diversos níveis. 
(PIETROBON; OLIVEIRA; FRASSON, 2016, p. 67). 

 

De fato é necessário o pesquisar referente ao dia a dia do trabalho na escola, se aprofundar 

nos diversos níveis de aprendizado. 

A teoria e a prática devem andar sempre juntas, pois, para todos os acontecimentos e 

trabalhos desenvolvidos em sala de aula há necessidade de um fundamento teórico, uma explicação 

concreta. Neste sentido, Freire (1999, p. 32) orienta: 
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um 
no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque 
busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 
constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 
ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. 

 

Se deve conhecer cada tipo de aluno e métodos para trabalhar com o tempo e 

desenvolvimento de cada um, por isso, se faz necessário o professor em formação estar em prática 

constante com a pesquisa 

Os acadêmicos bolsistas são desafiados a exercerem a prática e elaboração de pesquisa, 

sempre muito aceptíveis, resultam na caminhada cheia de realizações, “[...] o pesquisador pode 

escolher entre o fracasso e a vitória, ao final desta caminhada desafiadora, porém cheia de 

realizações, se concluída com mérito!” (ANSAI; JUNGES, 2016, p. 23). 

 Beillerot ( 2012, p. 73) afirma que “[...] “fazer pesquisa” implica outros procedimentos, em 

especial aqueles que o verbo “fazer” impõe: encontrar meios para uma objetivação de questões e 

de preocupações para poder estudá-las”. No Projeto Mão Amiga, são diversos os temas a serem 

pesquisados, sendo eles: dificuldade de aprendizagem, ludicidade, afetividade,  práxis, ação-

reflexão, entre outros. Os acadêmicos bolsistas designam seus temas, por afinidade, experiências, 

e iniciam suas pesquisas com orientação da coordenação do projeto. São vários os problemas a 

serem estudados, pois normalmente as dificuldades de aprendizagem se dão por um motivo 

específico, como por exemplo, falta de afetividade por parte dos demais, então é um processo 

contínuo para buscar a objetivação de variados temas. 

O processo da pesquisa é o momento em que se dá mais importância, pois ali é adquirido 

o conhecimento e o entendimento sobre determinado assunto, alvo da produção do conhecimento. 

Um método inicial para a produção de artigos, bastante eficiente utilizado pelos acadêmicos 

bolsistas é a elaboração de fichamentos, conforme recomendam Ansai e Junges (2016, p.34): Para 

a composição do conteúdo do texto da Revisão bibliográfica do projeto, a partir dos objetivos da 

pesquisam recomendamos que você elabore, inicialmente, fichamentos de três tipos: de referência, 

de transição ou citação direta e de esquema [...]. 

Conforme Ansai e Junges (2016) na elaboração dos fichamentos o acadêmico está se 

“alimentando intelectualmente”, melhoram também sua linguagem e vocabulário. E de modo citam 

“[...] é o segredo para obter Êxito na “carpintaria intelectual” que deverá falquejar ao percorrer os 

caminhos da produção intrínseca e extrínseca da epistemologia do conhecimento [...]”. 
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A pesquisa, segundo Pietrobon, Oliveira e Frasson (2016), precisa ser um tema frequente. 

Muitos não veem a pesquisa a um alcance próximo, por isso deve ser levado até os professores em 

formação para começarem a exercer a pesquisa e verem as possibilidades de se elaborar uma 

pesquisa científica. 

A pesquisa de campo teve como população alvo os trinta bolsistas pibidianos do curso de 

Pedagogia da UNESPAR/UV que frequentaram o projeto no ano de 2017 até o final do projeto 

em fevereiro de 2018. O instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado 

respondido na última reunião dos bolsistas como forma de avaliação do Plano de Trabalho. Neste 

instrumento de coleta de dados, havia questões abertas e questões fechadas sobre a importância da 

pesquisa na formação docente. A seguir destacaremos os dados que julgamos mais relevantes dos 

achados da pesquisa. 

A questão 01 apresentou uma afirmação que relacionou os estudos e pesquisas realizados 

pelos bolsistas no projeto pibidiano com as práticas docentes realizadas na comunidade escolar, 

sendo que foi solicitado aos respondentes que qualificassem o grau de concordância com o que 

vivenciaram no referido projeto. Os dados coletados são apresentados no gráfico 01.  

 

Gráfico 01 – Grau de concordância dos respondentes sobre a formação do professor 
pesquisador de acordo com a proposta dos objetivos do projeto e de forma articulada com a 

realidade da comunidade 

 

Fonte: Dados das pesquisadoras/2018 
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 A questão dois arguiu aos respondentes a frequência com que realizaram pesquisas 

sistematizadas a partir dos estudos e vivências docentes no projeto. O gráfico 02 apresenta os 

achados da pesquisa. 

 

Gráfico 02 – Frequência de realização de pesquisas sistematizadas a partir dos seus estudos e 

vivências docentes realizadas pelos respondentes 

 

 

Fonte: Dados das pesquisadoras/2018 

 

 A questão três arguiu sobre a perspectiva dos respondentes sobre a importância da 

elaboração de pesquisa e publicações na formação docente inicial dos bolsistas respondentes. A 

tabela 01 apresenta alguns relatos significativos.  

 

Tabela 1 – Visão sobre a importância da elaboração de pesquisa e publicações para a 

formação docente dos respondentes 

 

BOLSISTA 

RESPONDENTE 

                                   RESPOSTA 

L. M. F. (bolsista 

formanda/2018) 

A pesquisa nos faz buscar novos conhecimentos e novas práticas de ensino. Faz 

refletir sobre os métodos utilizados em aula e sua eficácia. Publicando as experiências 
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obtidas no projeto possibilitou a troca de experiências e vivências com outros 

estudantes. 

T. M. L. (bolsista 

acadêmica do 3.º 

ano/2018) 

A elaboração de pesquisas e publicações é crucial para a formação docente, pois do 

professor responsável pela formação da criança espera-se que esteja municiado de 

informações e que seja capaz de transformá-las em conhecimento para assim ser um 

mediador e crítico em sala de aula.  

R. R. (bolsista 

acadêmico do 3.º 

ano/2018) 

Nós, futuros professores, devemos estar extremamente ligados à pesquisa, tanto na 

formação inicial quanto na continuada. Pois, quando elaboramos pesquisas e 

publicamos algo, sem dúvida estamos sendo um docente muito mais autônomo e 

com olhar crítico.  

J. A. D. S. (bolsista 

acadêmica do 3.º 

ano/2018) 

Pesquisar e elaborar publicações sobre o projeto foi de grande relevância para ampliar 

meu vocabulário, tanto na escrita, quanto na fala, pois ao realizar minhas pesquisas 

obtive um conhecimento diferenciado sobre planejamento das atividades docentes, 

adquiri também maior segurança para falar sobre o assunto. 

C. A. C. (bolsista 

acadêmica do 4.º 

ano/2018) 

A pesquisa se torna peça chave da formação docente, preparando-se para a rotina 

diária que requer um olhar científico e indagador, e a experiência com a pesquisa traz 

à tona todo o potencial do acadêmico.  

J. F. K. (bolsista 

acadêmica do 4.º 

ano/2018) 

A elaboração de pesquisas auxilia muito na formação docente pois é possível 

conhecer mais sobre os temas abordados, assim podemos refletir melhor. A pesquisa 

nos dá uma base para o futuro trabalho docente. Com as pesquisas podemos 

encontrar soluções para os problemas da educação.  

L. S. K. A. 

(bolsista 

formanda/2018) 

A elaboração da pesquisa com publicações contribuiu muito para a minha formação 

docente. A pesquisa e sua elaboração juntamente com as publicações nos ajudou a 

ser profissionais sensatos e reflexivos, capazes de saber lidar com todas situações. 

A. I. L. F. (bolsista 

formanda/2018) 

As pesquisas e publicações contribuíram muito para o meu perfil profissional 

enquanto acadêmica. As reflexões geradas pelas pesquisas realizadas auxiliaram 

minha formação enquanto docente do projeto, me fazendo ter outros olhares sobre 

a sala de aula e também como acadêmica, me fazendo compreender ainda mais a 

teoria estudada.  

R. P. (bolsista 

fomanda/2018) 

Participar do projeto me deixou sempre um passo à frente dos colegas da 

universidade, no que se refere a pesquisas, elaboração de artigos, relatórios e planos 

de aula. Além de instigar a sempre estar pesquisando e participado de eventos, o que 

agrega significativamente ao currículo docente. 

S. G. T. L. 

(bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

A pesquisa é muito importante para minha formação docente porque nos abre 

caminhos, indica direções, esclarece dúvidas e amplia os conhecimentos. Isso tudo 

nos deixa mais seguros e confiantes para a prática docente. A prática e o exercício 
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constante de leituras e pesquisas vão aprimorando nossas habilidades e construindo 

o perfil profissional que almejamos alcançar. 

C. R. R. C. 

(bolsista 

acadêmica do 2º 

ano/2018) 

A importância de pesquisas e elaboração para minha formação docente, é o 

conhecimento com as leituras, a facilidade nas escritas em sala de aula, nas 

apresentações de trabalhos e artigos. Na elaboração de textos por ter participado de 

eventos e ter ganho experiências. A troca de ideias com os colegas bolsistas, sempre 

auxiliando juntamente com a professora supervisora. 

L. F. L. (bolsista 

acadêmica do 4º 

ano/2018) 

A elaboração de pesquisas e publicações são muito importantes na formação docente, 

pois leva o acadêmico a fazer leituras e sempre estar por dentro dos temas, essas 

pesquisas fazem com que o acadêmico tenha uma visão diferente do que está 

acontecendo. 

D. K. (bolsista 

acadêmica 

formanda/2018) 

É muito importante ser um professor pesquisador, para estar atualizado com a 

realidade da nossa educação e tentar sempre buscar maneiras para melhorar a 

educação pública. 

S. F. X. J. (bolsista 

acadêmica do 4º 

ano/2018) 

É muito importante, nos amplia o olhar, abre horizontes, nos faz mais completos e 

orgulhosos dos profissionais que estamos nos tornando. Sem esquecer do lado 

humano. 

V. C. S. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

A pesquisa é muito importante para nossa formação, pois ela estabelece novos 

conhecimentos que favorecem na elaboração e construção da nossa formação 

acadêmica. 

G. L. R. (bolsista 

acadêmica do 2º 

ano/2018 

Ver como é a realidade do ensino, sair da fantasia e ver a realidade, ir a campo para 

realizar as pesquisas. Para a formação docente, dá mais experiência e visibilidade para 

a carreira que já se inicia na faculdade. 

S. M. F. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

Segundo Ghedin, Oliveira e Almeida (2015) a pesquisa no processo de formação do 

professor é importante para construir e elaborar novos saberes e convencimentos a 

respeito da realidade educacional. Assim sendo e de grande importância elaborar 

pesquisas científicas, pois ela é uma mediação para a aprendizagem e reconstrução do 

conhecimento. 

N. C. C. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

A prática da escrita proporciona uma facilidade ao realizar outras pesquisas, como 

por exemplo o TCC. Ainda faz com que os acadêmicos tenham mais reflexão e crítica 

dentro da sala de aula. Além da bagagem da experiência dentro de eventos como 

ENALIC e EDUCERE nas diversas modalidades de apresentação. Também deve-se 

ressaltar as leituras já adquiridas e principalmente a experiência que faz toda a 

diferença na formação do acadêmico bolsista. 

N. A. B. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

É muito importante expor tudo aquilo que pesquisamos, pois é dessa maneira que 

pode se mostrar todo aquele conhecimento que está sendo adquirido e o qual é nossa 
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visão sobre o assunto que está sendo pesquisado e explorado, toda pesquisa publicada 

confirma todo seu aprendizado para sua formação. 

R. T. S. F. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

O papel da pesquisa tem sido fundamental para nos atualizar cada vez mais, uma vez 

que cada publicação é sempre uma oportunidade de melhorar e se superar, rever 

conceitos e analisar cada ação. Cada pesquisa é importante porque adquirirmos 

experiência e cada nova pesquisa é uma oportunidade de mudar e amadurecer o 

pensamento crítico. 

J. A. G. (bolsista 

acadêmico do 2º 

ano/2018) 

Acredito que a principal importância é em formar um profissional que realiza uma 

análise crítica, reflexiva e criativa tornando assim competente e atuante. A pesquisa 

contribui para a ampliação do conhecimento, ajuda com a auto-reflexão e melhora na 

habilidade de gestão e organização do trabalho. A pesquisa é uma forma de produzir 

conhecimento e estabelecer respostas à hipóteses e problemas iniciais. 

V. W. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

É excepcional que o docente elabore pesquisas, já que é através delas que o 

profissional sacia suas curiosidades e também gera outras, ocorrendo então um ciclo 

que faz com que o docente sempre esteja implementando seus conhecimentos que 

consequentemente aperfeiçoa seus métodos educativos e assim estabelece a busca 

contínua que todo bom profissional necessita originar para germinar seus frutos e se 

tornar competente. 

V. M. I. O. 

(bolsista 

acadêmica do 4º 

ano/2018 

Sem resposta. 

T. D. C. (bolsista 

acadêmica do 2º 

ano/2018) 

Para ampliar o conhecimento, as leituras e experiências durante a formação docente. 

Para que o profissional que esteja fazendo a pesquisa possa se questionar sobre seus 

métodos e ver o que precisa melhorar. 

A. C. K. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

Sem dúvida, pesquisar faz nós acadêmicos, alunos cultos, que aprendem não somente 

a ler e a escrever melhor, mas adquirir conhecimentos, e a partir disso, tornar-se 

críticos. Pesquisar a ver um problema, levantar hipóteses, e ir atrás de soluções e 

respostas. E em relação às publicações pode-se dizer que ela nos ajuda a pesquisar de 

fato, mas também contribui para um currículo dito bom, para uma futura contratação 

ou ao cursar o mestrado/doutorado. 

A.F. P. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

As pesquisas elaboradas dentro do projeto são muito importantes pois através das 

pesquisas e publicações ganhamos confiança em nós mesmos, falar em público é uma 

troca de ideias entre nós bolsistas. E o melhor levamos para a vida fora do projeto 

tudo o que aprendemos nos eventos, nas reuniões coletivas e na escola. 

E. C. Q. G. 

(bolsista 

fomanda/2018) 

Quanto a elaboração de pesquisa e publicação, me auxiliou muito na minha formação 

docente, pois através das vivências em sala de aula no projeto, fiz meu TCC com 
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relatos de experiência. Na faculdade percebi as dificuldades como desafios a serem 

superados, já que no projeto você está em constante desenvolvimento. 

I.L. T. (bolsista 

acadêmica do 3º 

ano/2018) 

O conhecimento nos traz a segurança necessária. E como dizia o sábio Paulo Freire 

“Numa visão crítica as coisas se passam diferentemente, o que estuda se sente 

desafiado pelo texto em sua totalidade e seu objetivo é apropriar-se de sua 

significação profunda”. A elaboração da pesquisa é a apropriação deste conhecimento 

que trará um significado no fazer docente futuro. 

A.A. B. F (bolsista 

fomanda/2018) 

Dá um grande salto no momento de uma classificação porque tem publicações, 

prepara para um acúmulo de conhecimento. 

P. F. T. M 

(bolsista 

fomanda/2018) 

Contribui significativamente fazendo-me refletir sobre o ensino, capacita-me em 

minhas ações, pois potencializa a construção de conhecimentos pedagógicos. 

Fonte: Dados das pesquisadoras/2018 

 

Como se constata no gráfico 01, os respondentes em sua maioria concordam totalmente que 

o projeto pibidiano auxiliou na articulação de pesquisas de acordo com a realidade escolar, fator 

que contribui na estruturação da formação dos graduandos. Com bem destacam Ansai; Junges 

(2016), a pesquisa institucional é uma condição imperativa na formação de graduandos no país. 

O gráfico 02 demonstra dados que apontam que os pibidianos respondentes construíram 

estudos e pesquisas frequentemente, o que representa um grande ganho para a formação docente 

inicial para além da sala de aula da Universidade. Segundo pontuam Castilhos; Ansai (2014) é 

imperativo que os licenciandos produzam pesquisas para que aprendam a tomar decisões e que 

compreendam que a ciência é um conhecimento que se atualiza constantemente. 

Na tabela 01 se constatam relatos consistentes que, sem embargo consolidam a importância 

da pesquisa na formação docente inicial dos pibidianos como base em suas ações pedagógicas. Os 

relatos apontam que a pesquisa no projeto pibidiano é uma ação formativa, educativa e reflexiva 

que possibilita diferentes oportunidades para se problematizar e buscar o conhecimento. Destarte, 

nos fundamentamos em Silva e Limonta (2012, p. 760) que pontuam: 

 

Acreditamos que a pesquisa é fundamental no processo de formação e no trabalho dos 
professores da educação básica, pois na possibilidade da práxis e na recusa de ser homem-
massa está a possibilidade de formação de sujeitos autônomos, capazes de resistência e 
de tomar suas próprias decisões. A pesquisa proporciona um esclarecimento que permite 
desvelar a superfície da realidade, das políticas e das práticas sociais aparentemente 
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naturalizadas e cristalizadas. Isso significa que na pesquisa está também a possibilidade 
da emancipação humana e da transformação da realidade.  
 
 

Como pontua Beillerot ( 2012, p.73) “[...] ‘fazer pesquisa’ implica outros procedimentos, em 

especial aqueles que o verbo “fazer” impõe: encontrar meios para uma objetivação de questões e 

de preocupações para poder estudá-las”. 

Sendo assim, o ato de pesquisar traz conhecimentos e reflexões muito importantes acerca da 

Educação, pois, quando o “fazer pesquisa” se torna constante, os problemas surgem e a busca de 

informações para os objetivos se concretiza através da pesquisa. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os relatos dos pibidianos apontam a pesquisa como sendo parte da natureza do trabalho 

docente e intelectual e demonstram a compreensão da importância da pesquisa como base para o 

ato pedagógico da docência. Também entenderam que a pesquisa implica em estudos constantes e 

que ela é parte integrante da profissão docente. 

Através dos dados levantados, fica evidente o quão importante foi o projeto pibidiano para 

a formação do professor com base na pesquisa como uma ação norteadora das ações pedagógicas 

tanto no curso de Pedagogia, como também na Educação Básica. Dessa forma, a pesquisa auxilia 

na vida acadêmica de forma rica, pois enaltece os estudos dos estudantes. 

Os resultados do estudo apontam que a formação docente inicial fica facilitada pela 

produção e publicação de pesquisas de forma real, sistemática, eficiente e formativa. A pesquisa se 

constitui num elemento formativo fundamental de estabelecimento da relação teoria e prática em 

projetos de formação docente. Desse modo, pode-se constatar que tal fator vem contribuir de 

forma imensamente significativa aos acadêmicos docentes e pesquisadores em formação inicial, 

fator esse que trouxe ricas aprendizagens, unindo esforço, amor, pesquisa e prática na construção 

da carreira docente introdutiva. 
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Resumo: O presente estudo apresentou uma discussão a respeito da Pedagogia, em espaço não formal de 

ensino. Tendo como eixo norteador o trabalho do pedagogo em hospitais. O curso de licenciatura em 

Pedagogia possibilita atuar em espaços formais e não formais de ensino, ou seja, além das escolas, pode-se 

atuar como pedagogo em ONGs, hospitais, fórum, presídios, entre outros espaços.  Este estudo norteou-

se com base no objetivo geral: Analisar a atuação do professor pedagogo no Hospital Pequeno Príncipe da 

cidade Curitiba-PR. E especificamente buscou-se a) Investigar o papel do Pedagogo na Educação não 

formal, b) Analisar os métodos de ensino utilizados na Pedagogia hospitalar, c) Averiguar os resultados 

alcançados com o atendimento educacional hospitalar na educação da criança hospitalizada. A Metodologia 

utilizada neste estudo, é de cunho qualitativo, com estudo de campo, usando-se como instrumento de coleta 

de dados a entrevista com uma das pedagogas do Hospital Pequeno Príncipe. Como resultado, a pesquisa 

apresentou a importância do atendimento educacional em hospitais, bem como, as dificuldades enfrentadas 

pelos professores para atuar neste espaço, pois a rotina é muito variável.  

 

PALAVRAS- CHAVE: Educação não formal. Pedagogia Hospitalar. Metodologias de ensino. 

 

INTRODUÇÃO 

O curso de pedagogia capacita o acadêmico para atuar em diferentes espaços, que não só 

como pedagogo ou professor em sala de aula regular. A atuação deste profissional vai além dos 

muros da escola como em fórum, delegacias, hospitais, empresas, entre outros. Neste sentido, o 

curso de pedagogia deve orientar e preparar os acadêmicos não apenas para atuar em escolas e 

espaços formais, mas para exercer sua função nos diversos espaços possíveis de atuação do 

pedagogo.  

 Particularmente enquanto acadêmica do curso, o interesse sempre foi pesquisar sobre a 

atuação do professor/pedagogo em hospitais, pois a metodologia utilizada por este profissional 

para trabalhar com crianças que estão em um estado de saúde delicado, não é um trabalho simples.   

A motivação inicial foi o contato com uma criança de oito anos, a qual teve queimaduras 

de terceiro grau, apresentando estado grave e ficando um longo período hospitalizada, 
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necessitando, portanto, de atendimento educacional hospitalar especializado para não perder o ano 

letivo na escola em que estava matriculado. Segundo relata Assis (2009) 

 

Nos casos em que o processo educacional em escolas regulares deva ser interrompido 
por problemas de saúde, há possibilidades de atendimento educacional em instituições 
hospitalares ou congêneres e também à domicílio nas situações em que se justifiquem tais 
providencias. [...] (ASSIS, 2009 p,21). 

 

Neste contexto, observa-se que crianças enfermas, em idade escolar que não tem 

condições que frequentar uma escola regular, recebem um ensino diferenciado, mas que não foge 

dos padrões das escolas regulares, pois é direito de todos terem acesso à educação, seja aonde 

estiver, e na situação em que se encontrar, e não apenas nas salas de aula regulares.  

Desta forma, o aluno que passa pelo atendimento educacional hospitalizado, ao retornar 

à escola não estará tão distante da realidade dos seus colegas, pois no hospital ele aprenderá os 

mesmos conteúdos que a professora da escola regular estiver ensinando. No hospital, porém, o 

professor utiliza uma metodologia diferenciada, mais lúdica, sempre respeitando o ritmo do aluno-

paciente.  

É um trabalho ao mesmo tempo encantador e desafiador, muitas vezes desconhecido, 

pois muitos não sabem que esta forma de ensino acontece em hospitais e demais espaços de ensino 

informais. Felizmente o número de hospitais com atendimento educacional está crescendo cada 

vez mais, e precisa de uma atenção maior, bem como de estudos na área da educação sobre este 

importante espaço de atuação do Pedagogo. 

Sendo assim, este estudo teve como objetivo analisar a atuação do professor pedagogo 

no Hospital Pequeno Príncipe da cidade Curitiba-PR. Sua estrutura apresenta primeiramente a 

atuação do pedagogo em espaços não formais, posteriormente aborda-se o trabalho pedagógico 

especificamente na área hospitalar, Por fim, são descritos os resultados e apontamentos desta 

pesquisa, seguidos das considerações finais, com base na entrevista realizada com uma das 

Pedagogas do Hospital Pequeno Príncipe, a qual relata brevemente sobre o histórico desta 

instituição, fonte deste estudo, bem como traz importantes considerações sobre trabalho do 

pedagogo e dos professores com crianças hospitalizadas.  

A Metodologia, portanto, utilizada neste estudo, é de cunho qualitativo, com estudo de 

campo, usando-se como instrumento de coleta de dados a entrevista com uma das pedagogas do 

Hospital Pequeno Príncipe. Como resultado, a pesquisa apresentou a importância do atendimento 
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educacional em hospitais, bem como, as dificuldades enfrentadas pelos professores para atuar neste 

espaço, pois a rotina é muito variável. 

 

2 EDUCAÇÃO EM ESPAÇOS NÃO FORMAIS DE ENSINO: Atuação do Pedagogo  

 

Evidencia-se com base em inúmeros estudos que a educação acontece em vários lugares, 

não apenas no lócus escolar, em sala de aula. De encontro com esta afirmação cita-se a contribuição 

do estudioso Carlos Brandão, o qual em sua obra: O que é Educação? aponta vários caminhos e 

espaços onde podemos encontrar e criar a educação. “Ninguém escapa da educação. Em casa, na 

rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com 

ela [...]” (BRANDÃO, 2007, p. 07). Onde quer que estejamos, estaremos em contato com a 

educação, pois, ela está em todos os lugares.  

A partir deste fragmento da obra de Brandão observa-se que desde que nascemos temos 

contato com a educação. Inicialmente de uma maneira informal, onde culturas e valores nos são 

repassados. É o processo de socialização, não intencional, que ocorre na família, em contatos com 

amigos, vizinhos, religião e nos meios de comunicação. Posteriormente a educação formal ocorre 

na escola, na qual apresenta conteúdos demarcados, sendo orientados por um professor, além da 

seriação com níveis e uma legislação própria.  

A educação também ocorre de forma não formal, a qual é construída por escolhas do 

indivíduo, pois não tem currículo, são as quais o indivíduo busca aprender algo a mais, como cursos, 

palestras, ou lugares que ofertam um trabalho educacional para aqueles alunos que não querem ou 

não podem frequentar as escolas, como empresas, ongs, hospitais, presídios. De acordo com 

TOZETTO et al. (2011, p.1) [...] “Estas instituições promovem projetos educativos, por isso é 

fundamental a presença de um pedagogo”. A referida autora nos diz que a escola ainda é 

imprescindível, mas não é o único lugar aonde aprendemos, portanto, compreende-se que a 

sociedade necessita de mais espaços educativos. 

Quanto à legislação do ensino, esta, está presente apenas na educação formal, pois a 

Educação Informal caracteriza-se pelo ensino cotidiano e nas experiências adquiridas. Sendo assim, 

a educação não formal não possui uma legislação própria, pois compreende os espaços sociais. 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
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pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988).  
 

 Todos, independentemente da situação em que se encontrar, tem direito a educação.  
 

Segundo Rodrigues (2014) no Brasil a educação formal é regulamentada pelo Ministério 

da Educação, pelas Secretarias de Estado da Educação e Conselhos Nacional, Estaduais e 

Municipais de Educação. Esse tipo de educação segue as regulamentações da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional e dos Parâmetros Curriculares Nacionais, compreendendo desde a 

Educação Infantil até o Ensino Superior, caracteriza-se como uma educação de modo racionalizado 

e instrumental, onde o processo de ensino é segmentado. Já a educação informal, sendo aquela que 

possibilita aquisição e acúmulo de conhecimentos, por meio de experiências cotidianas e 

corriqueiras, seja em casa, trabalho ou lazer, não possui legislação. 

Sendo assim compreende-se com base na autora que a educação não formal, não se 

submete a nenhuma das regulamentações e órgãos educacionais, ela compreende toda atividade 

educativa organizada e sistemática que ocorre fora dos âmbitos escolares. Os espaços não formais 

de educação são inúmeros e diversificados, os quais compreendem desde Museus, Planetários, 

Jardins Botânicos, Zoológicos, Centros de Ciências, dentre tantos outros. 

 

EDUCAÇÃO HOSPITALAR: O TRABALHO PEDAGÓGICO NESTE ESPAÇO 

 

O marco referencial da história da educação hospitalar foi a partir da segunda guerra, na 

Europa, devido ao grande número de crianças e adolescentes atingidos pela guerra, as quais estavam 

impossibilitadas de frequentar escolas. Após isso, foram surgindo as classes hospitalares. 

(CALEGARI-FALCO, 2010, apud CALEGARI-FALCO, 2012.)  

Como explica Vasconcelos (2006) apud Calegari-Falco,(2012, p.119), 

 

[...] a classe hospitalar teve início em 1935, quando Henri Sellier inaugurou a primeira 
escola para crianças e adolescentes inadaptados nos arredores de paris. Seu exemplo foi 
seguido pela Alemanha, por toda a França, pela Europa e Estados Unidos, cuja principal 
finalidade era suprir as dificuldades escolares de crianças e adolescentes tuberculosos. 

 
Conforme o exposto, inicialmente a preocupação era com as crianças que tivessem 

tuberculose, porém como havia crianças e adolescentes necessitando de cuidados diferenciados, 

viu-se também, a necessidade de profissionais da educação para trabalhar nesta nova área de 

atuação. 
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 Em 1939 quando foi criado o Centro Nacional de Estudos e de Formação para a 

“Infância Inadaptada de Suresnes” (CALEGARI-FALCO, 2012, p.119), em Paris, permitiu-se que 

os professores ministrassem aulas nos hospitais, surgindo assim a criação do cargo de professor 

hospitalar.  

No Brasil o atendimento educacional em hospitais teve início somente em 1950 no Rio 

de Janeiro. 

No Brasil, o primeiro atendimento educacional de crianças hospitalizadas surgiu em 1950, 
no Hospital Menino Jesus, em Niterói (RJ). Em 1969, em plena ditadura militar, foi 
publicado o Decreto Federal 1.044, que admitiu o atendimento educacional de “crianças 
com afecções”, garantindo a possibilidade de um regime excepcional de classes especiais 
em hospitais CARREIRA, 2016, p.11) 
 

A partir de 1988 com a Constituição Federal e a promulgação do estatuto da criança e 

adolescente em 1990, se multiplicaram as experiências educacionais nos hospitais e surgiram as 

bases normativas nacionais afirmando o direito da educação à todas as crianças e adolescentes. 

Portanto, mesmo hospitalizados, eles têm reconhecidos os direitos à educação e à cultura.  

Atualmente a criança hospitalizada que recebe o atendimento educacional no hospital, 

não encontra dificuldade ao retornar para e escola. Quando o hospital tem a estrutura de 

atendimento hospitalar e escolar, existe contato entre a escola e o hospital, para que quando ela 

retorne ao sistema escolar não seja prejudicada, como explica Balen, (2013).  

 
Todo o aluno que freqüenta a classe possui um cadastro com os dados pessoais, de 
hospitalização e da escola de origem. Ao final de cada aula o professor faz os registros 
nesta ficha com os conteúdos que foram trabalhados e outras informações que se fizerem 
necessários.  
 

Neste sentido a criança ou adolescente hospitalizada que necessita de um atendimento 

educacional diferenciado, recebe-o de forma mais lúdica, para que devido a fragilidade em que se 

encontra, não se desmotive em querer aprender, mas deve-se tomar cuidado, para que não se deixe 

de lado o ensino. Conforme explica Assis, (2009, p.30) “A classe hospitalar pode e deve se valer de 

projetos lúdicos e atividades recreativas como ferramentas para provocar o desenvolvimento e a 

aprendizagem, no entanto, seu ponto central é a prática educativa. [...]”. Desta forma, o ensino de 

forma mais recreativa e lúdica não significa apenas brincadeiras, mas constituem-se de recursos 

para que o ensino não fique maçante e cansativo para a criança ou adolescente.  

Neste sentido, deve-se atentar para os horários de atendimento, pois o mesmo deverá ser 

ajustado às condições do paciente. Lopes em seu trabalho, nos afirma que 
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O horário da classe hospitalar deve funcionar de forma que não prejudique o 
atendimento hospitalar do paciente e o objetivo da classe hospitalar deve ser o de 
promover uma assistência preventiva para combater o fracasso escolar, a reprovação e 
evasão. (LOPES, 2010, p.8). 

 
Desta forma, cada caso é um caso e precisa ser tratado individualmente. A criança ou 

adolescente não irá aprender da mesma forma todos os dias. Em alguns momentos ela não vai 

sentir vontade de estudar e fazer as atividades. O profissional que atua com essa criança ou 

adolescente no hospital, deve se programar de acordo com a situação em que cada aluno/paciente 

se encontra, respeitando o ritmo de cada um. Sabemos que o ensino, seja no hospital ou em 

qualquer outro espaço, não deve ser algo forçado, mas sim representar algo prazeroso para o aluno, 

e que o motive a dar continuidade aos estudos.  

A pedagogia hospitalar não possui políticas educacionais próprias, ela segue basicamente 

o modelo da educação especial, por se tratar de alunos com necessidades de um atendimento 

especial. Segundo a resolução CNE/CEB N° 2 de 11 de Setembro de 2001 (p.2) 

 

Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, durante o 
processo educacional, apresentarem: 
I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que 
dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 
a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 

  

De acordo com Brasil, (2001, p. 42) “extraordinariamente, os serviços de educação 

especial podem ser oferecidos em classes especiais, escolas especiais, classes hospitalares e em 

ambiente hospitalar.” Neste sentido, a educação especial, é pensada para alunos com necessidades 

físicas ou mentais. Estes alunos devem ser incluídos em escolas regulares, com direito a um 

acompanhamento especializado. Neste caso a educação especial deve ser pensada aos alunos com 

necessidades especiais independente do lugar onde estes alunos estejam. Desde que com 

certificação de frequência, como explica na sequência (BRASIL,2001, p. 51-52) 

 
O atendimento educacional especializado pode ocorrer fora do espaço escolar, sendo, 
nesses casos, certificada a frequência do aluno mediante relatório do professo que o 
ateste:  
a) Classes hospitalar: serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar a alunos impossibilitado de frequentar as aulas em razão 
de tratamento de saúde que implique internação hospitalar ou tratamento ambulatorial.  
b) Ambiente domiciliar: serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar de alunos que estejam impossibilitados de frequentar as 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

72 

 

aulas por razão de tratamento de saúde que implique permanência prolongada em 
domicilio.  

 

Com relação ao Ensino Fundamental ou Médio, estes não podem ser substituídos pela 

educação especial, nestes casos ela serve para complementá-los, pois possui características próprias, 

como explica Garcia (2013, p. 109) é algo para complementar e ajudar no desenvolvimento do 

aluno o qual deve estar inserido no meio escolar com os demais alunos sem exclusão ou 

diferenciação. Sendo assim, na escola regular em que o aluno com necessidades especiais estiver 

inserido deve haver uma classe especial com materiais diferenciados para o professor trabalhar, 

conforme apresentado pelo Ministério da Educação (2001, p.53) 

 
Classe especial é uma sala de aula, em escola de ensino regular, em espaço físico e 
modulação adequada. Nesse tipo de sala, o professor de educação especial utiliza 
métodos, técnicas, procedimentos didáticos e recursos pedagógicos especializados e, 
quando necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos, conforme 
serie/ciclo/etapa da educação básica, para que o aluno tenha acesso ao currículo da base 
nacional comum.  

 

Com relação ao espaço escolar em hospitais, muitos possuem salas específicas para 

atendimento escolar e brinquedotecas, as quais possuem materiais de apoio para o professor poder 

trabalhar com o aluno-paciente de uma forma mais lúdica, algo atrativo, que não se torne chato e 

cansativo. Quando não há salas especificas, as crianças hospitalizadas recebem o atendimento no 

próprio quarto.   

A educação que a criança receberá no hospital, portanto, não será da mesma forma que 

na escola regular, afinal a criança não vai se desenvolver tanto quanto se estivesse na sala de aula. 

Ela necessita de um tratamento diferenciado e de um acompanhamento específico conforme seu 

desempenho e o seu desenvolvimento na realização das atividades e dos conteúdos que necessita 

aprender. De acordo com Assis (2009, p. 25) 

 
A pessoa internada no hospital encontra-se em uma ambiente estranho, ressente-se da 
falta de familiares e amigos, sentem-se fragilizadas ou culpadas pela doença, muitas vezes 
sentindo dores e com medo de morrer, o que a deixa confusa e desamparada. [...] é de 
uma importância diminuir o sofrimento e os traumas psicológicos resultantes de 
internação, de cirurgias ou dos tratamentos intensivos. 

 

Neste contexto, a criação de brinquedotecas em hospitais tem ajudado no desenvolvimento 

dos alunos/pacientes, pois contribui para que a criança tenha momentos de interação e distração, 

principalmente porque este espaço não é apenas para a criança, mas também para acompanhantes. 

Da mesma forma, os profissionais que estão acompanhando o tratamento da criança, podem e 
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devem participar dos momentos de recreação da criança, pois assim ela se sentirá mais confiante e 

motivada durante o tempo em que precisa permanecer no hospital. 

 

HISTÓRICO DO HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE: TRABALHO DO PEDAGOGO E DOS 

PROFESSORES COM CRIANÇAS HOSPITALIZADAS 

 

O hospital Pequeno Príncipe localizado em Curitiba Paraná, tem uma longa trajetória.  De 

acordo com dados do site Pequeno Príncipe, seus trabalhos iniciais se deram na 1ª guerra mundial 

liderados por um grupo de mulheres curitibanas decididas a viabilizar um atendimento de saúde 

para a população carente de Curitiba, principalmente as crianças. 

Uniram-se a esta ideia líderes locais e médicos, que então conseguiram inaugurar o chamado 

dispensário infantil, que recebeu seus primeiros pacientes em outubro de 1919. 

Figura 01- Equipe do Dispensário Infantil, 1919 

 

(Fonte: Dados eletrônicos, 2018). 

 

Logo em seguida, foi lançado um projeto de construção de um hospital para crianças o 

qual foi construído em 1930, depois de onze anos de muito trabalho e mobilizações. “Em 1951, o 

Hospital de Crianças passou a ser denominado Hospital de Crianças Dr. Cesar Pernetta e em 1971 

foi inaugurado o Hospital Pequeno Príncipe.” Atualmente o hospital é referência em tratamento 

infantil no País.  

Berço da pediatria paranaense, em que pese o grande número de atendimentos e o 
elevado grau de especialização e competência técnico científica envolvidos, cada criança 
e adolescente que chega ao Hospital Pequeno Príncipe é alvo de atenção particular. [...] é 
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referência em especialidades médicas e áreas de atuação, como nas cirurgias cardíacas em 
bebês, inclusive recém-nascidos. 
 

Observa-se, conforme o exposto, que a equipe do hospital tem uma atenção especial com 

cada criança ou adolescente internado o que os faz sentirem-se mais seguros e confiantes durante 

o tratamento. 

O Hospital Pequeno Príncipe foi o primeiro hospital paranaense a oferecer atendimento 

educacional, para isso foram realizados convênios com as secretarias de educação do Paraná e de 

Curitiba. 

Foi no Hospital Pequeno Príncipe que nasceu, em 1987, o primeiro atendimento 
educacional em instituições hospitalares do estado do Paraná, com o Projeto Mirim de 
Hospitalização Escolarizada. No ano seguinte, o Hospital de Clínicas iniciou o 
atendimento. Depois, outras instituições hospitalares e associações de saúde seguiram os 
passos dos dois hospitais, como o Hospital Erasto Gaertner (em 1991), a Associação 
Paranaense dos Hemofílicos (em 2001), o Hospital Universitário Evangélico de Curitiba 
(em 2003) e a Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia, entre outros 
(NEVES/PACHECO, 2011). Os trabalhos foram desenvolvidos envolvendo convênios 
com a Secretaria de Estado da Educação do Paraná e com a Secretaria Municipal de 
Educação de Curitiba (CARREIRA, 2016, p.20) 
 

 Segundo dados de 2016, fornecidos pelo Hospital Pequeno Príncipe, durante a realização 

da entrevista, o público atendido pelo hospital é de 0 a 18 anos, destes 60% são do gênero 

Masculino e 40% do gênero Feminino. Este é um dado histórico e interessante pois são atendidos 

mais meninos do que meninas no HPP. 

Conforme dados obtidos na pesquisa, as crianças de 0 a 5 anos representam 49% dos 

atendimentos, e dos 6 anos ou mais representam 51% dos atendimentos totalizando cerca de 22.622 

internações no ano. A média de permanência é de 3,98 dias, tem crianças que dão entrada de manhã 

e ganham alta à noite, e outras que são moradores, que nunca chegaram a sair do hospital.  

O hospital é separado por setores. O setor de educação e cultura foi criado em 2002, este 

setor promove ações culturais e educacionais para crianças e adolescentes internados, familiares e 

também para colaboradores do hospital. Fazem parte da equipe professores da rede municipal e 

estadual da educação, e educadores contratados.  Todos realizam um trabalho bem dinâmico com 

as crianças e adolescentes, trabalham com vários jogos, projetos e oficinas, também possuem um 

canal no youtube, o qual as próprias crianças e adolescentes são os produtores, eles escolhem um 

tema, procuram pessoas para entrevistar, fazem roteiros, gravam e assistem juntos. Os 

alunos/internos também contam com um projeto de fotografias, através do qual as crianças saem 
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de seus leitos e vão para os corredores, e até mesmo fora do hospital para fotografar. No ano de 

2013 foi implantado aulas de artes. (Dados da Pesquisa, 2018). 

Este Setor surgiu por meio de uma Diretora do hospital, com um olhar mais amplo para a 

saúde. Ela era assistente social e percebeu que uma criança não deixa de querer aprender porque 

está doente. Na década de 1980 ela correu atrás do município e estado e conseguiu a concessão de 

um professor. Era um professor solto em um ambiente completamente diferente da sala de aula. 

Em 2002 a diretora do hospital, convidou o atual diretor do setor, para fazer a 

sistematização de um setor que olhasse para as questões de educação e cultura do hospital. Ele 

aumentou o convênio com o município, passando então a contar com cinco (5) professores na 

equipe hospitalar. Naquela época não havia professor do estado, apenas dois (2) contratados pelo 

hospital. 

Foi então que o setor de educação e cultura começa a se estruturar. O primeiro trabalho 

bem estruturado foi o trabalho com jogos, todas as linguagens eram trabalhadas com jogos. Outro 

trabalho foi com a literatura, através de um projeto chamado biblioteca viva. Em 2006 teve início 

o projeto de pesquisa com tema gerador e 2007 criação do SAREH (Serviço de Atendimento à 

rede de Escolarização Hospitalar). 

Atualmente neste setor atuam vinte e um (21) profissionais. O Hospital Pequeno Príncipe 

é o único que se tem notícia de que tem um quadro de funcionários (do setor educação e cultura) 

sustentados pelo próprio hospital. Isso é bem significativo porque pode se dar continuidade no 

trabalho. Os profissionais do SAREH migram a cada dois anos, já os profissionais do município 

podem continuar ou não. É importante que se tenha uma linha a ser seguida, mesmo se um 

profissional sair o trabalho continua.    

O atendimento no Hospital Pequeno Príncipe, varia de criança para criança e de dia para 

dia pois durante o atendimento pode haver imprevistos, a criança pode ser chamada para um exame 

externo, ou o médico ir ver como está a criança ou adolescente. Em alguns dias a criança rende 

bem, em outros não rende tão bem. Devido esta questão não se pode dizer que o atendimento 

tenha um tempo exato, ele é variável, em média são quarente (40) minutos de atendimento. 

Segundo relato da Pedagoga3 que atua no Hospital Pequeno Príncipe a qual participou da 

entrevista no mês de agosto de 2018, quando pensamos em Pedagogia hospitalar a Escuta 

 
3 Dados fornecidos pela Profissional Pedagoga contratada da pelo o Hospital Pequeno Príncipe de Curitiba-PR. Seu 
nome foi preservado, sendo utilizado o termo: Pedagoga, para referenciar suas falas na entrevista. 
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pedagógica é um instrumento que deveria ser o princípio de discussão para toda vida, e não apenas 

para a criança hospitalizada.  

 

A escuta pedagógica é o ato de enfatizar as necessidades imediatas da criança, sua 
necessidade de aprendizagem para que futuramente a mesma possa regressar à sala de 
aula. De forma que as mesmas retornem aos seus estudos sem prejuízos, contribui ainda 
para o desenvolvimento cognitivo da criança hospitalizada. (OLIVEIRA, SOUZA 
FILHO E GONÇALVES, 2008, apud LOPES, 2010, P.15) 
 

A escuta pedagógica precisa observar cada gesto e atitude do aluno paciente reconhecendo 

que no âmbito hospitalar a criança se encontra em momento delicado, se faz necessário a atuação 

da escuta pedagogia, o afeto e a atenção do professor. 

A Pedagoga relata com base nos estudos de Vigotski (1989), a importância de 

compreensão da zona de desenvolvimento proximal, partindo daquilo que a criança ou adolescente 

já sabe. “[...] O fato de que aprendizado das crianças começa muito antes delas frequentarem a 

escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre 

uma história previa. [...].” (FONTES, 1989, p. 94).  

Quando as crianças ingressam nas escolas, elas já possuem conhecimentos prévios, que 

podem ser utilizados pelos professores em sala de aula. Em qualquer situação a criança está 

aprendendo. Aquilo que ela aprende na escola pode fazer ligação com algo que ela já sabia, que 

aprendeu em outro lugar.  

No Hospital Pequeno Príncipe essas considerações fazem toda a diferença, pois os 

profissionais procuram saber quais os conhecimentos prévios que o aluno possui e não só os que 

cabem na grade curricular.  

 

[...] no atendimento a essas crianças e jovens deve-se considerar seu estado físico e emocional, de 
modo a contribuir para a humanização nas unidades de saúde. O professor da classe hospitalar 
contribui para o atendimento psicopedagógico na medida em que exerce a escuta sensível e escuta 
pedagógica. (SOUZA; SANTOS. 2015, p.10380) 

 

Neste sentido é muito importante que o profissional que atua na educação realize 

continuamente esta escuta, a fim de compreender melhor o sujeito com quem se relaciona. A 

criança hospitalizada geralmente apresenta um estado físico e emocional delicado, por isso é de 

grande importância o apoio do profissional que trabalha com essas crianças. Neste caso de 

atendimento educacional em hospitais o pedagogo não trabalha sozinho, ele conta com o apoio de 

um psicólogo que lhe auxilia no atendimento com as crianças e adolescentes.  

A referida Pedagoga relata que:  
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Na hora da escuta é preciso considerar o cenário, e o emocional da criança ou 
adolescente. Em casos de dúvida o professor procurará a (o) psicóloga (o), pois é com 
este profissional que a criança ou adolescente se abre, fala das suas dores, seus medos, 
angustias. Deve-se abrir para a escuta com o sujeito e aprender juntos. (GRIFO DO 
AUTOR)  

A criança precisa falar sobre seus medos e angustias com alguém, para que não desenvolva 

uma depressão. Às vezes não fala com os pais e os professores, então o psicólogo com seu “jeito 

especial” procura entender o que a criança está sentindo.  

Um tema que não vemos ser trabalhado nas escolas regulares é a morte, algo que precisa 

ser trabalhado, pois trabalhamos o ciclo da evolução humana, e paramos na reprodução, deixando 

de lado a morte. No hospital ela precisa ser trabalhada, pois faz parte do cotidiano das crianças e 

adolescentes internados. Como explica a Pedagoga: 

 

Muitas vezes a criança ou adolescente irá perguntar o que é morrer? A morte é algo que 
não é trabalhada na escola, já no hospital precisa ser trabalhada, a média de óbito no 
Hospital Pequeno Príncipe é de uma (1) a cada dois (2) dias. As crianças ou adolescentes 
tem seus companheiros de quarto, às vezes um companheiro entra em óbito, a criança 
ou adolescente irá querer saber onde está o colega, o que aconteceu com ele. Se 
trabalharmos a evolução humana, o ser nasce, cresce, reproduz e morre. Porque não 
trabalhar a morte? (GRIFO DO AUTOR) 

 

Foi pensando nesta questão, que o Hospital Pequeno Príncipe desenvolveu um projeto 

para trabalhar esse tema tão complicado. Ao finalizar sua fala a referida Pedagoga expôs que: Em 

um mundo ideal “só irá trabalhar com educação quem for curioso, quem goste de aprender 

diferente do que já sabe, quem goste de gente”. Destaca-se ainda em sua fala que  

 

No Hospital Pequeno Príncipe isso faz toda a diferença, se não tiver o desejo de aprender, 
fazer diferente do que sempre fez, desejo de trabalhar com a diversidade. Pois o 
profissional irá se deparar com diferentes realidades, cada caso é um caso especial, cada 
um tem seu jeito de aprender, e possui seus conhecimentos que podem ser transmitidos 
também. No hospital a diversidade é frequente, cotidianamente é preciso ser disponível 
e desejoso da diversidade, se não o trabalho não vai evoluir, vai travar.  

 

Portanto, os profissionais que atuam nesses espaços precisam ter um olhar atento para 

cada criança e adolescente, pois estarão trabalhando com uma grande diversidade de culturas e 

costumes.  

A pedagoga brincou que “a única diferença entre a educação em hospitais e educação em 

escolas regulares é o álcool 70” pois nos hospitais tudo precisa ser bem higienizado. Ou seja, tudo 

o que se ensina na escola pode ser ensinado no hospital, ou qualquer outro espaço, ou ao contrário. 

A educação acontece em qualquer lugar.  
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FUNÇÃO DO PEDAGOGO NO HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE 

 

O pedagogo realiza diversas atividades no Hospital, a equipe da coordenação do setor 

trabalha mais com a criação de projetos com temas geradores; trabalham com o diretor do setor 

observando no sistema as crianças que estão internadas e fazendo a distribuição para os 

professores. Após o retorno dos professores, faz-se o atendimento, e lançamento no sistema 

ajudando assim nos contatos com as escolas e com a acolhida aos pais. 

A pedagoga do SAREH tem menos contato com as crianças, mas é ela quem faz o primeiro 

contato com as crianças para ver em que séries cada uma está e anotar os dados corretos.  

A pedagoga contratada pelo hospital tem mais contato com as escolas, e lançamento dos 

dados, é ela que faz a distribuição das crianças para os professores e elabora os ofícios. Ela é a 

responsável pela parte mais burocrática.   

Contudo, um dos maiores desafios relatados é fazer com que as crianças que vieram de 

uma rotina escolar muito simples, sem vida, se mantenham motivados. Este é um ponto muito 

importante a ser pensado e observado. Quando os alunos não frequentam a escola regularmente é 

porque não se sentem acolhidos e motivados, a escola passa a ser uma obrigação e este é um dos 

motivos que leva a evasão escolar. Percebe-se que a escola de uma forma geral, tem certa 

dificuldade em criar um ambiente acolhedor para o aluno. O hospital, nestes casos, faz um grande 

esforço para manter o vínculo do aluno com a escola. 

Outro desafio é significar conhecimentos quando a escola manda atividades que serão 

cobradas da criança na sua volta, mas são atividades carentes de significados, é apenas reprodução. 

A criança não tem vontade de fazer as atividades, e às vezes o tempo em que permanece acordada 

é pouco. O professor precisa ser flexível e as atividades precisam ser significativas. Por exemplo: 

uma lista de estados e capitais tem que fazer sentido para a criança, não apenas ser decorado.  

Neste contexto, a atuação do pedagogo em espaços hospitalares requer dedicação, 

empenho e interesse, pois além das limitações de aprendizagem que a criança hospitalizada 

apresenta, é preciso manter ou até mesmo despertar o interesse pelos estudos, para que este 

aluno/paciente tenha o seu direito à educação assegurado e com qualidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Com base no exposto até aqui e nas reflexões pessoais acerca deste estudo conclui-se que 

atuação pedagógica em hospitais não é uma tarefa fácil, por isso acredita-se ser necessário 

primeiramente identificar-se com esta área de atuação de forma que o trabalho exercido represente 

auxílio às crianças e adolescentes hospitalizados, que apesar de estarem vivendo um momento 

difícil, consigam continuar a se desenvolver da melhor forma possível.  

 Sendo assim, o trabalho de um pedagogo em espaços hospitalares não pode caracterizar-

se apenas em ensinar os conteúdos de forma tradicional, a prática educativa deve acontecer de 

maneira mais atrativa, através de contação de histórias, projetos, brincadeiras, atividades 

diferenciadas que sejam motivadoras para as crianças e adolescentes.  

 Neste sentido o estudo em questão evidenciou que devido os alunos/pacientes estarem 

mais debilitados devido à doença, a forma de ensino mais eficaz consiste em uma metodologia 

diferenciada que valorize o lúdico para que eles se sintam motivados a estudar e aprender. Para 

tanto cita-se a seguir as palavras de Dantas (2015) que reiteram esta problemática: 

 

[...] o papel do pedagogo é de fato de grande valor dentro do ambiente hospitalar. Na 
perspectiva dos acompanhantes, o Pedagogo deve estar atento a continuidade da 
escolarização, porém foi ressaltado que as atividades lúdicas também são valorizadas pois 
minimizam o estresse da hospitalização, ocupa o tempo ocioso e desenvolve a 
aprendizagem.  Dentro da visão dos outros profissionais da equipe de saúde, o Pedagogo 
possui o papel de transmissor de conhecimento e também de válvula de escape, uma 
segurança, um porto seguro e uma esperança para os acompanhantes e alunos-pacientes. 
(DANTAS et al, 2015. p.12). 

 

 Sendo assim, é de grande importância que a aprendizagem aconteça de forma significativa 

em que o conteúdo tenha sentido para o aluno e não apenas mais um conteúdo a ser estudado 

porque ele vai precisar saber para a prova. “No hospital, a aprendizagem significativa está em 

conhecer e desvelar o contexto em que a criança se situa, valorizando seus desejos, suas fantasias e 

suas ações, quase sempre desprezados num processo de internação hospitalar.” (Fontes, 2005 

p.135-136). 

Observou-se, que no Hospital Pequeno Príncipe essa prática é bem notável, pois com os 

projetos de identidade, por exemplo, é possível chegar a vários conteúdos, partindo da curiosidade 

e interesse que a criança ou adolescente tem, propiciando assim uma forma prazerosa de aprender. 

Portanto, conclui-se que é imprescindível que o aluno hospitalizado receba atendimento 

educacional através de uma equipe organizada e comprometida com a educação, sendo esta um 

direito de todos, independentemente da situação em que se encontram. 
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RESUMO: A Educação Ambiental está inserida nas escolas, como uma forma de conscientizar os 
alunos que o ser humano causa problemas para a natureza, assim sendo tratada por algumas 
disciplinas específicas, mas esquecendo-se que de todas as formas podemos tratar sobre meio 
ambiente, seja na matemática, na ciência, na história, em artes. Nesse intuito a Educação Ambiental, 
busca trazer formas de ensino/aprendizagem que expressem além da conscientização, a 
transformação de comportamentos, no ponto de vista de alunos relacionados ao seu dia a dia. 
Formando jovens cidadãos, com uma perspectiva crítica sobre as consequências causadas pelo ser 
humano no meio ambiente. Assim podemos observar o conteúdo voltado extinção de animais da 
fauna brasileira, sendo uma das consequências acarretada da negligencia do homem por meio da 
caça e pesca ilegal, para diferentes fins. Dessa forma podemos com uma proposta de atividade levar 
este conteúdo onde pode ser observado por todos em noticiários nacionais e locais, e através de 
impactos ocasionados, para as escolas sendo uma forma de se ensinar e conscientizar os alunos 
sobre um dos problemas vivenciados, passando a instigar uma visão crítica sobre o assunto. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Ao falarmos de Educação Ambiental, logo vemos que esta discussão vem se destacando 

com o passar do tempo, pois o conceito que é atribuído a ela é de extrema importância, onde possui 

uma relação forte entre o homem e meio ambiente. Portanto, quando se fala em meio ambiente 

logo nos vem à mente o processo continuo dos indivíduos com esse meio, modificando-o, 

transformando-o, e o adaptando a suas necessidades, por isso à importância de sempre procurar 

informar os cidadãos sobre a importância que se tem a preservação do meio ambiente ao seu redor.  

 O presente trabalho procura discorrer sobre o conceito de Educação Ambiental e sua 

importância no contexto sócio cultural, buscando demonstrar a relação entre sociedade e natureza, 

através de um roteiro de atividades escolar, onde se pode inserir o aluno com o tema ambiental. 
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Sendo que a Educação Ambiental está introduzida em todos os cidadãos, e podemos perceber isto 

nos mais variados espaços, sejam eles sociais, culturais, políticos e educacionais. Assim, a Educação 

Ambiental deve ser trabalhada de diversas maneiras e em diferentes espaços fazendo com que o 

aluno desenvolva a percepção do senso crítico como cidadão constituinte de uma sociedade que 

está diretamente ligada com a questão ambiental.  

A Educação Ambiental não deve ser entendida como apenas um conteúdo de uma 

disciplina específica, mas sim transitar entre as diferentes disciplinas, independentemente da idade 

do aluno, pois cabe ao professor mediar essa construção de conhecimento em conjunto com os 

educandos, pois esta é uma questão que está diretamente ligada com todos enquanto vistos como 

cidadãos.  

 

 

2. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUA IMPORTÂNCIA NO ENSINO 

 

Educação Ambiental é um processo de educação responsável por formar indivíduos 

preocupados com os problemas ambientais e que busquem a conservação e preservação dos 

recursos naturais e a sustentabilidade, ou seja, aborda os seus aspectos econômicos, sociais, 

naturais e culturais. Ao abordarmos a questão da Educação Ambiental logo sabemos que está tem 

desenvolvido seu papel no Brasil desde os séculos XIX e XX:  

 

[...] a Educação Ambiental tem seu papel desde os séculos XIX e XX, onde houve a 
criação do Jardim Botânico no RJ; em São Paulo foi criado o primeiro parque estadual, e 
posteriormente por volta de 1920 o pau Brasil, considerado extinto. Uma das grandes 
conquistas foi por volta de 1934, onde através de um decreto 23.793 transforma a Lei o 
anteprojeto de Código Florestal, e a criação de vários parques, houve realmente a 
preocupação de preservar os recursos naturais. Em 1971, no RS, houve a criação da 
Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural - AGAPAN. Por volta de 1973, 
cria-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente, SEMA, no âmbito do Ministério do 
Interior, que entre outras atividades, começa a fazer Educação Ambiental. Em 1979, O 
MEC e a CETESB/ SP, publicam o documento “Ecologia uma Proposta para o Ensino 

de 1º e 2º Graus”. (BRANCALIONE, 2016, p.4-5). 
 

 A Educação Ambiental pode ser caracterizada como uma novidade na educação Brasileira, 

por mais que tenha sido regulamentada no ano de 1999, ela não tinha tanto espaço, somente nos 

últimos anos é que ela vem ganhando espaço no Brasil, mas em outros países vem sendo aplicada 

a muito tempo. Esta Educação Ambiental é vista como uma ferramenta de orientação para os 

indivíduos para que tomem consciência dos problemas ambientais que vem aumentando cada vez 
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mais, e que nos enquanto indivíduos membros desta sociedade têm participação ativa neste 

aumento, ou seja, a Educação Ambiental tenta alertar os indivíduos sobre os problemas ambientais 

que os mesmos acabam por causar sendo de maneira direta ou indireta. 

 A Educação Ambiental não tem uma identidade autônoma que existe apenas por si só, mas 

sim ela é fruto de um processo histórico que devemos compreender, pois a diversos fatores que a 

constituem como natureza, participação da sociedade, solidariedade, autonomia, 

interdisciplinaridade, impactos ambientais causados pela ação humana nos ecossistemas e suas 

interações físicas e sociais com o meio ambiente em que está inserido, fazendo assim com que a 

Educação Ambiental não se torne uma entidade autônoma, mas sim uma entidade que modifica os 

valores e a conduta dos atores sociais envolvidos nesse meio. Portanto, podemos entender a 

Educação Ambiental como um processo de recuperação de valores que foram perdidos na relação 

histórica dos seres humanos com o meio natural em que vivem, pois ela se desenvolve através das 

ações do cotidiano dos seres humanos que favorecem a interação do indivíduo no seu aspecto 

estético, social, político, emotivo, integrante de uma sociedade superando a separação existente 

entre natureza e sociedade. 

 A Educação Ambiental aponta propostas pedagógicas voltadas para a conscientização e a 

mudança de comportamento entre a relação da sociedade com o meio ambiente, pois a relação 

entre meio ambiente e educação, está cada vez mais se tornando algo desafiador, onde as políticas 

ambientais estão vinculadas aos direitos e deveres que esta sociedade como um todo deve 

estabelecer com o meio, portanto, a Educação Ambiental deve ser vista e entendida como um 

processo constante de aprendizagem, no qual se valoriza diversas formas de conhecimento e forma 

cidadãos com consciência do quão os impactos ambientais gerados por eles  causam impactos 

significativos no meio ambiente em que estão inseridos. 

 Sabemos que a espécie humana desde o início da sua existência, busca de alguma forma 

usufruir do meio em que está inserido e de uma maneira ou de outra acaba por transformá-lo, para 

que o mesmo possa atender as suas necessidades de maneira mais prática e rápida.  

Muitas vezes o ser humano não pensa se estas transformações serão boas ou ruins para o 

meio, apenas pensam em si próprios sem se preocupar com a questão ambiental deste local, pois 

grande parte dos impactos ambientais ocorrem principalmente por decorrência da ação do homem 

com a natureza, pois com o passar do tempo a espécie humana se desenvolveu e junto com ela tem 

trazido várias formas inadequadas de relacionamento com a natureza. 
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[...]a Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é uma atividade intencional da 
prática social e que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em 
sua relação com a natureza e com os outros seres humanos para que se potencialize a 
atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética ambiental 
(BALDIN, 2015, p.15). 

 
O Instituto Brasília Ambiental (IBRAM, 2013) apud Baldin, (2015) a Educação Ambiental 

é vista como um dos processos pelos quais a sociedade como um todo adquiri seus valores sociais, 

habilidades, conhecimentos, e atitudes relacionadas à preservação do meio ambiente, buscando a 

conscientização sobre a qualidade de vida desta sociedade que vive pensando também na 

sustentabilidade desta sociedade como um todo.  

Sendo assim na perspectiva da Educação Ambiental, deve-se ter a preocupação de informar 

e formar indivíduos sem qualquer modo de discriminação, onde o principal objetivo seja torná-los 

cidadãos preparados para viverem sob uma nova visão de sociedade, ou seja, deve-se através da 

educação buscar ações e estratégias para que a sociedade consiga perceber a relação que a mesma 

tem com o ambiente, bem como os futuros problemas que virão decorrentes da utilização continua 

de forma indevida de recursos naturais dentre vários outros fatores que a sociedade causa  na 

manutenção de vida do nosso planeta. 

 

Assim, acredita-se em uma EA como uma nova filosofia de vida e que busca permear o 
nosso fazer cientifico e acadêmico. Não como uma educação apenas ecológica que busca, 
no conhecimento das relações entre seres vivos e seu ambiente natural, explicações 
parciais para fatos observáveis. Não como atividades esporádicas que coloquem as 
pessoas em contato com a natureza por um tempo limitado de suas vidas. Não como 
uma disciplina a ser inserida nos currículos escolares e que pode se perder em mais um 
dos compartimentos de nossa pratica cartesiana, mas sim em projetos que influenciem a 
sociedade como um todo sobre as questões ambientais do seu cotidiano que possam ser 
pensadas de maneira consciente (LISBOA; KINDEL, 2012, p.15). 
 

 Portanto, acredita-se que para a compreensão da estrutura socioambiental, e dos fatores 

históricos que contribuem para que ocorram os impactos ambientais, devem voltar-se ao 

pensamento de buscar uma maneira de conscientizar grande parte da população, pois a maioria não 

compreende e não consegue interpretar as questões relacionadas a Educação Ambiental e nem que 

estas questões se fazem necessárias que sejam esclarecidas e que tenham avanços positivos no meio 

ambiente. 

 Sabemos que a Geografia no Ensino Fundamental apresentavam e ainda apresentam 

conteúdos que não estão ligados a realidade vivenciada pelos alunos, ao invés dela incentivar os 

alunos a buscar conhecer primeiramente o seu território, o seu ensino volta-se para a repetição de 

conceitos relacionados a outros territórios, outras paisagens e culturas que não tem relação alguma 
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com a experiência de vida dos alunos, pois muitos não conhecem nem a cidade que vivem, não 

sabem quais problemas ambientais que estão ao seu redor, mas lhe são problematizados conteúdos 

de  uma realidade muito distante que talvez ele nem chegue a conhecer este local, fazendo assim 

com que o aluno não consiga construir uma própria identidade territorial que inclua os valores 

ambientais e culturais da sua vivência, muito menos os impactos que este causa ao seu local de 

vivência, pois 

 

[...] uma educação eficiente a partir da Geografia só é possível quando essa leva em conta 
a intimidade que o aluno possui com o lugar e o seu significado para ele de seu lugar. A 
partir dessa relação com o lugar e o seu significado para o educando, a Geografia pode 
ajudar o aluno a entender o local onde vive. Só assim, o educando poderá atuar sobre 
esse ambiente e entender o seu significado para ele mesmo. Para isso, cada professor, 
além de ter em conta os conhecimentos e a percepção dos alunos de seu lugar, deve 
necessariamente conhecer o seu entorno, sua população e seus problemas (LISBOA; 
KINDEL, 2012, p.73). 
 

Desse modo não precisamos de ações que não produzam significado relevante para nossos 

alunos, precisamos que o mesmo aprenda vivências do seu território que sejam capazes de 

desestruturar ações que são causadas por esses alunos e pela sociedade como um todo incentivando 

a reflexão e estimulando o autoconhecimento dos alunos provocando assim um pensamento crítico 

dos mesmos. Portanto cabe a nós enquanto profissionais da educação tornar a Educação 

Ambiental mais presente no cotidiano dos nossos alunos, de maneira mais lúdica usando 

ferramentas que busquem despertar o interesse dos alunos sobre estas questões. 

A Educação Ambiental tem como uma das suas principais funções o desvelamento da 

complexidade da realidade em que vivemos especialmente das questões ambientais. Dessa forma, 

ao planejarmos atividades educativas sobre a conservação da biodiversidade, é preciso considerar 

os diversos aspectos envolvidos nesse tema, biológicos, ecológicos, políticos, culturais, 

econômicos, sociais. Muitas vezes essas dimensões são conflitantes entre si. A construção de um 

novo posicionamento ético para a conservação da biodiversidade passa por situações polêmicas e 

de conflitos. Sendo assim, os impactos e conflitos fazem parte da realidade e precisam ser 

trabalhados nas ações de educação ambiental, pois: 

 

A Educação Ambiental está embutida em todos os cidadãos que de certa forma, é 
possível percebê-la nos diversos espaços sociais, culturais, políticos e educacionais. Por 
perceber a Educação Ambiental em uma perspectiva global, como uma perspectiva que 
permeie todos os aspectos no meio em que está inserido. Assim, a Educação Ambiental 
deve ser abordada nos diversos aspectos e espaços promovendo a percepção do 
educando como cidadão (BRANCALIONE, 2016, p.3). 
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Portanto, a cada dia que passa as questões ambientais tem sido considerada como um fato 

essencial a ser trabalha questão ambiental tem sido considerada como um fato que precisa ser 

trabalhado com toda a sociedade e principalmente nas escolas, pois se conscientizarmos as crianças 

e jovens sobre os problemas ambientais que estão ao seu redor, estes irão se tornar adultos mais 

preocupados com o meio em que vivem, além de transmitirem o que aprendem na escola para suas 

famílias, vizinhos e amigos, pois é na escola que o aluno dará sequência a sua socialização e cabe a 

escola e aos professores auxiliar estes alunos para que tenham uma formação consciente, para que 

sejam indivíduos comprometidos com o bem estar do meio ambiente em que vivem.   

Sendo assim a Educação Ambiental não deve ser limitada a um conteúdo ou disciplina 

específica, mas precisa transitar entre as diversas áreas do conhecimento, sendo trabalhada de 

diversas maneiras indiferente de qual serie vai ser trabalhada, mas ser trabalhada conforme o 

contexto que estes alunos estão estudando possibilitando a mediação e construção do 

conhecimento em conjunto entre alunos e professores de diferentes formas, pois a Educação 

Ambiental é uma das mais importantes ferramentas a serem usadas visando novas atitudes nas 

relações do homem com a natureza.  

Diante disso, justificam-se as atividades de conscientização na escola, quanto à importância 

da fauna silvestre para o equilíbrio meio ambiente, pois a biodiversidade garante o equilíbrio dos 

ecossistemas do mundo todo. Os danos causados à biodiversidade não afetam somente as espécies 

que habitam determinado local, mas, todas as outras e também o próprio ambiente, uma vez que 

prejudica a fina rede de relações entre elas e o meio em que vivem. No entanto, a forma como ela 

vem sendo explorada provoca a destruição dos ecossistemas, afeta a vida e promove a extinção de 

inúmeras espécies como por exemplo: 

 

 

3. ANIMAIS EM EXTINÇÃO NO MUNDO 

 

Sabemos que o número de animais em extinção no mundo cresce cada dia mais, decorrente 

de muitos problemas ambientais bem como da influência do homem na natureza. Pesquisas 

apontam que até 2050, podem ser extintas do planeta terra cerca de um milhão de espécies animais. 

É importante ressaltar que segundo pesquisas, estão ameaçadas de extinção no 

mundo aproximadamente: 12% das espécies de aves; 23% de mamíferos; 52% de insetos; 32% de 
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anfíbios; 51% de répteis; 25% de tubarões; 20% de raias. E uma das principais causas de extinção 

é a caça e pesca predatória. 

 

3.1 A CAÇA E PESCA PREDATÓRIA 

 

A caça é uma atividade praticada há muito tempo pelo homem e mesmo atualmente é 

possível encontrar povos que sobrevivem dela. Porém, dessa forma, existe a caça ilegal. A caça 

ilegal é praticada mesmo com leis de proteção aos animais e isso vem fazendo com que a lista de 

animais em extinção aumente a cada dia. 

No ano de 1934 foi criado um Código de Caça e Pesca, porém os animais pertencentes à 

fauna brasileira ficaram muito tempo, mas mesmo com esse código a caça ilegal não acabou. A caça 

ilegal é praticada em uma porcentagem altíssima principalmente no Brasil, essa pratica é realizada 

por inúmeros, como o consumo de carne, alto valor comercial da pele, uso das penas, comercio 

ilegal, tráfico, onde eles são vendidos para se tornar animais de estimação, para extração de veneno 

entre outras funções. Leis auxiliam na proteção e proibição da caça, porém muitas são violadas. 

 
Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida: Pena - detenção de seis meses a um ano, e 
multa.  
§ 1º Incorre nas mesmas penas: 
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida; II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; III - 
quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, 
utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 
autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente[...] 
§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 
I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 
da infração; (BRASIL,1998). 
 

 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), atualmente existem mais de mil espécies 

de animais em risco de extinção no Brasil. O Brasil é considerado um dos países mais ricos em 

biodiversidade. Contudo, existem animais presentes nas regiões brasileiras que podem ser extintos 

em poucas décadas. O Brasil também lidera o ranking de espécies de aves em extinção, sendo a 

Indonésia o segundo país. 

 

3.2 ANIMAIS DO BRASIL EM EXTINÇÃO POR CAÇA ILEGAL 
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Alguns dos animais do Brasil que estão ameaçados de extinção com motivo de caça e tráfico 

ilegal. 

LISTA DE ANIMAIS EM EXTINÇÃO NO BRASIL 

ANIMAIS CARACTERÍSTICAS 

Ararajuba 

 

É uma ave verde e amarela, que existe somente na Amazônia e vem sofrendo com o tráfico e o 

desmatamento do bioma. Pouco se sabe sobre os hábitos da ararajuba, o que dificulta a sua 

conservação. Atualmente, é classificada como vulnerável à extinção. 

Arara Azul 

 

É encontrada nos biomas da Amazônia e Pantanal. Essa espécie enfrenta problemas como o 

tráfico de animais, caça ilegal e o desmatamento de seu habitat. É muito cobiçada por caçadores, 

pois as suas penas possuem grande valor no mercado internacional. 

Ariranha 

 

Também conhecida como lobo do rio ou lontra gigante, encontrada no Pantanal e Amazônia é 

outra espécie ameaçada de extinção. A pesca predatória, caça ilegal e a poluição dos rios, 

principalmente a contaminação por mercúrio, são as maiores ameaças para a conservação da 

espécie. 

Baleia Franco do 

Sul 

Conhecida como baleia franca austral, é encontrada no litoral brasileiro. Ela vem sofrendo com 

a caça, pesca, bem como a poluição das águas. Na época de ter os filhotes, as mães buscam águas 

mais quentes e rasas para darem à luz. É considerada em perigo de extinção. 

Cervo do 

Pantanal 

 

É o maior cervídeo da América do Sul. Além de ser encontrado no Pantanal, esta espécie vive 

também nos biomas da Amazônia e Cerrado. O desmatamento e a caça ilegal são ameaças, além 

da construção de hidrelétricas na bacia do Rio Paraná. Estas têm contribuído para a grande 

redução da espécie, classificando-a como vulneráveis. 

Gato Maracajá 

 

O gato maracajá sofreu durante décadas com a caça para a venda de sua pele. Ele é encontrado 

nos biomas da Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. Atualmente, o 

desmatamento é o maior problema enfrentado pela espécie uma vez que causou a destruição de 

seu habitat natural, tornando-se vulnerável à extinção. 

Macaco Aranha 

 

É encontrado principalmente na Amazônia. Entre as ameaças a sua conservação estão a 

destruição de seu habitat, a caça ilegal e o tráfico de animais. O macaco aranha de cara preta tem 

ampla distribuição, mas sofre com a construção de hidrelétricas, rodovias e linhas de transmissão. 

Mico Leão 

Dourado 

 

Habita a Mata Atlântica e sofreu durante décadas com o desmatamento e o tráfico de animais, o 

que resultou na eliminação quase total da espécie. Hoje, os poucos indivíduos que existem são 

restritos aos remanescentes de florestas do estado do Rio de Janeiro. Com o apoio de projetos 

nas unidades de conservação onde se encontra, a situação tende a melhorar. Porém, a espécie é 

classificada como em perigo de extinção. 

Muriqui do 

Norte 

É o maior primata das Américas, sendo encontrado somente na Mata Atlântica. A espécie sofre 

com o desmatamento da região e a caça ilegal e indiscriminada. A espécie é classificada como 

criticamente ameaçada de extinção. 

Onça Pintada 

 

Considerada o maior felino das Américas, a onça-pintada é encontrada em quase todos os biomas 

brasileiros, com exceção do Pampa, onde já foi extinta. A onça é caçada por fazendeiros para 
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proteger seus rebanhos, além disso, sofre com a destruição do seu habitat e sua pele tem grande 

valor no mercado mundial. A espécie é considerada vulnerável à extinção. 

Saíra Militar 

 

Encontrado na Mata Atlântica. Essa ave possui cores fortes e o grande problema enfrentado é o 

desmatamento das regiões e o tráfico de espécies. A espécie é classificada como vulnerável à 

extinção. 

Tartaruga de 

Couro 

 

É considerada a maior espécie de tartaruga marinha do mundo. Ela é encontrada em oceanos 

tropicais e temperados. No Brasil, a desova regular acontece no litoral norte do Espírito Santo. 

O consumo dos ovos e abate das fêmeas foi muito comum no passado e suas características 

reprodutivas contribuem para colocar a conservação da espécie em situação crítica. Além disso, 

em alguns países o consumo da carne e do óleo desse animal é legalizado. A espécie é classificada 

como criticamente ameaçada de extinção. 

Tartaruga Oliva 

 

É uma espécie altamente migratória, que desova principalmente entre o litoral sul de Alagoas e 

norte da Bahia. Assim como a tartaruga de couro, ela também sofria com a coleta dos ovos e 

abate no período da desova, o que tem diminuído por conta de muitos projetos conservacionistas. 

Porém, a espécie ainda enfrenta problemas como a caça ilegal, pesca acidental e a poluição das 

águas. A espécie encontra-se em perigo de extinção. 

Uacari Branco 

 

Encontrado na Amazônia e sua principal característica física é sua cara vermelha. O 

desmatamento da região e a caça, já que habita terras indígenas dos Yanomamis, são os fatores 

que afetam a sobrevivência da espécie. Assim, a espécie encontra-se vulnerável à extinção. 

Fonte: https://www.todamateria.com.br/animais-em-extincao-no-brasil/. Adaptado pelos autores, 2018 

 

 

A extinção de espécies pode ser considerada como uma das consequências da utilização 

inadequada e demasiada dos recursos ambientais, pois ainda se tem a ideia defasada de que os 

recursos naturais são infinitos e estarão sempre disponíveis para satisfazer nossas necessidades e 

desejos. Portanto, é necessário utilizar-se de instrumentos que procurem minimizar os problemas 

evidenciados na atualidade, e a educação ambiental nas escolas pode ser uma importante aliada para 

que haja uma sensibilização e uma mudança de pensamento e de comportamento por parte das 

pessoas. 

Ao nos depararmos com os estágios pudemos perceber esta questão de desinteresse dos 

alunos por não se trabalhar questões da sua vivência e também o interesse dos mesmos quando se 

busca trazer questões do seu cotidiano, percebemos também que as questões ambientais são 

discutidas de maneira bem breve e apenas em semanas como do meio ambiente e não são 

relacionadas no cotidiano dos alunos, dessa forma inclui a proposta de uma atividade que pode ser 

utilizada para a Educação Ambiental, onde será praticada com os alunos de forma que os leva a 

compreensão da importância de se preservar o meio ambiente e prevenir a caça e pesca predatória, 
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e os impactos que a não preservação acarretam em nosso planeta, sendo ele natural, social, cultural 

e econômico.  

 

3.3 SUGESTÃO DE ATIVIDADE: TRILHA DO CAÇADOR 

 

Em função de conscientizar as pessoas e as crianças sobre os problemas da caça ilegal em 

nosso país, devido à extinção de espécies da fauna brasileira, propomos uma atividade, com o 

intuito de que com a interação com a mesma, os alunos procurem a questionar o porquê de ser 

trabalhado esse tema em uma atividade, além de se questionar os motivos e de que forma esse 

problema de caça ilegal juntamente com a extinção, podem ser solucionados. Sendo assim, uma 

atividade onde os alunos participarão de um jogo, onde os próprios alunos serão os peões desse 

jogo, percorrendo uma trilha onde estarão perseguindo um caçador, trilha (Anexo 01) com 

questões referentes ao tema, com o objetivo de capturar esse caçador. 

Essa atividade ocorrerá da seguinte forma: 

• Será utilizada uma trilha, com casas, contendo questões e obstáculos. 

• O jogo é composto por 2 a 4 jogadores, podendo ser feito equipes que irão auxiliar nas 

respostas das questões, referente a caça ilegal. 

• Outro aluno representará o caçador, que será perseguido pelos demais. 

• Os alunos jogarão o jogo com um dado, onde será percorrido cada casa conforme o 

número sorteado no dado. 

• A equipe com sua vez, que jogara o dado, deverá responder uma questão referente ao tema, 

que será sortida por um participante de sua equipe, para poder percorrer os pontos tirados 

no dado.  

• As questões estarão representadas em cartões, dentro de um caixa, onde será sorteada de 

acordo com a jogada. Exemplo de questão: “Em que ano foi criado o Código de Caça e 

Pesca?” Resposta: “No ano de 1934”. (Anexo 02). 

• A equipe que não souber a resposta da questão passa a vez para próxima equipe, dando a 

oportunidade de responder a questão não respondida, assim podendo andar as casas que 

foram tiradas no dado, da equipe anterior. 

• Se todas as equipes não souberem a questão, troca-se a questão e volta para a primeira 

equipe, dando continuidade ao jogo.  
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• O trajeto terá vários pontos (azul), que será distribuído nas casas durante o percurso do 

jogo onde o jogador pode escolher cair numa dessas casas ou não. 

• O jogador que tiver oportunidade e escolher cair numa casa (azul) terá a chance de tirar 

uma carta de sorte ou revés, onde poderá receber uma ajuda ou então perder, como 

exemplo de revés: “você caiu em uma armadilha do caçador, perde a jogada” e exemplo de 

sorte: “você encontrou uma espécie rara em extinção e resolveu protege-la, avance duas 

casa”. (Anexo 03). 

• O caçador é isento de responder as questões, mas pode, como os demais, livre escolha ao 

cair numa casa de sorte ou revés. 

• O aluno ou equipe que responder corretamente as questões e alcançar o jogador que estará 

representando o caçador, vence. 

A atividade proposta proporciona um momento de interação com os alunos e amplia o 

conhecimento dos mesmos com as questões propostas, leva a questionarem alguns aspectos 

relacionados ao tema, como também pode-se avaliar o conhecimento dos alunos sobre a extinção 

e a caça ilegal, conscientizando os alunos sobre os impactos causados com essa caça, e todos os 

fatores ligados a ela. Pode também observar o que eles aprenderam no decorrer da apresentação e 

se conseguem aderir uma opinião crítica sobre o assunto. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesse contexto, a Educação Ambiental é uma atividade intencional, que o indivíduo 

relaciona ou deve relacionar com o meio ambiente em que está inserido, levando a observar e 

compreender que o meio ambiente é uma herança que deve ser preservada, fazendo nos questionar, 

sobre qual conceito de meio ambiente será passado para gerações futuras.  Integrada a educação 

básica, o indivíduo passa a aderir atitudes sustentáveis em pequenas ações de seu dia-a-dia, como 

realizar coleta seletiva em sua casa, economizar energia e água, entre outros. Assim, expandindo 

essas ações para bairros, zonas regionais, cidades, estados, países. 

A proposta de atividades é justamente para conscientizar os alunos e professores que a 

preservação ambiental, levando a relacioná-las ao seu cotidiano, além da suma importância devido 

aos impactos que surtirão efeito tanto na atualidade como futuramente, onde esses alunos estarão 

inseridos na sociedade. Diversas atividades extracurriculares podem ser desenvolvidas com os 
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temas relacionados à educação ambiental. No ambiente escolar, debates, apresentações e algumas 

palestras podem esclarecer diversas ideias sobre o tema. 

É por meio da Educação Ambiental que se desperta a preocupação para um tema tão 

delicado no nosso dia a dia. É por meio dela que podemos criar uma sociedade mais sustentável, 

saudável e responsável. 
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ANEXOS 

Anexo 01 

Representação Atividade Trilha do Caçador 

 

Elaborado por: Gileade M. Nunes e Léa T. Chagas, 2018 

Anexo 02 
Cartão Pergunta 

  

Elaborado por: Gileade M. Nunes e Léa T. Chagas, 2018 
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Anexo 03 

Cartão Sorte ou Revés 

 

Elaborado por: Gileade M. Nunes e Léa T. Chagas, 2018. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS PARA O ENSINO DE GEOGRAFIA: 

TRABALHANDO O OLHAR GEOGRÁFICO NO 6° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Diego Maguelniski (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: diegomag.com@gmail.com 

 

Orientadora: Prof. Dra. Helena Edilamar Ribeiro Busch (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com  

 

Resumo: Nossa proposta é, através da exemplificação de atividades práticas, demonstrar maneiras 

alternativas, lúdicas e recreativas de se trabalhar temas de geografia presentes nos currículos e diretrizes 

escolares para o sexto ano do ensino fundamental. Estão delimitados para este artigo quatro temas que 

normalmente estão presentes na grade de ensino do sexto ano do ensino fundamental, compreendendo-os 

como de importância fundamental para o desenvolvimento de um “olhar geográfico” por sobre os 

fenômenos espaciais e temporais que permeiam o cotidiano dos alunos e alunas. A partir dos temas 

abordados, sugerimos três atividades práticas para serem aplicadas no ensino de Geografia no sexto ano, 

compreendendo a importância dessas atividades como precursoras de um aprendizado mais dinâmico e 

coerente com o que pensamos ser a formação de uma percepção geográfica do mundo, ou, “olhar 

geográfico”.  

Palavras chave: Ensino, Geografia, olhar geográfico, atividades práticas.  

 

INTRODUÇÃO 

 Limitamos nossa temática de estudo para os conteúdos referentes ao 6° ano do Ensino 

Fundamental, adaptando nossa teoria de aprendizagem para a faixa etária abrangida para essa série, 

que são normalmente pré-adolescentes de 11 a 13 anos.  

 Segundo a teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget, podemos dizer que a 

aprendizagem apresenta peculiaridades para determinadas faixas etárias. Na faixa entre os 12 anos 

de idade o ser humano está passando pela fase das operações concretas, em que o material e o 

concreto são os aspectos de percepção predominantes na aprendizagem. Além disso, o educando 

está avançando mais alguns passos na construção de sua projeção espacial, conforme discorre 

Castrogiovanni (2009, p.19):  

A construção da projetividade se apresenta em três fases possíveis de serem avaliadas: na 
primeira a criança consegue, usando as relações projetivas, dar a posição de objetos a 
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partir de seu ponto de vista (cinco a oito anos), a seguir, a partir do ponto de vista do 
outro colocado a sua frente (oito a 11 anos) e, depois, colocando-se no lugar dos objetos 
distintos, quando solicitado a situá-los entre eles (12 anos). 

 

 Esse aspecto se apresenta de suma importância para o ensino de Geografia, pois está 

relacionado diretamente com a forma com que o educando torna-se capaz de perceber o espaço e 

o mundo ao seu redor. Não menos, “com isso está dando os passos que permitem a transposição 

da orientação corporal para a geográfica, estabelecendo as relações Norte/Sul e Leste/Oeste, num 

espaço de três dimensões ou no mapa.” (idem, p. 19).  

 Pensando na construção da espacialidade do educando – constituídas nas construções 

projetivas, topológicas e euclidianas (PIAGET & INHELDER apud CASTROGIOVANNI, 2009) 

– e no fomento da leitura e análise de fenômenos espaciais (constituídos das relações entre o ser 

humano e a natureza), as atividades práticas em sala de aula, ou, fora dela, se apresentam como 

ferramentas ideais de uma formação dita básica para o aprendizado em geografia. 

 Nos conteúdos para o 6° ano do ensino fundamental podemos encontrar um resumido 

montante dos principais conceitos geográficos e conteúdos de formação básica para o 

entendimento dos meios naturais e tecnificados4. É, portanto, no 6° ano que a intenção de fornecer 

uma fundamentação básica em Geografia – que na verdade deveria ser uma retomada que se 

aprende nos anos iniciais – se faz presente curricularmente, fazendo-se necessário, considerando a 

espacialidade do aluno em formação, adoção de formas de ensinar mais coerentes com sua faixa 

etária e que procurem desenvolver as habilidades necessárias para o estudo de geografia na sua 

dimensão teórica e prática.  

Adotamos o conceito de “olhar geográfico” de Maguelniski (2018) para pensar as atividades 

propostas neste trabalho e para discutir as suas repercussões didáticas no ensino de Geografia. O 

olhar geográfico não é nada mais o do que uma denominação simples para o que seria na verdade 

uma questão de percepção – figurado pelo sentido da visão – ou, percepção acurada, por sobre os 

fenômenos espaciais que compõe a preocupação da geografia. Não é um estado a ser atingido mas 

um processo que continua em indefinido, porém, que necessita de habilidades mínimas para 

 
4 Igualmente pode-se dizer sobre um meio que seja natural e ao mesmo tempo tecnificado. No entanto, 

levei em consideração a fragmentação teórica que persiste em estudar cada aspecto do espaço geográfico 

em separado. 
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persistir. É procurando desenvolver essas habilidades que nos propomos sugerir algumas atividades 

práticas para a formação desse “olhar geográfico”. 

 Escolhemos quatro temas de importância elementar para o ensino de Geografia que 

normalmente estão presentes no currículo escolar do 6° ano do ensino fundamental. Para essas 

temáticas não se tem a concepção de fazê-las mais importantes que tantas outras que estão 

presentes no 6° ano, porém, consideramos que se apresentam em caráter de dominação básica para 

o aprendizado de Geografia. Deve-se ter em conta que a abordagem se fará considerando que o 

aluno deve ao menos se familiarizar com as habilidades básicas em Geografia, para aprender sobre 

o mundo e os fenômenos espaciais e temporais com o olhar dessa ciência.  

 Os quatro conteúdos abordados são: Orientação geográfica, noções de cartografia, as 

diferenças entre cidade e o campo e movimentos do planeta Terra. Como pode-se ver os conteúdos 

não seguem uma linha (direta) a não ser entre os dois primeiros e o último, porém, há boas 

justificativas para essa variação. O primeiro é que o diverso é presente tanto na Geografia do nosso 

dia a dia quanto na Geografia dos livros e dissertações, e, procedendo a uma análise em campo, 

nota-se como são tantas as variáveis que se tem de levar em conta que não há nada de estranho em 

propormos atividades para conteúdos diferentes. Segundo, propomos trabalhar os conceitos 

através da própria vivência do aluno, usando recursos presentes ao seu redor e partindo da 

valorização de sua experiência, para tanto, pouco a pouco, nos propomos remontar o cenário do 

local, partindo desde as noções mais básicas de orientação até a percepção das complexas 

comparações entre cidade e campo.  

 Em tudo esses três eixos devem fornecer algumas noções básicas aos educandos para que 

saibam pensar o seu próprio espaço, e, utilizando de habilidades desenvolvidas no ensino de 

geografia, consigam perceber o mundo ao seu redor de modo diferente, além do senso comum. 

 Desenvolvemos para este artigo então quatro propostas de atividades com base nos três 

conteúdos apontados, sendo elas: 

• Atividade 1: Orientação ao ar livre: utilizando o corpo, objetos artificiais e referências 

naturais para encontrar os pontos cardeais; 

• Atividade 2: Ligando os pontos – referência a um jogo de “snake” sobre um plano real para 

introduzir conceitos de cartografia; 

• Atividade 3: Meu lugar: montagem de um mural que fale sobre os lugares de vivência de 

alunos do campo e da cidade;  
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• Atividade 4: Batata quente “geográfica”: brincadeira de roda imitando o movimento de 

translação de Terra.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Adotamos o conceito de “olhar geográfico” de Maguelniski (2018) para pensar as atividades 

propostas neste trabalho e para discutir as suas repercussões didáticas no ensino de Geografia. 

Antes nos consideremos sobre o que alguns autores colocam no mesmo sentido da proposição 

“olhar geográfico” e do que supõem seus conceitos.  

 Callai (2005, p. 228) fala na formação do educando para uma “leitura de mundo” como 

papel preponente do ensino de Geografia, e descreve:  

[...] ler o mundo vai muito além da leitura cartográfica, cujas representações refletem as 
realidades territoriais, por vezes distorcidas por conta das projeções cartográficas 
adotadas. Fazer a leitura do mundo não é fazer uma leitura apenas do mapa, ou pelo 
mapa, embora ele seja muito importante. É fazer a leitura do mundo da vida, construído 
cotidianamente e que expressa tanto as nossas utopias, como os limites que nos são 
postos, sejam eles do âmbito da natureza, sejam do âmbito da sociedade (culturais, 
políticos, econômicos). 

 

 A autora também evoca “o olhar” quando se refere à capacidade de estudar o espaço, 

percebendo “[...] as marcas inscritas no espaço” e entendendo o “[...] modo como se distribuem os 

fenômenos e a disposição espacial que assumem [...]”, que por sua vez “[...] por não serem visíveis 

têm que ser descortinadas, analisadas através daquilo que a organização espacial está mostrando.” 

Esse seria, segundo Callai, o “olhar espacial” (idem, p. 237). Aqui vemos o olhar espacial como 

componente do que vem a ser a leitura de mundo, soando mais como uma habilidade para o 

exercício de tal. O olhar geográfico, no entanto, não se limita ao que propõe o “olhar espacial” de 

Callai (2005), nem, no entanto, possui a complexidade da leitura de mundo.  Seria mais um conjunto 

de habilidades que proporcionem a possibilidade de construir raciocínios geográficos, que, no 

entanto, trabalham com a limitação de nossa percepção.   

 Castrogiovanni (2009) trabalha com a ideia de alfabetização espacial. Para o autor, é preciso 

trabalhar, com os educandos, as noções básicas de interpretação do espaço, para possibilitar maior 

autonomia dos mesmos, “facilitando a leitura do todo espacial”. A preocupação dessa alfabetização 

“compreende todas as estruturas e formas de organização e interações” [logo] “a compreensão da 

formação dos grupos sociais, a diversidade social e cultural, assim como a apropriação da natureza 

por parte dos homens, deve fazer parte também dessa alfabetização” (CASTROGIOVANNI, 

2009, p. 13 e 14) 
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 A percepção do espaço e da organização dos objetos se constrói desde nossos primeiros 

anos de idade. A partir de então evoluímos neste quesito até nossa idade adulta. O olhar geográfico, 

porém, vai além apenas da percepção do espaço e da organização do que se vê, é, ao mesmo tempo, 

atribuir ao que se percebe significados geográficos, não se limitando as primeiras impressões, mas 

pensando segundo raciocínios próprios a ciência geográfica.  

Os conteúdos de Geografia podem parecer muitas vezes uma verdadeira enciclopédia, 

considerando os vários tentáculos que a ciência geográfica vem estendido em vários campos de 

estudo em seu desenvolvimento. É impossível dinamizar todo conteúdo que o livro didático de 

Geografia traz, e, os professores de Geografia, consequentemente, precisam trabalhar bastante 

horas de aula teórica. É preciso pensar, no entanto, que o ensino de geografia necessita de uma 

dimensão prática, pois que, se nosso objeto de estudo nos rodeia, não faz sentido nos fecharmos a 

ele dentro de uma sala de aula.  

 Atividades que trabalham o lúdico, dinâmicas, brincadeiras, desafios, aulas de campo são 

atividades que deixam o aluno frente a frente com o objeto de estudo ou que ajudam na sua 

abstração. A base que é dada pela teoria torna-se fato quando o aluno é desafiado perante uma 

atividade que o faz usar de seus conhecimentos construídos em sala. Tirar da zona de conforto (ou 

poderíamos dizer, paradoxalmente, desconforto) é necessário para que o educando sinta a 

insegurança de se aventurar, permitindo-se criar, construindo ferramentais para uso de seu intelecto 

em um campo inexplorado.  

 Diante do exposto é verossímil reconhecer a importância das atividades práticas para o 

desenvolvimento de habilidades e raciocínios em Geografia, constituindo numa linha de ação dos 

educadores para a formação de um “olhar geográfico”. O contato com o concreto é outro modo 

de perspectiva de ensino, necessária a um entendimento completo de várias temáticas da Geografia, 

e, caminho para novas experiências. 

 Como enunciado foi projetado quatro atividades para o desenvolvimento teórico deste 

trabalho. Algumas dessas atividades já são populares entre alguns professores de Geografia, outras 

são inovadoras e são de autoria do autor deste artigo. Das atividades algumas foram experimentadas 

em sala de aula e as demais permanecem como projetos a serem cogitados para experiências com 

os alunos no ensino de Geografia. Seguimos explicitamente os quatro pontos temáticos descritos 

na introdução para pensar o “olhar geográfico” no sexto ano do Ensino Fundamental. Compõe 

então a seguir nossas propostas de atividades 1, 2, 3 e 4.  
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Atividade 1: Orientação ao ar livre 

 Esta atividade visa demonstrar aos educandos a dimensão concreta da orientação geográfica 

colocando dois elementos frente a frente: o eu, e o espaço (na forma da paisagem e do lugar).  

 Para essa prática pode ser necessário um bom espaço e um tempo generoso (cronológico e 

meteorológico), salvo a possibilidade de qualquer adaptação, o que sempre é possível. Os materiais 

devem ser trazidos ou confeccionados antes: um relógio de pulso (com ponteiros), um gnômon 

(relógio solar) montado com papelão ou outro material manuseável e uma bússola.  

 A primeira coisa a se fazer é achar um local aberto e concentrar as atividades em dias de 

condições propícias.  

• Utilizando um relógio de pulso para encontrar o norte geográfico: Encontramos a 

descrição desse método em Neves (2011, p. 24-25) que aqui reproduzimos com algumas 

adaptações. Com alguns alunos por vez, segurando o relógio de pulso, peça para 

direcionarem o número “12” do relógio para onde se encontra o sol. Agora mantendo o 

relógio nessa posição peça para eles observarem o ponteiro das horas (ou ponteiro menor). 

Entre esses dois ponteiros se formará um ângulo, o que num primeiro momento não 

parecerá claro para os alunos do 6° ano. Oriente para direcionarem os braços nas direções 

obtidas, um conforme aponta o “12” e outro conforme aponta o ponteiro das horas. 

Dispostos assim peça para fixarem sua visão entre as direções, posicionando e o corpo de 

modo que fique de frente com o meio do arco imaginário entre os braços, agora seus alunos 

estão olhando para o norte geográfico, ou seja, na direção da mediatriz do ângulo. Sabendo 

o norte geográfico não fica difícil encontrar as outras principais direções.  

• As direções opostas e o gnômon: A aferição de um gnômon é mais fácil ainda 

considerando a atividade do relógio de pulso, porém é menos precisa. Basta termos a noção 

(daí a importância da teoria) de que quando o Sol nasce ele nasce na “direção Leste” (e não 

exatamente no ponto Cardeal Leste). Dispomos o gnômon sobre um local aberto 

iluminado pelo Sol. Observando a sombra projetada pelo gnômon, na parte da manhã, 

vemos que ela aponta na direção contrária: deve-se explicar que a sombra do gnômon 

aponta nesse caso para a “direção oeste”. Próximo ao pôr do Sol as situações claramente 

se invertem, e a sombra do gnômon estará apontando para a direção leste.  

Para achar a direção Norte e Sul, de forma mais precisa, através de um gnômon, 

seria necessária uma atividade mais complicada, que exigiria que os educandos tivessem a 

noção de latitude, longitude, meridiano local e a trajetória do Sol ao longo da linha eclíptica, 
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o que extrapolaria as pretensões de conteúdo para o 6° ano do ensino fundamental. Ao 

invés disso há uma maneira mais fácil que o gnômon, que vem a seguir. 

• Usando o corpo como referencial para determinar as direções: Essa é maneira mais 

fácil e mais citada de se achar as direções Norte-Sul-Leste-Oeste. Os alunos sabendo da 

direção que nasce o Sol apontam o braço direito para a mesma. Em seguida estendem o 

braço esquerdo na direção oposta. O braço direito está indicando a direção Leste, o 

esquerdo o Oeste; a frente dos alunos estará o Norte e atrás deles o Sul. Repita a atividade 

para uma melhor memorização dos alunos. É importante explicar que estas direções não 

são exatamente os pontos Cardeais, pois o Sol nasce em diferentes pontos do horizonte 

Leste e se põe em diferentes direções no horizonte Oeste ao longo das estações. 

• Montando uma pista de orientação: Existente nos treinamentos militares, essa atividade 

é recomendada após a realização de atividades como as propostas anteriormente, ou seja, 

que o aluno já tenha sido introduzido na busca pelas direções (ao menos Norte, Sul, Leste 

e Oeste) em campo. Também é necessário fazer uma introdução da funcionalidade do 

principal instrumento para nossa atividade: a bússola. 

Como se trata de uma atividade com finalidade pedagógica, adaptamos o a pista de 

orientação para uma “caça ao tesouro” orientada. O professor dividirá os alunos em grupos 

(levando em conta o tamanho do espaço e a quantidade de alunos). Cada grupo de aluno 

receberá uma guia contendo ordens de orientação (exemplo: dez passos para o norte, três 

passos a oeste, dois ao sul.... etc.). O professor dá início a caça e os alunos deverão seguir 

os passos corretos indicados na guia para achar o tesouro. Poderá haver marcos no caminho 

(fitas por exemplo) que indiquem que os “caçadores” estão no caminho correto. Essa tarefa 

deverá ser feita com a ajuda da bússola e os alunos deverão trabalhar em grupo para 

desempenhar a tarefa – enquanto alguém usa a bússola, outro conta os passos, outro ajuda 

a alinhar a direção do colega com a direção correta, etc. – e atingir o ponto final. Atingindo 

o ponto final os alunos cumprem a pista e deverá ser localizado, finalmente, o prêmio final.  

É importante adequar a atividade de acordo com a quantidade de alunos. Deverá 

ser feito não uma, mas várias pistas, atentando para o fato de que seria ineficaz fazer os 

alunos repetirem um percurso que já tivesse sido realizado. Também é importante frisar 

que a não ser que o professor tenha outros educadores para ajudar na tarefa e conte com 

uma área grande não é aconselhável a realização de todas as pistas ao mesmo tempo.  
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Atividade 2: Ligando os pontos 

 O jogo eletrônico conhecido como snake (em português, cobra) é um bem antigo e popular 

até os dias de hoje, possuindo muitas variações. No entanto, o que apresentamos aqui é uma 

adaptação do jogo para trabalhar conceitos de geografia e de cartografia, como distribuição, rede, 

rota, adaptação da visão topológica a visão bidimensional, entre outros.  

 No jogo, comumente a cobra é guiada pelo jogador até um ponto fixo ou em movimento, 

que corresponde ao alimento da cobra. A cada êxito ao alcançar o ponto, a cobra vai aumentando 

de tamanho, e a dificuldade do controlador fica maior.  

 Essa atividade utilizar-se-á de uma bolinha, um rolo de barbante e os próprios alunos para 

montar o cenário do jogo. Toda a turma pode ser envolvida. A disposição fica da seguinte forma: 

um número par de alunos, a maioria, representará o campo de jogo, distribuídos em um quadrante 

mantendo distâncias equidistantes entre si, cada aluno representando uma casa; haverá duas duplas, 

uma dupla será responsável por comandar a “cobra” que será representada pelo fio de barbante, e, 

outra dupla será responsável por comandar a bolinha, que, neste jogo, estará em movimento; dois 

alunos estarão guardando tanto a bolinha quanto o fio de barbante até o início do jogo, mantendo-

se em lados opostos do campo.  

 

   Guardião(ã) 

cobra 

   

Aluno Aluno Aluno Aluno Aluno 

 

Controlador(a) 

bolinha 

Aluno Aluno Aluno Aluno Aluno 

 

Controlador(a) 

cobra 

 

Controlador(a) 

bolinha 

Aluno Aluno Aluno Aluno Aluno 

 

Controlador(a) 

cobra 

 
Aluno Aluno Aluno Aluno Aluno 

 

  Guardião(ã) 

bolinha 

  

Figura 1. Representação do campo de jogo e a disposição dos alunos. 

 

 O funcionamento dessa brincadeira é da seguinte forma: dispostos os alunos conforme o 

plano do jogo, são entregues uma planta a cada dupla (a que controla a cobra e a que controla a 
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bolinha) contendo a localização dos alunos no plano do jogo com seus respectivos nomes. O(a) 

professor(a) dará a ordem e dupla que comanda a bolinha começa: o guardião deve entregar a 

bolinha a um aluno da coluna5 mais próxima, a escolha da dupla. Em seguida, a dupla da cobra dá 

a ordem e a cobra entra em campo, pela coluna oposta, e o aluno escolhido pela dupla controladora 

deverá segurar a ponta do barbante. A partir de então o jogo funciona da seguinte forma: 

1 -O barbante (cobra) deverá alcançar a bolinha, e esta, por sua vez, deve fugir do barbante. O 

barbante encontra a bolinha quando os dois estiveram no mesmo aluno/casa.  

2 – Cada dupla deverá movimentar a bolinha ou o barbante uma vez de cada, em seu próprio turno, 

em qualquer direção ao alcance, menos aos guardiões.  

3- Para movimentar o barbante ou bolinha as duplas controladoras deverão indicar o aluno da casa 

mais próxima para segurar o objeto, avançando uma casa por vez, no seu turno de jogo. O barbante 

deverá construir um caminho, de modo que os alunos que seguravam a ponta do barbante deverão 

continuar segurando-o e repassar a ponta para o colega mais próximo escolhido pela dupla 

controladora. 

4 – A cobra não poderá encontrar seu próprio corpo, ou seja, o barbante não pode reencontrar um 

aluno que já estiver segurando-o, caso aconteça, a dupla controladora da cobra perde. 

5 – O tamanho do barbante (cobra) permanece indefinido. Quanto mais alunos segurarem o 

barbante, maior será a cobra.  

6 – A bolinha tem livre movimento, avançando uma casa de cada vez, podendo voltar aos alunos 

em que já esteve. Duas vezes na partida, a bolinha pode pular um aluno/casa ocupado pelo corpo 

da cobra, nesse caso, há uma exceção, e a bolinha se movimenta duas casas. As casas ocupadas pela 

cobra não podem ser alvo de ocupação da bolinha. 

7- A dupla da cobra ganha somente quando a cobra alcançar a bolinha. 

8 – A dupla da bolinha ganha somente quando: 

• A cobra encontra seu próprio corpo; 

• A cobra não consegue encontrar a bolinha e restam ainda quatro alunos/casas, contando 

com a casa ocupada pela bola.  

• Não há possibilidade de a cobra encontrar a bolinha devido a inacessibilidade de casas; 

 
5 Será uma coluna do ponto de vista do aluno que estiver segurando os objetos inicialmente (os guardiões) 

e será uma linha do ponto de vista de quem estará vendo a planta (os controladores).  



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

105 

 

9 – Haverá empate quando restarem cinco alunos que não seguram barbante, um deles segurando 

a bolinha, e a bolinha não tem casa para se movimentar.  

 Após o término de uma partida é sempre importante trocar as posições dos alunos, para 

que todos tenham a possibilidade de participar como controladores. É importante adequar o jogo 

a quantidade de alunos, mudando as regras para se tornarem convenientes e a brincadeira não ficar 

maçante ou caótica. Se a quantidade da turma for ímpar o(a) professor(a) pode mudar a quantidade 

de alunos por função ou até mesmo mudar a forma do campo para que todos os alunos possam 

participar. O inconveniente dessa atividade é ser difícil de trabalhar com uma pequena quantidade 

de alunos. Aqui trabalhamos com uma quantidade de 26 alunos. 

 A proposta da atividade é demonstrar aos alunos como o planejamento técnico sobre uma 

planta ou mapa tem efeitos aplicáveis sobre o espaço. Também demonstra a adequação da realidade 

à visão cartográfica bidimensional e plana, buscando um caminho para os alunos compreenderem 

e interagirem com plantas e mapas. Também introduz conceitos como rede, quando ligamos os 

pontos, ou, nesse caso, alunos, com o movimentar da cobra/barbante; planejamento espacial, 

disposição de objetos, rotas, entre outros tópicos básicos da cartografia e da geografia são 

trabalhados a partir de uma brincadeira que engaja alunos e professores.  

 

Atividade 3: Meu lugar 

 Essa atividade pretende, a partir da perspectiva do estudo do lugar em Geografia, mostrar 

aos alunos as diferenças entre cidade e campo e promover o conhecimento da diversidade, expondo 

um mural que compare as diferentes relações dos sujeitos com os “seus lugares”. Essa atividade 

também é um espaço para a exposição da identidade do local do qual o aluno faz parte, sendo um 

ponto crucial para o estudo do lugar, como nos revela Callai (2009, p. 119) 

“Eis aí um outro conceito que é fundamental na análise do lugar: a identidade. O 
conjunto de características que formam a feição de um determinado espaço 
constituem a sua identidade. Os costumes, os valores, as tradições são elementos 
que, no seu conjunto, estruturam a identidade de um lugar.” 
 

 A proposta é construção de um mural que reúna fotos, textos, poemas, desenhos, aquilo 

que o aluno preferir colocar no mural para se expressar. O mural deve ter o objetivo de comparar 

as diferenças entre cidade e campo apresentando elementos dos lugares que os alunos vivem, por 

isso, a organização do mural pode separar de um lado os trabalhos de alunos que vivem no meio 

urbano e de outro o de alunos que vivem no meio rural. Os professores podem seguir os seguintes 

passos:  
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1. Na primeira aula faça uma introdução explicando as diferenças entre cidade e campo, 

abordando desde questões técnicas e naturais até mesmo a questão cultural de identidade. 

No fim da aula peça para os alunos trazerem fotos ou produzirem textos, desenhos ou até 

mesmo poemas sobre o lugar em que vivem e como é ida nesses lugares.  

2. Na próxima aula monte um mural utilizando de preferência cartolinas ou rolos de papel 

pardo. Delimite um campo para a exposição dos trabalhos que representam o meio urbano 

e outro campo para os que representam o meio rural. Faça a colagem dos trabalhos, fotos, 

objetos, e outros elementos trazidos e trabalhe no design do mural.  

3. Faça a exposição do mural aproveitando algum espaço da escola para exposição pública. A 

dica é também trabalhar com o mural continuamente, não expondo os trabalhos todos de 

uma vez, intercalando diferentes trabalhos a cada semana, tornando a exposição mais 

simples e mais chamativa, sem elementos em demasia.  

A busca por fotos e objetos que lembrem o seu próprio lugar pode incentivar os alunos a 

irem a campo procurar os elementos necessários para a atividade. Também a confecção do mural 

pode se tornar uma oportunidade de expressão dos alunos, falando de si e de sua rua, sítio, casa, 

gente, etc., respeitando o que conhecem e incentivando o uso de suas habilidades.  

No entanto, certos casos exigem adaptação. O aluno pode ser um morador de rua ou fazer 

parte de um grupo migrante e nesse caso não ter uma foto ou algo específico para trazer sobre um 

lugar, porém deve ser dada a oportunidade de se expressar através de textos, desenhos e outros 

meios para representar o meio a sua volta, os lugares que gosta ou que visita. Em uma escola ou 

turma que possua uma realidade predominantemente urbana ou rural o mural pode incluir 

funcionários e professores da escola que habitem o meio diferente requerido para a comparação. 

Em últimos casos o(a) professor(a) terá de dar conta de completar o mural trazendo elementos 

para efetuar a comparação.  

 

Atividade 4: Batata quente “geográfica” – brincadeira de roda imitando o movimento de 

translação do planeta Terra. 

A atividade que chamamos de batata quente “geográfica” consiste em uma adaptação da 

brincadeira popular “batata quente” para ensinar conceitos de geografia e trabalhar a temática do 

movimento de translação da Terra em torno do Sol. 
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A adaptação é bem simples e apresenta uma didática lúdica que necessita de poucos 

materiais. Em aplicação a alunos do 6° ano do ensino fundamental, em uma experiência de estágio 

em 2017, no colégio Estadual Astolpho Macedo e Souza, em União da Vitória (PR), conduzi 

aplicação da atividade utilizando duas miniaturas de isopor representando a Terra e o Sol, 

consistindo em esferas com um polegar e meio de diâmetro, coloridas com tinta guache. O 

procedimento da atividade foi da seguinte forma: 

• Primeiro os alunos se dispuseram em círculo, todos voltados para dentro do círculo. 

• Deixamos a Terra em miniatura com algum aluno da roda para iniciar a brincadeira 

e retemos a miniatura do Sol comigo até ela poder entrar no jogo.  

• Iniciamos a brincadeira elegendo um grupo de palavras que remetesse a um 

conjunto de países, continentes, conceitos de localização e organização do espaço 

mundial e da superfície terrestre, cidades, ou sobre algum tema estudado em sala 

de aula.  

• Atribuído o grupo de palavras inicia-se a brincadeira deixando ao aluno portador 

da “Terra” cerca de 8 segundos para dizer alguma palavra que lembrasse sobre 

conteúdos previamente estudados em sala de aula, conforme o grupo de seleção 

eleito para a rodada. Caso o aluno respondesse corretamente dentro do tempo era 

seu dever passar a miniatura da Terra ao seu colega do lado, que passava a 

desempenhar a mesma tarefa. Quem não conseguisse responder a tempo, 

respondesse incorretamente ou não conseguisse lembrar de alguma palavra saía do 

círculo e ficava no meio da roda, ficando por dever segurar a miniatura do Sol, 

como uma imitação do sistema Terra-Sol, ou seja, o Sol próximo ao centro e a Terra 

“transladando” ao seu redor. 

• Os próximos alunos que não passassem no teste tomariam o lugar do aluno que 

estivesse no centro do círculo. Hora ou outra foi necessário trocar de temas para 

diversificar as palavras e fazer a atividade render. Não era permitido aos alunos 

repetirem as palavras dos colegas ou a sua palavra vezes consecutivas a não ser que 

tivesse passado três rodadas.  

O resultado foi a geração de um efeito competitivo entre alunos, o que fomentou a prática 

de memorização e da leitura do conteúdo para aprender mais palavras para participar do jogo. A 
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imitação do Sistema Terra-Sol não pretendia ser perfeita, consistindo em uma referência simples6, 

porém, portadora de movimento e de materiais manuseáveis, ideal para a faixa etária do 6° ano do 

ensino fundamental.  

A vantagem da atividade é a sua possibilidade de aplicar qualquer tema de Geografia para 

a execução de suas rodadas. Também ela pode ser adaptada conforme o interesse da turma ou dos 

professores que podem incluir mais elementos na brincadeira de roda a fim de representar mais 

fenômenos envolvendo o Sol, o planeta Terra e até mesmo outros astros do Sistema Solar.  

Esta brincadeira de roda pode parecer simples “decoreba”, porém aliada a uma referência 

ao Sistema Solar (no caso somente a Terra e o Sol) ganha uma importância didática com base em 

uma representação tridimensional de nossa escala interplanetária. Também, o “aprender 

brincando” é um ponto forte da atividade, que propõe internalizar conceitos e temas importantes 

da grade da Geografia através do lúdico. 

A correlação com a Astronomia é aqui também oportunidade de uma prática 

interdisciplinar e correlação com assuntos contemporâneos e cotidianos, bem como, incentiva o 

aluno a pesquisa e a “curiosidade” científica (MAGUELNISKI, 2018).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Cada uma das atividades propostas tem o propósito de desenvolver habilidades propícias à 

formação de um olhar e uma cultura geográfica, possibilitando aos educandos uma visão diferente 

por sobre o espaço e os fenômenos que ocorrem nele. 

 Na primeira atividade, propõe-se que o aluno note em campo a verdadeira natureza da 

orientação geográfica, percebendo como utilizar o movimento do Sol (do ponto de vista 

geocêntrico) para obter as principais direções geográficas, utilizando-se do corpo e de instrumentos 

artificiais. Também pretende-se familiarizar o aluno com a organização abstrata do espaço, 

construída pelo ser humano, com sua aplicabilidade in loco.  

 Na segunda proposta, trouxemos para o plano real o a base de um vídeo game para ensinar 

conceitos de cartografia, buscando um caminho para os alunos entenderem como a cartografia 

representa a disposição dos objetos do espaço (concreto) no plano do mapa e da carta (abstrato). 

 
6 A excentricidade da órbita terrestre é pequena e podemos aproximar a sua forma a um círculo. A diferença entre o 

periélio (ponto mais próximo do Sol na órbita terrestre) e afélio (ponto mais longínquo) é de apenas 3% (Langhi e 

Nardi, 2012), diferença muito pequena para representar em uma brincadeira de roda.  
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A cartografia, sabe-se, é um ferramental indispensável para o ensino de geografia. A carta e o mapa 

representam, muitas vezes, mais do que aparentam, e nada mais indispensável do que os educandos 

aprenderem a interpretar corretamente cartas e mapas, construindo ao mesmo tempo, um 

pensamento crítico e investigador para ler “as entrelinhas” cartográficas. Nesse sentido, a atividade 

proporciona os alunos ao mesmo tempo, planejarem a partir do plano do papel, e, vivenciar os 

bastidores do que se passa no espaço.  

 Na última atividade proposta, a intenção é o aluno auto estudar-se e estudar seus colegas a 

partir da perspectiva do lugar. Para tanto, vem à tona na confecção do mural, características 

culturais, paisagísticas, sociais, artísticas e literárias que permeiam o mundo do local que o educando 

expõe. No entanto, foi colocado um parâmetro de separação entre cidade e campo, não só para 

perceber as diferenças entre o urbano e rural, mas, para encontrar semelhanças e contradições 

presentes nessas realidades. Ao mesmo tempo, busca-se que o aluno obtenha alguma concepção a 

partir do conjunto de elementos apontados – que não se limitam às pontuações tradicionais quando 

se fala em cidade e campo – do que vem a ser os lugares classificados como do meio urbano e do 

meio rural.  

 Com essas aproximações para o plano concreto não se busca abolir a teoria, mas antes, 

“realizá-la”. As aulas teóricas são indispensáveis no ensino de Geografia, mas as habilidades 

necessárias a um verdadeiro estudo do espaço geográfico só são completas se aplicadas sobre o 

plano da vida, ou seja, fora de sala.  

 

REFERÊNCIAS 

CALLAI, H. C. Aprendendo a ler o mundo: a Geografia nos anos iniciais no Ensino 

Fundamental. Cad. Cedes, Campinas, vol. 25, n. 66, p. 227-247, maio/ago. 2005. 

 

CASTROGIOVANNI, A. C.; CALLAI, H. C.; KAERCHER, N. A. Ensino de Geografia: 

Práticas e Textualizações no Cotidiano. 9° ed - Porto Alegre: Mediação, 2009. 

 

MAGUELNISKI, D. A Astronomia no Ensino de Geografia: abordagens e 
contextualizações na Educação Básica. Trabalho final de estágio supervisionado. UNESPAR, 
União da Vitória, Colegiado de Geografia, 2018.  
 
NEVES, M.C.D. Astronomia   e   Cosmologia:   Fatos   e   Conjecturas. Maringá: EDUEM, 
2011. 
 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

110 

 

AGRONEGÓCIO: EMPODERAMENTO SOBRE A ÁGUA E 

TERRITÓRIO 

 

Ana Maria Braciak (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 

Email: braciakana@gmail.com  

 

Regiane da Silva (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 

Email: rayregi80m@gmail.com 

 

Orientador: Silas Rafael Fonseca (UNESPAR, Campus de União da Vitória) 

Email: silasfonseca2@gmail.com 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Posterior à década de 1960, com a Revolução Verde, o Brasil teve seu território remodelado e 

adaptado aos novos métodos de produção, impulsionados pela lógica capitalista que envolve e introduz 

uma série de mudanças drásticas ao meio de produção principalmente agrícola. O novo modelo tem 

como princípio a produção em escala de monoculturas, que se desenvolve de maneira homogeneizante 

no território, remodelando o modo de produção camponesa que possui maior potencial de 

sustentabilidade, garantia autonomia do trabalho e fortalece a economia regional. O agronegócio 

remodela o modo camponês, porque delimita ou inibe sua reprodução, uma vez que é inviável duas 

práticas contraditórias se territorializarem no mesmo espaço. 

É relevante salientar que, ao passo que o agronegócio se expande no espaço agrário, nega outras 

formas de reprodução diferenciadas da monocultura. Isso se dá porque os métodos de produção são 

agressivos e depredatórios, não se restringindo somente ao território do capital. Como exemplo, pode-se 

destacar o método de pulverização do agronegócio, que é feito com uso de aviões, e os agrotóxicos 

despejados atingem outros territórios, desqualificando produtos orgânicos, com função alimentícia. 

Outro exemplo é a contaminação dos lençóis freáticos pelo uso indevido de agrotóxicos, a destruição da 

fauna e flora, essenciais para o modo de produção camponês.   

Segundo Thomaz Júnior (2010), os recursos naturais, principalmente a água e terra, tem sido 

palco das estratégias do capital no que tange a dominação de ambos, pois ao passo que se domina esses 

recursos, intensifica-se a produção de commodities, e determina ou delimita outras formas de produção. 
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As estratégias são elaboradas nos territórios de expansão, ou seja, o capital se implanta em espaços onde 

se tem terras férteis e abundante disponibilidade hídrica, e ainda, conta com auxilio governamental, se 

utilizando de políticas públicas que subsidiam o agronegócio, por meio de apoios financeiros, estrutura 

de produção, acessibilidade, transporte, e outros modos que o governo encontra para impulsionar o 

modo de produção capitalista. 

Quanto à água, há políticas públicas que favoreçam a extração da água subterrânea, que 

incentivem barragens e represamento de rios, há projetos de irrigação e de elaboração de pivôs centrais, 

utilizados principalmente no cerrado brasileiro. Com estes recursos, houve a possiblidade de produzir em 

lugares até então considerados improdutivos, por questões climáticas naturais, que acarretaram e uma 

série de transformações no espaço agrário brasileiro, principalmente no que diz respeito ao modelo de 

produção, a exploração dos recursos naturais e dos trabalhadores. 

 

ASCENÇÃO DO AGRONEGÓCIO NO CAMPO BRASILEIRO: IMPLICAÇÕES NO 

REORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

O agronegócio é um modelo agrícola adotado no Brasil a partir dos anos de 1960 com a 

Revolução Verde. Tem como objetivo a produção de monoculturas em grande escala, organizadas por 

todo o campo brasileiro, com uso da biotecnologia e agrotóxicos sem precedentes, visando à exportação. 

Para isso, houve grande incentivo governamental, com facilidade para adquirir créditos e implementos 

agrícolas para intensificar a produção, em acessibilidade e infraestrutura necessária para que tal modelo 

se incorporasse no campo brasileiro. Portanto, se utiliza da mais alta tecnologia, como implementos 

agrícolas, máquinas, de adubos e agrotóxicos principalmente herbicidas, sementes selecionadas e 

geneticamente modificadas, sendo transgênicos na maioria.  

Para que tal modelo se consolidasse, uma série de transformações ocorreram, em todos os setores 

da sociedade. Uma delas é a relação mais próxima ou inerente entre a cidade e o campo, pois a cidade é 

responsável pela fabricação dos materiais necessários para a produção no campo, portanto, houve 

investimentos em tecnologia nas fábricas, que aumentaram sua demanda na produção de produtos e 

implementos agrícolas, consequentemente aumentando a utilização de matérias-primas e exploração dos 

recursos naturais; houve maior demanda na exploração do trabalho, tanto na extração de matérias como 

na própria fábrica. Para se plantar em larga escala, vastas florestas, biomas e habitats foram brutalmente 

crucificados. 
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Em pesquisa entre os anos 2000 e 2010 o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

mostra que houve grande devastação florestal, sendo o agronegócio, a atividade econômica responsável 

pelo maior percentual de exploração das áreas naturais. De acordo com o IBGE são 236.600 km² de 

áreas desflorestadas para implantação de monoculturas representando 65% de desmatamento nesse 

período, já os outros 35% foi para a expansão das pastagens, essa atividade corresponde no período da 

pesquisa 127. 200 km² da Mata Atlântica ou da Amazônia. 

Entre os anos 2010 e 2012 o IBGE constatou que se intensificou a expansão da Fronteira 

Agrícola, a qual foi responsável pelo desmatamento de uma área de 77.520 km², ou seja, 68% do total de 

desmatamento, nesse mesmo período a expansão de pastagens plantadas correspondem a 32.120 km² ou 

28% do desmatamento. 

Segundo o IBGE nesses dois anos 2010 e 2012 houve uma aceleração no processo de mudança 

da cobertura vegetal e uso do solo no país a pesquisa indica que as alterações na paisagem atingiram 35% 

do território brasileiro. Essa transformação ocorrida em dois anos equivale à metade do observado em 

pesquisa no período de dez anos de 2000 a 2010 

Sem contar que, ao passo que se implanta um modelo novo de produção, como é o caso do 

agronegócio, nega-se a forma de produção existente anteriormente, ou seja, o capital constrói relações e 

remodela o território, e destrói outras, negando ou inibindo toda e qualquer diversidade de produção. 

Afirma-se assim, porque, além de se produzir o agronegócio, o Brasil ainda conta com uma boa parcela 

da produção agrícola baseado no modo camponês, onde os modos de produção são bastante 

diversificados, pois além de se utilizarem da mão-de-obra familiar, se produz alimentos na maioria 

agroecológicos e de qualidade, onde a relação com o lugar e com os recursos naturais acontecem de forma 

mais próxima, pois a natureza é considerada extensão do corpo humano.  

Thomaz Junior (2010) demonstra a apropriação do capital ocorre em toda a extensão territorial 

brasileira, e com sua evolução, grandes transformações ocorreram na organização espacial de distintos 

biomas do país, o cerrado, por exemplo, é um dos biomas que mais sofreu com os impactos do 

agronegócio, pois suas áreas naturais foram dizimadas para inserir o cultivo da soja. Já a Amazônia sofreu 

com o desmatamento das florestas para a expansão da pecuária, como afirma o próprio autor: 

Esse processo recente de  expansão do  agronegócio, que se consolida em praticamente todos 
os biomas brasileiros, se fortalece com intensidade no Cerrado, na Amazônia e também em 
algumas áreas do Semi-Árido do Nordeste, concilia interesses dos conglomerados  agro-químico-
alimentar-financeiros, portanto  a produção  de produtos para exportação (commodities), tais 
como a soja, milho, algodão, eucalipto e mais recentemente o álcool de cana-de-açúcar, o 
fortalecimento da pecuária em grandes extensões de terra, a verticalização das granjas (suínos, 
frangos. (THOMAZ JUNIOR, 2010, p.98) 
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O processo de dominação se intensifica no país ao passo que o volume de concentração fundiária 

é expressivo. Segundo Oliveira (2003), o Brasil é o país que mais concentra terra no mundo, sendo que, 

a soma das 27 maiores propriedades do país equivale à área territorial do estado de São Paulo. Oliveira 

ainda afirma, segundo dados do INCRA, que 70 mil imóveis, ou seja, 1,6 % do total de propriedades do 

país ocupam a metade da área territorial brasileira, enquanto 1.338.711 imóveis se apropriam de apenas 

de 1,8% das terras brasileiras. Isso comprova que muita terra está concentrada em mãos de poucos 

proprietários, enquanto pouca terra está dividida para um elevado número de pessoas.  

 Estudos elaborados por Oliveira (2004), afirmam que alguns autores da Geografia Agrária 

brasileira defendem a tese que o campesinato está se extinguindo devido à ascensão do agronegócio, 

afirmando que o modo de produção camponesa é atrasada e não vem a contribuir com a modernidade, 

sendo então, aniquilados por não possuírem forças suficientes para competir com a modernidade. 

Outra vertente entende que “o campo brasileiro já está se desenvolvendo do ponto de vista 
capitalista, e que os camponeses inevitavelmente irão desaparecer, pois eles seriam uma espécie 
de ‘resíduo’ social que o progresso do capitalismo extinguiria”. Ou seja, os camponeses, ao 
tentarem produzir para o mercado, acabariam indo a falecia e perderiam suas terras para os 
bancos, ou mesmo teria que vendê-las para saldar suas dívidas, com isso os camponeses tornar-
se-iam proletariados. (OLIVEIRA, 2004, p.34) 

 

O modo de produção camponesa se caracteriza, sobretudo, pela relação próxima com a natureza, 

onde se tem consciência que os recursos naturais são finitos; há uma dinâmica de trabalho autônoma, 

onde os integrantes exercem a ética e cumprem a função social da terra. Sendo assim, o agronegócio é 

contraditório a lógica camponesa, uma vez que explora de forma degradante a terra e os recursos naturais, 

escraviza pessoas para o trabalho e busca incessantemente a acumulação de capital, tratando o território 

como mercadoria e exercendo sobre ele a lógica de dominação, como explica Paulino (2008): 

[...] a propriedade capitalista enquadraria-se na lógica da dominação de que nos fala Lefebvre, 
pois trata-se de terra de negócios, tanto no sentido de meio de produção equivalente de capital, 
que oportuniza a extração da mais valia por meio da contratação da força de trabalho que a 
coloca para produzir, quando no sentido da manutenção especulativa, a espera de uma 
valorização que permita o saque da renda capitalizada. (PAULINO, 2008, p.206) 

 

Portanto, conclui-se que o agronegócio exerce poder de dominação no território, e isso se efetiva 

quando se empodera dos recursos naturais, subordina as demais classes sociais e ainda tem apoio e 

incentivo do Estado. Vale ressaltar, que a produção de commodities do agronegócio é fruto de acordos 

comerciais internacionais, que ruma os produtos para a exportação, não beneficiando a economia interna 

e nem alimentando a população brasileira. 

O capital encontrou no território brasileiro, motivo suficiente para se implantar, produzir e 

reproduzir capital, pois além do fácil acesso às terras e sua concentração, o país possui riqueza hídrica, e 
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outros recursos naturais em abundância, como a água, sem contar o apoio das políticas públicas que 

incentivam e oferecem subsídios, como acessibilidade, carga tributária pouco relevante ou nula, e ou, 

empréstimos com pagamento facilitado e juros baixos. 

O capital tem à disposição elementos imprescindíveis para a marcha expansionista dos seus 
negócios. Além de contar com os favorecimentos dos investimentos públicos e também 
privados, e por isso disputa apoios, cabe colocar em evidência que os bons resultados/retornos 
obtidos são complementados/potenciados pelo acesso às melhores terras (planas, férteis, 
localização favorável e logística de transportes adequada) [...] (JUNIOR, 2010, p.94) 

 

 O apoio advindo de políticas públicas, por vezes, subsidia o modo de produção capitalista, que 

se utiliza de benefícios em infraestrutura, transporte, acessibilidade, “dinheiro barato” para empréstimos 

e até mesmo perdão de dívidas com o governo. Ou seja, se realizadas contas para averiguação dos gastos 

públicos para “incentivo” do agronegócio brasileiro, é visível que esse modo de produção rural é inviável, 

pois além de não se produzir alimentos da cesta básica são destinados à exportação, custeado pelo Estado 

brasileiro que se utiliza do dinheiro público, enriquece a minoria concentradora agrária e de renda; gera 

trabalho escravo e inibe outras formas de produção. Sendo assim, toda a sociedade, urbana ou rural 

custeia o modo de produção capitalista, e ainda, sente os impactos que resultam de tal produção, como 

aumento do preço de alimentos básicos, enfraquecimento da economia regional, desvalorização do 

trabalho no espaço agrário, entre muitas outras questões. 

 

Agrohidronegócio no território brasileiro: terra e água como mercadoria 

 

 Para atender a demanda de produção e o comércio internacional, o modo capitalista de produção 

se utiliza freneticamente dos recursos naturais disponíveis em abundância no território brasileiro. Esse 

fato se intensifica a partir do início do século XXI, com a expansão do agronegócio no território 

brasileiro. Thomaz Junior (2010) afirma que, atualmente esse modelo está presente, com dinâmicas 

diferentes de produção, em todas as regiões brasileiras. Para ele a região que se destaca, é a área que 

denomina como “Polígono do Agrohidronegócio” que engloba a região central do Brasil, sendo parte 

Oeste de São Paulo, Noroeste do Paraná, Leste do Mato Grosso do Sul e Goiás, e o Triângulo Mineiro. 

Salienta que essa porção territorial concentra 80% da produção de cana-de-açúcar do país e os principais 

produtos destinados à exportação, como soja, e ainda, é local de produção de “floresta plantada” em 

grande escala. Essa concentração está localizada estrategicamente na porção territorial brasileira onde há 

maior disponibilidade hídrica, terras com maior potencial de produção e concentração fundiária. 
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 A imagem do mapa a seguir ilustra a área territorial brasileira onde está inserido o Polígono do 

Agrohidronegócio.  

 

 

Fonte: Thomaz Júnior, Antônio. Texto: o Agrohidronegócio no centro das disputas territoriais e de classe no Brasil do 
século XXI. 2010. 

 

 O termo “Agrohidronegócio” vem sendo utilizado por alguns autores da geografia Agrária, 

quando se trata da dominação dos recursos naturais, sendo a água e território principalmente, pelos 

empresários capitalistas que desenvolvem o agronegócio no campo brasileiro. Essa temática é muito 

relevante, pois, a terra, que deveria ser apropriada com o valor de uso e a água como bem comum, se 

transformam em mercadoria, com alto valor econômico, ou seja, são elementos de poder. Neste sentido, 

agronegócio se fortalece a partir do momento que se empodera do território e dos recursos hídricos, pois 

além de limitar e consequentemente subordinar as outras lógicas de produção, estabelece a hegemonia 

no território e seu reinado é impregnado no campo brasileiro.  

Sendo assim, o capital se utiliza de estratégias para se expandir no espaço agrário brasileiro. Nessas 

jogadas estratégicas, leva em consideração os lugares com maior potencial de produção, ou seja, se instala 

em territórios com as terras mais férteis e planas, com alto potencial de mecanização, onde disponibilize 
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água em abundância, para que a produção seja maior.  Esse é o caso do Polígono do Agrohidronegócio, 

que se instala onde há maior concentração de recursos hídricos, sendo os rios componentes da Bacia do 

Paraná, os aquíferos Baúru- Caiuá, Guarani, da Serra Geral e Ponta Grossa. 

Vale ressaltar que, com o auxílio de políticas públicas e subsídios do Estado, empresas e grandes 

produtores investem capital privado investem nas próprias estruturas de armazenamento de água, 

empoderando-se assim, dos recursos hídricos de águas superficiais ou até mesmo subterrâneas. Como 

exemplo, pode-se citar o Aquífero Guarani, que é o terceiro maior reservatório de água subterrânea do 

mundo, e mesmo com dificuldades para a exploração, pois se localizam em profundidade significativa, 

podendo chegar a 1500 metros, é alvo de grande concentração de commodities, como cana-de-açúcar, 

soja e milho, assim como afirma Tomaz Junior (2010): 

[...] com aproximadamente 46.000 km³de água e área de abrangência de 1,2 milhão de km², dos 
quais 840.000 km² no Brasil, e dimensão norte-sul de 2.000 quilômetros. É nesse acervo 
subterrâneo de água que o capital envolvido nas diferentes atividades do agronegócio (cana-de-
açúcar, soja, milho) está atento e disposto a conciliar os interesses de controlar as melhores terras 
e o acesso a água. (TOMAZ JUNIOR, 2010, p.94) 
 
 

 Além do Aquífero Guarani, outra fonte de recursos hídricos é a Bacia do Paraná, que engloba 

parte do centro-sul brasileiro é utilizada para a produção da maior concentração de cana-de-açúcar e 

plantas “agroprocessadoras” do país, e consequentemente, região com maior produção de álcool e açúcar 

do Brasil. A produção canavieira é uma das expressões do capital no âmbito do agronegócio, devido a 

forma hegemônica que configura o espaço, atrelada às precárias condições de trabalho, a exploração 

predatória dos recursos naturais, seja a terra, a água, fauna e flora, bem como a destruição do ambiente, 

principalmente com as queimadas e uso desenfreado de agrotóxicos. 

 Para Loris (2009), historicamente a água é utilizada e explorada como matéria-prima para o 

desenvolvimento de produtos, seja na indústria ou no campo, porém na “fase desenvolvimentista” como 

cita o autor, anterior a 1950, a água era considerada como um recurso mineral explorado e útil para a 

fabricação de produtos industriais e para agricultura, ou seja, gerava capital indiretamente. Caso contrário 

ocorreu posterior a 1950 “fase neoliberal”, onde a água passou a ser um produto fictício, fonte direta de 

acumulação. 

[...] continuidade dialética entre a ‘fase desenvolvimentista’ (em que o uso da água serviu 
basicamente como matéria-prima e fonte indireta de acumulação) e a ‘fase neoliberal’ 
contemporânea (para a qual a água continuou a ser empregada como insumo fundamental da 
atividade produtiva, mas a própria gestão torna-se também objeto de transações comerciais e 
fonte direta de acumulação). (LORIS, 2009, p.28) 
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 Segundo Thomaz Junior (2010), os recursos hídricos são mercantilizados pelo capital, seja para a 

revenda de água engarrafada para consumo humano, construção de hidrelétricas, e até a água destinada 

ao abastecimento das cidades vem sendo alvo de investimento de grandes grupos estrangeiros. Todavia, 

no setor do agronegócio uma quantidade de água exorbitante vem sendo canalizada, usada para a irrigação 

de grandes áreas com plantação de commodities como a soja, o milho, cana-de-açúcar, algodão. Outra 

parcela é escassa por conta da plantação de eucalipto, e ainda grande parte é utilizada na pecuária, com a 

criação de gado de corte. Sem contar que as águas superficiais e lençóis freáticos estão sendo poluídos, 

pelo uso indiscriminado de agrotóxicos no campo brasileiro.  

 Thomaz Junior (2010) afirma, que a relação da dinâmica produtiva dos trabalhadores camponeses 

com a terra e água é tão importante como a relação destes elementos naturais com o agronegócio. Porém, 

os camponeses encontram-se em uma posição social de desprestígio, devido ao fato de deterem menor 

poder econômico, que acarreta na limitação do uso destes elementos: a terra e a água, já que ambos são 

mercadorias, portanto restritos ao uso de quem detém poder. Sendo assim, acessibilidade dos camponeses 

a esses recursos é pequena ou nula, pois não possuem poder aquisitivo para realizar investimentos e 

competir com os grandes empresários, e nem existem políticas públicas que incentivem a evolução e 

desenvolvimento do campesinato. Por isso, estão vulneráveis à ação do agronegócio, sendo ameaçados 

pelo processo de expansão do capital, tendo que se submeter à exploração de trabalho imposta pelo 

modelo dominante. 

A interação entre terra e água não está somente para o capital, por meio de suas diferentes formas 
de expressão e espalhamento (de sistemas produtivos, de grandes extensões de terras cultivadas 
e acionadas por pivôs-centrais, represas, de canais de irrigação etc.), mas também para os 
trabalhadores, para os camponeses. No entanto, o cenário lhes é desfavorável, ou seja, estes, 
desprovidos ou com poucos recursos próprios e desprivilegiados das políticas públicas 
específicas para correção de solo, plantio, comercialização, irrigação, ou ameaçados e atingidos 
pelo processo de expansão do capital  no  campo,  da  mesma  forma aqueles que  estão  
submetidos  aos mecanismos  de  exploração do trabalho, ou ainda as parcelas minoritárias  que  
estão envolvidas em ações de resistência e reivindicam acesso aterra e em menor medida acesso 
a água -, para produzir alimentos para subsistência e comercialização. (THOMAZ JUNIOR, 
2010, p.98) 

 

 Nos últimos anos, uma série de empreendimentos vem sendo realizados no campo brasileiro, 

sendo a água e a terra, os principais recursos naturais utilizados para a efetivação de tais obras. Os 

empreendimentos são de origem privada, porém contam com financiamentos e benefícios do setor 

público, como isenção de impostos, desterritorialização das comunidades tradicionais de determinada 

área, aprovação para o manejo da área, mesmo que em muitos casos, violando as leis ambientais, entre 

outros. Um exemplo claro é a construção de usina hidrelétricas na bacia do rio Tocantins onde foram 

projetadas várias usinas, sendo a hidrelétrica de Tucurui (PA), a Serra da Mesa e a Cana Brava (GO), a 
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Lajeado, Peixe Angical e São Salvador (TO). Segundo Tomaz Junior, Foschiera e Batista (2009), somente 

no curso do rio Tocantins, com a construção dessas hidrelétricas, estima-se que cerca de 45.000 famílias 

foram atingidas diretamente, sendo expulsas de suas terras e transferidas para outros locais, que não 

atende a dinâmica produtiva e o modo de vida desses povos. Portanto, além de dizimar a biodiversidade 

de animais e plantas das áreas onde se estenderia o reservatório, milhares de pessoas perderam suas 

moradias, seu modo de vida, o trabalho, o lugar. 

 Outro exemplo da mercantilização da água pelo capital é a apropriação de fontes naturais e 

engarrafamento e comercialização para o consumo humano, e, segundo Tomaz Junior (2010) estas fontes 

d’água estão sendo monopolizadas por grandes empresas multinacionais, como a Pepsi, Nestlé, Coca-

Cola e Danone. Esse empreendimento gera milhões, com custo pouco significativo para o processo de 

envase. 

Nas últimas décadas vem ocorrendo inúmeros debates sobre o uso da água, em busca da 

conscientização e educação ambiental voltada aos problemas ambientais, com destaque a poluição e uso 

irracional dos recursos hídricos. Para debater e levantar questões e soluções sobre o uso, controle e acesso 

a água, segundo Loris (2009), em 1995 foi criada a pasta de meio ambiente e recursos hídricos na 

conjuntura ministerial, que passou a se ocupar com as questões jurídicas da temática. Em 1997 foi 

promulgada a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433, que autoriza a utilização da água 

por meio de outorga, o pagamento da utilização da água de acordo com o impacto ambiental causado 

por esse consumo, e a constituição de comitês a níveis estaduais, e a Agência Nacional das Águas (ANA) 

em nível de federação. Os comitês e a ANA tinham como intuito de discutir os conflitos pela água 

existente no território nacional e tentar resolvê-los. Porém, na prática, as ações nula ou minimamente são 

efetivas; e, ao mesmo tempo o discurso é contraditório, pois, ao passo que se criam os órgãos de proteção 

as águas e se tentar discutir e resolver os conflitos por causa do acesso à água, o poder público incentiva 

e oferece subsídios para o desenvolvimento do agronegócio, baseado na irrigação de plantações de 

commodities; para a construção de barragens e uma série de ações depredatórias dos recursos naturais. 

Thomaz Júnior (2010) salienta que a agricultura se utiliza de 65% a 70% do consumo da água no país, 

que é destinada ao abastecimento das plantações do agronegócio, como afirma o próprio: 

[...], todavia é na agricultura que estão sediadas as maiores polêmicas, porque,  como se  sabe,  
65%  a  70%  do consumo  da  água  alimentam  os pivôs-centrais,  de  sorte  que  todo  o  
acionamento  do agronegócio, basicamente para a produção de commodities para exportação 
(soja, milho, em  escala  cada  vez  mais  crescente,  transgênicos),  derivados  da  cana-de-açúcar,  
a isenção do pagamento por quatro anos como estabelecido na Lei 12.183/05, do Estado de  São  
Paulo inclui  no  mesmo  grupo  de  consumidores  os  responsáveis  pelas monoculturas para 
exportação e pequenos produtores familiares. (TOMAZ JUNIOR, 2010, p.101-2) 
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 Com base nos dados levantados por Tomaz Junior (2010), é difícil compreender a lógica de um 

governo que elabora campanhas com o objetivo de diminuir o uso da água pela população em massa, faz 

racionamento no abastecimento, campanhas de conscientização em escolas, induzindo os alunos e a 

comunidade em geral a reduzir seus gastos mensais, ao passo que abre as torneiras ao consumo 

indiscriminado de água por meio de políticas públicas que permitem o uso de água gratuita por quatro 

anos para o setor agrário; sem contar que não há nenhuma punição para conter a poluição dos lençóis 

freáticos com o uso de agrotóxicos pelo agronegócio. 

 O autor levanta ao âmbito da discussão o fato de que os conflitos pelo acesso a água são pouco 

discutidos na sociedade, o que é preocupante, pois, sem dúvida é uma temática relevante, uma vez que 

se trata de um bem comum, que deveria ser acessível a todos os povos, assim como a terra. Afirma que 

existem algumas discussões realizadas pelos movimentos sociais como o MST (Movimento de Luta pela 

Terra) e o MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens), sendo pontuais e distanciados da discussão 

da luta pela terra. Já nas universidades, nos congressos políticos, e na mídia em geral, há poucos registros 

de debates, o que dificulta a visibilidade do problema. 

O MAB especificamente é um dos movimentos sociais onde há maior discussão sobre a questão 

hídrica no Brasil. É um movimento que surgiu após a década de 70, e se forma a partir da organização 

de uma parcela das pessoas atingidas por barragens por todo o território brasileiro. Segundo Foschiera, 

Batista e Thomaz Júnior (2009), ao longo de sua trajetória, o MAB percorreu o processo de definição e 

redefinição de suas funções, como reivindicar indenizações as pessoas desterritorializadas, protestar 

contra a construção de barragens e atualmente é um movimento que protesta contra o aumento 

exorbitante de energia.  Portanto, são amplas as discussões cabíveis ao MAB, que tem sua relevância ao 

passo que questiona as ações do capital no território brasileiro e a mercantilização da água que se 

transforma em um recurso enriquecedor e concentrador de capital. 

Para que as questões hídricas se tornem mais debatidas no contexto nacional, é importante 

considerá-los como recurso indissociável da terra, que possui valor econômico próprio. Ou seja, quando 

se adquire uma porção do território, a água que nele contém também fará parte da aquisição, e quando 

se tem controle de um latifúndio, também terá controle da água que nele está inserida. 

Trazer a discussão sobre a água para conhecimento da sociedade é indispensável, pois não 

somente é um recurso natural, mas é primordial para a existência dos seres vivos. Quando se fala de seres 

vivos, não se refere somente aos humanos, mas a todas as formas de vida existente no planeta, seja fauna 

ou flora. Vale lembrar que todas as formas de vida exercem papel importante no equilíbrio do 

ecossistema. Se analizado, mesmo que de forma indireta, todas as formas de vida estabelecem relações e 
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são interdependentes, e quando há desiquilíbrio de uma delas, mesmo que não intensamente, todas as 

outras sofrerão consequências.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste breve trabalho de pesquisa, foi possível observar os processos de territorialização, 

desterritorialização e reterritorialização do campo brasileiro, que ocorreu a parir da década de 1950, com 

incentivo de políticas públicas que se utilizam do discurso de modernização e desenvolvimento do espaço 

agrário. Para que isso se concretizasse, uma série de medidas foram tomadas como desvalorização do 

trabalho e da lógica reprodutiva do campesinato, incluindo todos os povos que atuavam em pequenas 

propriedades, a exploração de mão-de-obra assalariada, (que normalmente são os antigos produtores 

camponeses), concentração fundiária de uma minoria dominante, uso exacerbado de agrotóxicos e 

emprego da mecanização de alta tecnologia e produção agrícola voltada ao mercado externo. 

Além dos fatores acima citados, pode-se analisar a partir de dados, um crescente número de 

degradação ambiental, poluição de solos e água, destruição de flora e fauna e de biomas importantes na 

composição do ecossistema, provocando um grande desiquilíbrio ambiental. 

Nessa perspectiva, buscou-se ao longo do trabalho, discutir a exploração desordenada dos 

recursos hídricos no campo brasileiro, a partir da pesquisa elaborada pelo professor Antônio Thomaz 

Júnior. O autor destaca as áreas territoriais brasileiras que sofrem intensamente com a presença do 

agronegócio e denomina de Polígono do Agrohidronegócio, que compreende basicamente a porção 

centro-sul brasileira. É valido ressaltar que está região possui grande riqueza hídrica, dispostas em rios e 

em lençóis freáticos, com destaque para o Aquífero Guarani que está presente em toda porção do 

polígono. 

A dominação dos recursos hídricos acaba por gerar problemas sociais crônicos as pessoas mais 

vulneráveis, que estão à margem da sociedade capitalista.  

Os movimentos sociais que defendem a luta pela terra devem inserir a questão hídrica no âmbito 

de suas discussões e assim como pela terra, lutar igualmente pelo acesso a água de qualidade. Acredita-

se, portanto, que só a partir das lutas e resistência à classe dominante e opressora é possível construir um 

mundo mais humano e de igualdade a todos os povos. A luta é contínua e árdua, uma vez que se posiciona 

contra a elite brasileira que tem apoio do Estado; onde a mídia massifica discursos onerosos sobre 

populações tradicionais, omitindo a realidade, e prega discursos de “desenvolvimento”, sem mostrar que 

tal é responsável por boa parte do trabalho escravo existente no país. 
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RESUMO:O professor tem um papel fundamental na formação de leitores ao mostrar para seus alunos que a leitura 

pode estar em diferentes formas, mas, os livros de histórias infantis principalmente os contos de fadas são essenciais 

para formação leitora das crianças. A finalidade deste estudo é buscar formas de interação entre a leitura e as práticas 

pedagógicas, maneiras de despertar o interesse das crianças para tornar a leitura mais atraente e prazerosa. Dentro 

destas perspectivas, propõe-se investigar: como o professor compreende a formação do Pacto Nacional da 

Alfabetização na Idade Certa, PNAIC, qual a importância   dos materiais disponibilizados e, como utilizá-los e das 

vivências formativas, de modo que desperte o interesse das crianças para a leitura. Propõe-se analisar a contribuição 

dos livros da literatura infantil para o processo de desenvolvimento da linguagem oral e escrita.  Esse estudo constituí 

uma pesquisa qualitativa ao cumprir duas etapas: a bibliográfica e a de campo. O presente estudo foi realizado foi 

realizado no Município de União da Vitória/PR. A leitura é fundamental para o processo de ensino e aprendizagem 

dos anos iniciais. Através dos livros as crianças desenvolvem capacidades: intelectual, emocional, despertando 

sentimentos e vivenciando momentos nos quais pode perceber que a leitura está presente em seu cotidiano. Com a 

literatura infantil esses momentos podem se tornar mais agradáveis facilitando o contato da criança como o mundo da 

imaginação por meio da leitura.  

 
 PALAVRAS-CHAVES: Leitura. Literatura Infantil. Formação de Professores. Alfabetização. 

 
 

INTRODUÇÃO 

Este artigo tratará sobre a importância do incentivo à leitura nos anos iniciais, uma 

temática bastante discutida em vários projetos universitários, como em resumos, resenhas ou 

artigos. Isso demonstra que mesmo diante de tanta tecnologia, a leitura tradicional de livros ainda 

é de indispensável. Conforme Freire (1994, p.11) “[...] a leitura precede a palavra, daí que a posterior 

leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se 

prendem dinamicamente”. 

O PNAIC é um compromisso formal e solidário assumido pelos governos Federal, dos 

Estados e dos Municípios, desde 2012, para atender à Meta 5 do Plano Nacional da Educação 
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(PNE), que estabelece a obrigatoriedade de alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 

3º (terceiro) ano do ensino fundamental 

A pesquisa é um processo de busca de dados para conseguirmos respostas racionais sobre 

um determinado fato, assunto, tema, problema, facilitando o processo de análise e compreensão 

metodológica e científica sobre um determinado conteúdo. Em vista disso, os pressupostos 

teóricos e metodológicos são de forma qualitativa e bibliográfica que segundo Gil (2002, p. 44) “é 

desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos”. A pesquisa de campo é uma fase que é realizada após o estudo bibliográfico, para que 

o pesquisador tenha um bom conhecimento sobre o assunto, pois é nesta etapa que ele vai definir 

os objetivos da pesquisa, as hipóteses, definir qual é o meio de coleta de dados, tamanho da amostra 

e como os dados serão tabulados e analisados. (LAKATOS, MARCONI; 2003).  

Dessa forma, este estudo se organiza inicialmente em apresentar, os pressupostos teóricos 

e históricos da literatura infantil no primeiro ciclo da alfabetização e para finalizar as possibilidades 

formativas e de recursos por meio do PNAIC e a realidade da utilização dos livros de literatura 

infantil para alfabetização na Rede Municipal de União da Vitória/PR. 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E HISTÓRICOS DA LITERATURA INFANTIL NO 

PRIMEIRO CICLO DA ALFABETIZAÇÃO 

 
 Ao iniciarmos este texto é necessário compreender a configuração da Educação Básica 

Brasileira, e a etapa dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, principalmente o primeiro ciclo de 

1ºao 3ºano, que é a finalidade do PNAIC. 

A Educação Básica Brasileira tem passado por muitas mudanças desde a Constituição 

Federal de 1988 e com as Leis 9394/96 e as Diretrizes Curriculares Gerais. Conforme BRASIL, 

2012, artigo hoje se encontra com a seguinte configuração:  

 
São etapas correspondentes aos diferentes momentos constitutivos do desenvolvimento 
educacional: 
I – a Educação Infantil, que compreende: a Creche, englobando as diferentes etapas do 
desenvolvimento da criança até 3 (três) anos e 11 (onze) meses; e a Pré-Escola, com 
duração de 2 (dois) anos. 
II – o Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, com duração de 9 (nove) anos, é 
organizado e tratado em duas fases: a dos 5 (cinco) anos iniciais e a dos 4 (quatro) anos 
finais; 
III – o Ensino Médio, com duração mínima de 3 (três) anos.  
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Parágrafo único: Estas etapas e fases têm previsão de idades próprias, as quais, no 
entanto, são diversas quando se atenta para sujeitos com características que fogem a 
norma, como é caso, entre outros. ( BRASIL, 2012, p. 69) 
 

Diz o art. 205 da Constituição Federal de 1988: “A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho”.  No seguinte artigo da Lei Magna brasileira existe uma proposta de ensino que orienta 

os sistemas educacionais: 

 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade.(BRASIL, 1988, p.99) 
 

As normas obrigatórias para a educação básica que orientam o planejamento curricular 

das escolas e sistemas de ensino, fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). As DCNs 

têm origem na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, que assinala ser incumbência 

da União “estabelecer, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e os Municípios, 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que 

nortearão os currículos e os seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar a formação básica 

comum”. (BRASIL, 2012, p.03)  

Ao que tange a escola pública ainda se considera a gestão democrática que visa a 

autonomia da escola e da proposta pedagógica, incentivando as instituições a montar seu currículo, 

recortando, dentro das áreas de conhecimento, os conteúdos que lhe convêm para a formação 

daquelas competências que estão explicitadas nas diretrizes curriculares. Dessa forma, a escola deve 

trabalhar esses conteúdos nos contextos que lhe pareçam necessários, considerando o tipo de 

pessoas que atende a região em que está inserida e outros aspectos locais relevantes. 

Portanto, o ensino para as crianças está assegurado pelas Leis e normas vigentes no 

contexto educacional. No que se refere aos direitos da criança e do adolescente temos ainda  os 

artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente que determina a idade, os direitos e deveres desses 

sujeitos e de quem é responsável por sua tutela e formação. 
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É necessário destacar que, segundo Ariés (1981), apenas no século XVII surgiu o 

sentimento da infância, onde as crianças foram percebidas com as suas próprias características e 

não eram mais vistas como adultos em miniaturas. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (BRASIL, 1989) determina que é 

considerado criança o cidadão que tem até 12 anos incompletos. Aqueles com idade entre 12 e 18 

anos são adolescentes. Nenhuma criança ou adolescente pode sofrer maus tratos: descuido, 

preconceito, exploração ou violência e determina em seu artigo 53 que: 

 
[...] a criança e ao adolescente tem direito a educação visando o pleno desenvolvimento 
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Nesse 
sentido a lei assegura: Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
Direito de ser respeitado por seus educadores. Direito de contestar critérios avaliativos, 
podendo recorrer às instâncias escolares superiores. Direito de organização e participação 
em entidades estudantis. Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência 
(BRASIL, 2012, p.69).  

 

A partir dessas considerações entende-se como sujeito participante do primeiro ciclo da 

alfabetização as crianças entre 6 e 8 anos de idade, oriundos da primeira etapa da educação básica 

à educação infantil.   

Nessas perspectivas, na alfabetização é necessário desenvolver atividades que 

contemplem o desenvolvimento de novas formas de compreensão e o uso da linguagem de uma 

maneira geral. O processo de alfabetização e letramento não deve se resumir à aquisição dessas 

habilidades mecânicas (codificação e decodificação) do letrar, mas contribuir na capacidade de 

interpretar, compreender, criticar e produzir conhecimento. 

Segundo Soares (2009), o termo Letramento utilizado por alguns estudiosos para designar 

o processo de desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita nas práticas sociais e 

profissionais.  

Pressuposto falso, porque, nos contextos grafocêntricos em que vivemos, as 
crianças convivem com a escrita - umas, mais, outras, menos, dependendo da 
camada social a que pertençam, mas todas convivem - muito antes de chegar ao 
ensino fundamental e antes mesmo de chegar a instituições de educação infantil. 
(SOARES, 2009. p.1)  

Segundo Freire (1989), quando a criança chega à escola há uma ruptura com a sua leitura 

de mundo, o que torna para a criança ato de ler desmotivador. A criança não se vê como agente 

ativo na maioria das situações vividas que envolvem a leitura dentro da escola. Constantemente ela 

se coloca fora da esfera literária como se essa atividade fosse atribuição apenas de professores e 

quaisquer outros adultos dentro do ambiente escolar. Sendo assim, quanto mais cedo e com maior 
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intensidade o aluno for exposto a situações significativas de leitura, melhor será sua relação com a 

cultura letrada durante sua escolaridade. 

A leitura deve ser prazerosa, deixando de ser uma obrigação maçante que faça se perder o 

interesse por ela, é através da leitura que se descobre o mundo e começa a construir-se um cidadão 

capaz de, futuramente, ser crítico. As crianças podem ser transformadas em leitores de vários 

estilos, é imenso o leque de possibilidades de leitura, desde conto de fadas, até as mais 

surpreendentes aventuras por caminhos imaginários. Muitas vezes a mesma história pode ser 

contada de maneiras diferentes, de forma lúdica, com um certo humor ou de forma sisuda o que 

não estimula a atenção das crianças. Depende muito de quem está contando ou lendo a história, 

que pode despertar o interesse dos alunos e prender a atenção deles ou então se tornar algo 

irrelevante e estressante. 

A leitura nos torna independente para ir e vir a qualquer lugar. Mas como sabemos ler nem 

nos damos conta da sua tamanha importância. Por isso é indispensável que a leitura seja estimulada 

nos anos iniciais através das primeiras letras, formação de sílabas, depois palavras, frases e 

finalmente os textos. É um processo lento, mas muito necessário, fazendo assim com que a criança 

vá descobrindo o gosto pela leitura e a importância de aprender a ler, e conseqüentemente escrever. 

A literatura infantil é importante mesmo   para o desenvolvimento intelectual e pessoal da criança 

assim, se contarmos uma história para uma criança de um livro onde tem apenas a leitura visual, quando ela 

ver o livro novamente ela vai lembrar. As crianças têm modos diferentes para compreender a leitura, muitas 

leem por meio das ilustrações, elas imaginam e criam a sua própria história.  

A maneira de ler um livro pode despertar o interesse das crianças ou não. Sem dúvida a 

leitura possibilita a oportunidade da construção de novas ideias trazendo um aprendizado 

intelectual, pois proporciona uma visão de mundo que agrega vários conhecimentos ao longo da 

vida de uma criança até a sua vida adulta.  

Na educação infantil começa a apresentação da leitura através de livros, brinquedo e 

contação de histórias com fantoches e a leitura visual, aguçando o interesse das crianças, 

interagindo com atividades pedagógicas relacionadas com a leitura.  

Quando uma leitura for feita para uma criança, deve ser feita com entusiasmo e emoção, a 

maneira de se contar uma história pode fazer toda a diferença, fazendo com que a criança sinta 

gosto pela leitura. A mediação entre a leitura e a criança, pode começar com os pais e vai abrindo 

caminhos para outros mediadores, o leitor pode questionar se a criança gostou da história, qual a 
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parte que mais gostou, qual personagem favorito para observar a reação da criança e o interesse 

dela pela história que ela ouviu. Houve um tempo em que a leitura não se dava no papel, hoje é 

difícil para nós imaginarmos isso. Mas as sociedades ágrafas ou acústicas preservavam as histórias, 

as tradições culturais na memória, utilizando muito a oralidade.  

Especula-se por Peixoto e Viana (2002), que os Contos de Fadas surgiram antes da Idade 

Média, e foram sendo reproduzidos ao longo dos séculos. Os contos eram passados oralmente, 

vindo a aparecer de forma manuscrita em meados do século XVI, de Charles  Perrault, na França 

por volta do século XVII e a dos irmãos Grimm, no século XIX, na Alemanha. 

Mesmo sendo tão antigos os Contos de Fadas, ainda hoje são contados para as crianças, 

mesmo passando por várias versões, trazendo em seu contexto sempre uma aprendizagem, não só 

para crianças, mas para os adultos também. Os contos de fada geralmente são o primeiro contato 

da criança com o mundo da leitura, algumas sabem a história de cor, mas não cansam de ouvir 

novamente. Por isso é tão importante não deixar se perder esse contato com a leitura de conto de 

fadas que aguçam tanto a curiosidade e mexem com a imaginação dos pequenos. Mesmo em uma 

leitura visual eles conseguem reconhecer as histórias que foram contadas, os personagens, e os 

principais acontecimentos que nela ocorreram. 

As histórias lidas para as crianças podem despertar seus sentimentos, possibilitando a ela 

identificar-se de certa forma com um personagem ou uma história e também ajudando a resolver 

alguns conflitos emocionais como a superação de alguma dificuldade que a criança percebeu na 

história contada.  

Segundo Machado (2002), os leitores percebem as características de cada personagem e, 

podem até, se identificar com algumas, em si mesmos e dentro de uma experiência que o enriquece 

em vários aspectos, consegue se transportar para mundos distantes e diferentes de acordo com 

cada história ouvida. 

De acordo com Bamberger (2006), o interesse pela leitura é constituído de cinco fases: 
 

• A primeira fase é chamada de “idade dos livros de gravuras e dos versos infantis” que vai 
de 2 a 5-6 anos. É interessante que nessa fase o livro apresentado esteja relacionado com 
objetos e contenham rimas, ritmo e jogo de palavras. 

•  A segunda fase acontece entre 5-6 a 9 anos, chamada de “Idade dos contos de fadas”. É 
a fase em que a criança se identifica com os personagens fantasiosos dos contos de fadas 
e ingressam na história usando a imaginação.  

• A terceira fase chamada “Idade das histórias ambientais”, de 9 a 12 anos, a criança deixa 
de se identificar com os personagens de contos de fadas e passa a se interessar por 
histórias reais.  
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• A quarta fase que vai de 12 a 14-15 anos, onde tem início a pré-adolescência, chamada 
“Idade da história de aventuras: realismo aventuroso”, em que as atenções são voltadas 
para romances, aventuras e livro de viagens. 

•  A quinta fase de 14 a 17 anos, é chamada de “Anos da maturidade”, na qual se aprecia a 
forma e a trama do material de leitura, mas sem perder interesse por história de amor, 
viagem, aventuras e outros variados temas. 

 
Machado (2002) destaca que para despertar o gosto pela leitura não basta forçar os alunos 

a lerem vários livros, é preciso demonstrar paixão pela leitura e torná-la divertida e prazerosa, que 

vai ficar na memória da criança. 

Segundo salienta Silva (2003, p.40), “[...] a maneira pela qual o professor concebe o processo 

de leitura orienta todas as suas ações de ensino em sala de aula. Assim, a literatura infantil  na escola 

conforme Coelho (2000)  

A literatura quando oferecida aos jovens leitores, pode fazer com que eles se identifiquem 
com os sentimentos que envolvem os personagens como o convívio humano com 
animais e a adjetividade, aflições e desafios encontrados que geralmente são encontradas 
nas fábulas, que trazem para a imaginação da criança um mundo de magia e encanto 
(COELHO 2000, p.157). 
 

É preciso apresentar vários tipos de textos literários e mostrar a diversidade para a criança, 

de modo que ela possa ser estimulada à leitura e favorecida quanto à aprendizagem no primeiro 

ciclo da alfabetização. A formação leitora de crianças pequenas significa muito mais que cumprir 

determinações, pois o que se demanda é um envolvimento sério dentro dos contextos escolares 

para que isso ocorra gradualmente na rotina da escola e na vida da criança. 

 
POSSIBILIDADES FORMATIVAS E DE RECURSOS POR MEIO DO PNAIC: 
UTILIZAÇÃO DOS LIVROS DE LITERATURA INFANTIL PARA ALFABETIZAÇÃO 

Como vimos anteriormente, na configuração do contexto escolar brasileiro, podemos 

afirmar que: os Anos Iniciais do Ensino Fundamental é a 2ª etapa da Educação Básica. Ele é 

dividido em dois ciclos: o 1° ciclo do 1° ao 3° ano e o 2° ciclo do 4° ao 5° ano. O primeiro ciclo 

do 1° ao 3° ano fazem parte do Pacto. 

Ao aderir ao Pacto os professores alfabetizadores e orientadores de estudos participam 

de uma formação, cuja duração é de 180 horas. Para gerenciamento das atividades da formação 

continuada deste programa, os cursistas (professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos) 

devem ser cadastrados no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle – (SIMEC), 

que é responsável pela geração dos dados para certificação desses cursistas (BRASIL, 2018 p.01). 
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Dentro dessa perspectiva, investigamos a visão de alguns professores que participaram do 

programa para compreendermos melhor essas ações no cenário escolar local por meio de 

questionário, no qual foram feitas cinco perguntas sobre a contribuição do Pacto para a formação 

do professor; as dificuldades encontradas e os materiais utilizados. 

A pesquisa de campo deste estudo ocorreu com questionários impressos entregues a dez 

professoras que participaram da formação do PNAIC, profissionais essas que pertencem à Rede 

Municipal de União da Vitória/PR. Sendo que obtivemos os seguintes resultados: 

A primeira questão se referiu à formação do PNAIC, na qual os entrevistados avaliam o 

programa considerando se ele foi importante nas práticas pedagógicas. Conforme o gráfico 1: 

 

Gráfico 1- Importância do PNAIC. Fonte a autora  

Observamos que a maioria dos participantes considerou que a finalidade da formação 

oferecida pelo Pacto foi de grande importância, para que nas escolas ocorram as práticas 

estimulantes para que as crianças aprendam a ler e escrever no tempo certo. 

A seguir foi questionada, quais seriam as dificuldades encontradas na aplicação das 

atividades orientadas pelos formadores do PNAIC. Onde foram obtidos os seguintes resultados: 

 

11%

67%

0% 11%

0%
11%

Importância do PNAIC segundo entrevistados

Extremamente Importante Muito importante

Um pouco importante Não muito importante

Sem importância Não responderam
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P1- O tempo muito curto para a preparação e aplicação. 

P2- No meu caso que não estou em sala como regente, preciso adequar no horário, mas 
quanto a aplicação, não encontro nenhum problema, pelo contrário sempre atividades 
desafiadoras e prazerosas. 

P3- Nenhuma. Exceto tempo hábil para a preparação de alguns materiais, confeccioná-
los. 

P4- A maior dificuldade é o tempo, porque temos que incluir as sequências didáticas ao 
conteúdo curricular. 

P5- O pouco tempo para aplicação e entrega dos relatórios 

P6- As atividades são voltadas para o aprofundamento e a consolidação das 
aprendizagens, são atividades que envolvem os conteúdos do planejamento. 

P7- Muitos formadores não apresentam comprometimento com o curso, muitas vezes 
não conseguem auxiliar os professores nas atividades. 

P8- Há necessidade de aprimoramento no repasse das atividades tanta para os 
fornecedores quanto para os professores. 

P9- A dificuldade foi em relação ao preenchimento das primeiras fichas de 
acompanhamento de cada aluno que eram extensas; quando estão questões se tornaram 
mais sucintas, o tempo foi melhor aproveitamento em prol dos alunos. 

P10- não devolveu o questionário 

 
 

Conforme respostas, P1, P2, P3, P4, P5, P9 foram evidenciadas a falta de tempo para a 

preparação e aplicação das atividades propostas pelo PNAIC, e nas respostas P6, P7 e P8, entende-

se que há necessidade de aprimoramento das atividades propostas.  Ressaltamos aqui que o P10 

não entregou o questionário. 

Na sequência, a pergunta foi a respeito dos materiais disponibilizados pelo programa e e se 

eles contribuem para um trabalho pedagógico que idealize a alfabetização e letramento das crianças. 

P1- O livro (apostila) para estudo e leitura, encarte de jogos. Contribuem para motivação, 
e preparo das atividades. 

P2- Com certeza os cadernos preparados, sempre motivaram as atividades a serem 
realizadas, proporcionando um direcionamento ao objetivo. 

P3- Sim, ajuda na motivação e aprendizagem. 

P4- A primeira formação disponibilizou livros com propostas de jogos que foram muito 
bem utilizados com os alunos. 

P5- Histórias, jogos, brincadeiras, etc. Sim contribuem. 

P6- Os cadernos do programa PNAIC, contam com a apresentação de textos com 
qualidade e adequados para o público infantil, bem como, com atividades de reflexão 
sobre a escrita alfabética. muitas vezes pautadas em brincadeiras, materiais lúdicos. 

P7- Livros (jogos inclusos). Sim contribuem bastante, pois com o auxílio deles nossas 
aulas ficam mais atrativas e dinâmicas. 

P8- Caixa de jogos, caixa de livros. Os materiais são excelentes. 

P9- Caixa de livros literários abordando temas variados. Jogos de alfabetização contidos 
na “caixa amarela”. Livros para o acompanhamento dos encontros, dos cursos dos 
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professores no PNAIC, de alfabetização e matemática. Sim auxiliam no processo de 
alfabetização e letramento. 

 
 

Analisando a terceira pergunta a seguir, percebemos a opinião totalmente positiva em 

relação a contribuição e a utilização dos materiais disponibilizados pelo PNAIC, sendo eles, jogos, 

livros, brincadeiras, entre outros materiais lúdicos.  

 Na questão em que buscamos compreender os desafios encontrados no trabalho 

pedagógico de formação do leitor para o 1 ano ao 3º ano, as respostas foram as seguintes: 

 

P1- A aplicação correta do material, comprometimento dos profissionais e das famílias 
no processo de aprendizagem. 

P2- No meu olhar reflexivo não há uma falha no material, mas no comprometimento do 
uso dos mesmos e fragilidade no desempenho e participação dos educandos, motivação, 
imaturidade, apoio familiar...etc. 

P3- Maior tempo disponível para estudo e aplicação das atividades. 

P4- O maior desafio são as tecnologias que chamam mais atenção. 

P5- O envolvimento familiar. 

P6- Que o educador é um profissional em permanente fazer, em permanente caminhar 
na direção do que constitui a essência de seu trabalho, ensinar, ou seja, garantir a 
formação do aluno. Por isso, nossa ação tem de ser pensada, refletida e sistematicamente 
avaliadas para atender às necessidades individuais e coletivas. Desta forma só depende o 
nosso sucesso com os pequenos se tornarem leitores. 

P7- Acredito que são as crianças que apresentam algum tipo de dificuldade, pois mesmo 
encaminhados no 1°ano demora muito para serem atendidas fazendo a aprendizagem da 
leitura e escrita ser mais demorada. 

P8- O desafio é diário. Pois, os níveis dos educandos numa mesma turma são muito 
diferentes, e o trabalho pedagógico fica desnivelado. 

P9- Dificuldade de despertar no aluno que ele é capaz de ter a autonomia para a 
descoberta da leitura e escrita, mesmo sendo inseridos num ambiente alfabetizador e 
atividades que contribuam e envolvam a leitura no universo infantil. 

 
 

Conforme a questão 4, alguns desafios são encontrados na aplicação do trabalho para a 

formação de leitores do 1° ao 3° ano, devido à falta de tempo para aplicar as atividades, falta de 

comprometimento dos profissionais da educação, dificuldade de despertar o interesse dos alunos 

pela leitura, o apoio familiar, entre outros que se encontram nas respostas abaixo. 

Diante das respostas da questão número 5, percebem-se que 88,88% dos entrevistados 

responderam que a bolsa disponibilizada pelo governo contribuiu sim para melhor formação dos 

professores do PNAIC. Como mostra o gráfico 
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Logo abaixo, temos algumas considerações feitas pelas entrevistadas sobre esta pesquisa, 

que deixa claro a contribuição do PNAIC para a formação dos professores e a sua importância em 

todos os aspectos educacionais da aprendizagem, considerando também o comprometimento dos 

profissionais para pôr em prática o que aprenderam.  

  Para finalizar deixamos livre se algum professor ou professora quisesse se manifestar e 

escrever algo relevante que contribuísse para pesquisa e obtivemos 5 opiniões que destacamos 

abaixo: 

P1- O ser humano necessita constantemente de motivação, novas ideias, oxigenação, é o 
que os cursos, as capacitações proporcionam aos professores. Cabe a cada um usufruir 
do benefício. 

P2- Sempre toda capacitação não terá novidades 100%, mas sim estará relembrando 
práticas que precisam ser resgatadas com motivação e comprometimento profissional. 

P6- A observação é o que possibilita o exercício do aprendizado de olhar. Olhar é 
como sair de dentro de mim para ver o outro. (Paulo Freire) 

P8- Acredito que o PNAIC deveria autorizar, junto com outros órgãos competentes a 
possiblidade de reprovação nos 1°, 2° e 3° anos. Pois muitas vezes há necessidade de se 
permanecer com o aluno, de auxiliar e fortalecer a alfabetização. 

P9- Achei que o curso de alfabetização e Matemática trouxe contribuição para o meu 
trabalho, mas quando participei do curso interdisciplinar não apresentou grandes 
novidades, pois no curso de Alfabetização e Matemática também era inserida a 
multidisciplinaridade. 

89%

0%
11%

Contribuição da bolsa auxilio na formação dos 
professores do PNAIC

Sim

Não

Não Responderam
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Assim, a pesquisa revela por meio os pontos positivos e negativos, que envolvem o 

desenvolvimento do PNAIC, na Rede Municipal de União da Vitória e várias reflexões sobre o que 

pode ser melhorado tanto na formação quanto na aplicação do programa. 

A contribuição das professoras em esclarecer como está sendo aproveitado esse 

conhecimento que lhes foi disponibilizado através do PNAIC foi de grande valia para a realização 

dessa pesquisa. Demonstrando assim o quanto foi importante para o crescimento pessoal e 

profissional, aumentando a possibilidade de melhorarem o trabalho pedagógico. As maiorias das 

respostas foram positivas, o que ressalta a importância da formação de leitores do 1° ao 3° ano, o 

que trará suporte para os anos seguintes da educação básica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e de campo, teve por 

objetivo discutir a importância dos recursos por meio do PNAIC para a formação dos professores 

e sua contribuição para a literatura infantil no primeiro ciclo dos anos iniciais de União da 

Vitória/PR. Considerando que é indispensável a leitura nos anos iniciais, pois possibilita o estimulo 

a imaginação desde a primeira infância e que se estende por toda a vida. 

Ao longo dos anos o ensino da leitura e escrita foi sendo modificado com a intenção de 

achar a melhor forma de repassar o conhecimento, não mais utilizando apenas a codificação e a 

decodificação e símbolos escritos, mas também através da identificação e interpretação dos 

mesmos, o que acabou contribuindo desta forma para o aprendizado da alfabetização e letramento. 

 O PNAIC trouxe a possibilidade de alargar práticas pedagógicas referentes à leitura e à 

escrita contribuindo para a alfabetização na idade certa, como foi relatado na pesquisa através do 

questionário. Assim o professor, mesmo encontrando muitos desafios no cotidiano, procura se 

aperfeiçoar, buscar melhores condições para realizar um trabalho de formação continuada.  

 Os resultados revelados pela pesquisa mostram que o PNAIC, precisa ser melhorado em 

alguns aspectos, tais como: mais tempo para a realização das atividades, o comprometimento dos 

professores e o melhor aproveitamento dos recursos do Pacto.  
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Resumo: O crescimento urbano juntamente com o aumento do consumismo acentuado de bens 

materiais e produtos industrializados, são fatores que favorecem o constante crescimento da geração de 
resíduos sólidos, a reciclagem é uma alternativa viável para aproveitar esta demanda, além de propiciar a 
preservação dos recursos naturais, a economia de energia, redução da área necessária para os aterros 
sanitários, a geração de emprego e renda, assim como a conscientização da população para questões 
ambientais. Diante deste cenário tornam-se indispensáveis a adoção de medidas eficientes para o tratamento 
e a disposição final dos resíduos sólidos, também promover ações que tornem viável o trabalho dos 
recicladores e a importância da separação doméstica e industrial dos materiais recicláveis. Buscando atender 
estas necessidades, e identificar as principais dificuldades destes trabalhadores, esta pesquisa teve como 
objetivo refletir para a construção de melhorias e organização dos catadores de material reciclável, trabalhar 
a importância da conscientização e da responsabilidade das pessoas em destinar os resíduos que produzem.  
 

Palavras Chaves: Reciclagem, Catadores de material reciclável, Resíduos sólidos. 

 

INTRODUÇÃO 

 A grande quantidade e diversidade de resíduos produzidos pelo homem só vem 

aumentando no século XXI, devido às atividades industriais, e o crescimento acentuado da 

população aliado ao consumo exagerado dos produtos industrializados.  

Alternativas de reaproveitamento dos resíduos sólidos, evitam o desperdício de materiais 

recicláveis diminuindo a disposição destes em aterros sanitários, são medidas que contribuem para 

evitar a retirada de matéria prima da natureza, economia de energia e água. Também um fator social 

que a reciclagem produz, é a geração de trabalho e renda para os catadores, que não encontram 

outra alternativa para garantir o seu sustento.  

Este trabalho foi realizado através de pesquisa bibliográfica em livros, teses e publicações, 

também por meio de pesquisa participante em conversas feitas com os catadores, e dados 

qualitativos por preguntas abertas feitas a eles.  
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O trabalho de campo foi desenvolvido no bairro onde eu moro, São Basílio Magno e 

redondezas, com 11 catadores que trabalham e moram na nossa cidade de União da Vitória e na 

sua cidade vizinha Porto União. 

De modo que o mesmo foi dividido em dois capítulos, sendo o primeiro a destacar os 

motivos e consequências globais do aumento da produção do lixo, e a importância da reciclagem. 

O segundo capítulo fala das condições locais que levaram e levam à um grande número de 

trabalhadores que utilizam da reciclagem como forma de subsistência, e trás as conversas realizadas 

com os catadores, demonstrando suas dificuldades e anseios. 

Pretendo demonstrar as dificuldades existentes no dia a dia das pessoas que fazem a coleta 

do material reciclado, do seu trabalho informal desenvolvido nas ruas das nossas cidades, na luta 

por reconhecimento, pelos seus direitos e cidadania, na batalha contra o preconceito, pelo direito 

ao seu deslocamento urbano e no desejo de serem respeitados pela sociedade e pelo poder público.  

 Justifica-se então quão grande a importância da reciclagem e da conscientização de todos 

nós, da responsabilidade de viabilizar este processo. 

Pois como ideia principal desta pesquisa, além de procurar esclarecer a importância do 

trabalho dos catadores de material reciclável, mesmo diante das tantas dificuldades que enfrentam 

no seu labor, nosso papel enquanto sociedade é primordial para esta viabilidade. 

 

O HOMEM, E A PRODUÇÃO DE LIXO 

 

 Uma série de fatores, entre os quais o avanço da medicina e da tecnologia na agricultura, 

criaram condições para o crescimento da população mundial. Todo este aumento populacional 

implica no aumento do uso das reservas naturais do planeta, na produção de bens de consumo e 

inevitavelmente na geração de lixo. 

 Segundo Grippi (2006), o fato de o homem existir, traz consigo a existência do lixo na 

mesma proporção. Já nascemos gerando descartes, ao utilizarmos as fraldas descartáveis.  

 Nos últimos 30 anos, mudou muito o tipo de lixo. O crescimento acelerado das cidades e 

ao mesmo tempo as mudanças de consumo das pessoas, trouxeram fatores que vêm gerando um 

lixo muito diferente daquele produzido a 50 anos atrás, conforme sugere (MANO, PACHECO E 

BONELLI, 2005) 
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 O atendimento das necessidades de consumo da sociedade exige uma diversidade cada vez 

maior de produtos que em seu processo de produção, e após o seu consumo, geram resíduos 

diversos e com diferentes graus de periculosidade (JACOBI, BESEN,2006). 

Com o crescimento acelerado das metrópoles e do consumo de produtos industrializados e com o 

surgimento dos produtos descartáveis, os resíduos sólidos aumentaram excessivamente e se 

diversificaram. Então, atualmente, a necessidade e a importância da reciclagem de resíduos sólidos 

advêm de um conjunto de fatores, sendo que a obtenção da matéria-prima constitui o principal 

fator de economia 

Cada brasileiro gera em média 500 gramas de lixo por dia. Estamos falando de algo em 

torno e de 100.000 toneladas de lixo por dia gerado em todo o país. Aliado a este problema, vem a 

baixa eficiência da grande maioria das prefeituras brasileiras, que operam com verdadeiros e 

vergonhosos lixões a céu aberto, que segundo o sanitarista Luiz Mário Queiroz Lima, o lixão 

também é denominado de vazadouro, é um tipo de aterro comum prejudicial ao homem e ao meio 

ambiente, pois caracteriza-se pelo simples descarte de lixo sem qualquer tratamento, e o aterro não 

é projetado dentro das normas de engenharia e padrões de segurança operacional e sanitária 

exigidos. Segundo o IBGE, 80% da disposição final do lixo brasileiro é feita em vazadouros a céu 

aberto.  O resultado deste contexto é o grande problema mundial que vemos hoje em todos os 

ambientes. A educação ambiental* pode ajudar na reversão deste quadro, pois com a cobrança e a 

pressão cada vez maior da sociedade, os municípios comecem a atuar de maneira mais responsável 

e passem a investir mais em prol do meio ambiente. 

A disposição final do lixo urbano no Brasil está assim representada: 

 

Quadro 01 - Disposição final do lixo 

80% Lixão a céu aberto 

13% Em aterros Controlados 

5% Em aterro sanitário 

1% Usina de reciclagem 

0,9% Usina de compostagem 

0,1% Usina de incineração 

Fonte: IBGE, 2006. 
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RESÍDUOS VERSUS LIXO COMO PROBLEMA 

 

 A princípio deve-se entender que material reciclável e resíduos sólidos não devem ser 

confundidos e nem classificados como “Lixo”. Pois dos resíduos que são descartados pela 

sociedade e pela indústria, apenas o que não pode ser reaproveitado pode ser chamado de lixo, 

ainda existe a classificação do rejeito que define o termo como, “rejeito é o resíduo sólido que, depois 

de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 

adequada” (BRASIL, 2010, p. 1). 

Segundo Silva (2008), resíduos sólidos podem ser ‘[...] popularmente conhecidos como 

resíduos, despejo sólidos, restos que incluem, entre outros, papel, papelão, latas, material de jardim, 

madeira, vidro, cacos, lixo de cozinha, instrumentos defeituosos e até mesmo aparelhos 

eletrodomésticos imprestáveis”. (SILVA, 2008, p. 26) 

Os resíduos destinados de forma incorreta, viram lixo pois não poderão ser reciclados e 

reaproveitados tornando-se muito danosos para o meio ambiente e a saúde pública. 

A disposição incorreta dos resíduos faz com que grande parte dele não seja coletado, sendo 

descartado em lugares públicos, terrenos baldios, rios e encostas, causando a poluição destes locais. 

Sendo que “poluição” é toda alteração das propriedades naturais do meio ambiente, que 

seja prejudicial à saúde, à segurança ou ao bem-estar da população sujeita aos seus efeitos, causado 

or agentes de qualquer espécie (MANO, PACHECO,  BOVELLI, 2005). É inegável a necessidade 

de proporcionar aos resíduos um destino correto. 

O problema do descarte dos resíduos está diretamente relacionado ao aumento crescente 

de sua produção e a falta de locais adequados para a sua disposição. 

A responsabilidade de destinação dos resíduos está assim distribuída: 

 

Quadro 02 - Tipos de Resíduos e responsabilidade pela destinação 

Tipos de Resíduos Responsabilidade 

Domiciliares Prefeitura Municipal 

Comercial Prefeitura Municipal 
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Público Prefeitura Municipal 

Hospitalar Gerador 

Industrial Gerador 

Agrícola Gerador 

Entulho Gerador 

Portos, aeroportos, terminais 

rodoviários e ferroviários 

Gerador 

Fonte: Ceama, 2006. 

 

LOGÍSTICA REVERSA 

 

A logística reversa engloba diferentes atores sociais na responsabilização da destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos. Gera obrigações, especialmente do setor 

empresarial, de realizar o recolhimento de produtos e embalagens pós-consumo, assim como 

reassegurar seu reaproveitamento no mesmo ciclo produtivo ou garantir sua inserção em outros 

ciclos produtivos. 

A partir da PNRS*, o sistema de logística reversa se tornou obrigatório para as seguintes 

cadeias:7 

• Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; 

• Pilhas e baterias; 

• Pneus; 

• Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

• Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

• Produtos eletroeletrônicos e seus componentes; 

• Produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro. 

 

A IMPORTÂNCIA DA RECICLAGEM 

 

 
7 PNRS: Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
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 A reciclagem tem se tornado um instrumento no incentivo a preservação do meio ambiente, 

além de uma opção economicamente viável, servindo como oportunidade na geração de emprego 

e renda de muitas pessoas. 

 Na maioria das vezes os resíduos não recebem uma separação adequada nas fontes 

geradoras e acabam misturados os materiais orgânicos dos recicláveis e rejeitos, e assim vão acabar 

nos aterros sanitários. 

 Uma das principais estratégias para a redução da quantidade de resíduos dispostos nos 

aterros sanitários, é a implantação mais efetiva de incentivo a importância da reciclagem. 

 Para haver um processo correto na atividade da reciclagem, requer uma boa parte de 

conscientização das pessoas, pois esta apresenta uma série de vantagens. Mas infelizmente a falta 

de responsabilidade da população com relação ao que produz e descarta ainda é muito grande. 

 Ao descartar os resíduos gerados pelo nosso consumo devidamente limpos e separados, 

além de facilitar a sua coleta e o trabalho do reciclador, evita vários transtornos, como sujeira, mau 

cheiro, proliferação de baratas e ratos, bagunça feita pelos cães e gatos à procura de restos de 

comida.  

 Outro cuidado que se deve ter, é quanto ao descarte de objetos cortantes, como vidros, 

agulhas, metais ou objetos afiados, tudo que possa causar risco à saúde ou integridade física de 

quem os irá manusear, estes devem ser separados de maneira especial. Afinal de contas, cada um 

de nós é responsável pelo que produz, portanto, é nossa obrigação dar um encaminhamento 

correto aos nossos resíduos.  

 Segundo Grippi (2006), reciclagem é o resultado de uma série de atividades através das 

quais materiais que se tornariam lixo ou estão no lixo, são desviados, sendo coletados, separados e 

processados para serem usados como matéria-prima na manufatura de outros bens, feitos 

anteriormente apenas com matéria-prima virgem. 

 

O lixo é matéria prima fora do lugar. A forma com que uma sociedade 

trata o seu lixo, dos seus velhos, dos meninos de rua e dos doentes mentais 

atesta o seu grau de civilização. O tratamento do lixo doméstico, além de 

ser uma questão com implicações tecnológicas é antes de tudo uma 

questão cultural. (GRIPPI, 2006) 

 

A atitude de reciclar, além de diminuir a quantidade de lixo a ser tratada e eliminada, 

contribui significativamente para a redução da extração de matérias-primas necessárias à produção 
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de novos bens de consumo. Afinal, adotar a educação ambiental, colocando os resíduos recicláveis 

nos locais devidos, não nos custa nada e ainda promove uma melhor qualidade de vida para toda a 

população. 

O lixo é apenas lixo nos olhos de quem o está jogando fora, mas que ele possui grande 

valor para aqueles que tiram dele o seu sustento. 

A definição de lixo por si só traz uma conotação pejorativa, acrescentando que essa mesma 

conotação é usada para os próprios catadores. Porém, nas entrevistas foi fácil perceber a troca das 

palavras “lixo” por “material reciclável”, mostrando que as pessoas, não tem noção do quão útil é 

o lixo que elas jogam fora. 

 

CONFIGURAÇÃO ECONÔMICA DA REGIÃO DE UNIÃO DA VITÓRIA E PORTO 

UNIÃO 

 

 É necessário conhecermos a construção econômica da nossa região, para entendermos 

como se definiu a situação atual. 

 Segundo Buch (2015), em nossas cidades, devido a presença de serras, não facilita a 

agricultura e a pecuária,  na região prevalece a agricultura de subsistência. 

 Devido esta condição e a abundância das nossas matas, prevalece na região a exploração de 

recursos naturais, o primeiro ciclo econômico da região foi o da erva-mate, que a princípio fazia 

parte da floresta em uma simbiose natural, no extrativismo da floresta. Posteriormente as 

plantações foram se concretizando e mudando a forma de cultivo, as pessoas que trabalhavam na 

sua extração, o faziam de maneira primária, sem vínculos empregatícios, trabalhavam “por conta”, 

isso vai repercutir no sentido do desamparo destes trabalhadores. 

 Embora a erva-mate tenha destaque na economia extrativista, a exploração da madeira do 

pinheiro do Paraná e da imbuia, constituiu os principais produtos de exportação. A instalação de 

ferrovias na região do médio rio Iguaçu evidenciou-se por sua grande importância econômica, o 

desenvolvimento e nos conflitos de limites da região do contestado. Este fato também foi uma das 

causas da degradação da floresta nativa. (BUCH, 2015, p. 33). 

 O segundo ciclo econômico foi o da madeira, também feito de maneira extrativista, por 

empresas que se instalaram nesta região e utilizavam da mão de obra barata conseguida através dos 

moradores locais. Ao enfraquecer a extração da madeira nativa, e com o plantio das monoculturas 
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de pinus e eucalipto, ocorreram mudanças no sistema de trabalho, mais modernizado e com 

maquinários.  

[...]Considere-se que os ciclos anteriores que se basearam na exploração 

dos recursos naturais repetiram os efeitos da exploração capitalista que 

visa ao lucro nessa região, em descaso com a população que oferece mão 

de obra barata, colocando-a em situação de pauperização; isso é reflexo da 

atual conjuntura mundial, que faz aumentar a pobreza não só através da 

transformação das relações de trabalho, mas também da exclusão social 

das populações de analfabetos e desqualificados funcionais que podem ser 

substituídos a qualquer momento, fazendo com que acabem 

desempregados e encontrando alternativa de sobrevivência no 

subemprego, como os ligados ao lixo. (BUCH, 2015, p. 46). 

 

 Diante do aspecto global, e sua influência no espaço regional, segundo Buch (2015), a 

exploração potencializou o esgotamento dos recursos naturais desta região. Nesta regionalidade 

atingiu a área urbana e rural empobrecendo a vocação econômica do lugar, refletindo no êxodo 

rural dos pequenos produtores agrícolas que procuram na cidade emprego. Ocorrendo nesta região, 

que as pessoas, sem terras e numa situação econômica muito ruim, acabavam ocupando áreas de 

risco, nas margens do rio Iguaçu, onde a falta de infraestrutura potencializada pelas enchentes, leva 

esta população, a partir de 1990, à coleta de material reciclável como recurso de sobrevivência. 

(FAGUNDES, RIBAS, 2002). 

 

RECICLAGEM COMO ALTERNATIVA À FALTA DE EMPREGO 

 

 Em nossa cidade, como em muitas outras, vem ocorrendo um crescente aumento na falta 

de oportunidade de trabalho, isso ocasiona uma busca de alternativas não convencionais pela 

necessidade de se obter renda para sua subsistência. Isso ocorre devido à falência do sistema 

extrativista da madeira nativa, que foi o princípio do desenvolvimento econômico das nossas 

cidades de União da Vitória e Porto União. Convém citar que esta atividade econômica ainda existe 

nas nossas cidades, utilizando madeira de reflorestamento, mas onera menos mão de obra braçal 

devido à mecanização da mesma. 

Segundo Gohl (2010), a lógica da ocupação urbana de nossa cidade além de vinculada as 

vias rodoviárias e ferroviárias, serviu à exploração extrativista da madeira, e de alocação de mão de 

obra para tais indústrias, serve hoje para se mapear de forma inequívoca os lugares da ocupação 
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dos envolvidos com atividades de coleta do papelão e dos demais materiais considerados 

recicláveis.  

O que se pode deduzir daí é que a atividade de coleta de material reciclável 
em União da Vitória é parte de um processo global de relocação de 
contingentes humanos que trabalham como incluídos forçados de um 
sistema, no entanto seu arranjo local derivativo direto das necessidades de 
exploração da mão de obra pelas indústrias relacionadas à extração e 
processamento da madeira, de suas necessidades de ocupação de espaço e 
pontos estratégicos de alocação logística. (GOHL, 2010, p. 24) 

 

 Foram estes fatos que direcionaram esta mão de obra ociosa sem oportunidade de outro 

tipo de trabalho, para a atividade de coleta de material reciclável, são trabalhadores do mercado 

informal, sem vínculos empregatícios, que os assegure os direitos trabalhistas. Estes trabalhadores 

vivem à margem da sociedade, não possuem jornada de trabalho definida, a atividade que exercem 

é instável e de baixa rentabilidade, não tem um princípio organizacional que lhes dê suporte. 

 Estes trabalhadores autônomos do mercado informal, veem na reciclagem, uma alternativa 

como fonte de renda, para dar condições de vida à sua família. 

 É exatamente esta alternativa que o catador entrevistado “A” de 61 anos, morador do bairro 

Rocio, buscou na reciclagem. Segundo ele, anteriormente trabalhou como ajudante de pedreiro, 

mas pela falta de serviço e sem conseguir outro tipo de ocupação e renda, há 3 anos achou na 

reciclagem uma alternativa não boa para ele, mas a única que tinha. Segundo ele os valores pagos 

pelo comprador do material são muito baixos.   

Os catadores geralmente com baixa escolaridade (BUCH, 2015) apresentam pouco 

conhecimento e resistência para negociar os preços de venda do material recolhido, acabam 

recebendo pouco pelo trabalho desenvolvido, e isso desestabiliza sua remuneração, tornando-a 

variável e quase sempre no patamar mínimo para a subsistência.  

A reciclagem como alternativa utilizada também por outros trabalhadores, como o catador 

“B” de 59 anos, que mora no bairro Limeira, já fazem 6 anos que vem trabalhando como catador, 

além do seu irmão e cunhado que da mesma forma tem a reciclagem como principal fonte de renda. 

Eles circulam pelo centro e bairros, coletando todo tipo de material, depois vendem a 

intermediários, o que torna o valor pago bastante baixo.  

Outro relato marcante foi o do catador “C” de 56 anos, que também reside na Limeira e 

trabalha com a reciclagem há 2 anos, no seu depoimento, me contou que anteriormente trabalhava 

na informalidade como pedreiro, e sofreu um acidente com um carro, tendo de fazer uma cirurgia 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

144 

 

na coluna, o que dificultou continuar neste serviço, os problemas de saúde e financeiros  

ocasionaram muitas mudanças no padrão de sua vida, separado da mulher e dos filhos, foi morar 

com o sobrinho, sem conseguir se aposentar,  ele encontrou na reciclagem uma forma de se manter. 

Além de homens, muitas são as mulheres que trabalham na coleta do material reciclável, 

conheci a catadora “D” de 33 anos, que mora no São Pedro, ela tem três filhos, de 13, 10 e 2 anos, 

o pequeno ela deixa creche e os dois maiores estudam e à ajudam. Já trabalhou como diarista 

anteriormente, mas cerca de 1 ano prefere a reciclagem, pois tem mais liberdade, segundo ela. Mas 

as dificuldades são muitas, como nos dias de chuva que é praticamente impossível trabalhar, o 

desrespeito da população também incomoda, principalmente por ser mulher e haver preconceitos 

recorrentes, mas a maior dificuldade está no baixo valor pago pelos materiais, que são entregues a 

atravessadores.  

 

CRIANÇAS E IDOSOS: COMO PARTICIPAM DESTA ATIVIDADE? 

 

A participação de crianças e idosos neste difícil trabalho nas ruas das nossas cidades é 

bastante evidente, por desinformação e despreparo das famílias para lidar com a situação, acabam 

submetendo a condições adversas quem deveriam estar sendo protegidas e amparadas. 

 Um depoimento que considerei bastante comovente, foi o da catadora “F” de 63 anos, 

moradora do bairro Rio d’ areia, ela e o marido de 68 anos, a 3 anos trabalham com a reciclagem, 

pois somente ele é aposentado e apenas um salário mínimo não cobre as despesas da casa, vive 

com eles um neto de 12 anos, que estuda no Instituto Piamarta e nas férias também ajuda os dois 

na reciclagem. 

Muitas mães acabam levando seus filhos junto para trabalhar, conforme relato colhido no 

decorrer desta pesquisa, da catadora “G” de 32 anos, mora no bairro Rocio, onde ela o marido e o 

irmão trabalham nesta atividade a mais de um ano. Ao ser perguntada sobre as suas dificuldades 

neste serviço, ela conta que tem três filhos, um de 9 anos e um casal de gêmeos com 2 anos, (ela 

trazia no carrinho de reciclagem um de seus filhos) me relatou que sente a necessidade de 

qualificação profissional para obter novas oportunidades de emprego: 

Em vários dos contatos que fiz com estes trabalhadores, existiam crianças junto deles, eram 

filhos, ou em alguns casos netos, que segundo eles, não tem onde deixar, pois para deixar as crianças 

nas creches, é preciso comprovação de estar trabalhando. Mas devido a informalidade destes 
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trabalhadores, seria muito dispendioso esta comprovação, então optam por colocar as crianças em 

seu árduo labuto. 

 No decorrer das conversas que tive com os catadores, conheci o menino catador “I” de 

apenas 13 anos, que no dia estava sozinho trabalhando (ou melhor, acompanhado dos seus dois 

cachorros). Ele mora e estuda no Rio d’areia, está no 6º ano do ensino fundamental, e ajuda o pai 

cerca de 1 anos, mas porque quer, e assim ganha algum dinheiro também. Ele me contou que não 

gosta quando algum amigo da escola o vê trabalhando, pois algumas vezes fizeram piadas de mau 

gosto. 

 Foram muitas as crianças que encontrei trabalhando, ajudando ou acompanhando os seus 

pais, avós ou familiares na coleta de material reciclável. Como o menino catador “J” de 08 anos, 

que ajudava o pai catador “K”, de 38 anos, que trabalha com reciclagem a 5 anos, pois por falta de 

qualificação profissional, não encontra oportunidade de outro emprego, eles moram no bairro Rio 

d’areia, catador “J” estuda na escola do bairro e está no 2º ano do ensino fundamental. Este menino 

eu já havia visto anteriormente, pois desde bem pequeno (com 5 anos de idade) ele costuma pedir 

em alguns mercados se tem alguma “sobra” para doar, e acaba voltando quando recebe algo. Este 

tipo de situação que são submetidas as crianças pelos seus próprios familiares é comum e muito 

preocupante no sentido da exposição por vezes humilhante destas crianças, e por ignorância muitos 

destes familiares nem tem conhecimento da situação que provocam. 

 

Quadro 03 - Parâmetros das conversas realizadas com os catadores de material reciclável 

Catador 

/ Sexo 

Idade: 

anos 

Tempo na 

reciclagem 

Bairro onde 

mora 

Trabalho 

anterior 

Dificuldade do seu 

trabalho 

Familiares na 

reciclagem 

“A” M 61 3 anos Rocio Ag. de 

pedreiro 

Falta de organização, 

baixo valor pago 

 

“B” M 59 6 anos Limeira Desempr

egado 

Falta oportunidade de 

emprego, baixos 

valores 

Irmão e 

cunhado 

“C” M 56 2 anos Limeira Pedreiro Não dá direito ao 

encosto e 

aposentadoria 
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“D” F 33 1 ano São Pedro Diarista Chuva, desrespeito, 

preconceito/ mulher 

Filho com 02, 

10 e 13 anos 

“E” M 36 5 anos São Pedro Desempr

egado 

Impaciência dos 

motoristas 

Irmã e cunhado 

“F” F 63 3 anos Rio d’Areia Em casa Limitações físicas Marido 68 anos 

e neto 12 anos 

“G” F 32 1 ano e 

meio 

Rocio Diarista Onde deixar os filhos Filhos c/ 9  e 

gêmeos c/ 2 

anos 

“H” M 40 2 anos Rio d’Areia Serviços 

gerais 

Baixos preços e disputa 

por material 

Esposa e filhos 

“I” M 13 1 ano Rio d’Areia 
 

Zoação dos amigos pai 

“J” M 8 3 anos 

com o pai 

Rio d’Areia 
 

Não soube responder pai 

“K” M 38 5 anos Rio d’ Areia Desempr

egado 

Transito, preços baixos Filhos de 8 e 5 

anos 

Organização: A autora (2018) Fonte: Trabalho de campo (2018) 

 

 No Brasil é muito grande o número de recicladores, milhões de famílias de catadores, 

atravessadores e negociantes que utilizam-se do lixo como única ou melhor forma de ganhar algum 

dinheiro, e infelizmente este número é tão grande não por opção, mas por falta de emprego.  

 

[...] Na Alemanha e Japão, a título de exemplo, o crescimento da 
reciclagem e da preocupação ambiental são fruto de uma educação 
ambiental, conscientização e incentivos públicos, que resultaram em uma 
política ambiental planejada, repleta de resultados positivos. 
Diferentemente no Brasil somos campeões de reciclagem, não por um 
apurado senso ecológico, mas pela miséria de milhões de brasileiros que 
jogados em modelos econômicos informais, sem qualquer tipo de 
proteção social efetiva, tem a coleta de lixo e reciclagem desse material 
descartado sua condição de sobrevivência. (CREMA, 2010, p.12) 

 

 A reciclagem tem seu potencial econômico em desenvolvimento, pois existe políticas 

educacionais e de proteção ambiental, incentivos para a separação de material reciclável, na coleta 
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seletiva do lixo, no crescimento sustentável, por parte da mídia, numa preocupação com o futuro. 

(FREITAS, 2005) 

 Inclusive nas escolas deve existir bastante incentivo para se fazer a seleção e separação do 

lixo domiciliar, para que se fortaleça a indústria de reciclagem no Brasil. Para que a mesma avance 

efetivamente deve-se existir políticas públicas como: qualificação e especialização técnica dos 

catadores, e também criar condições de promoção social desses grupos. 

 Afinal de contas entre tantas dificuldades o preconceito se apresenta de forma 

inconfundível para os catadores e sua família. 

 É necessário valorizar os catadores de material reciclável, dando-lhes visibilidade e 

possibilidade de construírem um espaço social significativo. 

 Os diversos problemas das cidades como fenômeno social se apresentam mais acentuados 

em torno do século XIX, considerando o intenso crescimento das cidades, o capitalismo, no seu 

desenvolvimento teria produzido o fenômeno urbano decorrente de sua expansão, com a 

industrialização, quando simultaneamente ocorreu o fenômeno do êxodo rural e o crescimento das 

comunidades urbanas. (ROCHA, 1997, p. 39) 

 Portanto, este trabalho dos catadores de material reciclável, no contexto atua de crise e de 

globalização, se apresenta como alternativa para se alcançar o desenvolvimento humano, através 

da organização de uma economia popular urbana. Restado o trabalho informal desenvolvido nas 

ruas da cidade e na luta coletiva por reconhecimento, direitos e cidadania. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Para os catadores, aquele material descartado pela população e que é considerado “lixo”, 

possui valor. Portanto seu trabalho deveria ser mais bem reconhecido, já que se eles não levassem 

o lixo para a reciclagem, provavelmente ele iria parar em um aterro ou lixão, poluindo o meio 

ambiente. O trabalho dos catadores não só ajuda a preservar a natureza como também dá uma 

função ao lixo, já que o material recolhido volta para o processo produtivo. (MAGALHÃES, 2013). 

No presente trabalho foram feitas conversas com os catadores (as) de material reciclável 

no bairro São Basílio Magno e redondezas, que trabalham nas ruas das cidades de União e Porto 

União da Vitória. Através destas conversas poderemos conhecer um pouco da realidade destas 

pessoas, os motivos que os levam a serem catadores e também as suas dificuldades e anseios. 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

148 

 

Foi possível visualizar também, a questão de como a população de nossas cidades tem 

dificuldade de compreender a necessidade e obrigação individual de se dar um destino correto ao 

lixo que produz, de como o simples fato de separar o material orgânico e úmido do material seco 

e reciclável, é encarado com dificuldade pela população, por não achar importante dedicar um 

tempo para isso, e também por achar que como já paga a taxa de lixo a prefeitura, não tem mais 

obrigação de separar. Infelizmente esta é a realidade da grande maioria das cidades. 

Ao relatar aos alunos no estágio, as dificuldades existentes no trabalho dos catadores, 

ressaltar a sua importância, e portanto, o papel da sociedade diante destas questões, percebo que 

esta conscientização deve ser feita desde a infância e adolescência nos alunos para que o 

comprometimento deles seja eficaz e atinja também os seus familiares. 

O fato de se pesquisar sobre a vida e trabalho dos catadores (as) de material reciclável, nos 

mostra que a maioria não executa esta função por sua escolha, mas a mesma se torna garantia de 

sustento minimamente necessário para muitos trabalhadores excluídos do mercado de trabalho, 

por diversos motivos, como falta de qualificação, idade avançada, muitos anos desempregados, 

entre outros. 

A história de vida dos catadores de materiais recicláveis é marcada pela vergonha, pela 

humilhação e exclusão social; sua ocupação é sentida desqualificada e carece de reconhecimento da 

sociedade. Seu trabalho tem a sua importância para as cidades, se mais respeitados e se amparados 

pelo município, com certeza as dificuldades diárias seriam menores. 
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RESUMO: O presente trabalho almeja apresentar um relato das atividades do subprojeto do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência-PIBID, propostos aos alunos do Curso 
de Geografia da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), Campus de União da Vitória. O 
subprojeto visa emergir o licenciando do Curso de Geografia nas atividades escolares onde se 
processam as relações com o saber e o fazer geográfico, com a compreensão do espaço 
geográfico em uma perspectiva crítica, procurando alicerçar práticas pedagógicas e vivências em 
sala de aula que discutam as categorias geográficas em contextos socioambientais, culturais 
demográficos, políticos e econômicos e de transformação social. Diante do exposto, o artigo tem 
como objetivo apresentar as atividades desenvolvidas pelos alunos do PIBID, juntamente com a 
professora supervisora do Colégio Estadual São Cristóvão Ensino Fundamental, Médio e 
Profissional. As atividades realizadas na escola, visam oportunizar o licenciando vivenciar o 
cotidiano de uma instituição educacional pública, contribuindo sobremaneira para o exercício da 
futura profissão.  Esta convivência possibilita um diferencial para a formação e atuação 
profissional, resultando significativamente para o amadurecimento no que tange à docência. O 
relato aqui apresentado resulta de levantamento bibliográfico e da participação dos acadêmicos 
em curso de formação, reuniões pedagógicas e observações da prática docente da supervisora do 
PIBD na educação básica, especificamente no 8ºC e 9ºs A, B, C, e D do ensino fundamental. Para 
os meses subsequentes, e para 2019, objetivamos ainda dar continuidade as atividades propostas 
pelo programa. 
 
Palavras-chave: PIBID. Oportunidade. Formação de professores. Colégio São Cristóvão. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

  

 O objetivo desse texto é socializar o relato das experiências realizadas a partir do Pibid de 

Geografia da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), Campus de União da Vitória, 

elegendo como foco as atividades desenvolvidas no Colégio Estadual São Cristóvão Ensino 

Fundamental, Médio e Profissional pela Supervisora do Programa que atua no Ensino 

Fundamental. 
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 O trabalho se desenvolveu a partir do Subprojeto Docência em Formação, construindo 

Conexões entre os Saberes Geográficos, os Saberes Pedagógicos, a Escola e a Universidade, sob a 

Coordenação da profa.Helena Edilamar R. Buch. 

 As atividades relatas são referentes aos meses de setembro até a primeira quinzena de 

novembro de 2018. O projeto conta com 10 bolsistas de graduação, a supervisora do colégio, além 

da coordenadora de área. O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), é 

uma proposta apoiada pelo Ministério da Educação, pela Secretaria de Educação Superior da 

Fundação Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), bem como 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

 De acordo com a (CAPES, 2008), o PIBID visa a subsidiar a formação de docentes em 

nível superior para a educação, ao promover um estreitamento entre a academia e as escolas 

públicas de educação. Deste modo, evidencia-se ainda que o programa possui como finalidade 

inserir os graduandos dos cursos de licenciatura em convívio com a realidade da rede pública, 

levando-os interessar-se, ainda na graduação, pelo papel do docente nesse meio, de modo a 

fortalecer as bases para a formação inicial dos futuros professores.  

 Ainda, é oportuno ressaltar que a profissão em questão na escola básica implica a 

organização de atividades que envolve desde a elaboração de um planejamento de curso, de aulas, 

do projeto pedagógico da escola, de propostas didático-pedagógicas envolvendo uma atividade 

investigativa. Por via de regra, pode envolver preparação de diagnósticos, apresentação de situação-

problema, de investigação bibliográfica e outros (PONTUSCHKA et al., 2009).  

  Reafirmando a importância do programa do PIBID, salientamos seus objetivos que visam 

desde incentivar a formação de docentes em nível superior para a educação básica; até contribuir 

para a valorização do magistério e elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos 

de licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e educação básica; inserir os 

licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionando-lhes 

oportunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas 

docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas 

identificados no processo de ensino-aprendizagem; incentivar escolas públicas de educação básica, 

mobilizando seus professores como coformadores dos futuros docentes e tornando-as 

protagonistas nos processos de formação inicial para o magistério; e contribuir para a articulação 

entre teoria e prática necessárias à formação dos docentes, elevando a qualidade das ações 

acadêmicas nos cursos de licenciatura. (CAPES, 2008). 
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  De acordo com o Subprojeto de Geografia encaminhado à CAPES, acreditamos que o 

principal objetivo a ser almejado diz respeito à melhoria, bem como à elevação da qualidade do 

ensino brasileiro, tanto no âmbito superior quanto no básico. 

  Quanto à importância desta proposta, destacamos Freire (1996) ao salientar a relevância 

de proporcionar, aos educandos, momentos de conviverem com os regentes da escola pública, 

experimentando todos os tipos de sentimento com o ato de ensinar. Assim, a educação constitui-

se em uma maneira de interceder na sociedade, pois nela as mudanças se concretizam, acontecem 

a todo instante. Portanto, ainda evidenciamos que “não há docência sem discência, as duas se 

explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças, que os conotam não se reduzem a condição de 

objeto, um do outro. Ao ensinar aprendemos, assim os educandos ao estudar ensinam ao conhecer. 

(FREIRE, 1996, p. 23). 

 Quanto ao esboço, este trabalho configura-se um estudo bibliográfico, pois este 

procedimento se caracteriza pela produção de materiais já publicados (CERVO E BERVIAN, 

1996). Já, na visão de Gil (1991), trabalhos e estudos para serem desenvolvidos necessitam da 

pesquisa bibliográfica, mesmo que, com a utilização de fontes secundárias. 

 O conteúdo que embasou as atividades relatadas neste estudo, foram realizadas pela 

professora regente e supervisora do PIBID no CESC, desenvolvidas no segundo semestre de 2018, 

como a participação dos licenciandos em curso de formação, reuniões pedagógicas e observação 

da prática docente. 

 Este relato de experiência, justifica-se por evidenciar que este programa enriquece o 

licenciando, futuro educador, bem como os alunos da escola pública e o próprio professor regente. 

 

2 PIBID UMA OPORTUNIDADE PARA A FORMAÇÃO DOCENTE DE FUTUROS 

PROFESSORES DE GEOGRAFIA 

 
 Este trabalho objetiva apresentar observações iniciais sobre a participação dos graduandos 

em geografia da UNESPAR – Campos de União da Vitória/PR, proporcionado pelo PIBID, 

visando ao convívio dos acadêmicos com o cotidiano da escola pública, contribuindo assim, para 

elevar a formação inicial do futuro docente.  

 Em relação aos objetivos do PIBID, espera-se a conquista de efeitos quanto á melhoria 

da qualidade da educação básica nas redes públicas de ensino, assim como a formação continuada 
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dos professores regentes das escolas/colégios que atuam como bolsistas supervisores por meio da 

cooperação assumida.  

 Assim, se faz necessário, imprescindivelmente evidenciarmos alguns comentários 

referentes ao nosso ponto de vista a respeito do exercer da prática docente, por meio da extensão, 

e sobretudo da instrução inicial de professores. Nesta perspectiva, consideramos que o PIBID é 

uma oportunidade única e fortalecedora na formação dos graduandos em geografia; desse modo 

mencionamos Cunha (2010, p.29) ao argumentar que: 

 

Unir ensino e pesquisa significa caminhar para que a educação seja integrada, envolvendo 
estudantes e professores numa criação do conhecimento comumente partilhado. A 
pesquisa deve ser usada para colocar o sujeito dos fatos, para que a realidade seja 
apreendida e não somente reproduzida. 
 
  

 Diante dessa possibilidade, são salutares as intervenções do PIBID para os acadêmicos 

do curso de licenciatura em Geografia, pois suas participações e vivências nas escolas/colégios no 

decurso de sua formação acadêmica, significam um motivo ímpar para que os mesmos 

compreendam o ambiente da escola pública. Portanto, esta ocasião proporcionará aos pibidianos 

a ampliação de seus conhecimentos, e o conhecimento de seu espaço escolar, não mais com uma 

visão de um aluno da educação básica, mas como professor de onde poderá identificar os 

problemas que dificultam a prática das atividades propostas em sala de aula. Todo e qualquer 

problema não deve ser encarado como obstáculos, mas como desafio a ser vencido. 

 A partir desse olhar que propõe maior aproximação entre os licenciandos de geografia e 

o dia a dia da escola pública para melhor formação inicial docente, se concentram as considerações 

do autor Freire (1996, p. 135-136) 

 
Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade curiosa à vida, a seus 11 desafios, 
são saberes necessários à prática educativa. [...]. Seria impossível saber-se inacabado e não 
se abrir ao mundo e aos outros à procura de explicação, de respostas a múltiplas 
perguntas. [...] O sujeito que se abre ao mundo e aos outros inaugura com seu gesto a 
relação dialógica em que se confirma como inquietação e curiosidade.  

 

 O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), dentre seus 

objetivos, também visa a conduzir os acadêmicos dos cursos de licenciatura, nesse caso, os do 

curso de geografia, a participarem de eventos científicos desenvolvendo várias atividades como 

apresentação de trabalhos de pesquisa, relatos de experiências vivenciadas nas escolas públicas e 
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ainda como ouvintes, propiciando incitar a formação de futuros professores para atuarem na 

educação básica (CAPES, 2008). 

 Ao possibilitar a inserção e vivência do licenciando no dia a dia das atividades pedagógicas 

na educação básica, com o subprojeto Docência em Formação, instaura-se com significado o ato 

de pensar por um objetivo, uma busca por experiências e vivências da prática pedagógica dos 

professores regentes. Outro elemento importante, paralelamente a ser evidenciado é o estímulo do 

trabalho dos licenciandos de geografia em equipe, ou seja, em duplas, pois, nesse instante o saber 

ouvir de cada um precisa ser admitida, abrindo-se uma possibilidade de questionamentos.  

 Nesse momento, cabe referenciar Freire (1996, p.119), quando o autor discorre que no 

dialógico todos os envolvidos têm algo a dizer, portanto, registra-se o saber falar e saber ouvir, pois 

para o autor quando escutamos desenvolvemos nossa capacidade auditiva, pois o ato de escutar, 

aqui referenciado afirma o interesse pelo argumento, compreendendo o que o outro quer lhe 

transmitir, ou melhor, “significa a disponibilidade permanente por parte do sujeito que escuta para 

a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro”, pois o ato de questionar 

possibilita ao acadêmico distinguir as informações que apreende. 

 

2.1 ATIVIDADES DO SUBPROJETO DO PIBID DESENVOLVIDAS NO SEGUNDO 

SEMESTRE DE 2018 NO COLÉGIO SÃO CRISTÓVÃO 

 

 Em 19 de setembro, no período da manhã, no Centro Universitário de União da Vitória 

(UNIUV), foi realizada uma mesa de debates sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

do Ensino Médio e do Ensino Fundamental, tendo como professores expositores o Dr. Marcos 

Dorigão (UNESPAR-Apucarana) e a Dra. Cláudia Maria Peltchak Zanlorenzi (UNESPAR-União 

da Vitória), objetivando apresentar aos participantes as mudanças para o Ensino Médio e as 

propostas para alterações nas BNCCs do Ensino Fundamental, de acordo com as Figuras 1 e 2 a 

seguir: 
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Figura 1: Dr. Marcos Dorigão                         Figura 2: Dra. Cláudia Maria   
 
 
 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 
Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018.                      Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza,2018. 
 

  
 Em sua fala, a Dra. Cláudia Zanlorenzi, defende que contra a padronização sugerida, 

emerge a necessidade da defesa da Educação como um direito social, portanto, ela não deve ser 

considerada apenas uma mercadoria. Outra questão abordada foi quanto à função do Projeto 

Político Pedagógico (PPP) das escolas enquanto uma das afirmativas da gestão democrática. 

 O Dr. Marcos Dorigão, deixa em aberto as seguintes questões: obrigatoriedade na 

compreensão dos interesses dos organismos internacionais com fazer “negócio da educação”, com 

o procedimento de privatização do ensino, com a vulgarização do espirito da formação acadêmica, 

a intensificação do controle do Estado sobre a Educação. Em finalização, salientou o interesse das 

Fundações e Agências quanto aos investimentos em pesquisa, bem como, sobre a educação. 

 No encerramento do evento, os licenciandos foram agraciados com o registro de suas 

presenças, junto com os expositores e a Comissão Organizadora, Figura 3 e Figura 4.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Pibidianos com a Comissão  Figura 4: Pibidianos com os Expositores 

Palestrantes  

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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 A participação do licenciando nesta mesa de debates sobre a BNCC permitiu uma 

oportunidade para ouvirem os trabalhos desenvolvidos por professores gabaritados ao discorrerem 

sobre o assunto, contribuindo para conhecimento.  

 Para os autores Gomes e Pozzebon (1988), esta modalidade científica propõe o 

conhecimento de fundamentos ou opiniões distintas sobre uma mesma temática.  

 No dia 28 de setembro, os licenciandos iniciaram suas atividades no Colégio São 

Cristóvão. Inicialmente foi apresentado a localização da biblioteca, da sala dos professores, da 

equipe pedagógica e as salas de aula. Na sequência, fomos recebidos pela Diretora do Colégio, a 

profa. Sara Correa e pela Pedagoga Karminha Pereira, ambas deram as boas vindas aos acadêmcos 

e desejaram um ótimo trabalho para o grupo de licenciandos. 

 Após as apresentações, e conhecermos a estrutura da escola, a supervisora do CESC fez 

o registro do início das atividades com fotos para deixar registrado os passos iniciais da vivência 

dos graduandos no colégio público, e ainda os fomos conhecer as turmas para realizar o trabalho 

a ser desenvolvido. 

 Esta atividade pode ser observada nas Figuras 5 e 6, a seguir: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Em seguida, nos deslocamos até o salão nobre, e com apoio do data show, foram 

apresentados, sob minha resposabilidade, profa. Supervisora do PIBID, os objetivos do 

subprojeto, de Geografia com a Coordenação  da profa. Helena Edilamar R. Buch, da UNESPAR 

figura 7. Em prosseguimento, foi abordado sobre o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o 

 Figura 5: Pibidianos na entrada do CESC   Figura 6: Pibidianos na Sala da Diretora  

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018.  Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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Regimento Interno do Colégio, e ainda, o Plano de Trabalho Docente (PDT) e o horário do 

período vespertino, figura 8.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Em finalização às atividades desse dia, abordou-se ainda sobre a importância da ética na 

perspectiva do professor e suas implicações, assim como a ponderação quanto à conduta dos 

futuros professores. Foram repassadas as séries do Ensino Fundamental e o número de alunos, 

para que os licenciados escolhessem as turmas. 

Na data de 01 de outubro, os pibidianos participaram da Formação em Ação, atividade 

descentralizada pela Secretaria da Educação que acontece nas escolas com o objetivo de promover 

a formação continuada dos professores por meio de oficinas onde são trabalhados os conteúdos 

curriculares e específicos, de acordo com a demanda de cada região do Estado do Paraná 

(SECRETARIA..., 2018). Este curso aconteceu no Salão Nobre do Colégio, figura 7 e figura 8.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Pibidianos no Salão Nobre Figura 8: Pibidianos no Salão Nobre 

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 

Figura 7: Diretora Sara e Professores Figura 8: Pibidianos no Curso 

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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 As atividades da Formação em Ação, foram conduzidas pela Diretora Sara e Equipe 

Pedagógica. Nesse memento os licenciandos tiveram a oportunidade de conhecer as propostas da 

atividade e das práticas pedagógicas em questão.   

 No período matutino de 26 de outubro, realizou-se a primeira reunião pedagógica com os 

pibidianos para o relato individual sobre as observações da prática pedagógica, da autora deste 

artigo. Em sequência realizamos o reconhecimento das Diretrizes Curriculares da Educação Básica 

de Geografia (SECRETARIA..., 2018, p.14), documento que norteia o trabalho pedagógico dos 

professores da Escola Pública no Paraná, propondo uma “ [...] direção na política curricular com o 

objetivo de construir uma sociedade justa, onde as oportunidades sejam iguais para todos”.  

 

 Além disso, procedemos com a leitura e discutimos sobre as práticas pedagógicas 

sugeridas para o ensino de geografia na educação básica (SECRETARIA..., 2008), sendo eles: 

a) A aula de campo; 

b) Os recursos audiovisuais; 

c) A cartografia. 

 De acordo, com as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, objetiva-se conceber 

cidadãos que vislumbrem novas perspectivas para o planeta, percebendo “criticamente o contexto 

social e histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma 

inserção cidadã e transformadora na sociedade” (SECRETARIA..., 2008, p.31).  

 Nas figuras 9 e 10 registramos a atividade com os alunos do PIBID e a autora deste 

trabalho e Supervisora do PIBID no CESC.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Diretora Sara e Professores Figura 10: Pibidianos no Curso 

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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 No Salão Nobre do Colégio, em 30 de outubro, os acadêmicos do PIBID Anderson Luis 

Ferreira e Michele Roiek, apresentaram para os alunos do 9º A um vídeo sobre a descolonização 

do continente africano, objetivando que os alunos fossem estimulados a compreenderem o 

conteúdo proposto pelo recurso áudio visual. 

 Neste sentido, como professora regente, enfatiza-se que esta foi uma oportunidade para 

que os graduandos atuassem dentro da sala de aula ganhando experiências de como trabalhar o 

processo ensino/aprendizagem, momento que evidencia uma experiência para a atuação em sala 

de aula, quando assumem o papel de docente.  

 Este momento pode ser observado nas figuras 11 e 12, a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Ao atribuir aos pibidianos o papel de professores, salientamos Paquay, et al. (2001, p.32) 

ao afirmar que o professor tem sua formação quando começa a atuar em sua profissão, pois este 

momento representa uma progressão das experiências práticas.  “Seja qual for a formação recebida 

o professor cita em primeiro lugar a influência de sua formação prática que lhe fez adquirir o 

conhecimento do que é” necessário fazer e como precisa fazer. 

 Em 9 de novembro, os pibidianos participaram da segunda reunião pedagógica, com a 

Supervisora do PIBID no CESC. Nesta reunião realizou-se a leitura do artigo Recursos Didáticos 

no Ensino de Geografia: tematizações e possibilidades de uso nas práticas pedagógicas, de autoria 

de Inêz de Deus Neiva Brandão, Graduada em Geografia pela Universidade Estadual Paulista Júlio 

de Mesquita Filho e pela Professora Assistente Doutora Márcia Cristina de Oliveira Mello, da 

mesma instituição universitária figura 14, na página seguinte. 

Figura 11: Alunos do PIBID Figura 12: Alunos do PIBID 

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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 Outra atividade realizada foi a discussão sobre a escolha do material didático que será 

construído pelos alunos do PIBID para adaptação do conteúdo referente ao continente asiático. 

Assim, os mapas devem ser entendidos pelos alunos do Ensino Básico, como se fosse um texto 

para que os educandos possam desenvolver a capacidade de interpretação, da problematização e 

da análise crítica dos objetivos propostos para esse fim. (SECRETARIA..., 2008).   

 O envolvimento dos graduandos com a o planejamento para a elaboração do material 

didático, pode ser observado na figura 13. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Até o momento, as atividades do projeto PIBID/UNESPAR Campus de União da Vitória 

do curso de Geografia, tem suas atividades desenvolvidas de acordo com o planejado, sobretudo, 

os alunos bolsistas estão tendo a possibilidade de conhecer o cotidiano do CESC, com perspectiva 

para desenvolver técnicas e habilidades junto com a professora regente no ensino de geografia.  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Neste momento, conclui-se, que o PIBID se caracteriza como um programa oportuno 

em que os licenciandos do Curso de Geografia da UNESPAR, ainda no período da graduação, 

iniciaram sua participação nas atividades pedagógicas da professora supervisora no colégio, e 

sobretudo, começaram a conviver com o cotidiano da escola pública, e na qualidade de ouvintes, 

iniciam a formação para poderem atuar na educação básica, de acordo com os objetivos do 

programa. 

Figura 13: Alunos do PIBID Figura 14: Artigo Científico 

Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. Fonte: Profª Sandra A. de Paula e Souza, 2018. 
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 Com base no relato, consideramos que as atividades do subprojeto de Geografia 

apresentadas são extremamente significantes, demonstram resultados positivos, deixando que esta 

experiência favoreça os bolsistas, auxiliando-os no processo de sua formação, possibilitando desta 

forma, ao licenciando associar os conteúdos teóricos com o cotidiano escolar. Da mesma forma, a 

participação dos alunos do PIBID em reuniões pedagógicas do Colégio, aproxima os graduandos 

da realidade escolar, levando-os a entender que este é um momento relevante para o processo de 

formação e, de modo igual, vem colaborar para instigação do ensino/aprendizagem da escola 

pública do ensino básico. 

 Em consonância com as colocações acima apresentadas, consideramos que o programa 

em andamento, buscará atender os objetivos do subprojeto de geografia e da mesma forma, 

propiciará aos acadêmicos do PIBID vivenciarem a prática pedagógica da professora regente, 

incorrendo significativamente em modificações no conhecimento e aperfeiçoamento dos 

graduandos para atuarem na educação básica pública. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente vivencia-se um tempo de reflexão e mudanças, no qual a disciplina de Arte e a 

educação especial estão inseridas no sistema educacional e nas leis nacionais da educação, 

contribuindo para a melhoria do atendimento especializado e da capacitação dos docentes. Estas 

conquistas recentes apresentam-se como um grande marco na história do movimento da educação 

especial no Brasil e da implantação das leis onde a disciplina de Arte conquistou e adquiriu seus 

direitos na educação. 

O ensino de Arte tem um grande potencial na educação especial, pois trabalha com as 

múltiplas inteligências, bem como é um elo entre as demais disciplinas. Dessa forma, o ensino da 

Arte é uma ferramenta importante no processo de ensino aprendizagem dos alunos com 

necessidades educativas especiais, pois trabalha com várias áreas como a música, o teatro, a dança, 

o desenho entre outras que possibilita o uso dessas múltiplas inteligências. 

 
Na Educação Especial, a Arte é eficiente e democrática, por desenvolver as múltiplas 
inteligências. Ela trabalha mais fortemente os componentes intuitivos, sensoriais e a 
percepção espacial. Portanto, as oportunidades da criança com Necessidades 
Educacionais Especiais ser bem sucedida nas artes, de sentir-se aprovada, ter seu ego 
cultural reforçado, e assim, se desenvolver cognitivamente são imensas. (WEBER, 2017, 
p. 265). 

 

A Arte trabalha várias áreas do desenvolvimento humano (motor, sensorial, cognitivo), 

sendo uma disciplina considerada interdisciplinar, podendo ser trabalhada em todas as demais 

disciplinas. Graças a esses atributos o ensino na Arte na educação especial ganha força e destaque, 

pois possibilita um aprendizado diferenciado e dinâmico. Segundo Gzgik e Arruda. (2014, p. 04): 

 

A Arte se apresenta de varias formas como na pintura, na poesia, na dança, na música, 
na arquitetura, na escultura, no cinema e no teatro, ela oferece experiências estéticas, 
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visuais, táteis e sonoras, onde leva o ser humano a desenvolver expressões criativas, 
fazendo com que perceba o mundo ao seu redor. 

 

Neste sentido acredita-se que envolver a Arte como uma proposta a ser trabalhada na 

educação especial requer mais que desafios, inserir a Arte, em suas diferentes manifestações e 

modalidades é uma proposta de potencializar as habilidades do aluno para que ele possa se 

relacionar com os demais e  expressar-se, respeitando a diversidade e os limites da aprendizagem 

de cada aluno, superando assim, as barreiras do aprendizado.  

Com base nesses dados a presente pesquisa tem por tema a discussão sobre o processo de 

ensino e aprendizagem da disciplina de Arte e seu papel na educação especial. 

Diante desse tema surge a seguinte problemática: De que forma as vivências formativas em 

torno da Arte podem contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos da Educação Especial? 

Diante, das dificuldades e desafios que os educadores encontram nas escolas, ser educador 

não é e nunca foi tarefa fácil, são muitos os problemas e dificuldades encontradas como 

exemplificam Silva e Sartori (2012, p. 2) “a falta de motivação, o desinteresse dos educandos, as 

dificuldades de aprendizagem, condições de trabalho, [...] descaso do próprio governo para com os 

profissionais da educação”. Além disso ainda existem segundo esses autores “salários  defasados,  

plano  de  carreira  que  não  atende  as necessidades  docentes” (p.2). 

Quando o assunto é o desenvolvimento integral dos alunos de educação especial, é 

importante destacar, que a escola é um lugar onde o educador pode aperfeiçoar-se em suas práticas 

docentes, em busca de novas estratégias de ensino com conteúdos curriculares diferenciados para 

trabalhar com esses alunos. 

Assim, segundo Gzgik e Arruda (2014, p. 01) “a importância da Arte na educação especial 

é procurar estimular nos alunos a auto expressão, possibilitando o desenvolvimento das 

potencialidades através da criatividade, flexibilidade, sensibilidade, reflexão, imaginação e 

conhecimento”. 

              Partindo desse pressuposto, o ensino da Arte na Educação Especial, abre um leque de 

oportunidades na aprendizagem e no desenvolvimento integral dos alunos com necessidades 

educativas especiais, pois ela nos ajuda a entender como essas crianças veem e entendem o mundo, 

suas dificuldades e habilidades, fornecendo informações necessárias para auxiliá-las nesse processo. 

O objetivo geral do estudo é verificar de que forma o ensino de Arte contribui para o 

desenvolvimento do aluno de educação especial. Como objetivos específicos esse trabalho visa 
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apresentar a importância do ensino da Arte no contexto escolar; entender os princípios norteadores 

da educação especial; refletir sobre as abordagens e as tendências do ensino da Arte, visando uma 

prática educativa transformadora que possibilite a construção do conhecimento na educação 

especial. 

Com referencia a metodologia utilizada é uma pesquisa descritiva qualitativa, de cunho 

exclusivamente bibliográfico onde serão feitas pesquisas em livros e artigos que trabalhem como o 

tema em questão para que se possa embasar os textos e ideias que serão apresentados neste 

trabalho. Tem como área de abrangência a educação mais especificamente a especial, arte e a 

psicopedagogia e áreas afins. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

 Segundo Gzgik e Arruda (2014, p.2) [...] “desde o inicio da história da humanidade, 

através das primeiras manifestações gráficas representadas nas paredes das cavernas”, o homem já 

fazia uso da Arte, deixando sua marca e expressando seu dia a dia e registrando de alguma forma 

suas emoções, utilizando-se da Arte para se expressar e se comunicar entre si. Conforme os mesmos 

autores, “a Arte foi e é utilizada como uma forma de despertar a expressão, a criação e a inovação, 

o agir e o pensar, o que a torna essencial para o desenvolvimento humano” (p. 02). 

O ensino da Arte iniciou-se no Brasil em 1549, como a chegada dos padres Jesuítas após 

o descobrimento. O objetivo dos padres era catequizar os povos nativos (índios), utilizando-se de 

técnicas artísticas, visto que a comunicação oral inicial era bastante complicada, uma vez que os 

nativos não falavam o português. Séculos mais tarde, em 1816, D. João VI trouxe ao Brasil a Missão 

Francesa, criando assim a Academia Imperial de Belas Artes, iniciando assim o ensino da Arte na 

educação formal (SILVA; ARAÚJO, 2007). Desde então, o ensino da Arte ganhou espaço na 

sociedade brasileira. 

Segundo Alberton (2012) o ensino de Arte foi incluído no currículo escolar no ano de 

1971, com o nome de educação artística, porém Gzgik; Arruda (2014) afirmam que foi inserida 

como atividade educativa e não como disciplina. Foi somente com a criação da Lei das Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96, foi que a Arte passou a ser uma disciplina 

obrigatória no ensino regular básico (BRASIL, 1996). 

O ensino de Arte no Brasil atualmente está voltado para as linguagens de música, dança 

teatro (artes cênicas) e artes visuais. Hoje é uma disciplina obrigatória a partir do 6ª ano do Ensino 
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Fundamental, devendo ser ministrada por professores com formação universitária específica e 

apoiada em três vértices conforme o PCNs: a leitura da obra de Arte, sua contextualização no 

tempo e no espaço e o fazer artístico. (ALBERTON, 2012). 

A Secretaria de Estado da Educação do Paraná por meio do Departamento de Educação 

Básica elaborou as Diretrizes Curriculares da Educação Básica – Arte, lançada no ano de 2008, em 

que ressalta que o ensino de Arte deve fundar-se num processo de reflexão sobre a finalidade da 

Educação:  

 
[...] os objetivos específicos dessa disciplina e a coerência entre tais objetivos, os 
conteúdos programados (os aspectos teóricos) e a metodologia proposta. Pretende-se 
que os alunos adquiram conhecimentos sobre a diversidade de pensamento e de criação 
artística para expandir sua capacidade de criação e desenvolver o pensamento crítico. 
(PARANÁ, 2008, p. 52). 

 

Contudo, definir arte é uma tarefa complexa e as Diretrizes Curriculares da Educação 

Básica do Paraná (2008, p. 52) considerou imperativo abordá-la “a partir dos campos conceituais 

que historicamente têm produzido estudos sobre ela”, que são:  

O conhecimento estético está relacionado à apreensão do objeto artístico como criação 
de cunho sensível e cognitivo e o conhecimento da produção artística está relacionado 
aos processos do fazer e da criação, toma em consideração o artista no processo da 
criação das obras desde suas raízes históricas e sociais. 

 

 Desta forma, guiada por esses campos conceituais o conhecimento em arte se concretiza 

na relação entre o estético e o artístico, consolidada nas representações artísticas, que devem 

abranger todos os aspectos do conhecimento em arte e escolhidos a partir de uma análise histórica, 

abordados por meio do conhecimento estético e da produção artística segundo as Diretrizes 

Curriculares da Educação Básica do Paraná (2008, p. 54) o que permitirá de maneira crítica, ao 

“aluno uma percepção da arte em suas múltiplas dimensões cognitivas e possibilitará a construção 

de uma sociedade sem desigualdades e injustiças”.  

Segundo Bieler, citado por Figueira (1995) as concepções do homem sobre as pessoas 

com necessidades educativas especiais sofreram grandes mudanças através dos tempos. 

Antigamente, quem possuía deficiência física ou intelectual era excluído da sociedade. “Desde o 

início dos tempos em todo o mundo, essas pessoas foram alijadas do convívio social, impedidas de 

participar e de desenvolver sua capacidade como indivíduo e cidadão”. (BIELER, In FIGUEIRA, 

1995, p. 37). 

 Segundo Figueira (1995) os registros históricos dão conta de que as sociedades sempre 
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tiveram muita dificuldade para lidar com a diferença imposta pela deficiência, a prática da 

discriminação das pessoas com deficiência remonta às primeiras eras da humanidade. Importa 

destacar que a deficiência esteve sempre revestida de uma imagem negativa, muitas vezes maligna, 

cuja origem estaria ligada a atos pecaminosos dos homens ou a arbitrariedades e forças superiores. 

Nas palavras de Fonseca (1995, p. 10): 

 

Desde a seleção natural, além da seleção biológica dos espartanos que eliminavam as crianças mal 

formadas ou deficientes, passando pelo conformismo piedoso do cristianismo, até a segregação e 

marginalização operadas pelos exorcistas e esconjuradores da Idade Média, a perspectiva da deficiência 

andou sempre ligada a crenças sobrenaturais, demoníacas e supersticiosas. 

 

Segundo Gzgik e Arruda (2014) o atendimento aos alunos com necessidades educativas 

especiais iniciou-se na época do Império, com a criação de duas organizações: o Imperial Instituto 

dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos 

Mudos, em 1857, hoje chamado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no 

Rio de Janeiro. A partir do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi, em 1926, especializada no 

atendimento às pessoas com deficiência mental. Em 1945, é fundado o primeiro atendimento 

educacional especializado às pessoas superdotadas na Sociedade Pestalozzi, e em 1954, é criada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, a APAE. 

Kassar (2011, p. 62) afirma que tanto no Brasil como países da Europa e da América em 

geral o atendimento as pessoas com deficiências foi sendo realizado separadamente das pessoas 

que não apresentavam diferenças ou características explicitas que a caracterizasse como “anormal”. 

“Dessa forma, a educação especial constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas 

vezes sem interlocução com a educação comum”. Assim, foi se constituindo um sistema paralelo 

de ensino onde pessoas com deficiências estudavam em locais separados dos demais. 

De acordo com Sassaki (2006) a educação especial, ao longo da história, passou por quatro 

fases importantes: exclusão, segregação, integração e inclusão. Na fase da exclusão a sociedade 

ignorava as pessoas com deficiência, rejeitando-as, perseguindo, explorando e desvalorizando sua 

capacidade. Na fase da segregação, os as pessoas com necessidades educativas especiais eram 

excluídos da família e da sociedade, sendo atendidas por instituições filantrópicas ou religiosas com 

pouco ou nenhuma qualidade do atendimento. Foi nessa fase que começou o entendimento da 

sociedade para admitir que as pessoas com necessidades educativas especiais podiam receber 

escolarização, além de um treinamento profissional. Na fase de integração, surgiram as primeiras 
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classes especiais para crianças deficientes em escolas comuns, não visando à integração desses 

alunos no ensino regular, mas para melhor comodidade da escola e dos professores, garantindo 

que esses alunos não impedissem o ensino das crianças, ditas “normais”. Assim, para que houvesse 

uma participação plena e oportunidades iguais para os deficientes na sociedade, seria necessário 

que estes se adaptassem a escola não vice-versa (SASSAKI, 2006).  

Sassaki (2006) define o aluno com necessidades educativas especiais como aquela pessoa 

que tem algum tipo de deficiência física, sensorial, cognitiva e ou múltipla, ocasionados por fatores 

congênitos ou adquiridos, de caráter permanente, que comprometa sua interação com o meio físico 

e social, necessitando de recursos especializados para o seu desenvolvimento plenamente e 

minimizar suas dificuldades. 

Nessa mesma perspectiva Mazzotta (1982) afirma que “a educação especial está baseada 

na necessidade de proporcionar a igualdade de oportunidades, mediante a diversificação de serviços 

educacionais, de modo a atender às diferenças individuais dos alunos, por mais acentuadas que elas 

sejam". (MAZZOTTA, 1982, p. 10). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394), promulgada em 1996, 

afiançou nova forma de atendimento aos alunos da educação especial que passou a ser entendida 

como [...] “modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 

para educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996, art. 58).  

A última e atual fase compreende a fase da inclusão, que iniciou em países como os 

Estados Unidos e Canadá, com classes inclusivas e escolas inclusivas (SASSAKI, 2006).  Nessa 

fase, os alunos com necessidades educativas especiais estão presentes no ambiente escolar, não em 

salas especiais, mas junto como os alunos ditos “normais”, onde a perspectiva é que ambos 

aprendam e interajam juntos.  

A Arte pode ser compreendida como uma forma de sentir, pensar, interpretar, e apresentar 

percepções de um mundo cultural, articulando os conhecimentos estéticos e artísticos que faz parte 

do ensino de Arte. De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do 

Paraná (DCEs), a Arte pode ser definida como:  

 
[...] a fonte de humanização onde por meio dela o ser humano se torna consciente da sua 
existência individual e social; percebe-se e se interroga e é levado a interpretar o mundo 
e a si mesmo. A Arte ensina a desapegar dos princípios das obviedades atribuídas aos 
objetos e às coisas, é desafiadora, expõe contradições, emoções e os sentidos de suas 
construções. Por isso, o ensino da Arte deve interferir e expandir os sentidos, a visão de 
mundo, aguçar o espírito crítico, de forma que os alunos possam se situar como sujeitos 
de sua própria realidade histórica (PARANÁ, 2008, p.56).   



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

169 

 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Paraná (2008), o 

professor deve levar em conta ao ministrar a disciplina de Arte, quem são seus alunos, qual é o 

objetivo e por que e o que será repassado em termos metodológicos, sendo que esses alunos 

“devem ter acesso às obras de Música, Teatro, Dança e Artes Visuais para se familiarizarem com 

as diversas formas de produção artística”. (PARANÁ, 2008, p. 59). 

Segundo Micheletto (2009, p. 14) “o trabalho em sala de aula deve estar pautado pela 

relação que o ser humano tem com a Arte: produzir arte, desenvolver um trabalho artístico e 

perceber obras artísticas”.  

O ensino da Arte deve basear-se na construção do conhecimento e na relação entre o 

estético e o artístico, realizando-o nas representações artísticas. Apesar de suas especificidades, 

esses campos conceituais são interdependentes e articulados entre si, abrangendo todos os aspectos 

do conhecimento em Arte. A Arte desempenha um papel importante, pois serve de mediadora do 

diálogo entre o aluno e a sua realidade (BRITO; UJIIE, 2015). 

Os conteúdos a serem trabalhados pelo professor precisam ser elaborados a partir de uma 

análise histórica, com base na integração de uma sociedade que busca superar desigualdades, 

diferenças e injustiças, vindo ao encontro de uma abordagem essencial para a compreensão desta 

disciplina. 

 
A Arte compreende um universo amplo de múltiplas formas de linguagem, como artes 
visuais, música, dança e teatro, que pode vir a oferecer diferentes formas de comunicação, 
oportunidades de expressão, meio de autoafirmação, desenvolvimento da criatividade, 
favorecendo a socialização e estimulando o desenvolvimento psicomotor das crianças, 
com ou sem deficiência, contribuindo com a aprendizagem escolar. (GZGIK; ARRUDA, 
2014, p. 04). 

 

 A prática pedagógica da disciplina de Arte contempla as artes visuais, a música, a dança e 

o teatro. Nesta perspectiva e com essas quatro modalidades de ensino pode-se explorar várias 

atividades e técnicas de fruição e expressão artísticas fazendo o aluno se aprimorar e desenvolver 

conhecimentos sobre a Arte. 

 
A disciplina Arte e suas múltiplas linguagens vêm contribuindo muito com o exercício da 
cidadania, manifestando de forma lúdica, criativa e através de vivências significativas no 
processo de formação do aluno com necessidades educacionais especiais enquanto 
estudante-cidadão e participante efetivamente da vida social (SOUZA, 2011, p.14). 
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Assim, por meio das aulas de Arte é que o aluno terá uma visão mais sensível e criativa do 

mundo. Com isso, é possível ver a importância do ensino da Arte para a construção do 

conhecimento do ser humano. É por estes motivos que a Arte deve estabelecer e oferecer ao 

educando a oportunidade de expressão do pensamento e da emoção e a reação junto ao seu meio. 

(BRITO; UJIIE, 2015). 

Neste contexto, o ensino da Arte, tem uma grande importância na educação especial, pois 

ela pode ser um instrumento de avaliação para o educador. O professor pode avaliar o grau de 

desenvolvimento de seus alunos, suas predisposições, seus sentimentos, além de estruturar a 

capacidade criadora, desenvolver o raciocínio, imaginação, percepção e domínio motor e pode vir 

a oferecer diferentes formas de comunicação, sendo uma oportunidade de o aluno expressar a 

autoconfiança, favorecendo assim, a socialização e estimulando o seu desenvolvimento 

psicomotor, contribuindo assim, no processo de ensino aprendizagem (BRITO; UJIIE, 2015). 

 
O ensino da Arte, nas escolas, possibilita aos alunos portadores de necessidades especiais 
o despertar da criatividade, oferecendo um contato constante com a realidade e a fantasia, 
propiciando o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção estética. A Arte 
é um dos canais mais importantes para que o indivíduo desenvolva seu potencial, tem 
objetivo lúdico, com a participação espontânea, não tendo regras fixas, nem fronteiras 
(GZGIK; ARRUDA, 2014, p. 01). 

 

 O significado da arte se constrói com as diferentes linguagens artísticas, pois vivemos num 

mundo cercado por luzes, cores, figuras e símbolos, que despertam a necessidade de compreensão 

e é por meio da arte que tentamos compreender essas imagens. Segundo Mendonça (2014, p. 56) 

na sociedade onde vivemos há “um universo de exposição múltipla para os seres humanos, origina 

assim, a necessidade de uma educação que os leve a compreender e distinguir sentimentos, 

sensações, ideias e qualidades”. No entanto se faz necessário que o educador saiba intermediar os 

conhecimentos, pois, somente “quando o educador sabe intermediar os conhecimentos, ele é capaz 

de incentivar a construção e habilidades do ver, observar, ouvir, sentir, imaginar e fazer, assim 

como as suas representações.” (BRASIL, 1999, p. 45). 

Vygotsky (1999) citado por Mendonça (2014, p. 59) afirma que “a imaginação é o alicerce 

de toda a atividade criadora e manifesta-se em todos os aspetos da vida cultural, possibilitando a 

criação artística, científica e técnica”. Para este autor, quando a criança desde cedo tem essas 

práticas “o produto da criação é uma sinopse de experiências acumuladas e padrões atuais, 

abarcando uma variedade rica de possibilidades que fomentam os processos criativos”.  
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Desta forma quando a criança utiliza por meio de materiais e técnicas plásticas, tem a 

possibilidade de melhor se expressar desenvolvendo a “capacidade perceptiva dos seus sentidos, 

aprendendo a trabalhar com os seus sentimentos e emoções, assim como, com situações externas, 

numa crescente interação”. (MENDONÇA, 2014, p. 59). 

Nesse contexto a arte é um instrumento de muita valia no aprendizado da criança, pois, 

aprenderá a se comunicar com o mundo através dos sentidos, utilizando de sua percepção para 

compreender como funcionam as coisas.  

Lowenfeld (1977) citado por Micheletto (2009, p. 23) assegura que as experiências vividas 

por uma criança, exercem influência sobre ela. “Assim, cada vez que a criança vivencia momentos 

de interação, conhece também outras maneiras de agir, de resolver problemas, de refletir, o que 

contribuirá para o desenvolvimento dos pensamentos das mesmas”. 

Segundo Reily (1986) citado por Micheletto (2009, p. 23) na aula de Arte, essa interação 

acontece de forma natural, pois: 

 

As crianças se encontram em um ambiente alegre e descontraído que as levam a vivenciar 
experiências necessárias para o seu crescimento e desenvolvimento. Por meio de 
diferentes atividades e materiais, as crianças conversam e são ouvidas, conhecem e 
sentem diferentes texturas, cores, formas e ritmos. Estes momentos de livre expressão 
podem permitir situações de segurança, favorecer o desenvolvimento das crianças e 
constituir em momentos importantes para a socialização e aprendizagem escolar. 

 

Para Alessandrini (2002, p. 48) trabalhar com arte permite o desbloqueio da expressão 

verbal, pois, “no momento em que são estimuladas as relações analógicas, agilizam-se as relações 

de ordem lógica, tão importantes para o bom desempenho em aprendizagem”. Essa autora afirma 

que muitas vezes a escola não trabalha com essa visão, por priorizar mais a uma visão mais 

verbalista. 

No entanto, muito ainda necessita ser feito para que o ensino da Arte seja usado como 

uma ferramenta eficiente em alunos com necessidades educativas especiais. Para que isso ocorra, o 

professor juntamente com a escola precisa estar atento às manifestações e necessidades que 

caracterizem esses alunos e assim, possam atuar para que esses alunos tenham sucesso no processo 

de aprendizagem. 

Por meio de minha prática na escola regular e ensino especializado percebe-se a falta de 

informação sobre deficiência dentro das escolas, as dificuldades dos professores em participar de 

cursos nesta área e ainda a pouca disponibilidade de eventos que propiciem formação dos 
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profissionais voltados para essa temática que têm dificultado o desenvolvimento integral desses 

alunos. 

A capacitação e preparação do professor se fazem necessária para sua inovação e 

cooperação para sua melhor atuação. A ação que o professor tem em sala de aula, é reflexo para 

que haja ou não aprendizagem do aluno, isso é importante, pois, é papel do professor, trazer 

conhecimentos e buscar novos rumos para atender a todos e a partir disso, torná-los um sujeito 

ativo e crítico em contexto.  

Isso começa a partir do momento em que o professor se conscientiza que sua formação 

não termina ao final do curso de graduação, a formação continua ao longo da vida profissional, 

este sempre deverá estudar e buscar novos conhecimentos, com uma postura de estudioso vigilante 

que acompanha as transformações do processo de ensino aprendizagem, no entanto alerta Tavares 

e Meira (2017, p. 3) que na “maioria das vezes esse professor não recebe nenhum preparo 

especializado, é neste momento que se questiona como ele pode desenvolver mecanismos e 

estratégias para desenvolver aulas que contemplem as diversidades de seus alunos de um modo 

geral?”. 

É função do professor também, fazer a interação entre os alunos especiais como os alunos 

ditos normais, pois quando todos os alunos são inseridos em uma mesma classe, aprendem a 

conviver, a interagir, a respeitar-se e principalmente a lidar com as limitações e com a diversidade, 

trazendo assim benefícios para todos os alunos. 

A Arte possibilita essa igualdade, pois através dela chega-se ao belo, que é apreciado por 
todas as pessoas, sem distinção de cor, idade, sexo, religião, nacionalidade. A Arte não 
tem fronteiras, e por essa razão, considera-se a maior forma de integração e de 
desenvolvimento humano, e ela é também um instrumento de ocupação, uma forma 
terapêutica e de desenvolvimento sociocultural. (WEBER, 2017, p. 264). 

 

A Arte trabalha com desenvolvimento psicomotor e cognitivo da criança, ajuda na 

expressão, na comunicação, trabalha sua coordenação motora, sua linguagem corporal, revela sua 

percepção do mundo e sua visão de si mesmo perante o mundo, enfim é uma importante 

ferramenta no trabalho com pessoas com necessidades educativas especiais.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A questão da deficiência nem sempre foi tratada no mundo como é hoje, tendo percorrido 

caminhos bastante rudes, sendo modificada em seus modos de tratamento às pessoas com 
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necessidades educativas especiais. Essa condição começou a ser modificada no final do século XIX 

quando vários trabalhos mostraram que todos nós temos limitações, assegurando que temos 

necessidades e deficiências, sendo umas mais visíveis do que outras.  

Nesse contexto surgiu na sociedade o movimento de inclusão que visa respeitar direitos e 

deveres de todos os cidadãos, mesmo daqueles com alguma limitação, proporcionando 

oportunidades iguais fazendo com que as pessoas sejam autônomas. Assim, o movimento de 

inclusão deve atingir todas as camadas sociais, respeitando-as em sua particularidade. 

Portanto, deve ser a educação, um construir constante buscando o amparo da diferença, 

reconhecendo o outro como igual, garantindo na escola um espaço adequado aos portadores de 

necessidades educativas especiais, e as leis tem sido criadas para dar essa garantia. Para tanto, é 

necessário que as escolas como um todo estejam preparas para receber esses alunos, criando 

alternativas para um melhor desenvolvimento, dando condições reais para a participação e não 

somente um estar presente, mas sim adquirindo conhecimentos e desenvolvendo potencialidades 

com um trabalho integrado: sociedade, família e escola. 

 Pela minha experiência dentro da educação especial percebe-se que muitas vezes os pais 

não são preparados para tratar dessas crianças, aprendem ou não fazendo, assim mereceriam 

também uma ajuda da escola para a educação de seus filhos para integrar os mesmos nesse 

processo, entretanto esse ainda é um longo caminho a ser percorrido. 

É necessário destacar que são escassos os trabalhos científicos e literatura a respeito da Arte 

no Ensino Regular, sobretudo, nas séries iniciais envolvendo alunos com deficiência. 

Esse trabalho buscou compreender a importância da disciplina de Arte e do fazer artístico, 

como recurso a ser trabalhado na educação especial e pelas fontes pesquisadas acredita-se que a 

arte é uma fonte muita rica e de elevada importância tendo um papel muito relevante na formação, 

pois estimula a auto-expressão, evidenciando potencialidades por meio da criatividade, reflexão e 

conhecimento. Assim, concorda-se com Grassi (2018) que assegura que os alunos que tem arte 

terão uma vida mais expressiva, com mais criatividade, desenvolvendo o pensamento artístico e a 

percepção estética. 

Para que o ensino da arte atinja seus objetivos para os alunos com necessidades educativas 

especiais várias instancias devem estar envolvidas como a família, comunidade, poderes públicos 

no que tange a implementação e cumprimento de leis, escolas preparadas adequadamente para 

receber esses alunos e professores capacitados procurando alcançar o desenvolvimento cognitivo, 

afetivo, social e psicomotor. 
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INTRODUÇÃO 

  

 O presente estudo objetivou socializar dados e reflexões sobre a importância da afetividade aliada 

às práticas educativas diversificadas, significativas e seus respectivos reflexos para novas aprendizagens, em 

se referindo a alunos do 5º ano do ensino fundamental de uma escola de Educação Básica, localizada no 

Centro de canoinhas, situada norte de Santa Catarina.  

 A pesquisa abrange embasamento teórico respaldado nos estudos de Almeida (1999), 

Baldissera(2010), Chalita (2004), Freire (1993), Larrosa (2004), Massini (2015), Rodrigues (1976), Serafiniet 

et al. (2011); Portilho e Tescarolo (2006), Pozo (2002), Ferreira (1986), Toobar e Carol (2005); Vigotsky 

(2003), entre outros. A metodologia é de cunho teórico enriquecida com pesquisa de campo. Assim, o estudo 

contempla dois momentos: o primeiro enfoca algumas considerações sobre aprendizagem, prática educativa 

e afetividade; o segundo momento contempla uma pesquisa de campo com questionário semiestruturado 

aplicado aos alunos do 5º ano, que buscou conhecer a importância da afetividade aliada às práticas educativas 

e suas contribuições para novas aprendizagens.  

 

APRENDIZAGEM E AFETIVIDADE: reflexões 

 

Primeiramente, trazemos algumas reflexões sobre o aprendiz, a aprendizagem, destacando a 

importância das ações educativas em prol da construção de novos saberes.  

Com relação ao termo aprendiz, o mesmo se refere a um "ser que aprende", ou seja, pode ser o 

aluno, o professor, os quais desenvolvem inter-relações, a linguagem e pensamento relacionados ao contexto 

de vivências e ao meio cultural aos quais pertencem. (MASINI, 2015). 

Para conceituar a aprendizagem, remetemos a Serafini et al (2011, p.51) que define: 

 

Aprendizagem é um processo que envolve vínculos individuais e coletivos que resultam 

das interações do sujeito com o meio, da ação do cuidador e das articulações entre o saber 
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e o não saber. É um processo permeado, no caso do ser humano, por um clima e um 

tom socioafetivo, que produz instrumentos para mudar a si e ao mundo e vice-versa. É 

um movimento que envolve o mundo íntimo, a subjetividade, o desejo e, também, o 

contexto no qual se dá. É o processo de conhecer o processo de vida que se dá por 

articulações possíveis e que amplia os domínios cognitivos para conexões cada vez mais 

complexas. 

 

Conforme os autores supramencionados, a aprendizagem abrange vínculos individuais e coletivos, 

aspectos emocionais, motores, culturais, sociais e cognitivos, os quais estão articulados com o desejo de 

aprender. 

Segundo Vygotsky (1995 apud REGO, 1995, p.110), "As interações sociais (entre alunos e 

professores) no contexto escolar, passam a ser entendidas como condição necessária para a produção de 

conhecimentos por parte dos alunos, particularmente aquelas que permitem o diálogo, a cooperação [...]".  

As interações sociais e a mediação de ações pedagógicas pelos docentes, ao longo do processo de 

escolarização, também devem ser permeados de afetividade. Salienta-se que o aluno deseja e necessita ser 

amado, aceito, acolhido, respeitado e ouvido, para ter o desejo por novas aprendizagens. (SALTINI, 1997). 

A afetividade desperta no aluno maior interesse de participação nas aulas, mais atenção e 

motivação pelos estudos. Sobre a atenção, Pozo (2002, p.145-151) considera "como um requisito, uma 

condição prévia da aprendizagem. Uma vez motivado, o aluno precisa ativar outros processos para se 

conseguir uma aprendizagem eficaz. Um desses processos é a atenção [...]”. 

Corroborando, Portilho e Tescarolo (2006, p.11) explicam que: 

 

Uma aprendizagem significativa pede que o sujeito que quer aprender processe, 

ativamente, de uma forma relevante, o material de aprendizagem. Dessa forma, ao 

apresentar materiais interessantes na sua forma e conteúdo e selecionando informações 

mais relevantes, o professor estará atraindo a atenção dos alunos, ativando neles a 

motivação, requisito para a atenção. A apresentação de algo novo ou discrepante sempre 

será bem recebida, principalmente porque rompe com a rotina e a monotonia didática.  

  

A aprendizagem significativa está atrelada à interação, à experiência e, segundo Larrosa (2004, 

p.154), "a experiência é o que nos passa, ou nos acontece, ou nos toca. Não o que passa ou o que acontece, 

ou que toca, mas o que nos passa, o que nos acontece ou nos toca".  

 No processo de escolarização, as práticas educativas devem ser agradáveis e suscitar nos alunos o 

desejo de buscar, participar e construir novas aprendizagens. Assim, para Rodrigues (1976, p.179) "Se a 

situação de aprendizagem é gratificante e agradável, o aprendizado tende a se dinamizar, a extrapolar-se para 

situações novas e similares e, por fim, a inspirar novas aprendizagens". 
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Importante salientar que, caso as situações de ensino desmotivem os discentes, não despertem o 

desejo pela busca de novos saberes, "o aluno tende a rejeitar não só a disciplina que não consegue aprender, 

mas também tudo quanto a ela se refira, inclusive o mestre e até a própria escola". (RODRIGUES, 1976, 

p.179). 

Segundo o autor supracitado, a afetividade também é construída por meio das interações sociais, 

por meio do vínculo entre quem ensina e quem aprende. Complementando, Tobber e Carroll (2005, p.93) 

afirmaram que "A visão de futuro quanto à educação baseia-se no amor incondicional.[...] Se unirmos 

educação e amor, as crianças serão beneficiadas e todos terão um futuro melhor". 

Os momentos agradáveis, vivenciados ao longo do processo de escolarização, devem despertam 

no aluno o encantamento, visto que as lembranças são registradas em suas memórias, as quais podem 

contribuir inclusive para decisões profissionais. Assim, torna-se relevante que os docentes gostem da 

profissão, desenvolvam aulas com motivação, transportando muito amor, dedicação e afetividade ao ensinar 

seus alunos. 

 Conforme Chalita (2008, p.69), "Ser professor é um privilégio. Ser professor é semear em terreno 

sempre fértil e se encantar com a colheita. Ser professor é ser condutor de almas e de sonhos, é lapidar 

diamantes”.  

 Pensar a educação é pensar também em afetividade. É preciso que comecemos a questionar a 

qualidade e o tipo de afeto que são construídos dentro da sala. Como que essas crianças recebem e conhecem 

a afetividade. Desta forma, acredita-se que a educação “é um processo lento de lapidação de uma pedra 

bruta de inestimável valor, que precisa ter um grande número de facetas polidas que a façam brilhar, que 

realcem sua beleza intrínseca”.(CHALITA, p.69, 2008). 

 Para definir a afetividade, reportamos a Ferreira (1986, p.55) que menciona que “Afetividade é um 

conjunto de fenômenos psíquicos que se manifestam sob a forma de emoções, sentimentos e paixões, 

acompanhados de impressão de dor ou prazer, de satisfação ou insatisfação, de agrado ou desagrado, de 

alegria ou tristeza.” 

              Neste enfoque, a afetividade envolve um conjunto de fenômenos psíquicos. É permeada por 

emoção, sentimentos uns pelos outros, autoestima, sabedoria, saber interagir com responsabilidade e desejo 

de aprender, (SILVA et.al., 1998). 

A afetividade possui um papel fundamental no desenvolvimento do ser humano, pois é por meio 

dela que o ser humano demonstra seus desejos, seus gostos, suas motivações. Considerando a importância 

do papel do professor e de suas respectivas ações educativas Freire (1993, p.71) enfatiza que: 

 

O professor deve ser um mediador de conhecimentos, utilizando sua situação privilegiada 

em sala de aula não apenas para instruções formais, mas para despertar os alunos para a 

curiosidade; ensiná-los a pensar, a ser persistentes a ter empatia e ser autores e não 
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expectadores no palco da existência. O aluno tem que ter interesse em voltar à escola no 

dia seguinte reconhecendo que aquele momento é mágico para sua vida. 

 

Quando se menciona a necessidade do aluno ser "incensado" pelo saber, torna-se necessário o 

desenvolvimento de ações pedagógicas que envolvam atividades diferenciadas, dinâmicas, desenhos, 

músicas, aulas práticas, utilização de instrumentos musicais, usar a criatividade para despertar o interesse 

pela busca de novos saberes. 

 

Os resultados positivos de uma relação educativa movida pela afetividade opõem–se 

àqueles apresentados em situações em que existe carência desse componente. Assim, 

num ambiente afetivo, seguro, os alunos mostram–se calmos e tranqüilos, constroem 

uma auto-imagem positiva, participam efetivamente das atividades propostas e 

contribuem para o atendimento dos objetivos educativos. No caso contrário, o aluno 

rejeita o professor e a disciplina por ele ministrada, perde o interesse em freqüentar a 

escola, contribuindo para seu fracasso escolar. O professor que possui a competência 

afetiva é humano, percebe seu aluno em suas múltiplas dimensões, complexidade e 

totalidade.(RIBEIRO; JUTRAS, 2006, p. 43). 

 

 

 A relação educativa deve ser movida pela afetividade, a qual é construída gradativamente, por meio 

das interações entre professores e alunos. Quanto mais o professor tiver consciência da importância da 

afetividade e esta estiver presente nas dinâmicas estabelecidas na relação direta e indireta com os alunos, 

maiores serão as probabilidades de construir novas relações afetivas que despertem a motivação e o desejo 

de aprender. 

 Ao longo das práticas pedagógicas aliadas à afetividade, emergem outros aspectos que podem 

contribuir para maior desenvolvimento e interação dos alunos. 

Portanto, a afetividade potencializa o diálogo, possibilita à criança maior autoestima, envolve o 

carinho, respeito, amor e maior harmonia inclusive em contexto escolar, possibilitando que a criança tenha 

maior liberdade, segurança e atitude para participar ao longo das atividades escolares. 

 A afetividade está ligada à autoestima, que conforme Baldissera (2010, p. 79): 

 

Podemos nos referir a ela como a confiança básica que cada um tem (ou não) em si. Ela 

tem a ver com a própria crença na capacidade de pensar, de confiar em sua habilidade 

em dar conta daquilo que a vida apresenta em suas exigências básicas. [...] Em outras 

palavras, ter a convicção de possuir um valor pessoal que dá condições de atingir suas 

metas, fazer suas escolhas e em suas relações com os outros poderem crer que há pessoas 

que gostam de si por aquilo que elas são. 

 

 O autoconhecimento da vida é de fundamental importância para aumentar a autoestima. Baldissera 

(2010, p.80) ressalta que, “a autoestima podemos dizer, está ligada mais a um fator interno (pessoal) do que 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

180 

 

a fatores externos do meio ambiente em que se vive. A autoestima é um resultado de um processo de 

construção pessoal que pode ter sua origem já na infância [...]”. 

 Segundo Vygotsky (2003, p.121):  

 

Se quisermos que os alunos recordem melhor ou exercitem mais o pensamento, devemos 

fazer com que as atividades sejam emocionalmente estimuladas. A experiência e a 

pesquisa têm mostrado que um fato impregnado de emoção é recordado mais sólido, 

firme e prolongado que um feito indiferente. Cada vez que comunicar algo ao aluno tente 

afetar seu sentimento. A emoção não é uma ferramenta menos importante que o 

pensamento.  

 

 A pedagogia afetiva é o caminho que deveríamos seguir em sala de aula demonstrando afeto, 

respeito, responsabilidade, dedicação, amor, carinho. Dessa forma, através destes aspectos, o aluno irá 

observar melhor o que se é ensinado e irá, também, aprender com mais prazer. 

  

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Os dados coletados via aplicação de questionário semiestruturado a 28 estudantes do 5º ano de uma 

escola de Educação Básica, localizada no Centro de canoinhas, de uma turma da rede estadual do norte 

catarinense foram analisados e apresentados a seguir, por meio de gráficos. Destaca-se que, pela ordem dos 

alunos foram enumerados todos as crianças de (A1) para aluno(a) 1 até o (A28), respectivamente. 

 Primeiramente, foi investigado junto aos alunos, o que entendiam por afetividade. Os alunos 

mencionaram mais de uma característica para a afetividade, o que resulta em um número maior para cada 

categoria que são denominadas:  afeto, carinho, amor, nas respostas dadas por eles. 

 

Figura 1: Definição de afetividade 
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Fonte: Adelcio 2018 

 

Considerando os apontamentos dos alunos, constatou-se que a maioria relaciona a afetividade a 

manifestações de afeto, carinho, amor, alegria. Percebe-se que alguns alunos apontam a afetividade como: 

lazer, festa, parceria, paixões são compreensões da afetividade. 

Na escola, todas as matérias são de grande importância para termos um conhecimento novo. 

Diante deste aspecto, buscamos investigar juntamente aos alunos quais as aulas de sua preferência, conforme 

seguem na figura 02. 

 

Figura 2: As aulas que os alunos mais gostam 

 

Fonte: Adelcio Maia 2018 

 

Nestas respostas, constata-se que a Educação Física é a disciplina mais citada pelos educandos os 

quais justificaram que, ao longo da aula, têm maior espaço de convívio, para brincadeiras e interações com 

seus colegas e professores. Em seguida, os participantes também enfatizaram como gostam de ser tratados 

pelos professores nas suas aulas, sendo "Com carinho" (A2); "Ser tratado bem"( A24); "Bem, com respeito, pois eu 

respeito eles" ( A14).  

Os discentes expressam por meio das respostas que gostam de ser tratados com carinho, com 

respeito, pelos professores e colegas, pois o tratamento afetivo eleva a autoestima e, consecutivamente, 

contribui para o desenvolvimento da afetividade pelo seu semelhante. 
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Figura 3: O gosto dos alunos pelas aulas e pelos professores 

 
Fonte: Adelcio 2018 

  

 Percebe-se pelo figura 03, que 89% dos alunos gostam das aulas e dos professores, sendo que outros 

3% não se sentem bem, devido à questão da indisciplina da sala que interfere no entendimento dos 

conteúdos passados; 4% dos alunos relatam que gostam mais ou menos, devido às atitudes dos professores, 

os quais "são bravos dependendo do momento, da matéria e da explicação", e os 4% restantes, relatam que 

são ótimas as aulas dos professores da escola.  

 Foi investigado, também, em conjunto com os alunos, como são desenvolvidas as aulas dos 

docentes. 

Figura 4: Desenvolvimento das aulas dos docentes 

 
Fonte: Adelcio Maia 2018 

 

 Nesta questão, os alunos comentaram que as professoras usam muito o quadro. Este fato torna as 

aulas muito repetitivas e cansativas, como está representado na figura 04.  
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Figura 5: Você gosta de ir para a escola 

 
Fonte: Adelcio Maia 2018 

 

 De acordo com o gráfico 05, constata-se que 82% das crianças gostam de ir à escola devido a vários 

motivos citados ao longo do questionário, como o laço de amizades, pela vontade de aprender e ser alguém 

importante no futuro. 

 Constatou-se que a afetividade também contribui para que desperte o desejo pelos estudos como 

(A7) menciona "Sim, porque eu aprendo coisas novas e vejo os meus amigos". 

 As práticas pedagógicas aliadas à afetividade via trabalho desenvolvido pelo professor contribui 

para aulas mais produtivas, favorecendo a construção de aprendizagens significativas. 

As crianças mencionam que se sentem bem em participar das tarefas, com harmonia, entusiasmo, 

desde que a aula seja alegre e envolva todos a participar, oportunizando espaços para o diálogo. 

A motivação do professor(a)é importante para levar os alunos a pesquisar sempre mais. Para isto, 

deve-se sempre instigar o aluno com perguntas, proporcionando tranquilidade, emoção e afeto entre as 

crianças.  

A motivação é essencial para uma boa aprendizagem, pois 68% dos alunos querem fazer sempre 

mais, ter aulas legais, divertidas e criativas procurando algo, descobrindo coisas através da leitura, em 

pesquisas em jornais, internet. Ressalta-se que o professor (a)deve sempre estimular a criança, assim o aluno 

se interessa por conhecer e assimilar novos conteúdos, entusiasmar-se com o que já aprendeu, e até realizar 

uma atividade avaliativa, durante as matérias explicadas, como cita o aluno (A23). 
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Percebe-se ainda por esse gráfico 5, que 18% dos entrevistados disseram que os professores não 

conseguem motivar os alunos; apenas 3% relatam que dependendo do professor(a) existe motivação, mas 

não identificam a matéria. 

Os principais momentos do apoio entre professor e aluno dentro da sala de aula devem-se ao 

ensino com autoestima entre os alunos para uma ótima aprendizagem.  

Neste relato, os alunos assim se expressaram:  "Sim,no momento da prova" (A23), "Sim, quando eu não 

entendo" (A28, "Sim, quando eu tenho muita dificuldade" (A18),  "Dá apoio, não me tranquiliza, apoio em todo o momento "(A9), 

"Sim, nos temas"(A8), "Sim, quando estou com dúvida"(A7), "Sim, quando eu me machuco" (A4),". 

Cada criança tem uma forma de pensar, uma forma de agir, uma maneira de aprender e estabelecer 

regras e, com essas regras, o professor(a) tem como realizar atividades com as quais os alunos se 

identifiquem, sem ter problemas de comportamento. Também é imprescindível o apoio do professor(a) na 

horas de dificuldades dos alunos, respeitando os sentimentos das crianças que estão expostas na sala, um 

bom diálogo, uma socialização é importante para esse momento. 

Foi importante conhecer as ideias das crianças, e o que elas pensam sobre a afetividade. 

Recomenda-se aos professores ouvir mais os alunos, porque eles querem algo que seja mais chamativo, 

portanto, cabe ao professor ter estratégias diferentes que chamem a atenção da criança, para que gostem de 

ir para escola, e que queiram ir todos os dias para ver aulas legais e motivantes. 

Os recursos estão presentes nas escolas, porém, algumas crianças relatam a necessidade de se ter 

mais vídeos e filmes na hora da explicação do conteúdo. Percebe-se a falta de dinâmicas e aulas alternativas, 

em que a criança possa aprender, desenvolver e praticar o conteúdo, com o objetivo de desenvolver a 

cidadania. O professor deve ter um bom plano de aula e desenvolver ações que oportunizem inúmeras 

possibilidades às crianças, de criticar e refletir sobre os temas, dando opiniões, sugestões, diálogos, para que 

as aulas sejam mais prazerosas dentro do conteúdo proposto pelo professor, proporcionando, assim, uma 

aprendizagem ampla, em que o aluno seja motivado a repassar estes conteúdos à família e lhe proporcione 

subsídios para a cidadania. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que é necessário desenvolver práticas educativas que envolvam a afetividade, porquê 

as crianças se sentem mais valorizados dentro da sala, proporcionando uma aprendizagem com mais 

qualidade e produtiva. Através da pesquisa percebeu-se que o professor é mediador e criador de momentos 

que oportunizam acolhimento à criança, pois uma vez motivada e envolvida com afetividade ela poderá 

aprender da melhor forma possível.  



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

185 

 

O amor, o carinho e a autoestima, para o desenvolvimento da criança é importantíssimo na escola, 

principalmente quando existe um diálogo entre as partes, tanto professor-aluno, e aluno-professor. 

A afetividade na aprendizagem é um fator essencial na escola, pois é por meio dela que as relações 

acontecem, foi assim o nosso desejo, desde o início desse trabalho: discutir sobre o afeto na escola. No 

decorrer da aula, quando ocorre essa interação entre aluno e professor, o ambiente se torna prazeroso. Daí 

a importância de se ter um espaço agradável, num ambiente afetivo. 
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 INTRODUÇÃO  

 

A educação formal no Brasil institucionaliza-se a partir dos portugueses que implantaram 

uma forma de educar nas terras indígenas brasileiras, diferente do que estes povos estavam 

acostumados nas tribos. Além da imposição de formas diferenciadas de educar, não foram 

consideradas as maneiras de como os indígenas se educavam entre si, não se importando com as 

particularidades deste povo, impondo aos mesmos métodos diferentes de vivência. Interferiram 

tanto em sua educação, quanto em sua religião. 

Tomaram posse das terras indígenas e os escravizaram, esses povos tiveram que fornecer 

mão de obra aos portugueses para que assim pudessem continuar morando em suas terras, bem 

como ter do que se alimentar. Os indígenas foram culturalmente massacrados, tanto fisicamente, 

como intelectualmente. 

Diante desta breve exposição, o presente artigo tem como foco principal a educação 

indígena, analisando teses e dissertações dos Programas de Pós-Graduação em Educação das 

Universidades Estaduais do Paraná (UEL, UNICENTRO, UNIOESTE, UEM, UEPG) que 

abordem sobre essa temática. Para tanto, tem como problemática: há a preocupação com a 

educação indígena nos trabalhos de mestrado e doutorado?  

A partir desse problema, a pesquisa buscou analisar se há trabalhos que abordem sobre a 

educação indígena e qual é a temática dos mesmos, utilizando as seguintes temáticas: políticas 

educacionais, educação, cultura, diversidade e história da educação. 

A metodologia abordada é a pesquisa exploratória, pois de acordo com (GIL, 2008, p.27) 

“[...] pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 
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ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 

estudos posteriores”. Assim, a partir de uma pesquisa de caráter bibliográfico, o artigo tem como 

finalidade apresentar um estudo do estado de conhecimento através da teses e dissertações que 

foram analisadas. 

Pretendemos com essa pesquisa falar mais dos povos indígenas, bem como salientar a 

importância de estudar sobre os mesmos nas escolas e de questionar o porquê é tão pouco 

abordado sobre essa temática nos Programas de Pós-Graduação em Educação das tais 

universidades, sendo neles encontrados 18 dissertações e 4 teses que relatavam sobre esse assunto, 

visto que fazem parte das raízes do povo brasileiro e tem grande impacto na nossa história. 

 

 

BREVES REFLEXÕES SOBRE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INDÍGENA NO 

BRASIL 

 

Durante nossa passagem pela escola, aprendemos sobre nossa história, nossas raízes, 

incluindo nesse trajeto, como foi o surgimento da educação em nosso território. Ao longo de nossa 

estadia na instituição escolar aprendemos que os portugueses chegaram até nossas terras com a 

convicção de que teriam chegado às Índias e ao se deparar com os povos que aqui viviam 

batizaram-nos de “índios”, sendo essa história, algo que todo estudante já aprendeu em seu acesso 

à educação básica. 

Muitas vezes é passado no ambiente escolar que a educação dos povos indígenas surgiu 

somente com os jesuítas. De certo modo, eles passaram uma educação mais formal, porém, o que 

é pouco debatido nas escolas, é que os indígenas, assim como todo e qualquer ser humano, têm 

suas bagagens e seus ensinamentos. Dentro desse contexto é necessário salientar: 

 
Alguns educadores insistem em dizer que a educação nativa teve seu início quando aqui 
chegaram alguns colonizadores, inclusive as congregações religiosas e missionárias, que 
visavam uma catequese para os nativos como se não tivéssemos uma religião. Assim, 
pelas missões jesuíticas, não se objetivava apenas o ensino, mas sim, que cada nativo e 
nativa fosse igual aos brancos europeus, esquecendo-se de que também tínhamos nossa 
língua, nossos costumes, nossa maneira de viver. (SANTOS, 1998, p. 17). 
 
 

Os indígenas presavam muito pelos índios mais velhos, que passavam informações de 

geração para geração e era através destes ensinamentos que os povos tinham acesso às informações 

e o método de educação dos mesmos naquela época. De acordo com Bergamaschi; Medeiros, 

(2010, p. 66), “A memória dos velhos assume a função da história.” Utilizavam a memória para 
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repassar os conhecimentos aos mais jovens, repassando suas experiências. Dentro dessa 

perspectiva: 

 
[...] os verdadeiros donos das florestas continuarão caminhando e seguindo os hábitos de 
seus ancestrais recebidos por meio de ensinamentos com consciência e atingindo as 
necessidades, dando vantagem aos mais novos, passando suas táticas e bases 
educacionais. (SANTOS, 1998, p. 18). 
 

Com a chegada dos jesuítas, esses povos foram aculturados, impuseram modos de se 

comportar, entre outros. Os “gentios”, como eram chamados, foram obrigados a aceitar o 

cristianismo, algo que não tinham por costume, pois acreditavam em vários deuses e não somente 

em um como foi imposto, segundo Saviani (2013), mudando totalmente os costumes dos mesmos. 

Esses povos foram culturalmente suprimidos, fazendo com isso que aos poucos perdessem sua 

identidade, sua cultura, sua história. Dentro desses acontecimentos, vale frisar: 

 
Em termos de ensino de língua, considerava-se prioritariamente a língua portuguesa, a 
língua indígena da comunidade servia apenas para facilitar o processo de ensino-
aprendizagem da língua dominadora e dos conhecimentos científicos e culturais do 
branco, traduzindo termos, ou seja, não se ensinava a língua indígena na escola. (SILVA; 
MACIEL, 2013, p. 43). 
 

Como vemos, a língua indígena não era utilizada na escola e os educadores da época não 

valorizavam a cultura dos indígenas, somente visavam a domesticação dos mesmos, nunca 

pensavam no saber indígena, pois seus objetivos eram conseguir mão de obra e terras, somente 

com a Constituição de 1988 que se foi pensado na língua indígena dentro da sala de aula. 

Saviani (2013) relata que os indígenas além de serem educados em outra língua e não ter a 

sua respeitada tiveram que se vestir e mudar seus métodos de viver, essa educação imposta pela 

coroa visava educar o índio para ser uma mão de obra. 

 

 

 ASPECTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INDÍGENA 

 

É através da Constituição de 1988 que foram assegurados os direitos dos povos indígenas 

em relação à terra, costumes, línguas, crenças e tradições, os quais durante muito tempo foram 

deixados de lado, outrossim a “[...] a Constituição Federal em 1988 assegurou direitos importantes 

às suas sociedades, entre eles o direito à escola diferenciada [...].” (BERGAMASCHI; MEDEIROS, 

2010, p. 59).  
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A escola diferenciada na qual cita Bergamaschi e Medeiros (2010) é uma escola em que 

valoriza o índio e o saber indígena.  Aprende sua cultura ao mesmo tempo que aprende a cultura e 

língua do país onde habita. Assim é através dessa Constituição que aos indígenas é assegurado que 

a educação seja feita com materiais específicos e professores que fazem parte dos seus povos.   A 

Constituição Federal diz que: 

 
Artigo 210 - Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais. 2. O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem. (BRASIL, 1988, p. 2). 
 

Com isso, o currículo será feito de forma diferenciada das demais escolas (não indígenas), 

assim “[...] O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 

comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem” (BRASIL, 1988, p. 2). Com metodologias diferentes, além de aprenderem sua língua 

de origem, aprenderão a língua portuguesa, para tanto a formação dos professores será também 

diferenciada.  

Segundo a lei, o idioma a ser utilizado na sala de aula é a língua portuguesa, mas, utilizando 

a língua materna de cada comunidade, uma vez que se não houver esse contato com a língua de 

origem, possivelmente haverá a perda das identidades culturais. Com o aprendizado da língua 

portuguesa, o educador desses povos possibilitará novos conhecimentos. 

Neste prerrogativa, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96), tendo 

como parâmetro a Constituição Federal, no seu artigo 32 aponta que  o ensino deve ser ministrado  

em língua portuguesa, porém sendo utilizado a língua materna de cada povo, possibilitando assim 

a valorização da identidade cultural de cada tribo, ao mesmo tempo ampliando seus conhecimentos, 

através do conhecimento de outra língua Brasil (2005). 

Ainda sobre a LDB, no artigo 78 sobre a educação indígena, no que tange a recuperação 

da sua memória, o acesso às informações, o apoio técnico e financeiro aos sistemas de ensino no 

provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, manter programas de formação 

de pessoal especializado, desenvolver currículos e programas específicos, elaborar e publicar 

sistematicamente material didático específico e diferenciado.  

As diretrizes curriculares darão prioridades à formação de pessoas que são regressas dessa 

mesma comunidade, para que esse ensino seja mais facilitado dentro das tribos. Em relação ao que 
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diz respeito aos currículos citado no artigo 79 inciso III, esses podem variar de uma comunidade 

para outra, pois, são tribos diferentes. 

Neste sentido, também há a lei nº 11.645/2008 que diz no artigo 26, “Nos estabelecimentos 

de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 

história e cultura afro-brasileira e indígena.” (BRASIL, 2008, p. 1). Houve a atualização da lei, 

9394/96, pois não era utilizado nos currículos das escolas a questão dos estudos sobre a história e 

cultura afro-brasileira e indígena. Para tanto, o Governo Federal em 2008, por meio desta lei, inseriu 

esses dois aspectos nas escolas de educação básica, tanto públicas como privadas. 

 Com essa mudança, passou a se ensinar sobre os indígenas dentro da sala de aula, pois até 

então era lecionada somente a cultura afro-brasileira, uma vez que “[...] a escola é um dos principais 

espaços para refletir e aprender sobre as diferentes raças que formam a variedade de culturas de 

norte a sul do país [...]”. (GOULARTE; MELO, 2013, p. 35). 

Vemos que somente anos mais tarde foram constituídas leis que pensassem numa educação 

diferenciada para esses povos, uma educação que valorizasse suas bagagens e possibilitasse um 

conhecimento mais amplo, podendo assim, serem mais valorizados e reconhecidos através do 

ensino da sua história. 

 

A EDUCAÇÃO INDÍGENA NAS PESQUISAS DAS UNIVERSIDADE ESTADUAIS 

PARANAENSE 

 

 O estado de conhecimento é uma pesquisa que possibilita um olhar sobre os de estudos 

que estão sendo realizados ou que já foram, com temáticas iguais ou que coincidam com o que está 

sendo estudado. Assim, conforme aponta Ferreira (2002, p. 258) “[...] são reconhecidas por 

realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e 

científica sobre o tema que busca investigar [...].” 

 O estado de conhecimento traz a possibilidade de fazermos uma comparação entre o seu 

estudo e o que está sendo investigado dentro desse assunto tanto do Brasil, como do mundo, 

através das teses e dissertações como no caso desse artigo, esse conhecimento nos leva a reflexão.  

 
O Estado de conhecimento (ou estado da arte) é uma pesquisa que visa um 
aprofundamento da produção acadêmica de uma temática em especial. Essa forma de 
investigação proporciona um parâmetro sobre a quantidade das pesquisas efetivadas, e a 
partir dessa análise a aceitação do objeto, as convergências e divergências, os 
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pressupostos teóricos e as lacunas, bem como as inovações na área e as permanências. 
(ZANLORENZI, 2018, p. 387). 
 

A partir disso, essa pesquisa apresenta um estudo com teses e dissertações dos Programas 

de Pós-Graduação em Educação das Universidades Estaduais do Paraná (UEL, UNICENTRO, 

UNIOESTE, UEM, UEPG) que abordavam sobre a educação indígena. Essa pesquisa buscou 

analisar estudos já publicados a partir de 1996, ano da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

(LDB9394/96).  

 Para tanto, acessamos cada programa dessas universidades para pesquisar sobre essa 

temática, bem como também utilizamos o site IBCIT (Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia).  Algumas pesquisas não foram possíveis obter o acesso pelo fato de ainda 

não terem sido publicadas. 

A partir da análise das teses e dissertações observamos que as temáticas proeminentes 

foram sobre Educação, Cultura e Diversidade, História da Educação e Políticas educacionais. Não 

obtivemos resultados em relação à UEPG, na qual não encontramos nenhuma dissertação e 

nenhuma tese sobre essa temática no programa de educação. 

O interesse pela pesquisa veio através da busca de respostas para o questionamento do por 

que é pouco falado sobre a educação dos índios. As pesquisas foram divididas em dois quadros, o 

primeiro relatando as dissertações e o segundo as teses. 

 

Quadro 1: Relação de dissertações sobre a Educação Indígena. 

Univers. Tese Dis. Título Defes

a 

Temática 

Unicentro  X (Des) caminhos educacionais: da educação 

indígena comunitária à universidade  

2014 Educação, Cultura e 

Diversidade 

Unicentro  X 

 

A educação escolar e os aspectos da cultura 

Kaingang da Terra Indígena de Marrecas 

2016 Educação, Cultura e 

Diversidade 

UEM  X Evangelização e educação dos índios no 

Brasil colonial: as concepções de Manoel da 

Nóbrega e José de Anchieta 

2010 História da 

Educação 

UEM  X Políticas públicas para a educação escolar 

indígena 

2005 Políticas 

educacionais 

UEM  X Educação e cultura: o ensino da língua 

portuguesa em uma comunidade bilíngüe 

Kaingang 

2005 Políticas 

educacionais 

UEM  X Política de ação afirmativa: a insercção dos 

indígenas nas universidades públicas 

paranaenses 

2007 Políticas 

educacionais 
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UEM  X A educação física na escola indígena: a 

cidadania e a emancipação indígena em 

questão 

2013 Políticas 

educacionais 

UEM  X Organização social, educação e participação 

política de jovens indígenas Xetá no Paraná 

2013 Políticas 

educacionais 

UEM  X A matemática na educação indígena no 

Paraná: da política educacional diferenciada à 

universidade - uma contribuição da teoria 

histórico-cultural 

2014 Políticas 

educacionais 

UEM  X A educação escolar indígena: política, debates 

e ações para a alfabetização na perspectiva da 

teoria histórico-cultural 

2015 Políticas 

educacionais 

UEM  X Criança indígena Guarani: aspectos sócio-

históricos, culturais e educacionais 

2013 Políticas 

educacionais 

UEM  X Formação e atuação de professores 

pedagogos indígenas no Paraná 

2016 Políticas 

educacionais 

UEM  X A formação inicial de professores para a 

docência nas escolas indígenas: o pibid-

diversidade na UEM-PR 

2017 Políticas 

educacionais 

UEM  X Educação escolar e os indígenas Xetá no 

Paraná – uma abordagem da teoria histórico 

cultural 

2012 Políticas 

educacionais 

UEM  X Presença e significado da escola: estudo sobre 

a comunidade bilingue kaingang de faxinal no 

pr  

2012 Políticas 

educacionais 

UEM  X Alfabetização bilingue de crianças indígenas 

Kaingang no Paraná: a contribuição da teoria 

histórico – cultural 

2015  Sem acesso 

UEL  X História da implantação da educação escolar 

na comunidade indígena Ñandeva – Guarani 

da Reserva Porto Lindo no município de 

Japorã, MS 

2007 História da educação 

UNIOES

TE 

 X A representação do indígena no discurso da 

revista mundo jovem no período de governo 

militar no Brasil 

2016 História da 

Educação 

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações dos Programas de Pós-Graduação em Educação. 

 
 

Quadro 2: Relação de teses sobre a Educação Indígena. 

Universidade Tese Dis. Título Defes

a 

Temática 

UEM X  A identidade de Puyanawa e a escola 

indígena  

2012 História da 

Educação 

UEM X  Os organismos internacionais, a 

educação superior para indígenas nos 

anos de 1990 e a experiência do Paraná: 

estudo das ações da Universidade 

Estadual de Maringá 

2014 Políticas 

educacionais 
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UEM  X  A educação escolar indígena e o 

processo de alfabetização enquanto 

apropriação da linguagem escrita 

2016 Sem acesso 

UEM  X  Políticas de inclusão e formação 

superior de estudantes indígenas no 

Paraná: experiências da Universidade 

Estadual de Maringá 

2017 Sem acesso 

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações dos Programas de Pós-Graduação em Educação. 

 

Em posse ao levantamento dos trabalhos realizados com o tema Educação Indígena, foi 

verificada a proeminência dos temas pesquisados, apresentadas no gráfico abaixo. 

Gráfico: Teses e Dissertações analisadas. 

 

Fonte: Pesquisadora 

Nota-se através do gráfico acima, no qual foi analisado as teses e dissertações das 

Universidades Estaduais do Paraná, que a Educação, Cultura e Diversidade e a História da 

educação foram as que obtiveram menos porcentagens, sendo a primeira com 11% e a segunda 

com 21% dos trabalhos publicados que relatam sobre a educação indígena. 

A Educação, Cultura e Diversidade aborda sobre a educação escolar nas comunidades, 

como por exemplo,  a dissertação de Ciaramello (2014) que tem como título: “(Des) caminhos 

educacionais: da educação indígena comunitária à universidade”, aponta que os índios sofreram 

muito em relação a busca da continuação de seus estudos, caminho esses, que segundo a mesma, 

foi repleto de preconceitos e discriminações, para que finalmente pudessem conseguir condições 
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dignas de ingresso, como também de permanência no ensino superior. Vemos que os indígenas 

além de uma caminhada árdua em busca de reconhecimento, sofreram também quando se trata da 

própria educação, na qual, podemos perceber no decorrer da dissertação, da referida autora. Outro 

aspecto interessante é o quanto os povos indígenas valorizam a cultura familiar enquanto 

continuidade das tradições. Os indígenas não admitem que ninguém fique sozinho, se algum 

familiar morre mesmo que velho, alguém irá cuidar do mesmo, ocorrendo o mesmo com crianças 

que ficam órfãs, então, além de conhecimentos escolares, as pessoas que vão até a escola, aprendem 

valores, sendo esses, primordiais, pois, aprendem a cuidar um do outro.  Ciaramello (2014), aponta 

que o índio foi nome dado aquele determinado povo, pelos brancos e isso acaba dando a entender 

que existe somente uma cultura indígena e isso tornou-se um obstáculo para a diversidade das 

manifestações socioculturais desses povos. Nota-se que a autora supracitada ressalta que os índios 

não deixaram e nem deixarão de lado sua identidade indígena e que irão lutar para conseguir seu 

acesso a todos os níveis de educação.  

 Outro trabalho sobre a relação entre Educação, Cultura e Diversidade, de Cavalheiro 

(2016), a dissertação sob o título “A Educação Escolar e os Aspectos da Cultura Kaingang da Terra 

Indígena de Marrecas”, aborda os aspectos culturais da comunidade que estão presentes nas 

atividades pedagógicas desenvolvidas no ambiente escolar, principalmente se estão tratando 

somente daquela forma tradicional do Dia do Índio. Ela coloca que as escolas devem levar em 

consideração os elementos que compõem a cultura da comunidade para que a partir disso se elabore 

planos curriculares, valorizando assim aspectos que fazem parte de seu dia-a-dia. Segundo 

Cavalheiro (2016, p. 24): “[...] Ao desconsiderar a riqueza cultural dos povos indígenas estamos nos 

privando de conhecer e de valorizar uma parcela de nossa própria história, de nossa identidade.” 

Através dessa citação podemos perceber que se deixarmos de lado a cultura indígena 

estamos desvalorizando uma luta que fez e faz parte de toda a caminhada até a nossa atualidade, 

de pessoas que apesar de estarem em menor número nos dias de hoje, ainda se fazem presentes na 

nossa sociedade e que tiveram e têm muita importância para o andamento da mesma. Cavalheiro 

(2016) diz que para se pensar nessa educação é necessário conhecer a cultura de cada povo, desde 

a maneira como repassam seus conhecimentos até a relação das crianças com os mais velhos da 

tribo. Relata que a educação escolar indígena deve estar interligada com a educação recebida de 

dentro da comunidade, valorizando assim os conhecimentos que as crianças já possuem, ou seja, 

utilizando os mesmos para transformá-los em conhecimentos científicos. 
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As duas dissertações, abordadas acima, relatam sobre a educação indígena, ressaltando a 

importância da valorização de suas culturas, de sua identidade própria, tendo os mesmos direitos 

que as demais etnias, com direito à educação de qualidade, valorizando seus aspectos culturais, 

como também respeitando os saberes que já possuem, bem como sua língua de origem. 

Outro tema abordado é sobre a História da Educação, que foi pouco explorado. Os 

trabalhos relatam de modo geral sobre a história da educação indígena, sobre a evangelização e 

educação dos índios no Brasil Colonial, como por exemplo Costa (2010), em sua dissertação que 

tem como título: “Evangelização e Educação dos Índios no Brasil Colonial: As concepções de 

Manoel da Nóbrega e José de Anchieta”, na qual aborda que os padres pregavam contra a cultura 

daqueles povos, em especial aos seus costumes, como a nudez e a embriaguez, ou seja, impondo-

os a cultura portuguesa, porque para eles a cultura indígena era considerada como “maus 

costumes”. Fala que com a chegada dos portugueses e a pregação dos padres missionários, alguns 

indígenas passaram a ser índios cristianizados e não mais obtinham os costumes que recebiam de 

dentro da tribo. Os padres acreditavam que estavam prestando serviços à humanidade convertendo 

o maior número de almas através da catequese.  

Notamos nessa dissertação a interrelação da História da Educação e a Educação Cultura e 

Diversidade, além da autora abordar que a educação chegou aos índios por meio da catequese, ela 

também relata sobre como foi desvalorizada a cultura indígena pelo povo Europeu, os quais 

impuseram costumes diferenciados para as comunidades que aqui habitavam e que essa educação 

não valorizou a cultura, pois se trata de uma educação cristianizada, voltada aos dogmas da igreja.  

Couto (2007) com a dissertação História da Implantação da Educação Escolar na 

Comunidade Indígena Ñandeva-Guarani da Reserva de Porto Lindo no Município de Japorã – MS, 

trata da concepção do povo indígena, com relação à educação, escola, sociedade e mundo e se os 

professores e membros da escola estão valorizando os índios e sua cultura.  Dentro da importância 

desse contexto, o autor destaca, em um dos muitos pontos, sobre o período da colonização, a 

inferiorização dos índios e com isso a sua aculturação pelos jesuítas. Segundo Couto (2007, p. 46), 

“Os missionários foram os primeiros encarregados de sistematizar a educação entre os povos 

indígenas [...]”. Porém, como é comprovado em vários estudos, essa educação não foi algo 

prazeroso, mas sim, uma afronta contra a comunidade indígena.    

 Walker (2012), em sua tese A Identidade Puyanawa e a Escola Indígena, pesquisa 

especificamente sobre a comunidade Puyanawa, os quais sofreram em relação à cultura e a língua 

desde a colonização. O autor apresenta essa comunidade por meio dos registros históricos do 
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próprio povo, que segundo ele estão se tornando cada vez mais escassos, bem como a sua língua 

materna. 

 Ao analisar os trabalhos, observamos que o sofrimento causado pelo povo europeu ao 

indígena teve consequências diretas no desenvolvimento destas comunidades, no que se refere 

principalmente à educação, uma vez que a mesma teve seu enfoque na colônia apenas através da 

catequização dos índios, para torna-los “um povo de Deus”, consequentemente, substituindo a 

cultura e religião desses povos, impondo-os um pensamento e uma maneira diferenciada das que 

já possuíam.   

 Outro assunto, amplamente discutido, foi sobre as políticas educacionais. Através do 

gráfico, podemos observar que mais de 50% dos trabalhos encontrados, tanto dissertações, quanto 

teses abordam sobre a temática. Através disso, cabe os seguintes questionamentos: essa educação 

é uma modalidade que ainda não se constituiu? Por que a maioria dos trabalhos são sobre Políticas 

Educacionais uma vez que as mesmas deveriam estar sendo aplicadas e não apenas escritas no 

papel?  As políticas educacionais são em suma, diretrizes que definem o conjunto das ações para a 

educação, ou seja, é aquilo que o governo faz ou deveria fazer quando se trata da Educação, e neste 

caso a educação indígena. 

Buratto (2004) com a dissertação “Políticas Públicas para a Educação escolar Indígena” 

afirma que o sistema educacional se agrava quando se trata da educação diferenciada, relata que a 

educação indígena agora, é uma reinvindicação dos mesmos.  Segundo Buratto (2004, p. 12): “Há 

quase 50 anos, as nações do mundo afirmam e reiteram a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de que “toda pessoa tem direito à educação”. Entretanto, no que concerne à educação 

escolar indígena no Brasil, o quadro geral é de descaso e abandono.” 

Buratto (2004) aborda que desde o século XVI até quase metade do século XX, a educação 

esteve pautada pela catequização, queriam transformar o índio em algo diferente do que eram, bem 

como nessa época a escola serviu para essas comunidades como meio de imposição de valores e 

de desvalorização da cultura desses povos. Buratto (2004, p. 15) diz: “[...] Essa educação sempre 

esteve ancorada na legislação, que durante séculos não levou em consideração toda diversidade 

cultural, cosmologia e práticas sociais tradicionais.” 

Buratto (2004) registra em sua dissertação, que o Brasil começou a reconhecer que obtêm 

rica diversidade em grupos étnicos nos últimos anos, com isso a legislação determinou a 

continuidade de suas especificidades culturais, históricas e linguísticas, em decorrência desse fato 

mudaram também a política governamental em relação a Educação Indígena. Porém, isso só 
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ocorreu, quando em meados da década de 70, começou-se a tomar forma o movimento indígena 

no Brasil, rompendo assim com o processo de dominação que lhes foi imposto há muitos anos, 

podendo atuar no Estado Brasileiro. 

Podemos perceber nessa dissertação que só pensaram nos povos indígenas quando os 

mesmos fizeram um movimento no Brasil, pois, até aquele momento, eram esquecidos por parte 

do país, não haviam políticas que tratassem na educação indígena, nem se quer na valorização de 

sua cultura. Ainda nos dias de hoje, vemos que há a necessidade de reavaliação dessas políticas, 

pelo fato de que as mesmas estejam de acordo com o que a comunidade precisa, na qual Buratto 

(2004) afirma que os índios ainda são vistos na maioria das vezes como pessoas estranhas, 

indefesas, com dificuldades de viver em comunidade. A autora aborda também que os professores 

raramente são preparados para a função, por não conhecerem a cultura nativa, acabam utilizando 

materiais didáticos que foram produzidos para os alunos não índios, muitas vezes trazendo uma 

importância que esse professor seja oriundo da tribo, para que haja essa valoração cultural. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (2013, p. 282) afirmam: 

“[...] O direito à escolarização nas próprias línguas, a valorização de seus processos próprios de 

aprendizagem, a formação de professores da própria comunidade, a produção de materiais 

didáticos específicos, a valorização dos saberes e práticas tradicionais [...].” 

De modo geral, nas teses e dissertações analisadas, podemos observar a importância da 

necessidade de políticas educacionais indígenas, uma vez que estão presentes na Constituição, na 

LDB e nas Diretrizes Curriculares.  Esta proeminência no assunto, demonstra que as atuais políticas 

educacionais se mostram defasadas e incompletas, e a partir destas críticas, apontam a importância 

da aplicação e complemento das políticas educacionais.   

Atualmente observa-se necessário uma política educacional que de importância aos 

indígenas observando seu direito de aprendizado cultural e profissional sem esquecer a sua 

originalidade e cultura nativa. 

Por fim, vemos que a Educação Indígena por muito tempo foi esquecida, os índios foram 

alvos de preconceitos, tem um histórico gigantesco de desvalorização cultural. Por muito tempo 

também, foram esquecidos perante o Estado, levando-se anos para que fossem elaboradas leis que 

valorizassem os povos indígenas, que valorizassem sua cultura, que estipulassem leis para a 

educação indígena.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Iniciou-se esse artigo com uma breve reflexão sobre a História da Educação Indígena no 

Brasil, em seguida foi tratado sobre os aspectos legais da Educação Indígena, trazendo a 

Constituição/1988 e a LDB/96, as quais garantem uma educação diferenciada, com professores, 

currículos e materiais diferenciados. Há ainda a Lei 11.645/2008 que tornou obrigatório nas escolas 

o ensino da história e da cultura afro-brasileira e indígena, sendo um grande marco na sociedade 

brasileira, pois permite às pessoas passarem a saber mais sobre esses povos.  

 Por fim, tivemos as pesquisas sobre a Educação Indígena nas Universidades Estaduais do 

Paraná, partindo do estado do conhecimento. Foram analisadas teses e dissertações das 

Universidades: UEM, UEL, UNICENTRO, UNIOESTE e UEPG, que abordam sobre tal 

temática, desmembravam-se para as áreas da História da Educação, das Políticas Educacionais ou 

Educação, Cultura e Diversidade, e a partir dos resultados, observou-se que mais de 50% voltou-

se às Políticas Educacionais. 

 Entende-se que é necessário um olhar para os povos indígenas, principalmente sobre a sua 

educação, valorização de sua cultura e garantia dos seus direitos, pois percebemos pela 

proeminência das temáticas, que as políticas para esta educação ainda não foram concretizadas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Tendo em vista que toda criança tem a oportunidade de aprender, independente de sua 

dificuldade e diferença, considera-se preponderante a pesquisa sobre as dificuldades de 

aprendizagem. Porém, por mais que existam políticas, as quais garantem o acesso de todas as 

crianças à escola, em minha experiência prática, enquanto professora da Educação básica, foi 

possível observar que existem crianças, nos diferentes anos da educação com dificuldades 

diferentes de aprendizagem. Observa-se que são crianças que não conseguem acompanhar as 

atividades propostas em sala pelo professor, refletindo em um maior tempo para a aquisição da 

leitura e da escrita, de conceitos da matemática, entre outros conteúdos específicos.  

O interesse pelo tema, vem de encontro com a práxis em sala de aula da pesquisadora 

percebendo que há crianças com dificuldades de aprendizagem, convidamos alguns professores a 

nos ajudar com a pesquisa, desvendando a forma que estes educadores detectam as dificuldades, 

bem como os encaminhamentos e quantidade de alunos por sala de aula que apresentam 

dificuldades sendo assim, elaboramos um questionários que foi aplicado com estes docentes em 

duas Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino de Porto União no Estado de Santa Catarina, do 

2º ao 5º ano do Ensino Fundamental, totalizando oito (08) sujeitos  

Partindo dos pressupostos teóricos, a presente pesquisa tem como objetivo identificar como os 

professores do 2º ao 5º ano de duas escolas municipais de Porto União – SC, compreendem e 

lidam com dificuldade de aprendizagem. 
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Está pesquisa, tem como tema a discussão sobre as dificuldades de aprendizagem na visão 

dos professores. Assim, como questionamento tentamos entender: Quais as dificuldades de 

aprendizagem que os alunos de 2º ao 5º ano de duas Escolas de Porto União- Santa Catarina 

apresentam na visão dos professores. Para tanto, temos como objetivo geral identificar como os 

professores do 2º ao 5º ano de duas escolas estaduais de Porto União- SC, compreendem e lidam 

com dificuldades de aprendizagem. Para atender a essa pesquisa, a metodologia foi uma pesquisa 

qualitativa, com estudo de campo, aplicando um questionário semiestruturado com os professores 

contendo perguntas abertas e fechadas. Como arcabouço teórico temos: PIAGET (1974), 

FONSECA (2005), BECKER (2012), WADSWORTH (2003). Quando entramos em uma sala de 

aula, nos deparamos com uma homogeneidade muito grande de alunos e no geral acreditamos que 

todos dominam os conteúdos propostos, mas com o passar dos dias e o próprio convívio com 

estas, comprovamos que encontram dificuldades para compreenderem, tanto a escrita quanto a 

leitura.  A presente pesquisa ainda está em estudo.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 1 O PROCESSO DA APRENDIZAGEM  

Debater sobre a aprendizagem é colocar o dedo em uma discussão que vai além do processo 

de aprendizagem, é pensar também naquela criança com dificuldades, que não consegue 

acompanhar as demais. Com base nos estudos de Piaget (2011) o conceito de aprendizagem das 

crianças tem ligação com as interações com o meio, esclarecendo que vivemos cercados de 

informações, em contato com outros pares, e isso justifica que estamos aprendendo o tempo todo, 

assim o desenvolvimento da inteligência está intrinsicamente ligado à adaptação do sujeito ao meio, 

e essa interação é o que leva o sujeito a se desenvolver e ampliar seus conhecimentos a partir de 

objetos da sua realidade.  

  

Uma interação de qualidade é aquela em que, a um meio físico e social, põese à disposição 

do indivíduo uma variedade de coisas, situações, acontecimentos, fatos, corresponde um 

sujeito ativo, isto é, um sujeito que assimila*** efetivamente o que está à disposição – 

essa assimilação pode depender de múltiplas e, espera-se, competências mediações. Em 

última instância, a qualidade da interação diz respeito às acomodações efetivamente 

realizadas ou, ainda, à regulagem do meio interno (Cf “ autorregulação”, Piaget, 

1967/1973). É o mesmo que dizer que uma interação de qualidade se dá na medida das 

trocas do organismo com o meio ou, avançando na psicogênese, das trocas simbólicas 
do sujeito com o objeto ou meio físico e social ( BECKER, 2012 p. 123)  
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Entendemos que, o sujeito precisa estar inserido em um ambiente que proporcione 

autonomia para interagir e construir seu próprio conhecimento, ou seja, a aprendizagem não 

acontece de forma isolada, ela envolve a família, escola e a sociedade, ocorrendo em vários espaços 

não somente em sala de aula, podemos dizer que é um processo dinâmico no qual acontecem as 

trocas de conhecimentos as peculiaridades de cada criança, enfatizando suas capacidades e 

habilidades de observação e contato com o meio.  

Dessa forma Piaget (2007) diz que o desenvolvimento pode ser dividido nas seguintes fases:  

1ª Fase: Sensório motor (0-2 anos),  2ª Fase Pré-operatório (2-7 anos), 3ª Fase  Operatório-concreto 

(7-11anos),  4ª Fase Operatório-formal (11-12 anos). Na 1ª fase, a criança entende o mundo por 

meio das sensações e ações como choro, o sugar, agarrar objetos que estão próximos. Na 2ª fase, 

a criança percebe o mundo por intermédio da linguagem e imagens mentais, caracterizando-se na 

transformação dos esquemas. Na 3ª fase, a criança entende o mundo pelo pensamento lógico, 

sendo o primeiro nível do pensamento pré-operatório, portanto:  

  

Os esquemas da inteligência sensório-motor ainda não são, de fato, conceitos, porquanto 

não podem ser manipulados por um pensamento, e só entram em jogo no momento de 

sua utilização prática e material, sem nenhum conhecimento de sua existência enquanto 

esquemas, dada a inexistência de instrumentos semióticos para designá-los e permitir sua 

conscientização. Com a linguagem, o jogo simbólico, a imagem mental, etc., a situação 

muda, em contrapartida, de uma forma notável; às ações simples, que asseguram as 

interdependências diretas entre sujeito e os objetos (PIAGET, 2007, p.16) 

  

Assim, o conceito é manipulado pela representação e a linguagem, ou seja, há uma certa 

reconstrução do que o sujeito assimilou anteriormente, no qual a criança desenvolve a capacidade 

de representar uma ação no sentido inverso de uma anterior, anulando a transformação observada, 

porém ainda necessita do material concreto para a aprendizagem. Entende-se que a criança ao 

avançar de uma fase ou estágio para outro, não perde ou substitui o que já aprendeu, mas sim, 

agrega novos conhecimentos ao antigo, aprimorando e construindo um repertório de saberes.  

No segundo nível pré-operatório Piaget ( 2007, p. 24) esclarece que, é a passagem do 

egocentrismo para uma descentração relativa por objetivação e espacialização, a criança consegue 

estabelecer pré-relações, reconstruindo o que passou no primeiro nível, no qual consiste entender 

a classificação e seriação, ou seja, percebe as diferença e as semelhanças existentes nas categorias.  

Na quarta fase operatório- formal, a criança compreende o mundo por meio do 

pensamento hipotético e raciocínio cientifico, existindo um progresso considerável nas 
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coordenações , sendo próprio do caráter das operações, na qual a representação e abstração é total, 

ou seja, a criança não se limita mais a representação imediata, nem somente às relações previamente 

existentes, e sim, é capaz de pensar em todas as relações possíveis e de forma lógica, buscando 

soluções  a partir de hipóteses e não se contenta apenas com a observação da realidade, é o 

momento em que o cognitivo  do ser humano, alcança seu nível mais elevado de desenvolvimento, 

tornando-se apta a aplicar o raciocínio lógico em todas as classes e problemas.  

  

É esse poder de formar operações sobre operações que permite ao conhecimento 

ultrapassar o real e que lhe abre o caminho indefinido dos possíveis por meio da 

combinatória, libertando-se então das construções graduais a que continuam submetidas 

as operações concretas, ( PIAGET 2007, p. 49)   

  

Portanto, é o momento em que a criança tem mais noção da lógica, a qual permite 

enriquecer seu aprendizado e permite o avanço em novos saberes das experiências elaboradas pelo 

pensamento formal, favorecendo a construção de novas estruturas adequadas.  

Podemos entender que todas as crianças passam pelas fases do desenvolvimento, porém 

depende muito das especificidades de cada criança, é o que nos pontua Piaget citado por  Becker ( 

2012) que o desenvolvimento cognitivo ocorre de tal forma que as aquisições de um período são 

integradas no período seguinte:  

  

É o” caráter integrativo” segundo o qual “ as estruturas construídas numa idade dada se 

tornam parte integrante das estruturas da idade seguinte”. Ou seja, a partir do 

nascimento, inicia-se o desenvolvimento cognitivo e dali por diante, todas as construções 

do sujeito servem de base às seguintes. “ Cada nova vez maior às influências do meio”[...] 

( PIAGET apud, BECKER, 2012, p. 157) 

  

Compreendemos que, o sujeito pode avançar o nível de desenvolvimento a qualquer 

momento, e pode ser de forma aleatória, comprovando a influência do meio, o que diferencia isto 

é a forma como o sujeito utilizará instrumentos intelectuais do outro sujeito, que ainda encontra-

se em estágio anterior ao seu, o processo é igual para todos, mas pode ser em tempos diferentes.  

Portando nosso estudo tem maior ênfase no estágio das operações concretas, dos 7 aos 11, 

específico dos 7 e 8 anos, na tentativa de compreender a construção dos instrumentos do 

conhecimento dos sujeitos que estão nessa fase.  

Sabemos que nessa fase a criança já iniciou seu período escolar, e que ocorrem inúmeras 

mudanças, até mesmo de comportamento, conseguem se socializar e ao mesmo tempo 
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compartilhar saberes, é o momento em que a criança percebe que o seu ponto de vista pode não 

ser o mesmo que do seu colega. Se os professores oferecem jogos pedagógicos que auxiliam no 

conteúdo, esse aluno já tem outra forma de rever situações, ou seja, o primeiro pensamento é 

sempre competir para vencer, ultrapassando seus esquemas e regras para sentir-se satisfeita, 

levando em consideração que as brincadeiras com regras, podem se tornar mais produtivas pois, a 

criança já evoluiu passando da linguagem egocêntrica para a linguagem social.  

  

[...] aos 7-8 anos e, depois, cada vez mais, a justiça sobreleva a própria obediência e torna-

se central normal central, equivalente, no terreno afetivo, às normas de coerência no 

terreno das operações cognitivas ( a tal ponto que no nível da cooperação e do respeito 

mútuo existe um pararelismo notável entre essas operações e a estruturação dos valores 

morais) ( PIAGET , 2011, p. 114)  

  

Seguindo a ideia do autor acima mencionado, acreditamos que, nessa faixa etária a 

criança torna-se mais flexível, ficando mais centrada nos objetivos propostos, consegue respeitar e 

tem autonomia para opinar, e quando e quando os pais ou responsáveis por ambas, passam valores 

morais, prevalecerá para o restante da vida, valores estes que se somam na vida da criança.  

Partindo dos pressupostos teóricos, a presente pesquisa tem como objetivo refletir 

sobre as Dificuldades de Aprendizagem, presentes no contexto escolar, bem como possibilidades 

de intervenções.  

  

 2 DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM  

Quando entramos em uma sala de aula, a primeira visão que temos é de uma turma 

homogênea, em que todos participam da mesma forma, na qual oportunidades são dadas por iguais, 

mas com o passar de alguns dias, observando o desenvolvimento de cada aluno, podemos perceber 

que, algumas crianças começam a segregar, e não querem participar dos trabalhos em grupos, 

preferem ficar mais afastados.  

 Nesse momento é fundamental que o educador tenha um olhar na dimensão desse 

aluno em sua totalidade, ou seja, se aproximar do mesmo e registrar os momentos em que este 

encontra a dificuldade, pois é no espaço da escola que a criança irá apresentar seus anseios, 

frustrações e limites, assim:  

  

Quando nos deparamos com um ambiente escolar, percebemos a heterogeneidade 

presente naquele espaço e o quanto se diferem os conceitos educacionais entre os alunos. 
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Da mesma forma, aparecem as especificidades e características individuais, 

caracterizando as peculiaridades e as dificuldades que cada criança encontra no processo 

de aprendizagem. Podemos salientar assim, que nem todas as crianças aprendem e se 

desenvolvem da mesma forma, que isso é uma característica individual que depende de 
inúmeros fatores relacionados ao cotidiano das suas vivências ( HEMSING, 2015, p. 3)  

  

Dessa forma, percebemos que a escola pode ser referência para a criança, e caberá ao 

professor, de forma minuciosa observar esse aluno nos momentos de práticas em atividades 

propostas, pois existem vários fatores os quais deverão ser analisados para ajudar esse aluno a suprir 

suas dificuldades.  

  

Uma dificuldade de aprendizagem refere-se a um retardamento, transtorno, ou 

desenvolvimento lento em um ou mais processos da fala, linguagem, leitura, escrita, 

aritmética ou outras áreas escolares, resultantes de uma handicap causado por uma 

possível disfunção cerebral e/ou alteração emocional ou conduta. Não é o resultado de 

retardamento mental, de privação sensorial ou fatores culturais e instrucionais ( KIRK 
apud GARCÍA, 1998, p.8).  

  

Seguindo a linha de raciocínio do autor acima citado, podemos assim dizer, que existem 

muitos fatores que contribuem para a dificuldade de aprendizagem, podendo assim compreender 

que somente um profissional da área poderá detectar as causas, portanto é o momento em que o 

docente poderá encaminhar para avaliação diagnóstica, após realizar uma sondagem, para poder 

pedir a equipe pedagógica um encaminhamento para esse aluno. É um momento em que o próprio 

professor poderá fazer uma autoanálise em sua didática, levando em consideração que nem sempre 

é o educando que tem dificuldade, mas poderá ser o educador com suas metodologias que não 

consegue ministrar conteúdos de forma que esse aluno ultrapasse as barreiras e consiga aprender.  

 É relevante pensar que a forma de dar aula e suas metodologias interferem diretamente 

no crescimento intelectual dos educandos, pois se os mesmos não compreendem e podem vir a ter 

dificuldades.   

  

[...] dificuldade de aprendizagem não é sinônimo de deficiência mental. A imprecisão do 

conceito de deficiência mental trouxe consequências para se esclarecer o atendimento a 

essa situação nas escolas comuns e especiais. Muitos professores, ao lidar com alunos 

com dificuldades de aprendizagem mais acentuadas, confundem essas manifestações 

com deficiência mental. Essa confusão, muitas vezes, é utilizada pelo professor para 

justificar as próprias dificuldades e inabilidades em atender as diferenças significativas 

entre os alunos. (SANTOS, 2007, p. 6)  
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Em nossa prática escolar, podemos até dizer que, percebemos alunos com dificuldades, e 

até detectarmos quais são, mas não sabemos os motivos que não deixam esses alunos avançarem 

em seus aprendizados, podemos encaminha-los a equipe pedagógica a qual tomará as iniciativas de 

um encaminhamento para profissionais qualificados, e ao mesmo tempo, não podemos deixar de 

salientar que nós professores podemos fazer um alto análise em nossa didática para tentar suprir 

essas dificuldades.  

  

Quando se está diante de uma criança com dificuldades de aprendizagem, não significa 

que essa criança não aprenda, mas sim que seu processo de aprendizagem se encontra 

desequilibrado e que as aprendizagens são realizadas de maneira diferenciada da esperada. 

A teoria da equilibração de Piaget [...] toma por base o postulado piagetiano e descreve 

como a assimilação e a acomodação atuam no modo como o sujeito aprende e como isso 

pode ser sintomatizado, tendo assim características de excesso ou escassez de um desses 

movimentos, afetando o resultado final. A autora afirma ainda que as dificuldades de 

aprendizagem podem estar relacionadas a uma hiperatuação de uma dessas formas, 

somada a uma hipoatuação da outra, gerando as modalidades de aprendizagem 
sintomáticas. ( SANTOS, 2007, p. 7)  

  

Acredito não ser uma questão de ideologia, mas de um certo contato com crianças que não 

conseguem aprender, e surgem certas dúvidas, com a parte afetiva desses educandos, que de certa 

forma eles mesmos compreendem que não estão acompanhando o processo de evolução da turma 

e ficam assim por vez frustrados, por isso o educador deverá ter cuidado para que esse aluno não 

venha a segregar de forma até desistir de sua vida escolar.  

 Pois sabemos de casos que a própria família não se importa com esse assunto, e em certos 

casos já ouve a própria mãe dizer, que vai tirar o aluno da escola, já que não aprende nada mesmo. 

É de extrema importância que a relação família e escola seja trabalhada, mas quando não há 

interesse por parte dos integrantes da família, infelizmente essa criança fica totalmente 

desestruturada, e isso acarretará consequências graves em sua vida adulta.  

Portanto o professor, precisa atentar as fases de desenvolvimento das crianças, 

principalmente a que está com dificuldades. Dessa forma poderá oferecer- lhes atividades 

adaptadas, que proporcionem compreensão, crescimento intelectual, emocional e físico.   

  

A dificuldade que mais é encontrada na atualidade é a dislexia. Porém, é necessário 

estarmos atentos a outros sérios problemas como: disgrafia, disortografia, discalculia, 

dislalia e o TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade). Trataremos aqui 

das dificuldades que ocorrem com mais freqüência nas salas de aula ( SANTOS, 2004, p. 
10)  
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Cabe ao educador, fazer uma sondagem e tão logo uma avaliação diagnóstica para analisar 

o que o aluno tem mais dificuldade, e seu enquadramento em alguma dificuldade, conforme a 

autora acima mencionou, vejamos abaixo as características de cada uma.  

Iniciamos pela qual, segundo Santos (2009) pontua ser a mais encontrada, ou seja, vamos 

discorrer sobre a Dislexia.  

Para Santos (2009, p. 10) “Dislexia: (origem grega, da contração das palavras dis= difícil, 

prejudicada, e lexis= palavra). Caracteriza-se por uma dificuldade na área da leitura, escrita e 

soletração”. Entendemos que, ao percebermos que o aluno está com dificuldade em atividades de 

concentração, bem como, nas aquisições das habilidades da leitura, fala, escrita, noções de espaços, 

trocar direita com esquerda, entre outros, poderá o professor encaminhar para a equipe pedagógica, 

para um encaminhamento ao profissional qualificado para dar um diagnóstico mais preciso, pois o 

quanto antes detectar, menos prejuízo esse aluno encontrará em sua vida acadêmica, pois a Dislexia 

é tratada como um atraso no desenvolvimento, a qual impede que a criança compreenda os sons 

das letras como grafema e fonema, assim, a mesma não consegue decodificar símbolos nem mesmo 

compreender o que está escrito.  

De modo geral, a Dislexia compromete tanto a escrita, como a interpretação, gerando um 

atraso no acompanhamento dos discentes do restante da turma. Na sequência discorreremos sobre 

a Disgrafia, outra dificuldade bastante encontrada nas salas de aula dos anos iniciais, segundo 

Santos (2009, p. 14) “Normalmente vem associada à Dislexia, porque se o aluno faz trocas e 

inversão de letras, consequentemente apresenta dificuldade na escrita. Além disso, está associada a 

letras mal traçadas e ilegíveis[...]” ou seja, a Dislexia que gera a dificuldade de escrita, troca de letras 

e interpretação, vem acrescida de uma letra ilegível e mal traçada, difíceis de identificar, o 

espaçamento entre letras.   

Geralmente é um transtorno na psicomotricidade, na qual o aluno não consegue expressar 

suas ideias, pois não consegue fazer relação das letras conjunta com a caligrafia. A Disgrafia, vem 

trazendo a percepção que o aluno, algumas vezes tenta escrever rápido demais ou muito lento, 

necessitando de um cuidado especial.  

Outra dificuldade que está ligada as duas primeiras é a Disortografia que para Santos ( 2009, 

p. 15) É a dificuldade da linguagem escrita e também pode acontecer como consequência da 

Dislexia, o que difere uma da outra é quando a criança persiste na troca de natureza ortográfica,[...], 

ou seja, os sons do ch pelo x, do s pelo z, pelo como aglutinações de palavras que são escritas 
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separadamente ele( a) escreve tudo junto, ou vice-versa e sua maior dificuldade é na comunicação 

escrita.   

No caso da Discalculia é outra dificuldade que afeta diretamente milhares de crianças, que, 

para Santos (2009, p. 15) “É a dificuldade em lidar com cálculos, numerais e quantidades, 

prejudicando as atividades de vida diária que envolvem essas habilidades e conceitos[...]”. As 

pessoas com essas dificuldades têm falha na aquisição da capacidade e habilidade em conceitos e 

símbolos matemáticos. Portando compreendemos que o ser humano que tem certa dificuldade na 

compreensão de números, cálculos, escrita de símbolos matemáticos bem como resolução de 

problemas envolvendo cálculos, que poderá ser causada por um déficit de percepção visual, 

podendo assim ser classificada em seis subtipos: Discalculia Verbal, Practognóstica, Léxica, 

Gráfica, Ideognóstica e Operacional.  

Podemos assim compreender que:  

  

a Discalculia verbal, é quando se tem dificuldades em nomear as quantidades 

matemáticas, números, símbolos e as relações entre elas. A Discalculia Practognóstica, 

são dificuldades para enumerar, comparar, manipular objetos reais ou em imagens. A 

Discalculia Léxica, é a dificuldade na leitura dos símbolos matemáticos. A Discalculia 

Gráfica, encontra-se na dificuldade na escrita dos símbolos matemáticos. A Discalculia 

Ideognóstica, é a dificuldade em fazer operações mentais bem como na compreensão de 

conceitos matemáticos e por fim Discalculia Operacional tem como dificuldade na 

execução de operações e cálculos numéricos, ( VILLAR, 2015 P. 7) 

  

  

Compreendemos que, aprender é um processo contínuo na vida do ser humano, desde o 

nascimento até o final da vida estamos em constantes movimentos que servem de aprendizagem, 

seja educacional ou profissional, sempre estamos aprendendo, seja adulto ou criança. Mas quando 

falamos na questão da criança, é interessante lembrar que todo essa saber que elas trazem consigo, 

deverá ser trabalhado desde a Educação infantil, podendo destacar brincadeiras, dinâmicas, 

historias não só envolvendo a leitura das letras, mas também leitura dos símbolos matemáticos, a 

partir da realidade e interesse dos mesmos, embora só poderá ser percebida nos anos iniciais, 

quando realmente se efetiva a alfabetização.  

Por tanto, é fundamental o professor observar seus educandos e detectar qual tipo de 

dificuldade que o mesmo apresenta, se é ligado as áreas exatas ou nas áreas humanas.   
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A criança que tem dificuldade por exemplo em matemática, pode até reconhecer os 

números, mas se tem probabilidade da Discalculia, está pode não conseguir fazer as inferências e 

relações em cálculos e problemas.  

  

comenta que o transtorno, em geral, torna-se visível durante a segunda ou terceira série. 

Quando o transtorno da matemática está associado com alto QI a criança pode até ser 

capaz de aprender quase no mesmo nível que seus colegas da mesma série, podendo o 

transtorno da matemática não ser percebido até a quinta série ou depois desta ( 

VORCARO, apud, PERETII, 2009, p. 18)  
  

Em consonância com autora, podemos compreender que, a Discalculia não tem a ver com 

a inteligência das pessoas, mas sim em reconhecer, calcular e lembrar fatos numéricos, lembrando 

que, a criança que já domina a sequência numérica, sabe o processo da quantidade para formar tal 

número, em contrapartida, a criança que apresenta esse transtorno sabe a sequência, mas não sabe 

o processo da quantidade.  

Ainda temos outras duas dificuldades, Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH), para Júnior (2007, p. 33) “Conhecido comumente como  

“hiperatividade”, esse transtorno de origem neurológica é um dos mais comuns na infância e na 

adolescência, tendendo a se estender até a vida adulta em grande parte dos casos”.  

  

Tem por características básicas a falta de atenção, a falta de controle da impulsividade e 

uma excessiva e intensa atividade motora, ou seja, um “trio de base alterada” Deve-se 

ressaltar que não basta apenas observar a presença dessas características na criança ou 

adolescente para que se configure o quadro de TDAH, já que essas características, em 

menor ou maior intensidade, pode ser observada normalmente nessas faixas etárias. Para 

que o transtorno seja configurado essas três características principais (desatenção, 

hiperatividade e impulsividade) devem concorrer para um efetivo conjunto de perdas 

significativas na vida social, escolar e/ou familiar, ou seja, deve haver um 

comprometimento funcional. Esse transtorno geralmente se inicia antes dos sete anos de 

idade, porém isso não deve ser observado como uma regra exata (JÚNIOR, 2007,  p. 33).  

  

O professor dos anos inicias, deve ficar atento com os alunos, nas  características 

mencionadas acima, no comportamento que ocorre com maior ou menor frequência, tornando  

perceptível em suas ações, dessa forma,  para solicitar avaliação clínica quando necessário, para 

relatar sintomas dentro de sala de aula e, quem sabe, para aplicar estratégias em um futuro não tão 

distante.  

   

descreve alguns dos traços comportamentais facilmente observáveis no dia-a-dia de 

crianças ou adultos com TDAH: parecem não prestar muita atenção a detalhes; cometem 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

212 

 

erros evitáveis em atividades ou tarefas (escolares ou de trabalho) por falta de atenção, 

ou demonstram falta de zelo, meticulosidade ou confusão quando de sua apresentação; 

têm dificuldade em manter a atenção em tarefas ou mesmo em atividades lúdicas por 

muito tempo; manifestam dificuldade de persistir em tarefas até o seu término; 

demonstram estar “em outro mundo” e muitas vezes não escutam quando lhes dirigem 

a palavra; costumam iniciar várias atividades ou tarefas sequencialmente, indo e voltando 

para cada uma delas sem terminar uma sequer; não atendem às solicitações ou instruções 

ou não concluem trabalhos, tarefas escolares ou domésticas; demonstram desânimo, 

aversão, antipatia e irritação com relação a atividades que exijam esforço mental ou 

concentração prolongados; visível desorganização quando da feitura de trabalhos 

escolares ou outras tarefas, tanto na utilização de estratégias quanto no cuidado com os 

materiais utilizados,[...] (FACION, apud, JÚNIOR, 2007, p. 33-34 ).  

  

  

É uma das dificuldades que podem ser encontradas em sala de aula, e o que chama atenção, 

quando os alunos não concluem as atividades propostas, demonstram desatenção e desinteresse, 

na maioria das vezes pode ser involuntário, e para compreendermos melhor as semelhanças que 

existem entre O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade vista como fracasso escolar, 

confirma Fiore (2007) “Estatisticamente, a hiperatividade em comorbidade com o “TDA” atinge 

5% das crianças e adolescentes de todo o mundo, sendo que apenas 2% apresentam o quadro na 

fase adulta”.   

  

O TDAH é um problema de ordem neurológica com alteração na função executiva do 

cérebro. É uma desordem do funcionamento natural do cérebro (lobo frontal) sem 

apresentar lesão anatômica. O déficit de atenção é uma deficiência neurobiológica 

freqüentemente caracterizada por níveis de desatenção, impulsividade, hiperatividade, 

desorganização e inabilidade social. (WUO, apud  FIORE, 2007, p. 18 )  
  

Por se tratar de um problema de ordem neurológica e podendo ser comprovada por 

profissionais competentes, o professor apenas irá observar o comportamento dos alunos, registrar 

e passar as alterações para a equipe pedagógica a qual encaminhará para posteriores avaliações, 

tendo em vista que muitos adultos convivem com esse mal a vida toda, nem no trabalho não 

conseguem ter sucesso, começando pela organização e concentração para resolver assuntos 

pertinentes da sua vida profissional, tendo em vista que nos anos inicias, pode ter ocorrido 

negligência por parte do educador, conforme nossas pesquisas nos apontam que, são problemas 

decorrentes e quanto antes diagnosticado, mais fácil se torna, tanto para os professores saberem 

lidar quando recebem um aluno em tais condições, quanto a família que, muitas vezes por não 

saber o problema, acaba por acarretar os problemas em seus filhos que sofrem com essa questão, 

pois, os problemas poderão repercutir em toda sua vida. Conforme Fiore (2007, p. 19) “ Essa 
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dificuldade em se manter concentrado em determinado assunto, pensamento, ação ou fala, muitas 

vezes causa situações bastante desconfortáveis”. Vamos entender as características da 

Impulsividade.  

  

Impulsividade, segundo o dicionário Aurélio, significa: ação de impelir; força com que se 

impele; estímulo, abalo; ímpeto, impulsão. A mente do portador do TDAH funciona 

como receptor de alta sensibilidade, que ao captar um pequeno sinal, reage 

automaticamente sem avaliar as características do objeto gerador do sinal captado. 

(FIORE, 2007, p. 19)  

  

Compreendemos que, suas mentes estão sempre em alta, ou seja, em todos os momentos 

está recebendo informações, podem até captar as informações, mas por conta da Impulsividade 

não conseguem processar tudo que lhes é enviado, e acabam dizendo o que vem em sua cabeça, 

podendo causar uma baixa em sua autoestima, pois querem fazer tudo ao mesmo tempo, e acabam 

acontecendo avaria em seu desenvolvimento, tanto intelectual quanto pessoal. Para Fiore (2007, p. 

20) “ Essas crianças pedem a compreensão do mundo. Buscam vida dentro da vida, pois para eles 

tudo é MUITO. Muita dor, muita alegria, muito prazer, muita fé e muito desespero”, entendesse 

que, na maioria das vezes tudo se torna excesso.   

  

A hiperatividade já é entendida em sua nomenclatura, ou seja, muita atividade. Deve ser 

compreendida não só como fator físico, mas também mental, podendo apresentar-se de 

forma casada, isto é, como hiperatividade física e mental. É muito fácil identificar a 

hiperatividade física nas crianças, pois se mostram agitados, movendo-se sem parar em 

qualquer lugar, às vezes andam aos pulos como se seus passos fossem lentos demais para 

acompanhar a energia contida em seus músculos. No adulto, essa hiperatividade costuma 

se apresentar de forma menos exuberante, o que acabou por levar alguns autores no 

passado a pensar que tal alteração tendia a desaparecer com o término da adolescência. 

Hoje se sabe que isso não é verdade. O que ocorre é uma acomodação, uma adequação 

formal da hiperatividade à fase adulta talvez como exigência da nossa sociedade (FIORE, 

2007, p.20)  

  

Há uma certa semelhança entre ambas, podendo ser juntas, Hiperatividade física ou mental, 

nas crianças é mais fácil para identificar, só temos que ter cautela para não confundir, sabendo que 

as crianças em geral são sempre ativas e querem pular e brincar o tempo todo, mas isto é natural já 

que tem disposição, não significa que são hiperativas. É nas horas das atividades propostas que 

esse comportamento ira se consolidar, pois percebe-se que é grande a dificuldade para se 

concentrar, e as vezes acaba deixando de concluir uma atividade e inicia outra sem a menor 

compreensão. Dessa forma o educador pode aplicar atividades que tente o manter focado, para 
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instigar sua concentração, atividades como, música, que o ajude na disciplina também é valido, 

entre outros os jogos que possibilitem que o mesmo treine sua concentração, são atividades que 

poderão dar certo, e ao mesmo tempo trabalha a interação com outros colegas que muitas vezes 

exclui esse aluno que tem dificuldade e de certa forma entre eles mesmos à queixas de 

comportamento, já que não conseguem estabelecer as regras de convívio.  

 

2.1 AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NAS TURMAS DE 2º AO 5º ANO NA 

VISÃO DOS DOCENTES 

 

A pesquisa foi desenvolvida dentro de uma abordagem qualitativa que visa reflexões acerca 

da realidade. Minayo (2002, p. 8) diz que “a metodologia é o caminho do pensamento e a prática 

exercida na abordagem da realidade. Nesse sentido, fez- se necessário para compreender o contexto 

pesquisado, que é composto por duas (02) escolas Estaduais da cidade de Porto União – SC. Nesse 

sentido tem como objetivo geral, identificar como os professores do 2º ao 5º ano dessas escolas 

compreendem e lidam com dificuldade de aprendizagem. Para atingir o objetivo recorremos a 

pesquisa de campo para explicar.  

Nos dados da tabela abaixo, podemos perceber que todos os sujeitos envolvidos na 

pesquisa eram todos do sexo feminino, as quais têm formação superior, em Licenciatura em 

Pedagogia. No que se refere a idade a maioria está entre 30 à 50 anos. Os sujeitos são oito (08) 

professores que foram denominados aleatoriamente como P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7 e P8. A tabela 

01 faz a apresentação dos sujeitos dessa pesquisa. 

 

Tabela 01: Sujeitos da pesquisa  

SUJEITO SEXO IDADE ESCOLARIDADE TURMA  QUE  

LECIONA 

P1 F 30 à 45   Pedagogia 2º ano 

P2 F 45 à 50 Pedagogia 2º ano 

P3 F 30 à 45   Pedagogia 3º ano 

P4 F 30 à 45   Pedagogia 3º ano 
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P5 F 30 à 45   Pedagogia 4º ano 

P6 F mais de 50 Pedagogia 4º ano 

P7 F 30 à 45   Biologia/ Pedagogia 5º ano 

P8 F 30 à 45   Pedagogia 5º ano 

Fonte: Dados organizados pela pesquisadora 

 

Ficou visível que os professores têm a formação em Pedagogia que é a formação específica 

para atuação na área dos anos iniciais. Os professores colaboradores da pesquisa são docentes do 

2º ano até o 5º ano. 

Na tentativa de conhecer a situação real das escolas, questionamos os professores sobre a 

sala de aula e se os mesmos têm alunos com dificuldades de aprendizagem. 

  

[...] Dislexia, problemas no desenvolvimento da fala, problemas cognitivos como memorização, atraso na 
leitura, dispersão e falta de atenção (P1).  
 
[...] dois (02) repetentes que estão começando a ler, um com bloqueio psicológico, outro falta de apoio 
familiar. Um que também está começando a ler e não tem laudo (P2). 
  
[...] dois alunos que apresentam dificuldades na leitura e na escrita (P3).  
  
 [...] um aluno em especifico apresenta um comportamento inadequado, muitas vezes apresenta surtos em 
forma de choro e grito” (P4).  
 
[...] apresentam dificuldades na interpretação, a qual acaba influenciando na matemática, situações 
problemas, saber qual operação utilizar principalmente divisão e multiplicação (P5).  
 
[...] leitura e escrita e dificuldades em matemática. Alguns alunos não identificam as letras do alfabeto e 
a sua ordem e assim também não conseguem formar sílabas. Outros leem bem, mas têm dificuldade na 
escrita. E alguns têm dificuldade na matemática, principalmente na interpretação de situações problemas 
(P6).  
 
Dificuldades de aprendizagem na leitura e na interpretação de textos e no raciocínio lógico (P7)  

É visível que existem diversas DA (Dificuldade de Aprendizagem) nestas salas de aula, que 

vão desde a leitura, interpretação, escrita, dislexia e discalculia. É o momento do professor fazer 

uma sondagem dessas dificuldades e entrar com várias intervenções pedagógicas, e caso seja 

necessário pedir encaminhamento para especialistas da área, para Villar (2015, p. 10) “São 

características de alunos com discalculia: ficam retraídos, são desorganizados, impulsivos, tem 

quadros de depressão, baixa autoestima, o que justifica o diagnóstico precoce”. Em relação a 
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disortografia o professor poderá fazer uma sondagem na escrita do aluno, comparando se o mesmo 

faz troca de letras, para Santos (2009) 

É a dificuldade da linguagem escrita e também pode acontecer como conseqüência da 
dislexia. É um quadro, muitas vezes, descrito como característico da disgrafia. Esse 
transtorno da escrita apresenta-se como uma persistência de trocas de natureza 
ortográfica (como ch por x, ou s por z, e vice-versa), aglutinações (de repente/derepente, 
tem que/temque), fragmentações (em baraçar); inversões (in/ni, es/se) e omissões 
(beijo/bejo), após a 2ª série do Ensino Fundamental ou equivalente. Estas alterações 
devem ser observadas com determinada freqüência, e em vocabulário conhecido pelo 
aluno, (SANTOS, 2009, p. 15) 

Portanto, segundo o autor acima supracitado, está dificuldade poderá ser em consequência 

da própria dislexia, podendo assim avançar nos anos supostamente nos anos seguintes, 

compreendemos que pode ser observada em alguma atividade direcionadas para detectar se 

realmente isso acontece com frequência. 

Também aparece na fala do professor “dificuldade de concentração, hiperatividade” (P8), marcada 

pela dificuldade que o aluno tem em concluir as atividades com êxito, ou faz rápido para então, 

andar pela sala de carteira em carteira, pois o mesmo não consegue se concentrar.  

 

O TDAH caracteriza-se por dois tipos de problemas: 1) desatenção e 2) hiperatividade 
(agitação) ou impulsividade. A desatenção inclui: a) não prestar atenção a detalhes ou 
cometer erros por descuido; b) dificuldade em seguir regras e instruções e/ou não 
terminar o que começou e outros não citados. O grupo da hiperatividade/impulsividade 
inclui: a) ficar remexendo as mãos e/ou pés quando sentado; b) não esperar sentado por 
muito tempo; c) pular, correr excessivamente em situações inadequadas, ou ter uma 
sensação interna de inquietude e outros não  
citados (FAGUNDES, 2011 p. 94) 

 

O educador precisa estar atento as dificuldades, embora alguns alunos passam por esses 

momentos e logo avançam, e outros precisam de um tempo maior e com atividades que o ajudem 

na amenização ou superação da mesma.  

Para auxiliar os professores a lidar com as dificuldades de aprendizagem, os problemas que 

podem acarretar essas dificuldades de aprendizagem na sala de aula, foram levantados pelos 

professores, como fatores desencadeadores das DA. 

Fatores emocionais, como estresse ou ansiedade, mudança de residência, fatores financeiros, discórdia 
familiar ou doença (P1)  
 
[...] apoio familiar, problemas psicológicos (P2 ) 
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Como são alunos que estão no processo da alfabetização necessitam de atenção e auxilio também da 
família para dar continuidade ao trabalho de sala de aula (P3) 
 
Penso que o ambiente familiar é um dos fatores que influenciam, bem como a falta de ter uma equipe 
multidisciplinar em que possa estar atuando quando necessário (P4)  
 
 Alunos indisciplinados/ falta de interesse individual e familiar (P5) 
  
[...] as dificuldades acabam acarretando problemas sociais futuros pois é possível que alguns desses alunos 

acabe não concluindo a escolaridade obrigatória, o que dificultará também a questão de empregos, também 

podem perder o interesse pela escola criar um clima de insegurança e a perda da autoestima. (P6)  

 
Falta de atenção, distração, dificuldade para seguir instruções do professor, falta de incentivo família (P7)  

 

As dificuldades de aprendizagem ainda na visão dos professores geram os comportamentos 

que comumente são encontrados nas salas de aula, tais como: “Alunos indisciplinados que acabam 

atrapalhando o andamento das aulas” (P8 ) 

Para Hemsing ( 2016, p. 11 ) [...] “o trabalho familiar em consonância com o espaço escolar 

é fundamental, tanto para a compreensão como para a ajuda proporcionada para essas crianças, 

destacando as práticas trabalhadas e vivenciadas nesses espaços”. Percebemos que na maioria das 

respostas fica claro esse aspecto e os professores salientam que falta comprometimento por parte 

da família, comprometendo a aprendizagem e auto estima desse aluno, o que o fragiliza diante dessa 

situação.  

Para compreendermos melhor como os professores enfrentam e lidam com tanta 

dificuldade encontrada, nas salas de aula, procuramos saber a quem eles delegam as dificuldades 

que os alunos têm em assimilar os conteúdos.  

 

Cada situação tem seus fatores específicos, não podemos generalizar. Porém, podemos destacar o abandono 
familiar, as condições socioeconômicas e em muitos casos as adaptações curriculares não feitas pela escola 
ou pelo professor (P1)   
 
Amadurecimento, cada um tem um ritmo diferente (P2)  
 
Alguns alunos necessitam de atendimento individual e de recursos pedagógicos para que no concreto 
possam atingir os objetivos (P3)  
 
Normalmente os maiores culpados, ou julgados são os professores, porém penso que são inúmeros 
fatores. Um deles é o descaso de alguns pais, outro ponto é a falta de apoio multidisciplinar (P4)  

 

Percebemos o professor dizendo que muitas vezes os pais ou responsáveis pela criança, 

colocam a culpa da dificuldade encontrada pelo aluno nos ombros dos professores, mas esses pais, 
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não pensam que existem salas superlotadas e esse professor precisa dar conta sozinho de alfabetizar 

e sanar as dificuldades de todos esses sujeitos, as vezes sem um auxiliar para ajudar, com poucos 

materiais, e ainda, com uma formação que não atende diretamente a dificuldade encontrada em 

sala. Como vimos um docente aponta em sua resposta a necessidade de se utilizar jogos 

pedagógicos como uma maneira de contribuir para diminuir as DA. 

Por isso que o material concreto é visto como “[...] promotor da aprendizagem e do 

desenvolvimento, passa a ser considerado nas práticas escolares como importante aliado para o 

ensino” (MOURA, apud LEAL, 2005, p. 117). Sabemos que dependendo do conteúdo a ser 

ensinado, o professor poderá incluir no seu planejamento jogos, brincadeiras, o lúdico ajudando os 

alunos a compreender a atividade proposta, a assimilar e ampliar seu aprendizado.  

 

Falta de interesse individual e familiar, número excessivo de alunos (P5 
)  

Muitas vezes por problemas do próprio aluno (cognitivos e neurológicos), outras pela falta de preparo de 
professores que não conseguem entender a forma de pensar do aluno e ensiná-lo de maneira apropriada. 
Desinteresse do aluno (P6) 
 
[...] Reforço escolar e acompanhamento da família ajuda muito. Reter o aluno não é injusto (P7)  

 

O projeto PNAIC ( Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade certa), traz informações 

acerca da importância dos cursos de formação continuada, pois cada professor tem consigo uma 

bagagem de prática, e com o passar do tempo o aluno chega com mais conhecimento, e o professor 

precisa se atualizar com cursos que lhe de subsídio para acompanhar a evolução da sociedade. 

Outra questão a ser considerada é que nem sempre a dificuldade em assimilar os conteúdos por 

parte do aluno é só sua responsabilidade. Alguns casos poderá ser a forma que o professor planeja, 

as suas metodologias e estratégias de ensino, enfim a didática que utiliza. 

  
É partindo dessa compreensão que o PNAIC, através de seu programa de formação 

continuada, tem colaborado para a melhoria da ação dos professores alfabetizadores: 

respeitando seus saberes, suas experiências, partindo de seus conhecimentos prévios, 

valorizando os processos interativos e a socialização de saberes, mas, ao mesmo tempo, 

propondo desafios, problematizando e buscando consolidar saberes. (BRASIL, 2015, 

p.84). 
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A instituição escolar e o Estado poderiam dar oportunidade a todos os docentes participar 

do curso do PNAIC, pois este propicia além de, sugestões de atividades, existem atividades práticas 

a ser aplicadas com os alunos na sala de aula e registrados e compartilhados nos encontros. 

Todos esses estudos culminam para pensar a educação como prática social, contribuindo 

para o professor pensar o aluno, a sociedade e o conhecimento. 

Diante disso, os professores foram questionados quanto aos fatores sociais a que podem 

contribuir para as dificuldades de aprendizagem. 

   

Abandono escolar, baixa condição socioeconômica, desestrutura familiar. São problemas enfrentados por 
alunos e professores, fazem com que o aluno perca o interesse pela escola, cria um clima de insegurança e 
a perda da autoestima (P1)  
 
Falta de estudos, de leitura por parte familiar, nível social (P2)  
 
Desinteresse por falta da família em acompanhar o desempenho escolar do aluno. Percebe-se que o aluno 
com bom desempenho escolar são alunos assistidos pelo responsável. A cobrança da família é essencial 
(P3 
)  
A maneira como a maioria das famílias vem conduzindo a educação dos filhos. A ideia de que os filhos 
não podem passar pelas dificuldades que os pais passaram, não deixarem os filhos passarem por 
frustrações (P4)  
 
Nível socioeconômico; Famílias desestruturadas. Baixa escolaridade dos pais (P5) 

 

As cinco respostas demonstram que existe o desinteresse das famílias em participarem da 

vida escolar dos filhos, gerando um descaso com o aluno e o professor, pois ambos têm a formação 

diminuída uma vez que o professor é quem ensina na escola e os pais que continuam a educar e 

ensinar em casa. 

Ainda pontuando os fatores sociais, os professores argumentam que: 

 

[...] um dos principais fatores, pois muitas crianças vem para a escola com fome, só pensando na comida. 
Quem tem fome não consegue aprender. Outro fator são as famílias desestruturadas e a falta de tempo 
dos pais (P6)  
 
Ausência do acompanhamento familiar, muitas vezes o ambiente familiar pode afetar o seu desempenho. 
Acarreta a falta de interesse e problemas de comportamento no ambiente escolar (P7)  
 
[...] dois apresentam dificuldades, eles até progrediram um pouco, mas de repente regridem tudo, já foram 
encaminhados à uma consulta neurológica, mas como sabemos nosso sistema é lento (P8)  
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 Nos comentários acima, fica claro a ausência da família, a desestrutura familiar, da 

afetividade, e do mesmo modo, as questões econômicas que afetam a aprendizagem, pois aluno 

com fome não consegue concentrar na aula. 

Para amenizar as DA, os professores utilizam de metodologias para facilitar o processo de 

ensino e aprendizagem com seus educandos, que são discorridas na sequência:  

 [...] integração de atividades lúdicas, adotar ferramentas tecnológicas como apoio ao ensino, desafiar o 
aluno a superar suas limitações (P1)  
 
Jogos, aulas lúdicas, acompanhamento individual (P2)  
 
 Material concreto; Atendimento individual (P3) 
  
Penso que quando as crianças vivenciam sobre determinado assunto, o conteúdo se torna menos entediante 

e mais claro. É dessa forma que venho trabalhando. A experiência por exemplo de um vulcão, faz com 

que tudo aquilo apresentado nas aulas expositivas faça sentido. E acredito que quanto mais treinamos 

(P4) 

 
Atividades diferenciadas de acordo com o grau de dificuldade de cada aluno. Atividade lúdicas; jogos 
(P5)  
 
Metodologias diferenciadas que motivem os alunos como jogos e brincadeiras (P6)  
 
Aproximando os conteúdos a realidade da turma desenvolvendo estratégias para facilitar o processo de 
ensino aprendizagem (P7)  
 
Sempre que possível trabalho atividades diferenciadas como: caça-palavras, cruzadinhas, alfabeto móvel, 
dentro dos limites deles (P8)  

 

Conhecemos que cada criança aprende em seu tempo, algumas antes, outras mais tarde, e 

o educador poderá pensar em estratégias que facilitem esse crescimento da aprendizagem, 

procurando dar autonomia aos alunos para expor suas ideias.  

É preciso eleger metodologias que intencionalmente respeitem o ritmo de cada criança. 

Isto é, que não concebam as crianças como um bloco homogêneo, mas que considerem 

o tempo de descobertas, de construção de hipóteses, de despertar o interesse de cada 

menino e menina do grupo. Crianças identificadas com seu grupo de origem e que são 

diferentes entre si têm grande potencial de troca e de enriquecimento na turma, trazem 

uma bagagem, uma forma de pensar e viver o mundo, um olhar para as questões 

desenvolvidas em sala de aula que acabam por ampliar as referências umas das outras. ( 

BRASÍLIA, 2012, p. 21)  

O professor precisa procurar inovar didática, replanejar quantas vezes for preciso para que 

atenda às necessidades dos seus educandos.  

Na busca de respostas para entendermos as estratégias de ensino e sua influência na 

aprendizagem perguntamos aos professores, o que pode ser feito para melhorar a leitura e escrita 

dos alunos no processo de alfabetização.  
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Uso de materiais que estimulem a leitura e escrita, jogos em sala de aula, cartazes ilustrativos e 

informativo, são ferramentas diferenciadas para estimular a leitura. Precisamos promover momentos de 

leitura, motivando os alunos de forma diferenciada (P1)  

 
Ter um reforço no contra- turno, no 1º e 2º ano(P2)  
 
 Muita cobrança por parte dos professores quanto à leitura e escrita. Ditado, formação de palavras, 
frases, textos, dependendo do nível de aprendizagem do aluno. Incentivo à leitura (P3) 
 
Monitorar a compreensão é uma estratégia que normalmente utilizo. Onde a criança deve compreender o 

texto enquanto lê e a releitura é um procedimento para melhorar o entendimento. Outra estratégia que 

gosto muito, é quando brincamos de rei e rainha da leitura: um aluno faz a leitura de um texto 

normalmente quando estou dando vistos nas tarefas de casa. ( Nesse momento os colegas esperando os 

turnos da fala, devem fazer pergunta sobre o texto, história) e o leitor deverá responder. Se não souber, 

os colegas podem ajudar. Dessa forma, podem compreender o texto e consequentemente ir melhorando a 

fluência (P4)  

 
Projetos de leitura; Participação efetiva dos pais na questão da leitura (P5)  
 
O professor deve tentar construir um ambiente de letramento dialogando com criatividade a escrita fazendo 

com que a criança se interesse e compreenda que está lendo e escrevendo, nesse ambiente deve incluir jogos 

e brincadeiras. Trabalhar diferentes gêneros textuais desde o início e a participação da família no processo 

tem um papel muito importante (P6) 

  

Primeiramente trabalhar com atividades diagnóstica, a partir dela elaborar um mapa de saberes da turma 

e em seguida planejar ações. Assim podemos planejar atividades diferentes para alunos alfabetizados e 

não alfabetizados. Os que já dominam o sistema da escrita e leitura precisam aprender novos conteúdos. 

Explorar vários gêneros textuais e sequências didáticas, focando com o conhecimento que trazem de casa. 

E também ter o acompanhamento da família (P7) 

  

Sempre ter livros, cartazes com letras que eles entendam, pois de nada adianta uma sala cheia de cartazes 
com letras cursivas se os alunos não entendem ainda esse traçado (P8) 
 

Os professores demonstram que existem infinitas estratégias que podem ser usadas para 

contribuir na disortografia, na dislalia e na dislexia. São estratégias que precisam que o professor 

tenha uma formação que ofereça subsídios para pensar em novas formas para ensinar.  

 [...] contação e leitura de histórias ajuda a desenvolver o prazer pela leitura, pela 

sonoridade expressiva da língua; amplia o uso e a compreensão da linguagem oral, 

imagética e escrita, bem como a percepção e o conhecimento do mundo; e, ainda, 
estimula a imaginação e a fantasia. ( BRASÍLIA, 2012, p. 21)  

Compreendemos que contação de histórias em diversos gêneros podem ajudar as crianças 

na interpretação e posterior escrita. Uma sugestão interessante, é a salinha da leitura, dentro da 

própria sala com vários gêneros textuais, desde jornais, revistas, gibis entre outros, para que o aluno 

após concluir suas atividades possa aproveitar seu tempo com leituras. 
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Quando questionamos os docentes sobre o conhecimento lógico matemático e de que 

forma este pode contribuir para o conhecimento no processo de alfabetização da matemática, e 

estes nos responderam. 

  

[...] abordar o vocabulário matemático, trabalhar com exemplos do dia-dia, fazer uso de jogos de 
raciocínio lógico, trabalhos em grupo, desenho e histórias matemáticas (P1)  
 
Jogos, materiais concretos (P2)  
 
Utilização de material concreto e sempre procurar aproximar o conteúdo à realidade dos aluno (P3)  
 
Acredito que trazer situação desafiadoras lúdicas e concretas, facilita o ensino aprendizagem. Penso que 
se o aluno não se sentir desafiado a resolver um problema, não terá interesse em resolve-lo (P4)  
 
Atividades relacionadas ao seu cotidiano; Jogos pedagógicos. Atividades em conjunto (dupla) (P5) 
  
Os jogos são muito importantes usados como ferramenta no processo de alfabetização matemática pois 

proporcionam imaginação ás crianças. Assim como as brincadeiras pois desenvolvem capacidades e 

habilidades e necessitam de aprendizagem ( a criança precisa aprender a brincar desde o nascimento) (P6) 

 
[...] As utilizações de técnicas lúdicas estimulam os alunos a construção do pensamento lógico-matemático 
(P7)  
 
 Além dos cadernos, trabalhar no concreto com eles, montar gráficos à partir de dados coletados por eles, 
pois assim ficará mais interessante, expor esses trabalhos para que comparem com os dos colegas (P8)  
 

Conforme os questionamentos abordados pelos educadores, as respostas reforçam a ideia 

do trabalho concreto em que os alunos passam a compreender a matemática como parte da vida 

do educando, sendo assim a maioria dos educadores recomendam o uso do material lúdico, pois 

com materiais para as crianças o manuseio a aula se torna mais atrativa e facilitadora de 

aprendizagem. 

É importante favorecer a imersão da criança nas culturas infantis ancestrais e 

contemporâneas, nas culturas locais e universais, problematizando-as, ressignificando-as 

e, assim, favorecer que as crianças de 6 a 8 anos possam aprender brincando. Isto implica 

associar a aprendizagem com necessariamente o desenvolvimento do lúdico, ou seja, o 

estabelecimento de relações entre a criança e os objetos de conhecimento envolvidos, ao 

assimilar, (re)significar e mobilizar regras, lógicas, produzir o inusitado num contexto 

regrado (BRASÌLIA, 2012, p. 20) 

Entendemos que, os materiais concretos podem ser utilizados em forma de brincadeiras 

compartilhadas entre todos os alunos, ou seja, é o momento que acontece a trocando experiências, 

costumes e tradições diferentes, e dessa forma ajudando na interação de ambos, no 

desenvolvimento das habilidades dentro no contexto da alfabetização.  
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Em síntese, elaboramos um gráfico que segue na sequência,  para obter a visão geral das 

salas de aula de 2º ano até o 5º ano em relação aos alunos com dificuldades de aprendizagem. 

Dados elaborados pela pesquisadora com base no questionário respondido pelos professores. 

 

 O gráfico demonstra as dificuldades de leitura e escrita em cada um dos anos, tendo maior 

expressividade no 2º e 3º ano, apresentando relação direta com os alunos que ainda leem de forma 

decodificada no 3º ano. Também foi levantado a questão dos alunos que ainda não sabem ler, 

ficando o 2º ano com um número grande, devido ser o ano que ainda estão em processo de 

alfabetização, e ainda foi apresentado neste gráfico que alunos com dificuldades forma reprovados 

no 5º ano. 

 O gráfico ainda apresenta que os alunos têm dificuldades em diferentes disciplinas do 

currículo, não ficando retidos só na leitura e escrita, mas também em Matemática e até a 

Hiperatividade. Mas o gráfico deixa explicito que grande parte dos estudantes não possuem 

dificuldades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio desse trabalho realizado, após analisar as respostas do questionário aplicado com 

professores dos Anos Iniciais, podemos compreender que ainda existem muitas crianças com 

6

1

5

0
3

0

18

6
3

1 0

7

1

29

4
2 3

0

10 9 10

3 3 3 3 3 4

27

0

5

10

15

20

25

30

35

Dificuldade na
leitura e escrita

lêem de forma
decodoficada

Ainda não
sabem ler e
nem escrver

já foram
reprovados

mais de uma
vez e

continuam
com

dificuldades

Apresentam
dificuldades

em diferentes
disciplinas do

currículo

apresentam
Hiperatividade

Não sentem
nenhum tipo

de dificuldade

2º ano 3º ano 4º ano 5º ano



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

224 

 

dificuldades de aprendizagens, que segundo os relatos por vários motivos, inclusive a negligência 

da família em não participar da vida escolar dos educandos, pois sabemos que a interação da família 

com a escola é um elo que favorece também no desenvolvimento. Levando em consideração que 

estas dificuldades nem sempre são dos alunos, o professor também pode fazer auto analise em sua 

didática, podendo observar o desenvolvimento dos seus educandos bem como replanejar se for 

preciso, pois o aluno tem direito ao desenvolvimento para superar suas dificuldades, cabe ao 

educador encontrar meios que estes desenvolvam, não esquecendo que essas crianças ainda estão 

na fase da alfabetização, podendo chegar ao final do 3º ano alfabetizadas, ou caso haja negligência 

por parte do professor, a criança poderá somente passar de ano em ano e não desenvolver suas 

habilidades em tempo hábil, acarretando em sua vida adulta, e conforme pesquisa bibliográfica 

acerca dessa discussão alguns alunos chegam até mesmo a desistir de frequentar a escola, por 

vergonha de não dominarem os conteúdos.  

Este trabalho foi pautado na epistemologia do construtivista Jean Piaget, e sobre esta 

perspectiva podemos concluir que os profissionais que lidam com crianças em situações de 

aprendizagens, precisam estar atentos ao que está ocorrendo com seus alunos, por meio de 

investigação em saber o porquê a criança não aprendeu, sobretudo é preciso saber quais são os 

meios que a escola pode se valer para minimizar as condições de fracasso que são impostas a esse 

aluno. 
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INTRODUÇÃO 

  

O que é ensino? E Geografia? E, ainda, ensino de Geografia? São questionamentos que 

todos os novos professores de Geografia se deparam ao iniciar sua docência. O ensino de 

Geografia traz consigo vários desafios, nessa perspectiva, o presente trabalho busca abordar alguns 

destes, baseando-se em análises bibliográficas e de documentais, focando em possíveis 

problemáticas e questões que os professores se deparam em princípio de carreira profissional. 

 Quando se fala em ensino vem logo em mente instrução e transmissão de conhecimentos. 

Já a Ciência Geográfica, por sua vez, empiricamente vê-se como a ciência que estuda a Terra, bem 

como seus aspectos físicos e a relação do homem com a natureza. Abordagens um tanto quanto 

superficiais levando em consideração a complexidade desses termos. Mas é levando em 

consideração essa aparente superficialidade que o professor de Geografia vai buscar argumentos 

para a melhor disposição de sua explanação no intuito de que o aluno receba e assimile da melhor 

forma possível os conteúdos. 

 Cabe a Geografia um papel fundamental na formação do aluno como cidadão, fazendo 

com que ele consiga ter uma noção de espacialidade na qual está inserido, entendendo assim os 

processos, físicos e antropológicos, e ainda mais importante, a relação entre esses, que ocorrem a 

sua volta.  E ao professor cabe sugerir e apontar indagações pelas quais seus alunos permearão 

futuramente.   

 

O ENSINO DE GEOGRAFIA 

 

Antes de tudo, o que significa o ensino e a Geografia? Numa definição objetiva e do senso 

comum significa transmissão de conhecimentos, instrução. E Geografia é a ciência que descreve a 
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superfície da Terra e estuda seus acidentes físicos, climas, solos e vegetações, e as relações entre o 

meio natural e os grupos. Para Moreira (2014):  

 

A Geografia já foi definida como o estudo descritivo da paisagem, o estudo da relação 
homem-meio e o estudo da organização do espaço pelo homem. É apresentada hoje 
como a ciência que sintetiza o mundo a partir do espaço global, assim como no passado 
o era como a ciência de sua leitura a partir da descrição das paisagens locais (p.13). 

    

Ou seja, a Geografia além dos aspectos físicos do meio estuda o homem como ser social e 

histórico, e ainda, as relações entre o homem e o meio, e entre homens e homens, e o que ele faz 

que modifica tanto o meio em que vivemos. 

Straforini (2004) considera que cabe à Geografia proporcionar ao aluno a construção de 

conceitos que possibilitem compreender o seu presente e pensar o futuro com responsabilidade. 

Porém esse presente não pode ser considerado algo estático, mas sim em constante movimento.  

Neste sentido: 

 

A Geografia tem por objetivo estudar as relações entre o processo histórico na formação 
das sociedades humanas e o funcionamento da natureza por meio da leitura do lugar, do 
território, a partir de sua paisagem. Na busca dessa abordagem relacional, trabalha com 
diferentes noções espaciais e temporais, bem como com os fenômenos sociais, culturais 
e naturais característicos de cada paisagem, para permitir uma compreensão processual e 
dinâmica de sua constituição, para identificar e relacionar aquilo que na paisagem 
representa as heranças de sucessivas relações no tempo entre a sociedade e natureza em 
sua interação. Nesse sentido, a análise da paisagem deve focar as dinâmicas de suas 
transformações e não simplesmente a descrição e o estudo de um mundo aparentemente 
estático. (BRASIL, 1998, p.26). 

    

Straforini (2004) afirma ainda que cabe à Geografia “munir os alunos de conhecimento que 

lhes permitam agir de modo mais lúcido ao tratar das questões que tem a ver com a ocupação e 

gestão do espaço em diferentes níveis. O ensino de Geografia tem por tanto papel decisivo na 

formação para cidadania” (p. 52-53). 

Na questão do ensino, o docente não pode ser um bom docente se não for um bom 

discente, pois para que o docente tenha conteúdo e método a ser passado para o aluno, ele vai ter 

que adquirir conhecimento e isso somente será possível através da pesquisa e do estudo. Após 

muito estudo o então discente terá a possibilidade de se tornar um bom professor, sendo que não 

“há professor que não seja ao mesmo tempo, investigador: enquanto professor, seu objetivo de 

estudo é a aula, a sala de aula e sua linguagem” (SOARES, 2006, p.22). Contudo não se é possível 
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ter uma receita de como ensinar, porém, é possível de se derrubar estratégias e elaborar novas a 

fim de que o ensino ocorra de fato.  

Porém, na realidade de muitas universidades públicas, principalmente as de licenciatura, 

tem-se trabalhadores-estudantes, vários atuando na profissão de professores, como no PIBID, por 

exemplo, e outros tantos atuando no setor produtivo ou de serviços. Fazendo uma análise dessa 

realidade chega-se à conclusão de que esse estudante não terá boas condições de desenvolver seus 

estudos teóricos, porém ele terá uma vivência de mundo, fazendo com que ele se depare com os 

problemas sociais, e os entenda de um ponto de vista único. 

  Em seu livro “Pedagogia da Autonomia” Freire (1996) diz que “embora diferentes entre si, 

quem forma se forma e reforma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado” 

(p. 12). Isso quer dizer que mesmo depois de formado, o docente ou professor, não deve cessar 

sua busca por novos conteúdos, a fim de aperfeiçoar seu conhecimento e sempre estar a par do 

que está acontecendo a sua volta; e ainda que o aluno aprende com o professor e vice-versa. E para 

a Geografia não é diferente, o bom professor antes de tudo tem que ser um bom aluno. 

Mas mesmo tendo o conhecimento necessário para dar aulas, como ensinar para os alunos? 

É importante na disciplina de Geografia levar em consideração não apenas fatores teóricos do 

ensino, mas buscar também entender a realidade do aluno. Por exemplo, em uma aula de 

geomorfologia, em uma grande cidade, onde o aluno tem contato apenas com asfalto e construções 

de concreto ao seu redor, e o professor falar de erosão por processos hídricos sem um recurso 

didático para o auxílio do entendimento do aluno, esse entendimento será parcial ou nem 

acontecerá. 

Logo, é preciso buscar mesmo com temas desconhecidos, a compreensão do aluno, isso 

somente será possível se buscarmos além de recursos didáticos exemplos próximos a realidade dele, 

e fazermos com que ele se sinta parte daquele espaço, como um ser social e histórico, e não como 

um mero fato na paisagem.  Segundo Straforini (2004): 

 

[...] ao desenvolvermos uma Geografia que analise a realidade social da criança, 
permitindo a compreensão do espaço, não como algo estático que existe só para ser 
descrito, mas como uma realidade que está sendo construída pelo homem, 
encaminharemos para a compreensão dos fenômenos geográficos como processos em 
movimento, historicamente caracterizados por mudanças qualitativas e quantitativas (p. 
52).  
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  Segundo os PCNs de Geografia (1998), “independente da perspectiva geográfica, a maneira 

mais comum de se ensinar Geografia tem sido por meio do livro didático” (p.29). Os alunos entram 

na sala de aula não somente para receber informações, “eles esperam que ocorra um ensino 

condizente à realidade de suas vidas” (TOMITA, 2006, p.31). Muitas vezes, quando o professor 

passa determinado conteúdo os alunos questionam ao professor: pra que isso vai servir para a 

minha vida? Está aí a importância de se relacionar o conteúdo com questões cotidianas dos alunos 

a fim de criar interesse nesses alunos. 

 

Na verdade está cada vez mais difícil despertar o interesse dos alunos. As novas gerações 
precisam de ideias para lutar e, para isso, necessitam de ajuda dos professores. Nesse 
sentido, o principal papel do professor não é formar discípulos que repitam ou 
reproduzam noções ou opções dos mestres e sim formar mentes que pensam. (TOMITA, 
2006, p. 40). 

 

Também se torna necessário buscar compreender a visão do aluno sobre alguns conceitos, 

pois eles nem sempre compreendem os conceitos utilizados pelos adultos. Almeida (1998) 

exemplifica através de exemplos tirados do contexto escolar, onde alunos ao lerem a localização 

do estado de São Paulo, não conseguiram compreender como ele estava ao norte do Paraná, e ao 

mesmo tempo ao sul de Minas Gerais. Faltava-lhes a reversibilidade, isto é, se considerar que 

estavam dentro de São Paulo.  

Para Callai (2003) “instrumentalizar o aluno, fornecer-lhe as condições para que seja 

realmente construída a sua cidadania é objetivo da escola” (p. 57). Segundo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei Federal n. 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, o poder 

público tem consolidado e ampliado o seu dever quanto a educação em geral e em particular com 

o ensino fundamental. E no seu art. 22 vê-se que a Educação Básica, da qual o ensino fundamental 

é parte integrante, deve-se assegurar a todos “a formação comum e indispensável para o exercício 

da cidadania e fornece-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, fato que 

confere ao ensino fundamental, ao mesmo tempo, um caráter de terminalidade  e de continuidade 

(BRASIL, 1997, p.11). Destaca-se ainda que “[...] à Geografia cabe um papel significativo nesse 

processo, pelos temas, pelos assuntos que trata” (CALLAI, 2003, p. 57).  

A Geografia além de estudar todas essas relações entre o homem e o meio possibilita o 

questionamento e a crítica, fazendo com que o aluno, tenha um leque mais abrangente para analisar 

fatos e ter maior certeza ao tomar decisões a fim de fortalecer sua cidadania. Para Tomita (2006): 
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À Geografia, cabe trabalhar com a realidade que vive o aluno para que este perceba e 
compreenda que esse espaço é construído por todos os homens e que a sociedade é 
responsável. Sendo assim, cada aluno também carrega parcela de responsabilidade. 
Portanto, é preciso cuidar para não se perder de vista a oportunidade de trabalhar a noção 
e a prática da cidadania nas aulas de Geografia.  (p. 40).     

                        

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN – Geografia, 2008) a Geografia tem um 

tratamento especial como área, uma vez que oferece instrumentos essências para a compreensão e 

intervenção na realidade social. 

 

O estudo da Geografia possibilita aos alunos a compreensão de sua posição no conjunto 
das relações com a sociedade e com a natureza; como e por que suas ações, individuais 
ou coletivas, em relação aos valores humanos ou à natureza, têm consequências (tanto 
para si como para a sociedade). Permite também que adquiram conhecimentos para 
compreender as atuais redefinições do conceito de nação no mundo em que vivem e 
perceber a relevância de uma atitude de solidariedade e de comprometimento com o 
destino das futuras gerações. Além disso, seus objetivos de estudo e métodos possibilitam 
que compreendam os avanços na tecnologia, nas ciências e nas artes como resultantes de 
trabalho e experiência coletivos da humanidade, de erros e de acertos nos âmbitos da 
política e da ciência, por vezes permeados de uma visão utilitarista e imediatista do uso 
da natureza e dos bens econômicos. Para Milton Santos, a Geografia pode ser entendida 
como uma filosofia das técnicas. Desde as primeiras etapas da escolaridade, o ensino da 
Geografia pode e deve ter como objetivo mostrar ao aluno que cidadania é também o 
sentimento de pertencer a uma realidade em que as relações entre a sociedade e a natureza 
foram um todo integrado (constantemente em transformação) do qual ele faz parte e que, 
portanto, precisa conhecer e do qual se pinta membro participante, afetivamente ligado, 
responsável e comprometido historicamente com os valores humanísticos.  (BRASIL, 
1998, p.29). 

 

Segundo Callai (2003) o ensino da Geografia no Brasil tem pesquisas produzidas com a 

perspectiva de entender a dinâmica desse processo (o ensino da Geografia), e mostrar caminhos e 

abordagens que possam produzir melhores resultados na aprendizagem e na formação do cidadão. 

É de se esperar que os professores na prática do ensino de algum modo sigam as orientações da 

didática e da ciência geográfica. Assim o professor terá mais segurança para selecionar e estruturar 

conteúdos para seus encaminhamentos no ensino, e sobre suas formas de avaliação. 

Segundo os PCNs de Geografia (1998), independentemente da perspectiva geográfica, o 

modo mais utilizado de se ensinar Geografia tem sido por meio do discurso do professor, ou por 

meio do livro didático. 

É importante que o professor saiba qual conteúdo eleger para a prática do ensino, já que 

pelo fato de que o conhecimento é cada vez maior em quantidade e mais abrangente não é possível 

tanto pela quantidade, quanto pelo tempo de horas aula, de ser repassado integralmente para os 

alunos. 
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Interessante é que a escolha do assunto a ser tratado busque um problema ou uma 

problemática relacionado ao mesmo, sem um espaço delimitado, porem essa problemática 

automaticamente estará relacionada a um espaço, espaço definido pelo homem. Então “a 

regionalização dos fenômenos tem a ver com o movimento da sociedade, das relações entre os 

homens e destes com a natureza.” (CALLAI, 2003, p. 60).  

   A autora ainda diz que “o regional e o local são recortes da realidade global que devem ser 

considerados na Geografia” (p. 60), e Cavalcanti (2010) complementa afirmando que “não se trata 

de trabalhar o lugar apenas como uma referência local, mas como uma escala de análise necessária 

para se compreender os fenômenos que acontecem no mundo, mas ocorrem temporal e 

territorialmente nesse local (p. 06). 

Quando o lugar é estudado pode-se conseguir e atribuir maior atenção do aluno, e com isso 

os conteúdos escolares antes difíceis de serem assimilados pelos alunos, são facilmente 

relacionados. Os conteúdos escolares e a realidade andam juntos na construção do conhecimento 

e, no aprimoramento do cidadão.  

Para Almeida (1998): 

 

A exploração do espaço ocorre a partir do nascimento, através das experiências que a 
criança realiza em seu entorno. Ao ser tocada, acariciada, segurada no colo, ao sugar o 
seio para mamar, a criança inicia o processo de aprendizagem do espaço. Em sua 
memória corporal são registrados os referenciais dos lados e das partes do corpo, os quais 
servirão de base para os referenciais espaciais. (p.28). 

 

Embora exista a necessidade da referência ao lugar, também é importante abordar os 

conteúdos buscando entendê-los em outras escalas de análise, que vai desde o próprio lugar à escala 

global. Isso deve ser passado ao aluno de forma gradativa, vindo das séries iniciais do Ensino 

Fundamental até a conclusão do Ensino Médio, sendo que ao findar o Ensino Básico o aluno 

consiga relacionar as várias escalas de análise. 

O aluno formará conceitos na sala de aula. Esses conceitos serão advindos de seus 

conceitos cotidianos, de sua própria experiência, e ainda de conceitos científicos passados pelo 

professor em sala de aula e relacionado um ao outro pela mediação pedagógica. Na Geografia, 

principalmente no lugar onde vivem, os alunos contêm um conhecimento cotidiano que pode ser 

considerado relevante. O professor deve assimilar os significados que os alunos dão aos conceitos 

científicos abordados em sala de aula. Isso tudo é importante para que o aluno consiga formar um 

conceito geográfico abrangente, onde ele possa localizar e analisar os significados dos lugares e 
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suas interações e relações com a vida cotidiana, formando assim um pensamento espacial. “Assim, 

o espaço na Geografia deve ser considerado uma totalidade dinâmica em que integram fatores 

naturais, sociais, econômicos e políticos. Por ser dinâmica, ele se transforma ao longo dos tempos 

históricos e as pessoas redefinem suas formas de viver e de percebê-la.” (BRASIL, 1998, p. 27). 

Lançando mão de bases empíricas, estaremos nos empenhando em uma tentativa de, fazendo e 

pensando, realizar um exercício de articulação entre o fazer e o pensar. (KIMURA, 2008, p. 47). 

Ainda os PCNs de Geografia (1998) dispõem que as abordagens atuais da Geografia 

buscam praticas pedagógicas que possibilitem ao aluno uma visão e uma vivencia mais complexa 

dos lugares, de modo que eles possam construir compreensões novas e mais complexas a seu 

respeito. A partir disso, espera-se que eles desenvolvam uma capacidade de identificar e refletir 

sobre diferentes aspectos da realidade, entendendo a relação sociedade/natureza. Nessa 

perspectiva procura-se sempre a valorização da experiência do aluno.  

No que condiz ao ensino fundamental é importante considerar quais são as categorias da 

Geografia mais adequadas a essa etapa da escolaridade e às capacidades que se espera que se 

desenvolvam. Assim, segundo os Parâmetros curriculares nacionais para a Geografia (1998), o 

“espaço” deve ser o objetivo central de estudo, e as categorias “território”, “região”, “paisagem”, 

e “lugar” devem ser abordadas como seu desdobramento. No mesmo sentido o ensino de 

Geografia atribui tanto ao aluno como ao professor a busca pelo entendimento da sociedade e da 

natureza como constituintes de fundamentos pelos quais paisagem, território, lugar e região são 

construídos. 

É importante que “o professor crie e planeje situações de aprendizagem em que os alunos 

possam conhecer e utilizar os procedimentos de estudos geográficos” (BRASIL, 1998, p. 30). Ao 

longo do ensino fundamental o aluno vai desenvolvendo um pensamento conceitual, atribuído a 

temas e conteúdos relacionados ao modo de pensar geográfico sobre o mundo. Ou seja, ele 

desenvolve um saber. O saber é algo muito difícil de se obter, até mesmo pra defini-lo não é uma 

tarefa fácil. Pois não se trata de um determinado campo de conhecimento, mas um estudo mais 

eficiente neste caso em sala de aula que trará um entendimento melhor ao aluno. 

Para Tomita (2006) no “contexto escolar, é pertinente considerar que o saber não se mede 

pela quantidade de conhecimentos e informações memorizadas, mas pela qualidade e pela forma 

de utilizá-los” (p.30). A construção do saber deve-se à uma Geografia comprometida com o 

cidadão a qual deve “ensinar o ato de pesquisar, pois, ao trabalhar com a realidade, o aluno vai 
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perceber os motivos humanos nos estudos das informações e que compreender o todo é mais 

importante que saber tudo” (STRAFORINI, 2004, p.52). 

Para Kimura (2008) qualquer “que seja o saber expresso pelo aluno, é inevitável a sua 

separação. Ou seja, a ultrapassagem do conhecimento faz parte do seu processo. Significa que ao 

saber anterior colocam-se novos dados que levam à construção de novos significados (p.147).  

Ainda afirma que:  

 

A aprendizagem realizada facilita uma obtenção subsequente de informações, uma vez 
que os dados a serem incorporados adquirem contornos em um mundo que se vai 
construindo no ser humano, servindo como referência para essa incorporação. Não é 
uma incorporação nos mesmos termos anteriormente realizados pelo ser humano; ela 
integra o processo de aprendizagem que se dá na integração na relação ativa entre o ser 
humano e seu fazer, com o mundo que é o seu ambiente (p. 47). 

 

O autor afirma ainda que quando se inicia um novo tema, onde a pratica social do aluno é 

evidenciada, significa tratar de uma questão de princípios. Ainda o autor considera que o professor 

de Geografia tem em seu papel a necessidade de compreender o que o aluno “diz”, e buscar o 

entendimento das Geografias presentes nas suas expressões. O professor deve se colocar com 

receptividade ao discurso do aluno. 

Kimura (2008) afirma também: 

[...] aqui a entre o sujeito e o objeto do conhecimento, incluindo nesse conhecimento 
geográfico. O aluno, um ser do mundo, quaisquer que sejam suas condições de ser-estar 
no mundo, transforma-se enquanto um ser na interação com a sociedade. Transforma-
se inclusive na interação com o saber, com o conhecimento, e, assim, também com o 
conhecimento geográfico. Ele produz-se a si mesmo e, identicamente, produz a realidade, 
qualquer que seja ela. (p. 118). 

 

Colocações como essas podem parecer meramente teóricas, porém com a leitura e a escrita 

o aluno pode ter um novo leque de conhecimentos, pois esses possibilitam a aquisição desse novo 

conhecimento. Mesmo que esse conhecimento seja mínimo, o seu leque vai se abrindo, o seu 

horizonte é ampliado. 

Aos olhos do professor talvez esse conhecimento seja mínimo, mas para o aluno não o é, 

o autor acima citado expõe que uma pessoa ao ser alfabetizada depois de adulta tem um novo e 

imenso leque aberto, pois essa pessoa adquire autonomia, mesmo em coisas simples, como andar 

na cidade por exemplo, o que para ele não é pouca coisa. Ainda Kimura (2008) complementa: 
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É possível buscar algumas bases na teoria de Henri Wallon, que concebe o 
desenvolvimento humano como um todo, incluindo aspectos afetivos, cognitivos e 
motores que se entrelaçam ao longo de um percurso não linear, como ritmos e processos 
diferentes. (p.119). 

 

Sempre vai existir a necessidade de o professor buscar primeiro o conhecimento, e depois 

entender como o aluno vai entender esse conteúdo, qual é a realidade desse aluno, pois o aluno 

compreende cognitivamente e geograficamente o mundo de formas diferentes, pois cada um tem 

e vive em uma realidade diferente dos outros alunos e do professor.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tudo isso implica no melhor ensino-aprendizagem. O professor sempre buscando o 

melhor para seus alunos, melhorando a si mesmo, buscando entender onde e como ocorreu o erro 

para não o repetir, buscando sempre coisas novas, se atualizando, acarretando em mais qualidade 

em suas aulas. E ainda fazendo estudos sobre como ensinar, como o aluno aprende, a necessidade 

de compreender a realidade do aluno, o que acarretará na melhora do professor não somente como 

professor, mais também como pessoa. 

O professor tem que entender a formação do espaço, como ele é organizado, mas deve 

também entender como isso aparece e desaparece para os alunos, esse processo é dinâmico e muda 

constantemente. O processo de pensar é dinâmico, e diferentes critérios podem ser colocados 

repentinamente aos professores e alunos. O professor não pode parar, é ele quem faz a 

transposição didática do conteúdo ao aluno, e esse conteúdo está em constante aperfeiçoamento e 

o professor não pode ficar para trás. 

Os alunos são a fonte da pesquisa, e é por causa deles que existe o professor, e vice-versa. 

Todos estes estudos são em prol e para melhorar a qualidade do ensino para os discentes. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A pedagogia compreende-se do estudo das condições humanas, relacionando-as com as 

práticas educativas na sociedade. Neste sentido, tem por finalidade promover a melhoria das 

relações humanas e sociais através das práticas nos espaços educativos.  

 Este profissional atua diretamente nas transformações sociais, no meio no qual o sujeito 

está inserido, tendo como princípios o desenvolvimento humano, as relações sociais, entre outros 

aspectos envolvidos.  

 Na visão de Libâneo (2010, p.34), o pedagogo é o profissional que se ocupa de várias 

instâncias das práticas educativas, qualificado para atuar nas demandas sócio–educativas. Ressalta 

ainda, que estes espaços exigem profissionais que exercem sistematicamente atividades pedagógicas 

nas áreas ligadas à cultura e promoção social, atuando como instrutores, formadores, 

organizadores, orientadores, agentes de difusão cultural, desenvolvendo e aplicando projetos 

sociais. 

 O presente artigo aborda sobre a formação do pedagogo e sua atuação nas diferentes áreas 

institucionais regulares ou não, desempenhando funções voltadas a atender as demandas sociais 

que necessitam de formação humana pautada no respeito, na solidariedade e na integridade. 

 Neste estudo contemplamos a pedagogia social na contemporaneidade na qual o pedagogo 

atua juntamente nas instituições socioeducativas com o desenvolvimento de ações sociais para 

ajudar no âmbito da assistência social com as práticas, experiências e saberes a partir de sua 

formação. 
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2. FORMAÇÃO DO PEDAGOGO NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

No tempo de formação inicial, o pedagogo aprende teoricamente a respeito do que vai 

trabalhar futuramente na prática. Ressaltamos a importância dessa formação juntamente com a 

aplicação dos conhecimentos, pois os desafios são muitos.  Sua atuação está em diversas áreas, não 

se reportando apenas para a pedagogia escolar.  

De acordo com Cruz, (2008) apud Fiorin et al., (2013), a partir do Decreto-Lei nº. 1.190 de 

4 de abril de 1939 é que se reorganizou a Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras e a 

Faculdade Nacional de Educação, instituídas em 1937, que unificadas passaram a se denominar 

Faculdade Nacional de Filosofia, dividida em quatro seções: Filosofia, Ciências, Letras e Pedagogia, 

que incluía mais uma, a Didática. 

Com a organização da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil nos 

meados de 30, a educação passou a ter um papel fundamental no contexto social, econômico e 

político, havendo grandes debates em relação à formação dos professores em nível superior. 

 Conforme Vieira (2008), os anos de 1930 foram marcados por um intenso debate político 

relacionado às questões educacionais, nas quais destacamos as discussões sobre a formação 

docente. Entre as questões discutidas com relação à reforma educacional, havia um consenso de 

que a educação possuía um papel fundamental na construção de um Estado Nacional moderno. 

Essa elevação para o ensino superior ocorreu por meio dos Institutos de Educação, que 

consideravam a educação não apenas como objeto de ensino, mas também como objeto de 

pesquisa. Dentre eles, merecem destaque as iniciativas do Instituto de Educação do Distrito Federal 

(1932) e do Instituto de Educação de São Paulo (1933), inspirados e estruturados sob o ideário 

escolanovista. Em ambos os institutos, houve a constituição da Escola de Professores, responsável 

pela formação de professores primários, pela formação pedagógica de professores secundários e 

pela oferta de cursos de especialização e aperfeiçoamento (SAVIANI, 2007 apud ROCHA, 2008). 

 Ainda, sob a ótica das regulamentações do curso de pedagogia, temos o período de 1939 a 

1972, os quais lançaram-se decretos para que fossem definidos os conceitos e o destino da atuação 

dos profissionais. 

 Assim sendo, desde a época de sua criação, o curso de Pedagogia apresentava deficiências 

quanto a sua identidade, bem como não conseguia se perceber a expansão do campo de atuação 

deste profissional. Ficando claro apenas que o licenciado era para atuar em sala de aula e ao bacharel 

cabiam as funções técnicas, no Ministério da Educação, provavelmente funções como inspeção 
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(existente desde o século XIX), coordenação pedagógica, organização burocrática do sistema de 

ensino, entre outras funções (FURLAN, 2005).  

 O curso de Pedagogia fundou-se em consequência da formação do curso normal, assim 

com o Decreto - Lei de 1.190 de 1939, seria concebido o diploma em Pedagogia ou Técnico de 

Educação e com a conclusão do curso de Didática poderia lecionar no curso da Escola Normal. 

Devido às transformações políticas, econômicas e sociais nesse período de 30, 

impulsionaram-se modificações no setor educacional de forma a promover novas discussões a 

respeito do curso de Pedagogia em decorrência as vertentes intelectuais ligadas à educação, 

articulando o curso de Pedagogia à formação de professor em nível superior. 

Para Silva (2006, p. 13), o modelo “3+18” não possibilitava uma formação adequada ao 

profissional, eis que “[...] de um lado, pela expectativa do exercício de funções de natureza técnica 

a serem realizadas por esse bacharel e, de outro, pelo caráter exclusivamente generalista das 

disciplinas fixadas para sua formação”. Por outro lado, o bacharel poderia atuar como técnico, 

porém não se deixava claro qual seria exatamente a sua função, apenas se sabia que, segundo Castro 

(2007, p. 4), “[...] atuando como técnico, o pedagogo aproximava-se de um perfil profissional não-

docente, ou seja, aquele que exercia atividades administrativas vinculadas à educação. ” Essa 

diferença entre bacharelado e licenciatura está evidente no Parecer CNE/CP nº 5/2005, o qual   

aponta que   “A dicotomia entre bacharelado e licenciatura levava a entender que no bacharelado 

se formava o pedagogo que poderia atuar como técnico em educação e, na licenciatura, formava-

se o professor que iria lecionar as matérias pedagógicas [...].” (BRASIL, 2005, p. 03). 

As diferenças em relação ao bacharelado e licenciatura impactaram na organização e 

estruturação do Curso de Pedagogia da época, trazendo a grande dúvida de qual seria o trabalho 

do pedagogo: seria melhor técnico ou professor?  

  Martelli et al., (2001) comentam que com o bacharelado, o pedagogo tinha o direito 

de ocupar cargo de técnico de educação no Ministério de Educação, campo profissional muito 

impreciso quanto às suas funções. Com a licenciatura, o curso normal se constituía como seu 

principal local de trabalho, embora não exclusivo deste profissional, pois o diploma de ensino 

 
8 Os alunos primeiro cursavam o que era denominado de "cursos ordinários" das "seções fundamentais" para que lhes 
fosse conferido o título de Bacharel; e ao bacharel que completasse o "curso de Didática" era concedido o diploma de 
Licenciado no grupo de disciplinas que formavam o seu curso de bacharelado (Scheibe, Leda. 1983. Disponível em: 
file:///C:/Users/seven/Downloads/8316-24877-1-PB.pdf). 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

239 

 

superior bastava para lecionar no curso normal, critério estabelecido pela Lei Orgânica do Ensino 

Normal. 

Conforme Werle et al., (2006), o curso de Pedagogia funcionou de 1957 a 1969, com um 

mesmo currículo, passando seu primeiro decênio praticamente sem alterações. Entretanto é com a 

lei 4024/61 que há uma mudança na estrutura do Curso de Pedagogia. Dentre as alterações 

ocorridas, registramos a exigência de estágio, sendo que o primeiro grupo de alunos desse curso 

realiza seu estágio em escolas do sistema de ensino, em 1963. A reforma universitária, Lei 5540/68, 

também introduz modificações no currículo desse curso, quando são criadas as habilitações de 

orientação educacional e administração escolar vinculadas à de magistério das matérias pedagógicas 

de 2º. grau. 

 Assim, a partir desses conceitos constatamos poucas modificações ao longo do percurso 

do curso de Pedagogia até o ano de 1960, após a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB – n. 4024, de 20 de dezembro de 1961).  

Segundo Marchelli (2014), a primeira LDB (BRASIL, 1961) volta-se para a base curricular 

dos três graus de ensino por ela consignados: o primário, o médio e o superior. A finalidade do 

grau primário é “o desenvolvimento do raciocínio e das atividades de expressão da criança e a sua 

integração no meio físico e social” (Art. 25). A base curricular desse grau deveria ser ministrada no 

mínimo ao longo de quatro séries anuais subsequentes e interdependentes (Art. 26). A língua oficial 

era a nacional e foi estabelecida a obrigatoriedade de que todas as crianças ingressassem em turmas 

regulares a partir dos sete anos, reservando-se à matrícula para pessoas acima dessa idade em cursos 

especiais supletivos compatíveis com o nível de desenvolvimento das mesmas (Art. 27). A duração 

do grau primário poderia ser estendida para até seis anos, de forma que nos dois últimos o aluno 

fosse iniciado em técnicas de artes aplicadas compatíveis com seu gênero e idade. 

A reforma universitária de 1966 trouxe encaminhamentos para as universidades fixando 

normas através do Decreto – Lei n. 53/66, conforme apontou Humberto de Alencar Castelo 

Branco, no discurso apresentado ao Congresso Nacional no ano de 1966: 

 

Na mensagem de Humberto de Alencar Castelo Branco, o primeiro presidente militar, 
apresentada ao Congresso Nacional em 1966, observamos o seguinte discurso: O sistema 
educacional brasileiro, que deveria servir como vigoroso instrumento de progresso foi 
encontrado pelo atual governo em situação delicada, sujeito que estava a um processo de 
deterioração progressiva. Estruturado com graves defeitos qualitativos, submetido a 
baixos padrões de eficiência, não atendendo aos princípios democráticos de justiça social, 
o ensino brasileiro transformara-se em óbice, ao invés de atuar como alavanca de 
desenvolvimento econômico e social. Após o trabalho saneador de 1964, o Governo 
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Federal buscou, em 1965, consolidar sua decisiva ação de aperfeiçoamento da vida 
educacional brasileira, sem ignorar que é longo o caminho a percorrer. (BRANCO, 1987, 
p. 383 apud QUEIRÓS, 2013, p. 9). 

 

Diante disso, Vieira (2008, p. 7) aponta que; 

 

Pelo decreto as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras foram reorganizadas e 
formaram uma única unidade conforme o artigo 4. Este Decreto foi incorporado em 
1968 na Lei n. 5.540 que fixava normas de organização e funcionamento do ensino 
superior. Essa definiu, no artigo 30, os especialistas que atuariam nos sistemas de ensino, 
desenvolvendo funções de Administração, Planejamento, Inspeção, Supervisão e 
Orientação. Além disso, a legislação manteve apenas a formação do professor para o 
ensino de segundo grau em nível superior – assim como para o ensino superior – 
permanecendo a formação do professor primário no Curso Normal, denominado 
Habilitação Magistério na reforma de 1971, Lei n. 5.692. 

 

Diante o exposto, através da lei n. 5.692/71, que transforma o curso Normal em habilitação 

profissional, as professoras regentes eram habilitadas para o nível ginasial e as professoras primárias 

para o nível colegial. 

Conforme Macedo et al., (2008, p. 6), o curso de Magistério passou a ser descaracterizado 

ao ser considerado como uma habilitação profissional, a formação ficava a desejar quanto aos 

aspectos qualitativos, pois a política educacional era desarticulada. Os cursos de 3º grau de 

Pedagogia e licenciaturas que habilitavam os professores para atuar no 2º grau, geralmente não 

tinham nenhuma vinculação com o 2º e o 1º grau, o que dificultava a função desses professores de 

ensinar conteúdos que estivessem de acordo com a realidade do ensino de 1º grau. Desta forma, a 

política educacional era desarticulada atendendo aos interesses governamentais, considerada como 

formação deficiente nos 3º e 2º grau.  

Neste tocante, atualmente o pedagogo é um profissional da educação e conforme Brasil 

(1996, p. 42), sua formação é materializada nos seguintes fundamentos:    

 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho; II – a associação entre teorias e 
práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino 
e em outras atividades. 

 

Tais princípios propiciam ao profissional da educação uma base teórica e prática sobre os 

diferentes âmbitos que os aspectos educacionais permeiam. Desse modo, o pedagogo será detentor 
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de diversos conhecimentos pedagógicos, possibilitando-o compreender e intervir em seu campo 

de trabalho de forma sistemática e embasada.  

Atualmente há a Resolução do Conselho Nacional de Educação nº 01/2006 (BRASIL, 

2006), que define a docência como base da formação do pedagogo, deu novas possibilidades ao 

pedagogo, quando afirma que o curso de pedagogia destina-se: 

 

[...] à formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade 
Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas 
nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006, p.2).  
 
 

Percebemos que através da resolução acima citada, a função do pedagogo ganhou novos 

espaços, podendo estender-se de forma mais abrangente, quando afirma que esta pode estar onde 

podem ocorrer conhecimentos pedagógicos. E mais, amplia para outros contextos, sejam escolares 

ou não escolares. 

 Conforme Ferreira (2006), com a Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de maio de 2006, que 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, diversas e 

diferenciadas interpretações entrecruzam-se no cenário nacional, evidenciando referenciais 

históricos e teóricos. 

 

2. PEDAGOGIA SOCIAL: O PROFISSIONAL EM ATIVIDADES SÓCIO-

EDUCATIVAS: 

 

Como papel de melhorar as relações humanas e assegurado na resolução acima descrita, a 

pedagogia assume seu papel também em outros ambientes, como por exemplo, a pedagogia social, 

atuando em outros segmentos da comunidade.  

 

A Pedagogia Social é a teoria geral da educação social, nela constitui-se a base teórica para 
as práticas de Educação Popular, Sociocomunitária e Educação Social. A educação social 
perpassa todos os setores da sociedade com o intuito de melhorar as relações humanas e 
sociais, seu enfoque abrange todas as faixas etárias, desde a infância até a terceira idade. 
A pedagogia social se realiza especialmente dentro de intervenções educativas 
intencionais e não formais, se diferencia da educação formal que se desenvolve 
diretamente na escola, e da informal, caracterizada pela falta de intencionalidade 
educativa e que se desenvolve através da convivência familiar. (TORQUATO et al., 2015, 
p.5 ). 
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 Sendo assim, a pedagogia social é realizada através de intervenções e interações que 

contemplem a melhoria na relação humana e social nos diversos segmentos focando outros 

segmentos da educação fora do contexto escolar.  

 Para Torquato (2015, p.2), a pedagogia social, em termo, não está inserida na Lei de 

Diretrizes e Bases, todavia, é compreendida com processo formativo que acontece em diferentes 

espaços sociais. Desta forma, discernimos que o trabalho do pedagogo social está implícito na LDB 

como parte da educação, incluído nas intensões que promovem e fomentam o processo de ensino 

fora das instituições escolares regulares. 

 No conceito de Barreto et al., (2016, p. 3) sobre a pedagogia social, o mesmo referencia a 

Constituição Federal brasileira em que aborda que a educação é responsabilidade da família e do 

Estado. Todavia há empresas que valorizam a importância do processo educativo e qualificam seus 

funcionários através da ação educativa do pedagogo. 

 O pedagogo social desenvolve um papel de mediador no processo qualitativo dentro das 

empresas, transformando os cidadãos através das ações metodológicas, ampliando o conhecimento 

e qualificando-os para a vida. 

 Sobre a identidade do pedagogo, Brzezinski (2011, p. 12) afirma que: 

 

A análise dos dispositivos legais evidencia que o curso de Pedagogia deverá garantir 
componentes que dotem os contornos da identidade múltipla do pedagogo, na qual se 
articulam atributos para o exercício da docência em espaços escolares e não-escolares, a 
pesquisa com produção e socialização de conhecimento para a educação básica e para os 
sistemas escolares e a gestão educacional.  
 

 

 Desta forma, o pedagogo atribui suas funções a outros setores provenientes de sua 

formação em que há necessidade de sua atuação como as instituições não escolares, ONGS, 

empresas e outras. 

Conforme Santos (2010), o pedagogo nos contextos comunitários propõe diálogos e 

análises voltadas para questões sociais enfrentadas pela sociedade, auxiliando as crianças que 

passam fome, os jovens nas medidas educacionais, famílias, entre outros. A intervenção pelo 

pedagogo é através de estratégias para amenizar os conflitos vivenciados pela comunidade através 

de projetos de transformação social que atendam as demandas necessitadas. 

O pedagogo aparece em diferentes contextos onde há necessidade de intervenção social, 

podendo desenvolver estratégias para resolução de problemas e questões sociais, atendendo 

demandas e fragilidades. 
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A Pedagogia Social surge na intenção de trabalhar a questão da área social de determinada 
conjuntura sob uma óptica do aspecto educacional, realizando diálogos com novos 
olhares sobre a formação e atuação do profissional pedagogo. Com isso, a Pedagogia 
Social se fortaleceu suas raízes teóricas nos países Europeus, onde desenvolveu um olhar 
diferenciado para a questão social. Com o fim da Segunda Guerra Mundial foi possível 
visualizar nos países afetados pela onda massacrante da guerra, uma série de problemas 
sociais. Necessitava de um profissional que articulasse os problemas sociais, sendo assim 
o pedagogo se responsabilizou por articular estas questões (SILVA et al, 2015, p. 8). 

 

 Portanto, de acordo com o apontado, o pedagogo passa a trabalhar no terceiro setor 

juntamente às comunidades para ajudar nos problemas sociais articulando estratégias e soluções. 

 
 

3. A PEDAGOGIA SOCIAL NA VISÃO DOS ACADÊMICOS DO 4º ANO DO CURSO 

DE PEDAGOGIA DA UNESPAR- UV: 

 

Caracterizando-se por não se limitar nas instituições escolares, a pedagogia social é uma 

área nova para o pedagogo intervir, baseando seu trabalho nos princípios e fundamentos 

educacionais. Tendo em vista tal ascensão do social na educação, esta pesquisa justifica-se pela 

pouca abordagem deste âmbito nas pesquisas científicas e, do mesmo modo, evidenciar a área 

como campo de atuação do pedagogo. 

Diante disso, ao percebermos a pouca produção teórica acerca do tema, despertou nosso 

interesse em verificar as concepções sobre a pedagogia social dos acadêmicos do Curso de 

Pedagogia da Universidade Estadual do Paraná/ Campus União da Vitória. 

Pesquisamos nesse lócus de formação docente, a partir de uma pesquisa de campo, as 

principais concepções acadêmicas sobre a escolha do curso, as perspectivas criadas, as projeções 

para atuação profissional e para a formação continuada. Além de que, a entrevista abordou questões 

sobre a formação profissional, sobre o futuro campo de trabalho e como sentem-se preparados 

para atuar a partir da base obtida no decorrer de sua formação. 

Para tal, foi realizado um questionário com questões abertas e fechadas com 30 acadêmicos 

do curso de Pedagogia, no ano de 2017. Após coletados os dados foram tabulados os resultados 

de acordo com os gráficos abaixo. 
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Gráfico 01: Escolha de Pedagogia 

 

Fonte: dados da autora, 2017 

 

 O gráfico 01 demonstra que 90% dos entrevistados escolheram o curso de pedagogia com 

o objetivo de atuar na área de educação.  A partir deste dado, observamos que a maioria procura o 

curso de pedagogia com o intuito de atuar na educação formal, especificamente, em instituições 

escolares. A partir das respostas, já é possível verificar alguns questionamentos, principalmente 

sobre as informações a respeito do campo de atuação do Pedagogo.  

 

Gráfico 02: Mudança de finalidade 

 

Fonte: dados da autora, 2017 

 

 Na pesquisa, verificamos que somente 10 % mudaram os objetivos da atuação profissional 

durante o percurso da graduação, tendo em vista o foco principal a atuação na educação formal. 

 O objetivo dos cursos de pedagogia, prioritariamente, é preparar o pedagogo para atuar na 

docência, na gestão escolar, na supervisão de ensino, assim como no terceiro setor. Sendo este, 

pouco focado pelos acadêmicos no estudo, haja vista, que o curso de pedagogia prioriza a 

90%

10%

1.Quando você escolheu cursar Pedagogia, tinha por 
finalidade atuar na Educação ?

Sim

Não

10%

90%

2. Durante a graduação houve mudança nessa 
finalidade?

Sim
Não
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identidade do pedagogo como articulador do ensino, pesquisador, estabelecendo diálogo com a 

área educacional e as demais áreas do conhecimento.  

Gráfico 03: Dedicação à educação 

 

Fonte: dados da autora, 2017 

 

 Em questão a atuação profissional é visto que, 97% dos pesquisados estão focados na 

questão de atuar na área da educação, como pedagogos nas instituições escolares ou professores 

de educação infantil ou séries iniciais. 

 

Gráfico 04: Atuação profissional 

 

Fonte: dados da autora, 2017 

 

 Sobre os aspectos em relação ao espaço de atuação, depois da formação dos acadêmicos, 

constatamos que 83% pretende atuar em espaços formais, isto é, estão se preparando para atuarem 

nas instituições de ensino regulares.      

97%

3%

3. Pretende após o término do curso, dedicar-
se  à educação?

Sim

Não

83%

3%
14%

4. Caso marcou sim, em qual espaço pretende atuar?

Espaços
formais

Espaços
não formais

Ambos
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A partir do exposto, podemos assinalar alguns fatores que condicionam a preferência dos 

acadêmicos pelo espaço formal da educação. De tal modo, inicialmente é possível citar a pouca 

carga horária da disciplina que trata da Pedagogia em espaços não formais, sendo apenas 72h/a 

ministradas no último ano do curso, através da matéria de Seminários Temáticos, Trabalho 

Pedagógico na Não Educação Escolar. O Projeto Político do Curso, caracteriza da seguinte 

maneira: 

   

Disciplina: Seminários Temáticos, Trabalho Pedagógico na Não Educação Escolar. 
Carga horária: 72 horas. Prática como componente curricular: 12 horas. Ementa: A 
ampliação do conceito de educação e a diversificação das atividades educativas. O campo 
de atividade pedagógica não-escolar. As transformações da sociedade contemporânea. A 
exclusão social. O papel do pedagogo na articulação do conhecimento e das ações no 
âmbito da sociedade civil e organizada. Organização de seminários temáticos com 
abordagem interdisciplinar em temas atuais. (UNIÃO DA VITÓRIA, 2014, p.77). 

 

 Essa abordagem somente realizada no 4º e último ano do curso de Pedagogia, minimiza o 

contato dos futuros profissionais da educação com o espaço não formal e desse modo sobressai-

se o espaço formal da educação, realizada nas instituições escolares, tendo em vista que os 

acadêmicos tiveram contato com este âmbito durante três anos de sua formação, através de 

discussões teóricas e dos estágios.  

Percebemos que essa configuração da grande curricular do curso induz os acadêmicos à 

preferirem o âmbito formal, já que possuíram maior contato com tal área oferecendo-lhes maior 

segurança e conhecimentos para sua atuação futura enquanto profissional.  

 Outro condicionante que pode ser citado é o pouco embasamento teórico da ementa da 

disciplina. Verificamos que a carga horária é relativamente baixa e não possibilita discussões 

aprofundadas acerca das temáticas e da grande amplitude que o espaço não formal possui. De 

forma prática a disciplina de Seminários Temáticos, Trabalho Pedagógico na Não Educação 

Escolar não é abordada, pois os acadêmicos não realizam intervenções pedagógicas no campo 

extraescolar. Contudo, o contato do futuro docente e pedagogo com a etapa da Educação Infantil 

e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental é realizada no curso com maior ênfase.  
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Gráfico 05: Expectativas da aplicação dos conhecimentos na prática 

 

     Fonte: dados da autora, 2017 

 

Observamos que a correspondência em relação às expectativas do curso é ponderada, 

considerando que 87 % encontram-se satisfeito com o conhecimento adquirido durante a 

graduação. Somente 13% acreditam que poderia ter sido melhor, com mais propostas 

metodológicas tendo melhores embasamentos teóricos.  

Portanto, evidenciamos que a maior parte dos entrevistados tiveram suas expectativas 

alcançadas e os que não obtiveram sucesso no que almejou, evidenciaram a necessidade de haver 

mais discussões teóricas. Desse modo destacamos esse aspecto para ser refletido na formação de 

professores. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Constatamos que o curso forma profissionais para atuar em diversos campos estando 

relacionada intrinsicamente às práticas educativas diversas considerando o profissional atuante em 

diferentes segmentos, podendo com sua formação exercer funções em instituições escolares, assim 

como através de ações pedagógicas atuar juntamente a ONGS, instituições sociais, hospitais e 

empresas. 

Em relação à Pedagogia Social na atuação profissional, torna-se ampla devido o 

embasamento teórico que o curso pode proporcionar, considerando que o pedagogo está 

envolvido nos processos de formação do sujeito como um todo. 

Podemos constatar que os acadêmicos do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do 

Paraná Campus de União da Vitória possuem preferência para atuar na educação formal. 

87%

13%

5. O curso de Pedagogia está dentro das expectativas 
para aquilo que almejava para seu futuro campo 

profissional? 

Sim

Não
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Apontamos que um dos condicionantes desta escolha, decorre da configuração da ementa do curso, 

que possibilita ao futuro profissional da educação o maior contato com o âmbito formal que se 

materializa durante os três primeiros anos. Já a educação não formal é abordada somente no último 

ano por meio da disciplina de Seminários Temáticos, Trabalho Pedagógico na Não Educação 

Escolar, de 72h/a. De tal modo, os acadêmicos não estabelecem uma relação profunda com esta 

área que é abrangente e está em ascensão. 

 Os dados levantados da pesquisa, identificaram que muitos profissionais da pedagogia ainda 

estão focados no trabalho formal em instituições escolares, todavia, as possibilidades da formação 

para exercer a pedagogia social são abrangentes, podendo o pedagogo exercer suas atividades no 

terceiro setor, contribuindo para elencar a formação social dos cidadãos. 
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PROJETO VEREADOR MIRIM: A CONSTRUÇÃO DO SER CRÍTICO E 

POLÍTICO NOS ALUNOS DO COLÉGIO CASIMIRO DE ABREU 
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Orientadora: Professora Drª Claudia Maria P. Zanlorenzi (UNESPAR - Campus de União da 
Vitória) 

E-mail: aecmari@gmail.com 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo apresenta, em seu conteúdo, uma discussão e análise sobre o 

Projeto Vereador Mirim, buscando entender qual a contribuição deste na construção do aluno 

crítico, político e social. 

É inquestionável a importância de formarmos alunos críticos, formadores de opinião, que 

compreendam quais seus deveres e obrigações perante a política partidária, ingressando assim na 

sociedade com pensamentos e visões diferenciadas, para então saber onde e de quem cobrar as 

melhorias para sua cidade por meio de seus governantes. Tendo esse conhecimento, o cidadão 

saberá onde está o problema e a quem pode recorrer para o mesmo ser resolvido Diferenciando a 

função do Poder Legislativo e Executivo, o munícipe consegue compreender o que acontece na 

sua cidade durante o mandato de um prefeito, vereadores, deputados e assim por diante.  

Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo geral investigar qual a contribuição do 

Projeto Vereador Mirim na construção do ser crítico e político nos alunos do Colégio Casimiro de 

Abreu, compreender se o projeto atinge realmente os seus participantes e também os alunos que 

participam indiretamente do mesmo. O estudo possui como objetivos específicos: compreender a 

visão de Estado, as formas de governo representativo e analisar o Projeto Vereador Mirim. 

Os métodos de pesquisas utilizados no presente estudo serão no formato de pesquisa 

bibliográfica de cunho qualitativo, juntamente com pesquisa de campo, por meio de questionários 

aplicados aos nove alunos vereadores mirins participantes do projeto atualmente. 

 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

252 

 

[...] hoje em dia a pesquisa qualitativa ocupa, um reconhecido lugar entre 
as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres 
humanos e suas intricadas relações sociais, estabelecidas em  diversos 
ambientes.(GODOY, p.21, 1995) 
 

A linha de pesquisa situa-se no Processo de Ensino e Aprendizagem em seus diversos níveis 

e âmbitos de abrangência, tendo como área de investigação o Ensino Médio. 

Inicialmente, o estudo trará uma análise sobre governo representativo, compreendendo 

essa forma de governabilidade, e como ela é entendida por autores como John Stuart Mill e Bobbio. 

Em seguida, será relatado, e como funciona o Projeto Vereador Mirim. Por fim, serão observados 

os questionários que foram aplicados aos alunos participantes do projeto. 

 

BREVES REFLEXÕES SOBRE A FORMA DE GOVERNO REPRESENTATIVO 

 

No governo representativo, temos governantes que nos representam, pois os escolhemos 

para esta função, mediante ao sufrágio universal, uma forma democrática de escolha. Na 

democracia, temos três modelos normativos, como afirma Corval (2015, p.252) “[...] os modelos 

liberal, republicano e procedimental [...]”. Hoje, no Brasil, o modelo normativo vigente é 

republicano. 

Quando falamos em democracia, governo do povo, governo de todos os cidadãos que 

constituem uma sociedade, BOBBIO (2000, p.12) define democracia como:  

[...] uma das várias formas de governo, em particular aquelas em que o 
poder não está nas mãos de um só ou de poucos, mais de todos, ou 
melhor, da maior parte, como tal se contrapondo às formas autocráticas, 
como a monarquia e oligarquia. 

 

Democracia pode ser uma ótima forma de governo, claro se os representantes escolhidos 

pela própria sociedade através do voto, sejam políticos de boa índole, confiáveis e de respeito e 

principalmente não maleáveis quando o assunto é corrupção. 

Atualmente, o que rege nossas vidas em um contexto geral é a política, sabendo que ela está 

em tudo que fazemos, pensamos e agimos. Entretanto, tão pouco é o entendimento do cidadão 

quando o assunto é democracia, governo representativo, política de um modo geral. Podemos 

definir política da seguinte forma (BOBBIO, 2000, p.159) 
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Derivado do adjetivo pólis (politikós), significando tudo aquilo que se 
refere à cidade, e portanto ao cidadão, civil, público e também sociável e 
social, o termo “política” foi transmitido por influência da grande obra de 
Aristóteles, intitulada Política, que deve ser considerada o primeiro tratado 
sobre a natureza, as funções, as divisões do Estado, e sobre as várias 
formas de governo [...]. 
 

Hoje, o brasileiro vive sob a política da democracia representativa, na qual escolhemos 

nossos representantes para o Poder Executivo e Legislativo. Com isso, o povo tem nas mãos o 

“poder” de cobrar, exigir e tirar representantes que não cumpram com suas obrigações. A respeito 

dessas relações entre representantes e representados, Silva (2009, p.96) ponta que: “[...] que a 

necessidade de controle dos cidadãos em relação a seus representantes não pode oprimi-los a ponto 

de impedir a tomada de decisão visando o interesse geral”. 

Esse talvez seja um dos maiores medos dos grandes políticos do povo se dar conta que tem 

nas mãos a decisão final sobre quem os representa verdadeiramente. O problema mais sério 

atualmente em relação aos eleitores seria o analfabetismo político, a alienação, ou até mesmo o 

desinteresse com relação à política.  

É neste sentido que políticos de má índole se aproveitam para chegar ao poder, mediante 

compra de votos, promessas sem base ou fundamentos que o eleitor por não compreender o 

básico, acaba por confiar seu voto. Quando esses representantes, por muitas vezes não fazem nada 

para melhorar a vida de seus representados, apenas pensam neles propriamente ditos. Claro que 

não devemos generalizar, mas no contexto que está a política representativa no Brasil, temos que 

ter muita calma na hora de escolhermos nossos representantes.  

Mediante estes fatos, BOBBIO faz um apontamento sobre democracia representativa: 

[..] na relação entre eleitores e eleitos, relação característica da democracia 
representativa, uma continua troca entre dois bens, o apoio, em forma de 
voto, por parte dos eleitores, e benefícios de vários tipos, patrimoniais ou 
de status, por parte dos eleitos. (BOBBIO, 2000, p.454). 

 

Por isso, da importância de sermos conscientes em nossas escolhas de representantes, para 

que os eleitos não fiquem apenas desfrutando dos benefícios que a política lhes oferece, que os 

mesmos para a sociedade em geral, através de projetos que beneficiem a população, na segurança, 

saúde e educação, que são muitas vezes precárias no Brasil.  
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O governo representativo é extremamente válido, dando “poder” à sociedade, claro se ela 

tiver interesse em estar diretamente envolvida nesse meio, caso contrário, quem fica em uma 

situação tranquila são os eleitos, sem ninguém os cobrando, reivindicando soluções nas quais cabe 

ao legislativo ou executivo resolver. 

Percebe-se o não comprometimento ainda da sociedade com relação a governo, aos seus 

representantes, a política partidária de um modo geral. Atualmente, essa concepção mesmo que em 

passos lentos está mudando. A sociedade tem-se mostrado interessada nessas discussões políticas, 

participações essas que o governo democrático possibilita como nos aponta Norberto Bobbio em 

sua obra referindo-se ao governo democrático: 

Uma das características da forma democrática de governo é o aumento de 
sujeitos que agem politicamente, vale dizer, que colaboram direta ou 
indiretamente na formação das decisões coletivas, o que tornou mais 
amplo, ainda mais fluido, ou menos definido e com fronteiras mais 
incertas, o “espaço político”.(BOBBIO, 2000, p.457- grifos do autor). 

 
Nesse sentido, é evidente que a sociedade está a passos lentos, sendo influente na política 

partidária. Porém, sabemos que ainda é pouco o envolvimento político dos cidadãos, 

principalmente devido a essa imagem ruim que a política brasileira atualmente transpassa. 

Uma das formas de termos cada vez mais esse envolvimento do povo, seria partindo da 

escola, uma formação mais crítica, participativa dos alunos nesse meio. Mesmo sabendo que a 

escola de certa forma é aparelho ideológico do estado, cabe ao professor tentar despertar no aluno 

essa conscientização. E referente ao aparelho ideológico do estado nos aponta LINHARES et al 

(2007, p.1502-1503): 

 A partir do momento em que ocorre a separação entre Igreja e o Estado, 
surge a necessidade do Estado elaborar um novo aparelho ideológico que 
atue diretamente na formação do sujeito de maneira disfarçada, porém 
decisiva. Esse aparelho será a escola. 
 

Desta maneira, o Estado que é comandado por governantes que quase em sua totalidade 

preferem cidadãos alienados, desinteressados quando o assunto é governo, política, partido, assim 

acabam tornando as escolas manipuladoras e desinteressantes na questão política. Sabendo disso, 

há maneiras hoje de se trazer esses assuntos para dentro das escolas, agregando assim na formação 

dos alunos de alguma forma, como é o caso do Projeto Vereador Mirim, o qual será apresentado a 

seguir. 
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HISTÓRICO PROJETO VEREADOR MIRIM 

 

O Projeto Vereador Mirim foi levado a Porto Vitória no ano de 2012, pelo senhor 

Engenheiro Roberto Domit, residente em Porto União onde ele desempenhava o projeto na cidade 

há pelo menos 12 anos. No primeiro ano de existência do projeto em Porto Vitória, no Colégio 

Estadual Casimiro de Abreu, o Sr. Domit ficou à frente de tudo até os professores: Eunice Marise 

Pinto, Sirlei Ostwald e Andreia Nielsen, com apoio do diretor Flaviano Glaab assumissem total 

domínio sobre o referido e assim poderem prosseguir sem tutor. Porém, o Sr. Domit sempre se 

pôs à disposição para qualquer dúvida ou esclarecimento referente ao projeto.  

O projeto abrange questões da área política aliada a área pedagógica, visando contribuir 

para a conscientização e a formação de conhecimentos desde o início do processo de escolarização. 

O Projeto Vereador Mirim, há pelo menos 8 anos, está incluído ao Projeto Político 

Pedagógico do Colégio. O mesmo possui estatuto e regime interno, no qual especifica todos os 

deveres e obrigações dos eleitos, assim como todos os trâmites legais para que possam ocorrer 

novas eleições. 

Os alunos interessados em candidatar-se a vereadores mirins, devem seguir regras básicas 

do regimento interno, como nos aponta o Art 1º inciso III relatando que: 

[...] os alunos interessados em concorrer a uma vaga na Câmara Mirim, 
que estejam matriculados no Ensino Médio e com frequência regular, 
inscrever-se-ão junto a Comissão e farão sua campanha junto aos eleitores 
estudantes do Ensino Médio e/ou estudantes do Ensino Fundamental 
com idade igual ou superior a 16 anos, bem como todos os profissionais 
da educação da respectiva escola, para a consequente eleição até o mês de 
abril;[...]. 
 

Após os tramites legais de candidatura, a campanha dos alunos é toda seguida da mesma 

forma como vereadores municipais, de acordo com a leis do TRE (Tribunal Regional Eleitoral), 

como vemos no (Art 1º inciso IV, 2012) relatado que: “[...] a campanha para a eleição do Vereador 

Mirim envolve apresentação da plataforma de trabalho do candidato, panfletos e cédulas, seguindo 

a simetria utilizada pelo Tribunal Regional Eleitoral – TRE.” 
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Para que ocorram as eleições, devem ter no mínimo doze candidatos, caso contrário, a 

candidatura é prorrogada por sete dias. Ao término das eleições, os eleitos tomarão posse em um 

prazo de trinta dias, possuindo também vereadores suplentes na câmara mirim. 

Não terá restrição quanto ao número de alunos por sala de aula, para serem candidatos ou 

eleitos. Entretanto, terá obrigatoriamente 30% de candidatos por gênero. O mandato do vereador 

mirim será de um ano, podendo se reeleger. 

O voto nas eleições será facultativo e secreto, por meio de cédula ou por urna eletrônica. 

Todo o trâmite das eleições, será organizado e fiscalizado pela Comissão Eleitoral, como podemos 

ver no regimento interno do projeto vereador mirim (2012) § 1º“A Comissão Eleitoral será 

designada pela Direção do Estabelecimento de Ensino e será composta por presidente, vice-

presidente, secretária e 2ª secretária, suplente e 2º suplente“. 

O Projeto Vereador Mirim segue modelo padrão de lei LEI Nº 4.737 do TRE (Tribunal 

Eleitoral Regional), para todo processo de eleição, trazendo, portanto todos esses tramites ao 

conhecimento dos alunos, para que eles tenham noções básicas de como ocorrem eleições nos 

municípios do estado do Paraná. 

 

O PROJETO VEREADOR MIRIM EM PRÁTICA 

 

Para a análise do referido projeto, foi realizada, no dia 13 de julho de 2017, a pesquisa de 

campo com os participantes do Projeto Vereador Mirim, instaurado no Colégio Estadual Casimiro 

de Abreu, na cidade de Porto Vitória, com as devidas autorizações e termos de compromissos 

lidos, aceitos e assinados pelos responsáveis legais pela instituição de ensino. 

O procedimento metodológico utilizado foi o Grupo Focal. Por ser uma pesquisa de cunho 

qualitativa, a metodologia focal foi a mais apropriada para dar suporte tendo em vista que ela é 

aplicada em grupos, de duas ou mais pessoas como nos aponta (LENY, 2009, p.780): 

 

O GF difere da entrevista individual por basear-se na interação entre as 
pessoas para obter os dados necessários à pesquisa. Sua formação obedece 
a critérios previamente determinados pelo pesquisador, de acordo com os 
objetivos da investigação [...]. 
 

A pesquisa com a metodologia focal foi de extrema importância, tendo em vista que o 

Projeto Vereador Mirim, é um programa implantado na rede estadual de ensino de Porto Vitória–
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PR, com o auxílio da Câmara Municipal de Vereadores da referida cidade para um grupo de 

adolescentes. Sendo assim, nos deixa claro o entendimento sobre Grupo Focal o apontamento de 

(STEWART; SHAMDASANI, 1990): 

De origem anglo-saxônica, a técnica de grupo focal (GF) foi introduzida 
no final da década de 1940. Desde então, tem sida utilizada como 
metodologia de pesquisas sociais, principalmente aquelas que trabalham 
com avaliação de programas, marketing, regulamentação pública, 
propaganda e comunicação (apud LENY, 2009, p.778) 
 

Obtendo esse conhecimento, qual seja, como surgiu a técnica de Grupo Focal, partimos 

para o campo de trabalho, como ela é aplicada em um determinado grupo, como foi o caso dos 

participantes do Projeto Vereador Mirim. 

Foram reunidos os 05 vereadores mirins, presentes neste dia 13 de julho de 2017, em uma 

sala e feito um diálogo aberto, uma entrevista onde o pesquisador era o mediador do “bate-papo”. 

Seguindo assim os objetivos para se ter uma pesquisa baseada na técnica do Grupo Focal como 

nos aponta LENY (2009, p.780): 

 

Para Kitzinger (2000), o grupo focal é uma forma de entrevistas com 
grupos, baseada na comunicação e na interação. Seu principal objetivo é 
reunir informações detalhadas sobre um tópico específico (sugerido por 
um pesquisador, coordenador ou moderador do grupo) a partir de um 
grupo de participantes selecionados. Ele busca colher informações que 
possam proporcionar a compreensão de percepções, crenças, atitudes 
sobre um tema, produto ou serviços. 

 

 Na ocasião, foram questionados e debatidos vários pontos sobre o projeto em si, a política, 

regime de governo que há hoje no município, estado e país.  

A forma de governo no Brasil de acordo com a Constituição Federal de 1988 no seu Art. 

1º nos aponta: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito [...]” e ainda no 

referido artigo contendo Parágrafo Único aponta: “Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Portanto, o 

Brasil hoje é um governo democrático representativo, em que o povo é quem escolhe seus 

representantes mediante sufrágio universal. 

Dando sequência ao trabalho, foram feitas as devidas apresentações e explicações sobre a 

pesquisa, o viés teórico adotado, bem como a importância da colaboração dos participantes na 
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presente pesquisa. Todos plenamente concordaram, e após assinarem o termo de conscientização, 

foi dado início ao diálogo com a presença da professora Andréia Nielsen que é também uma das 

coordenadoras do Projeto no Colégio. As perguntas que foram proferidas, serão apresentadas a 

seguir com os relatos dos vereadores mirins. 

Sobre o quê o projeto vem a acrescentar para sua formação, todos os presentes foram muito 

convictos em suas respostas, seguindo todos uma mesma perspectiva, respondendo que sim, 

justificando um a um com suas particularidades e um acrescentando na resposta do outro com 

argumentos como: trabalhar a oralidade, um pensamento mais completo e crítico, um incentivo 

para expressar a opinião, promover o debate. Argumentaram que enquanto agentes detentores, 

esses aspectos estão diariamente envolvidos em seus deveres como vereadores mirins, alunos e 

cidadãos. 

O próximo questionamento foi sobre quais motivos levaram a serem vereadores mirins. 

Apenas um dos presentes disse que pretendia ser um vereador mirim, “pois as aprendizagens que 

teria participando do projeto seriam de grande valia para si, aprendizagens essas que no seu ver não 

seria tão significativa se não participasse do referido projeto”. Os demais relataram que a princípio 

não tinham vontade de participar, mas mesmo assim foram se candidatar, após serem eleitos, 

tiveram uma visão diferenciada do projeto vereador mirim, e hoje tentam trazer seus colegas 

mesmo que não sejam atuantes, para estar a par dos acontecimentos que os envolvem. 

Dando seguimento à nossa pesquisa, os alunos relataram que os demais colegas do Colégio, 

depositam responsabilidades nos mesmos, como por exemplo, a “Vereadora A” apontou que: 

 

Tipo (sic), até a cobrança dos outros assim eles te olham com outra cara 
(...) tipo você é uma vereadora mirim, você tem que ter uma postura, não 
que seria tipo uma cobrança que há porque é vereador mirim tem que ser 
um santo no caso, mas tem que ter um posicionamento melhor, tem que 
ter uma... um jeito certo, digamos tem que ter um comportamento bom 
no caso né, e não ser um bagunceiro e tal.  

 

Dando continuidade a este debate e reforçando ainda esses aspectos referentes 

comportamento de um eleito, outra vereadora mirim acrescentou que, “Não é questão de querer 

dar exemplo, mas tem que ter um comportamento mais desenvolvido, mais maduro”. 
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Percebe-se que o Projeto Vereador Mirim traz uma reflexão para os alunos participantes, 

pois eles começam a agir de forma diferente, não no seu caráter, mais sim nas suas atitudes 

enquanto alunos, isso reflete muito dentro da sala de aula, para futuros professores, pedagogos que 

buscam sempre um aprendizado significativo para seus alunos, que eles tenham possibilidades de 

mudança, de crescimento, que aflorem a criticidade que possuem. Contextualizando sobre essas 

possibilidades que os professores buscam para seus alunos, Freire nos aponta que: 

[...] é reconhecer a educação também como possibilidade. É reconhecer 
que se ela, a educação, não pode tudo, pode alguma coisa. Sua força, como 
costumo dizer, reside na sua fraqueza. Uma de nossas tarefas, como 
educadores e educadores, é descobrir que historicamente pode ser feito 
no sentido de contribuir para formação do mundo [...](FREIRE, 2003, 
p.35-36). 
 

Como temos nossas ideias, vontades, desejos de que nossos alunos sejam cidadãos críticos, 

formadores de opiniões, podemos observar que os alunos já possuem criticidade sobre o que é ser 

um agente público, como eles mesmos afirmaram nas falas anteriores. Notamos que eles têm os 

vereadores como pessoas representantes do povo e pessoas exemplares ou pelo menos deveriam 

ser, perante a sociedade a qual representam, principalmente quando os alunos afirmam que se 

sentem na obrigação de serem exemplos para os seus colegas. Acreditam que com isso, terão 

consequentemente o respeito e a credibilidade de seus representados como nos acrescenta a 

vereadora mirim B: 

Até para gente ser respeitado como vereador mirim, porque se você não 
ter um comportamento vamos supor assim... descente no caso você não 
vai ter aquela credibilidade, vão te olhar assim... o que você ta fazendo aí 
como vereador mirim? 

 

Podemos perceber na fala da Vereadora Mirim que ela já é de certa forma cobrada pelos 

colegas do colégio, também se sente na obrigação por assim dizer, de ter uma postura mais formal, 

um comportamento exemplar, tendo em vista que é uma representante deles, a mesma só se sente 

bem para seguir esse caminho, pois foi eleita democraticamente. Percebemos então a influência 

que a democracia, a representatividade tem nos alunos, a importância que eles dão, e o quanto isso 

os fazem mudar no seu cotidiano. Mediante isso, Corval (2015, p.270) nos dá a seguinte visão de 

governo representativo e democracia: 
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Ainda que a sua defesa do governo representativo conote, por vezes, a 
própria realização democrática na sua possibilidade mais aproximada do 
tipo ideal da verdadeira democracia; ainda assim, o governo representativo 
não exaure as possibilidades de experimentação democrática. A 
democracia idealizada por Mill, na leitura aqui apresentada, assim como a 
de muitos representantes da teoria participativa, é no sentido da 
mobilização e da transformação da sociedade. É concebida pela sua 
potencialidade de permitir o aprendizado das capacidades humanas que 
contribuem para a sociabilidade e o governo democrático.  

 

O projeto mostra aos seus participantes que para ser um representante do povo, 

primeiramente você precisa ser um exemplo, uma pessoa íntegra, cumpridora de suas obrigações e 

seus deveres como cidadãos. 

Foi perguntado aos presentes o que poderiam relatar sobre a questão política hoje no Brasil, 

que se seguiu a seguinte resposta do Vereador Mirim C: 

No caso, a política que é mostrada na televisão é uma né, a parte ruim, só 
que tem a parte boa e é essa que a gente tá tentando conhecer aqui no 
projeto, ver que tem seu lado bom porque lá eles só colocam o lado negro 
né, a parte da corrupção e tal. 

Logo após ele concluir sua fala, o Vereador Mirim D conclui que: “É, mais é pouca coisa 

boa. (Risos). Mais é essas poucas coisas boas que...temos que explorar”. 

Para complementar as respostas a professora presente aponta a importância do projeto, nas 

palavras dela: “Por isso que vocês estão aqui né, para que a coisa boa aumente e frutifique”.  

Observamos que os alunos passam a ter outro olhar, a criticidade já aflora, os porquês 

surgem, eles buscam respostas, pois querem o melhor para o colégio para cidade e percebem que 

tudo se inicia dentro da escola, formando bons cidadãos, o futuro como um todo tende a ser melhor 

e mais digno. A respeito dessa reflexão sobre ser cidadão temos a seguinte contribuição: 

 

Por outro lado, se faz necessário, neste exercício, relembrar que cidadão 

significa indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado e 

que dizer, com o uso dos direitos e o direito de ter deveres de cidadão. 

(FREIRE, 2003, p.44). 

Freire nos deixa claro que devemos ter responsabilidades enquanto cidadãos, deveres e que 

também possuímos direitos do qual sabemos que ninguém poderá nos privar. 
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Dois Vereadores Mirins desenvolveram projetos muito significativos para o município. Já 

tiveram reuniões com secretários e prefeito municipal que estudam a possibilidade desses projetos 

serem implantados no município. Talvez se não tivesse o Projeto Vereador Mirim no Colégio, seria 

difícil os alunos terem esse olhar diferenciado, e mesmo que tivesse ainda, seguir em frente com 

esses projetos seria muito difícil. Agora, com o projeto levado ao conhecimento das autoridades 

competentes do município, o mesmo torna-se uma ponte, um elo entre alunos, vereadores mirins 

e município. 

Após a investigação junto aos vereadores mirins observamos que a criticidade, a visão 

diferenciada é visível nos participantes do projeto, sobre política, governo, representatividade. 

Nesse sentido de entendimento de governo representativo, Mill nos aponta o seguinte: “[...] o mais 

importante ponto de excelência que pode possuir qualquer forma de governo, é promover a virtude 

e a inteligência das pessoas para que pensem e decidam por eles mesmos” (STUART MILL, 2007, 

p. 11). Stuart nos destaca a importância de promover cidadãos influentes na sociedade e sabemos 

que a melhor maneira de iniciarmos essa formação é no âmbito escolar.  

 Os vereadores mirins enquanto cidadãos dentro e fora do ambiente escolar passam a ser 

críticos, observadores, questionadores e formadores de opiniões, como fica evidente quando a 

Vereadora Mirim A faz a seguinte colocação sobre o projeto:  

Quando a gente entrou a gente tipo, há, vocês têm uma responsabilidade 
agora como vereador mirim, então como a gente tá agora com esse peso 
de responsabilidade, a gente quer que os outros também tenham. E tipo lá 
no serviço público, alguém que não tenha a gente vai, a gente já tem esse 
senso crítico de ir lá e ver que não está certo, porque a gente tá tendo uma 
responsabilidade e quer que os outros também tenham. 

O projeto possibilita várias oportunidades de vivência e reflexão aos alunos. Mostra que 

eles podem e devem questionar, analisar, observar de maneira diferente, como eles mesmo colocam 

a questão dos vereadores, governantes em geral que estão a serviço do povo e não ao contrário. E 

essa visão se acentua a partir do momento em que passa a se ter maior contato com políticas, tem-

se instrução do assunto e assim o maior entendimento como nos destaca Stuart Mill apud Gomes 

(2017, p.283) 

 No discurso proferido em 12 de abril de 1866 Stuart Mill destaca o 
crescimento do interesse das classes populares pela política. A instrução 
pública foi fundamental e decisória para inclusão de analfabetos nas fileiras 
democráticas da representação política (STUART MILL, 2006, p. 112). 
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Outra parceria estabelecida entre Projeto Vereador Mirim e Prefeitura Municipal, foi 

quando os Vereadores Mirins mandaram um projeto de indicação para que prefeitura, sugerindo 

que a mesma, cedesse vagas de estágio para os alunos Colégio Estadual Casimiro de Abreu, onde 

o projeto está em funcionamento. O órgão atendeu essa indicação e cedeu duas vagas para alunos 

do colégio, porém em conversa os alunos e professores ficaram na dúvida de como escolher esses 

dois alunos. Então os Vereadores Mirins novamente entraram em ação e fizeram juntamente com 

os professores todo um processo de seleção, para a escolha dos dois estagiários. 

 Os processos de seleção foram em três etapas, sendo na primeira, o candidato à vaga teria 

que estar obrigatoriamente dentro de 10 quesitos que seriam analisados pelos vereadores mirins 

para concorrer a vaga como: boas notas, educado, comunicativo, ótima frequência escolar, boa 

relação com pessoas, prestativo, conhecimento básico em informática, atencioso, paciente e aberto 

a novas ideias sempre. Foram selecionados dez interessados. Numa segunda etapa, foi realizada 

uma redação com os classificados com o tema: “Por que eu mereço o estágio”. As cinco melhores 

redações foram para a última etapa, que foi uma entrevista feita por uma equipe formada pela 

pedagoga do colégio, com as professoras coordenadoras do Projeto Vereador Mirim e com um 

representante da área, onde iriam atuar os escolhidos.  

Diante disso, ressalta-se que o projeto além de estar ligado à política como um todo, tem 

forte envolvimento na sociedade onde está inserido, a partir do momento que faz com que os 

jovens participantes diretamente ou indiretamente do projeto tenham um posicionamento 

diferenciado na sociedade e saibam seu papel enquanto cidadão e tenham ciência de seus direitos 

e deveres.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa foi realizada de maneira bibliográfica e pesquisa de campo em forma da 

técnica de Grupo Focal. Foi pesquisado se o Projeto Vereador Mirim aplicado no Colégio Estadual 

Casimiro de Abreu tem relevância e significância aos alunos participantes, assim como foi uma 

unanimidade dos participantes do projeto explicar e relatar que o Projeto Vereador Mirim lhes traz 

conhecimentos extremamente significativos, que eles talvez não tivessem esses esclarecimentos se 

não fossem participantes. 

Questionado se para estes alunos, o Projeto Vereador Mirim contribuí em sua formação 

política, conhecimento de formas de governo, interação e participação ativa na política, quanto na 
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construção e formação de cidadãos mais críticos e participativos perante a sociedade em que estão 

inseridos, visando uma melhor compreensão do papel que terão ao receberem seus títulos de 

eleitores e passarem a ter envolvimento direto no processo através do voto. 

É evidente que o Projeto Vereador Mirim enriquece a formação dos alunos, muito mais do 

que os que não participam. Mesmo o Projeto Vereador Mirim sendo interdisciplinar a abrangência 

dele acaba não sendo ampla, deixando os demais alunos da instituição “excluídos”. 

A conclusão da pesquisa nos trouxe muitas respostas positivas perante o Projeto Vereador 

Mirim, mas também pudemos perceber algumas falhas de percurso deste referido projeto.  

Compreendemos que o Projeto Vereador Mirim abre as portas para todos os alunos 

participarem, entretanto é a minoria que resolve participar. Portanto, seria ideal que o Projeto 

Vereador Mirim buscasse outras formas de envolver os alunos não participantes além das reuniões, 

sessões mensais nas quais todos da instituição se reúnem. Buscar palestrantes da área política, 

encontros com participantes de outras cidades seria umas das alternativas viáveis. 

Neste sentido, o Projeto poderá ser ainda mais referência de aprendizagem política, no 

protagonismo juvenil, expandir-se também no âmbito regional, estadual e quem sabe nacional. 

Tem por fim a presente pesquisa sobre a contribuição do Projeto Vereador Mirim na 

construção do ser crítico e político nos alunos do Colégio Estadual Casimiro de Abreu. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A paisagem, vem sendo sistematicamente discutida e aprimorada pela ciência geográfica 

desde o século XIX, consiste na categoria de análise mais relevante em conjunto com espaço, 

região, território e lugar. Desta forma, se faz necessário expor os distintos tratos teóricos que 

nortearam os estudos de paisagem, através das escolas e por meio dos diferentes olhares e 

perspectivas. 

O uso do termo geodiversidade, é relativamente recente no panorama científico, utilizado 

nas áreas de Geociências. Podemos desatacar, a significativa contribuição da geologia nas 

discussões sobre o conceito, com o intuito de aproximar essa ciência as demandas da sociedade. 

Considerando a atual compreensão entre as relações do homem e a natureza, em seus aspectos 

culturais e econômicos, denotou-se a necessidade de inseri-las em análises ambientais.  

Desse modo, a partir das intervenções realizadas no território, devemos aderir uma visão 

ampla que integre a geodiversidade – meio físico, a biodiversidade – meio biótico, as questões 

sociais, culturais e econômicas (sociodiversidade), através dos estudos voltados a Geologia 

Ambiental. Então, o conceito de paisagem passa a ser utilizado nas análises geológicas voltadas 

para estudos ambientais, incorporando conceitos fundamentais como os de Exaustão dos Recursos 

Naturais e de Ética e Sustentabilidade Ambiental (KELLER 1996). 

No campo da Geografia, os debates acerca da conservação da natureza são voltados para a 

biodiversidade, no contexto da BioGeografia que relaciona a diversidade biológica a distribuição 

espacial, sendo assim, os estudos e pesquisas são voltados para a conservação. Entretanto, os 

estudos de geodiversidade têm implicação direta no campo de atuação da Geografia expressa na 

paisagem local, incluindo suas características e relações com as pessoas.  
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A geodiversidade, se faz presente no ambiente natural por meio das paisagens e das 

características do meio físico, do qual, dependemos da extração de muitos dos elementos que nos 

servem como matérias-primas fundamentais para a existência humana e desenvolvimento das 

sociedades. Desse modo, passamos alterar os aspectos da geodiversidade, causando danos muitas 

vezes considerados irreversíveis, devido à grande relação entre os componentes do meio físico – 

geodiversidade – e os componentes bióticos. 

O propósito deste texto, é realizar uma reflexão teórico-conceitual sobre os conceitos de 

paisagem e geodiversidade, através dos diversos autores que contribuíram na elaboração e no 

desenvolvimento dos mesmos. Mormente, a paisagem pode ser utilizada como referencial 

multidisciplinar para estudos e pesquisas que visam abranger a geodiversidade em seus diversos 

campos, seja os relacionados às problemáticas ambientais – que vem alterando significativamente 

a paisagem em diferentes contextos – bem como, as inúmeras atividades relacionadas à proteção 

do patrimônio geológico, desde as ações de levantamento básico até as práticas de gestão e 

planejamento territorial. 

 

A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE PAISAGEM 

 

As discussões entorno do conceito de paisagem, se fazem presentes há muito tempo na 

geografia, desde o século XIX, que se trabalha diversas questões sobre o termo, para melhor 

compreensão entre as relações sociais e naturais de um determinado espaço. As interpretações 

deste contexto se deram de formas divergentes dentro das múltiplas abordagens geográficas.  

Segundo Venturi (2004), o histórico-linguístico deste conceito inicia-se por volta do século 

XV, quando ocorre o distanciamento entre o homem e a natureza, com o surgimento da percepção 

em relação possibilidade do domínio técnico capaz de apropriar e transformar. Então, Venturi 

(2004), nos traz que no século XIX houve a transformação do conceito de paisagem, com os 

naturalistas alemães, que passaram a atribuir ao sentido científico, alterando para conceito 

geográfico (landschaft) derivando-se em paisagem natural (naturlandschaft) e paisagem cultural 

(kulturlandschaft). Nos dias de hoje, a percepção do sistema natural e a inter-relação entre os sistemas 

naturais, sociais e econômicos estão se redimensionando, surgindo então outras formas de 

interpretação relacionado ao conceito de paisagem. 
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O termo sofre variações e alterações no sentido da abordagem, estético-descritiva, que se 

baseia em ideias físico-geográficas sobre os fenômenos naturais em meados do século XIX, até o 

enfoque científico, que reflete o desenvolvimento e estabelecimento do conceito e sua constituição.  

De acordo com Guerra e Marçal (2006), a base nas orientações teórico-metodológicas das 

escolas de Geografia com ênfase (a germânica, francesa, russa e americana), realizaram o 

desenvolvimento do conceito, bem como as formas de aplicação elaborados por maneiras 

desiguais, pois baseava-se em distintos caminhos epistemológicos, originando as diferentes 

abordagens que se estabeleceram em tempos específicos. 

No século XIX, o conceito de paisagem era trabalhado com a questão descritiva e 

morfológica, se considerava a natureza a partir de sua fisionomia e funcionalidade. Nesta época, 

trabalhos que se destacavam eram dos percursores: Alexander Von Humboldt e Richthofen, estes 

que contribuíram para a orientação da geografia alemã. Conforme Christofoletti (1999), a 

abordagem descritiva demonstra na sua função estético-descritiva, que a palavra paisagem 

incialmente estava atrelada ao paisagismo e com a arte dos jardins.  

Desde então, começa a ser incorporado várias conotações nos vários países europeus 

abrangendo diversos significados. Segue abaixo, uma breve relação das principais escolas da 

geografia e seus contextos em relação a conceituação da paisagem. 

- Na escola germânica, a visão geográfica era trabalhada a partir de um novo método que se 

baseava na cartografia geomorfológica. Introduzindo também, o conceito da paisagem como 

categoria científica, e a compreendeu até os anos de 1940 como um conjunto de fatores naturais e 

humanos; 

- Na escola francesa, Christofoletti (1999) nos traz que, La Blache considerou como 

elementos básicos na organização e desenvolvimento dos estudos geográficos: as características 

significativas dos pays e regiões, os componentes da natureza e os originários das atividades 

humanas (virada do século XX). Dessa forma, Guerra e Marçal (2006) acrescentam que o termo 

região foi, por muito tempo, o pilar da geografia francesa, aplicando-se tanto a conjuntos físicos, 

estruturais ou climáticos quanto aos domínios caracterizados pela sua vegetação; 

- Na antiga União Soviética, escola caracterizada como fechada – cientificamente – em 

comparação às outras, Dokoutchaev em 1912, apresentou a questão da relação aos elementos da 

natureza, definindo o Complexo Natural Territorial (CNT), na qual inclui os processos físicos, 

químicos e bióticos, estabelecendo a vegetação como diferenciadora nas tipologias das unidades de 

paisagem e o solo como produto da interação entre o relevo, clima e a vegetação; 
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- Na escola Anglo-americana, durante os anos de 1940 nos Estados Unidos, foi substituído 

o termo landscape, que estava, até então, em uso nesse país sob influência da geografia alemã (Carl 

Sauer), pela ideia da “região” (Richard Hartshorne), sendo um conjunto de variáveis abstratas 

deduzidas da realidade da paisagem e da ação humana, conforme Schier (2003). A paisagem era 

analisada sob a perspectiva da evolução do relevo, e teve como destaque trabalhos de Grove Karl 

(1880) e de William Morris Davis (1899). 

No entanto, podemos notar que na virada do século XX, a tendência era voltada para 

descrição dos elementos físicos das paisagens em relação aos aspectos das atividades 

socioeconômicas. De acordo com Christofoletti (1999), o conceito de landschaft é visto como o de 

unidade territorial, e a valorização maior está em focalizar as paisagens morfológicas e da cobertura 

vegetal, abrindo caminho para se estabelecer distinções entre as paisagens naturais e paisagens 

culturais. 

Um dos primeiros geógrafos a trabalhar geografia de maneira integrada, relacionando os 

fatores naturais e sociais, destaca-se o norte-americano Carl Sauer, com sua obra intitulada The 

Morphology of Landscape de 1925, este utiliza o termo paisagem para estabelecer o conceito unitário 

da Geografia, considerada como sendo uma fenomenologia das paisagens.  

Dessa maneira, Sauer (1925 apud CORRÊA, 1998, p.13) define a paisagem: 

Uma área composta por associação distinta de formas, ao mesmo tempo físicas e 
culturais, onde sua estrutura e função são determinadas por formas integrantes e 
dependentes, ou seja, a paisagem corresponde a um organismo complexo, feito pela 
associação especifica de formas e apreendido pela análise morfológica, ressaltando que 
se trata de uma interdependência entre esses diversos constituintes, e não de uma simples 
adição, e que se torna conveniente considerar o papel do tempo. 

 
Desta forma, Sauer (1925 apud CORRÊA, 1998), no início do século XX, afirmava que o 

conceito de paisagem envolvia todos os elementos, sejam eles naturais e sociais e que qualquer 

definição da mesma, única, desorganizada ou não-relacionada, não tem valor científico e divide o 

conteúdo da paisagem em duas partes: o “sítio”, que representa o somatório dos recursos naturais 

e a sua expressão cultural, ou a marca da ação do homem sobre uma área. 

Podemos evidenciar, que o termo nas duas primeiras décadas do século XX, estava voltado 

ao naturalismo, mais tarde tomou forma considerando os aspectos fisionômicos da paisagem sem 

ter uma definição mais integradora e abrangente dos sistemas físicos e sociais, abordagem que 

perdurou até a década de 1920. 

Já no decorrer dos anos de 1940 ocorreu o surgimento da Teoria Geral dos Sistemas 

Dinâmicos, publicada em 1948, por Ludwig Von Bertalanffy. Nessa teoria, o autor apontava o 
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paralelismo não só de se estudarem as partes e processos isoladamente, mas também de resolver 

problemas da interação das partes. Esses princípios gerais, influenciaram diferentes campos de 

atividades (GONDOLO,1999). Então, o conceito de paisagem remetia-se a todos os elementos 

que faziam parte da natureza, não considerando o aspecto fisionômico, passando a trabalhar as 

trocas de matérias e energia dentro do sistema (complexo físico-químico e biótico). 

Sotchava (1977), apresentou os estudos dos geossistemas, onde cada categoria de 

geossistema situa-se num ponto do espaço terrestre e devem ser analisados como pertencentes a 

um determinado lugar sobre a superfície da Terra. O autor, expõem a questão na década de 1960, 

onde a paisagem não deve ser compreendida apenas pelos seus componentes, e sim através das 

relações, não devendo restringir-se à morfologia da paisagem e às suas subdivisões, deve-se dar 

preferência a estudar sua dinâmica, sua estrutura funcional e suas conexões. 

Sotchava (1977) afirma que, os geossistemas são formações naturais, experimentando, sob 

certa forma, o impacto dos ambientes social, econômico e tecnogênico. Podemos então, afirmar 

que o geossistema não se subdivide infinitamente, pois depende de uma organização geográfica. 

Dentro desse mesmo pensamento Bolós nos diz, 

O objetivo do estudo da geografia e da paisagem deve ser visto como uma realidade 
integrada, onde os elementos abióticos, bióticos e antrópicos aparecem associados de tal 
maneira, que os conjuntos podem ser trabalhados como um modelo de sistema. 
(BOLÓS, 1981 apud GUERRA, 2006, p. 113). 

 

Sob esta perspectiva, é de suma importância ressaltar que o espaço é o objeto de estudo da 

ciência geográfica, que deve ser analisado e compreendido em conjunto natural e antrópico, estes 

inseridos em um sistema, conforme o autor, é a partir da análise sistêmica em que se compreende 

a paisagem que a geografia forma e adapta essa tendência através dos estudos do geossistemas. 

Bolós (1981, p. 55), ainda determina que a paisagem integrada como “uma área geográfica, 

unidade espacial, cuja morfologia agrega uma complexa inter-relação entre a litologia, estrutura, 

solo, fauna e flora, sob ação constante da sociedade, que transforma”. Sendo no espaço geográfico, 

que acontecem as intervenções da sociedade que se alteram ao longo do tempo e sua dinâmica e 

evolução são determinadas por processos históricos e naturais. 

Carl Troll propôs a Ecologia da Paisagem, que aborda questões sobre a interação entre os 

modelos espaciais e os processos ecológicos, que acabam sendo a causa e a consequência das 

diferenças espaciais (TURNER et al, 2001). Ainda Turner et. al. (2001), nos diz que, a Ecologia da 

Paisagem nasceu como uma ciência transdisciplinar, tendo como base uma visão holística, espacial 
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e funcional dos sistemas natural e cultural, unificando a biosfera e a geosfera com os artefatos 

tecnológicos. 

Durante a década de 1980, os mais diversos ramos científicos se voltaram as questões de 

complexidade crescentes entre os sistemas ambientais. Onde em seguida, surge uma nova 

orientação direcionada aos estudos da paisagem pela Teoria do Caos e da Complexidade e, nesse 

contexto, a questão ambiental ganha outra dimensão.  

Rougerie e Beroutchachvili (1991), colocam que, no cenário acadêmico aparece a ideia do 

conceito de paisagem como a relação homem-natureza, contrapondo-se à estético-descritiva, 

abrindo caminho para uma nova abordagem relacionada à categoria em estudo como ambiente ou 

como objeto, na qual podem ser realizadas ações de intervenção de pesquisa científica. 

O conceito de paisagem, nos séculos XIX, XX e XXI, passam a abordar as entidades 

espaciais que dependem da história econômica, cultural e ideológica de cada grupo regional e de 

cada sociedade e, se compreendidas como portadoras de funções sociais, não são produtos, mas 

processos de conferir ao espaço significados ideológicos ou finalidades sociais com base nos 

padrões econômicos, políticos e culturais vigentes.  

Diante disso, Bertrand (1972 apud OLIVEIRA, 1998, p. 63), entende que a paisagem é: 

Resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e 
antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um 
conjunto único e indissociável, em perpétua evolução, numa porção do espaço, tem-se 
que pensar em normas legais que contemplem tanto o complexo dos elementos naturais, 
quanto o de elementos construídos, ou ainda, de ambos, considerados na sua dinâmica e 
identificados, como patrimônio paisagístico da coletividade. 

 

Bertrand (1972 apud OLIVEIRA, 1998), afirma que, a paisagem não deve ser caracterizada 

como uma realidade imóvel diante a presença do homem, em qualquer área, seja no meio urbano 

ou rural, pois é através de sua ação sobre os diversos componentes, que será produzido resultas da 

cultura própria. 

Contudo, a sociedade desde sua existência é responsável pela criação e transformações na 

paisagem, através do desenvolvimento humano por meio das construções das cidades em geral, 

gerando resultados de ações e lógicas sociais, mas que muitas vezes ocorrem de maneira prejudicial, 

alterando a geodiversidade e provocando o agravamento das questões ambientais. 
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    GEODIVERSIDADE: UMA BREVE ABORDAGEM TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

O conceito e os estudos sobre geodiversidade são recentes, surgiram por volta da última 

década do século XX. Segundo Brilha (2005), esse termo foi utilizado pela primeira vez na 

Conferência de Malvern, quando geólogos e geomorfólogos abordavam sobre a Conservação 

Geológica e Paisagística realizada, em 1993 no Reino Unido, porém a partir da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, II Cimeira da Terra, conhecida também 

por RIO-92, o termo geodiversidade inicia novas trajetórias, assim como o conceito de 

biodiversidade. Por volta da década de 1990 as bibliografias europeias, utilizam o conceito de 

geodiversidade em analogia ao termo biodiversidade (CARCAVILLA et al, 2008) que se refere a 

diversidade biótica da natureza. 

No entanto, a biodiversidade se sobressaiu enquanto ‘temática’ referindo-se a sua relevância 

científica, política, econômica e ambiental, em detrimento da geodiversidade, que apresentou 

significância nas duas últimas décadas em trabalhos acadêmicos. Entre as geociências, cabe destacar 

a geologia que tem colaborado nas discussões e formulação do conceito de geodiversidade.  

 Desta maneira, o primeiro autor trabalhou com o termo geodiversidade foi Stanley (2000) 

e foi adotado pela Royal Society for NatureConservation do Reino Unido como título em seu relatório 

informativo de Ciência da Terra (Geodiversity Update), lançado em janeiro de 2001, a 

geodiversidade pode ser descrita como “A variedade de ambientes geológicos, fenômenos e 

processos ativos que dão origem a paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos 

superficiais que são o suporte para a vida na Terra” (STANLEY, 2000). 

Posteriormente a proposta de Stanley (2000), surgiram novas conceituações e 

complementações, em torno do que se compreende como geodiversidade. Deste modo, Gray 

(2004) se refere à geodiversidade como a distribuição natural da geologia, incluindo rochas, 

minerais, fósseis, características dos solos, as formas do terreno e seus processos (geomorfologia), 

além das suas relações.  

Sendo, este o conceito que possui maior aceitabilidade e respeito em meio às diversas esferas 

cientificas, servindo de base para interpretações, aplicações e complementações. O autor destaca a 

importância de proteger e conservar os elementos da geodiversidade, pois apresentam diversos 

valores associados, Gray (2004) em seu livro intitulado “Geodiversity: valuing and conserving abiotic 

nature” atribui seis categorias de valores, sendo eles os valores intrínseco, cultural, estético, 

funcional, científico e didático. 
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Valor intrínseco: refere-se à importância dos elementos físicos da natureza, não se considera 

finalidade de uso pela sociedade.  Desse modo, se relacionada com as perspectivas religiosas e 

filosóficas da cultura local (GRAY, 2004; BRILHA, 2005).  

Valor cultural: quando a sociedade ou os valores culturais incorporam elementos ou 

características da geodiversidade ao procedimento de reconhecimento cultural do ambiente e 

valorização. Como por exemplo, os registros arqueológicos como a impressão em rochas de artes 

rupestres. 

Valor estético: este valor é subjetivo ao observador, pois depende da interpretação humana, 

onde cada um possui diferente percepção de beleza. Os aspectos geomorfológicos, facilmente 

distinguidos pelo seu valor estético como pontos turísticos. 

Valor econômico: refere-se ao valor que recursos da natureza possuem, perante as necessidades 

humanas. Como por exemplo os minerais e as rochas. 

Valor funcional: além do valor utilitário ou de recurso aos próprios seres humanos, esse valor 

se relaciona com a sua funcionalidade no contexto dos sistemas físico-naturais e ecológicos da 

superfície terrestre. 

Valor científico e didático: possibilita o acesso a amostras da geodiversidade, permitindo o 

estudo científico, o seu reconhecimento e também a compreensão da história da Terra. 

A compreensão do conjunto dos valores, contribui para a consolidação da consciência 

ambiental, voltados à preservação dos elementos abióticos da paisagem, para que sua relevância 

seja concebida em diferentes contextos. Pois, perante as diversas maneiras de ocupação e 

exploração da superfície, a geodiversidade do planeta está comprometida, ainda que os seus valores 

e conteúdos tão pouco conhecemos. 

Nessa perspectiva, entre outros autores que buscam desenvolver o conceito, bem como 

identificar o objeto de estudo da geodiversidade, como Martínez et al (2008) que compreende a 

geodiversidade, como a diversidade natural, em número, frequência e distribuição dos elementos e 

processos geológicos, e que do mesmo modo que a biodiversidade não é uma constante, e está 

condicionada a um momento, um lugar ou área determinada. 

Dixon et al (1997) e Eberhard (1997) citados por Pereira (2010), compreendem a 

geodiversidade como a diversidade de elementos geológicos, geomorfológicos e edáficos que 

denotam a história da Terra, recomendando a inserção dos processos paleobiológicos ou 

paleoambientais, bem como os processos geológicos, geomorfológicos. 
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A definição apresentada por Johansson (2000), é mais ampla e se refere a geodiversidade 

como, “uma variação complexa de rochas, depósitos não consolidados, relevo e processos que 

formam a paisagem e pode ser descrita como a diversidade de fenômenos geológicos e 

geomorfológicos em uma dada área”. Para esse autor, a geodiversidade não se relaciona unicamente 

à paisagem, às ocorrências geológicas ou à variabilidade de formações geomorfológicas, e sim aos 

fenômenos de formação das diversas feições desses elementos naturais. 

Em seguida, podemos citar alguns autores que fornecem subsídios para uma melhor 

aplicabilidade prática do conceito de geodiversidade, principalmente quando se refere ao número 

de elementos (NIETO, 2002), a escala de partícula, elemento e lugar (SERRANO e RUIZ-

FLAÑO, 2007) e a distribuição espacial dessa diversidade (KOZLOWSKI, 2004). 

 Nieto (2002) nos diz que, a Geodiversidade é composta pelo “número e variedade de 

estruturas (sedimentares, tectônicas), materiais geológicos (minerais, rochas, fósseis e solos), que 

constituem o substrato de uma região sobre a qual se assentam as atividades orgânicas, inclusive as 

antrópicas”. Esse autor, não considera os processos de formação dos elementos geológicos e 

geomorfológicos como integrantes da geodiversidade.  

Kozlowski (2004), limita a geodiversidade à superfície, sendo a paisagem a síntese dessa 

diversidade. Considera apenas a superfície da Terra, incluindo os aspectos geológicos, 

geomorfológicos, solos, águas superficiais, bem como outros sistemas criados como resultados dos 

processos naturais endógenos e exógenos e a atividade humana. Porém, desconsidera o subsolo, 

os elementos subterrâneos não são considerados como parte da geodiversidade. 

Serrano e Ruiz-Flaño (2007), utiliza a geodiversidade para definir a variabilidade da natureza 

abiótica, incluindo os elementos litológicos, tectônicos, geomorfológicos, edáficos, hidrológicos, 

topográficos e os processos físicos da superfície terrestre, mares, oceanos, juntos aos processos 

naturais endógenos, exógenos e antrópicos que compreende a diversidade de partículas, elementos 

e lugares. 

Entretanto, é fundamental destacar a existência de outros conceitos de geodiversidade, que 

buscam entender os elementos abióticos de maneira ampla, inserindo desta forma outras variáveis. 

Como Rojas (2005), que aborda a geodiversidade enquanto uma diversidade do espaço geográfico, 

incluindo as estruturas fisiográficas, mas também os resultados dos processos e atividades sociais. 

Assim como, a National Geographic Society que adotou o termo tratar os aspectos geográficos da 

paisagem, culturais e econômicos. 
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No Brasil, os estudos sobre geodiversidade acompanharam a perspectiva mundial, iniciando 

na década de 1990. Nesse momento, muitos cientistas brasileiros começaram a desenvolver 

diversas conceituações. Veiga (1999), apresenta o conceito de geodiversidade como a expressão 

das particularidades do meio-físico de uma determinada região geográfica considera a litologia, a 

geomorfologia, o clima, o solo e as águas. Além do mais, certifica que a geodiversidade condiciona 

a morfologia da paisagem, a diversidade biológica e cultural. 

 Xavier-da-Silva et al. (2001) asseguram a geodiversidade, como a variabilidade de 

características ambientais encontradas em uma área geográfica. 

O Serviço Geológico do Brasil – CPRM definiu a geodiversidade em 2006: 

O estudo da natureza abiótica (meio físico) constituída por uma variedade de ambientes, 
composição, fenômenos e processos geológicos que dão origem às paisagens, rochas, 
minerais, águas, fósseis, solos, clima e outros depósitos superficiais que propiciam o 
desenvolvimento da vida na Terra, tendo como valores intrínsecos a cultura, o estético, 
o econômico, o científico, o educativo e o turístico (CPRM, 2006). 

 

Serviços Geológicos estaduais, também apresentam ações em torno dada geodiversidade 

brasileira tendo em vista, a geoconservação e a valorização do patrimônio geológico nacional. 

O Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2000), juntamente com a Conservation 

International do Brasil, Organização Não Governamental SOS Mata Atlântica, a Fundação 

Biodiversitas e a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo dispõem de algumas 

considerações voltadas a importância da geodiversidade para a biodiversidade, em um documento 

oficial que estabelece critérios de avaliação e ações prioritárias para a conservação da biodiversidade 

nos biomas da Mata Atlântica e Campos Sulinos. 

Nestes critérios, para a identificação e mapeamento de áreas consideradas prioritárias para a 

conservação da biodiversidade da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos, também estão presentes 

um conjunto de elementos abióticos como (BRASIL, 2000): “regiões com mais variabilidade de 

fatores e que potencializam uma maior biodiversidade local, por oferecerem à biota condições 

energéticas amplamente diferenciadas em pequeno espaço relativo. É o caso de regiões com 

mosaicos de tipos de solos, com características químicas e físicas bem distintas, associados à 

confluência de condições climáticas e geomorfológicas díspares, que podem ocorrer em áreas de 

contato entre formações geológicas”; “regiões onde aparecem fatores abióticos frágeis à ação 

antrópica, como áreas formadoras de microclimas, mananciais e recarga de aquíferos, solos com 

alta suscetibilidade à erosão, cuja seleção pode estar associada às estratégias de preservação de 

corredores ecológicos naturais ou legais”; “regiões cuja associação de fatores abióticos propicia 
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maior fluxo energético e biológico, sendo responsável pelas trocas genéticas entre regiões. É o caso 

da área de contribuição de grandes corpos hídricos que conectam os biomas da Mata Atlântica e 

de Campos Sulinos entre si, ou esses a outros ecossistemas sul-americanos. ” 

Portanto, a relevância da geodiversidade enquanto elementos abióticos, que fazem parte da 

estrutura da paisagem, também possuem sua importância funcional na natureza, servindo de base 

para o desenvolvimento da vida, inclusive a humana, com toda sua demanda por espaço e por 

recursos provenientes da geodiversidade.  

Destarte a geodiversidade, enquanto elementos abióticos da natureza, possui a variação 

espacial, e de certa forma, os seus valores que se associam a essa geodiversidade, sendo o elementar 

a sua funcionalidade como parte da estrutura da natureza. Contudo, ultrapassando a sua relevância 

funcional os seus componentes podem abrigar diversas informações sobre a formação e evolução 

do planeta. 

Nessa perspectiva, Pereira (2010) denota o seu conceito de geodiversidade sendo: 

 “Conjunto de elementos abióticos do planeta Terra, incluindo os processos físico-
químicos associados, materializados na forma de relevos (conjunto de geoformas), 
rochas, minerais, fósseis e solos, formados a partir das interações entre os processos das 
dinâmicas interna e externa do planeta e que são dotados de valor intrínseco, científico, 
turístico e de uso/ gestão”. 

 

Por fim, podemos perceber a geodiversidade como a diversidade dos fatores abióticos, que 

compreende os elementos responsáveis pela materialização da geodiversidade na paisagem bem 

como, os processos endógenos e exógeno colaboram para sua formação. E considerando a relação 

destes com o homem a geodiversidade também integra os aspectos culturais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Através das reflexões teórico-conceituais abordadas no presente trabalho, vislumbrar-se 

que o conceito de paisagem como categoria de análise da ciência geográfica, pode ser utilizado 

como referencial para diversas pesquisas. Seguindo essa linha de raciocínio, constata-se que a 

geodiversidade se encontra na sua gênese, o que faz do seu campo de estudo ser bastante amplo, e 

seus conceitos e metodologias estejam em fase de aprimoramento, tornando-se assim uma área de 

atuação bastante dinâmica e intrigante. 

A relevância deste trabalho, abordando estes conceitos, se dá pelo fato de serem 

empregados no âmbito das Geociências, e podem encontrados citados nos trabalhos de ambas as 
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áreas ou em conjunto.  Desta maneira, o presente texto contribui no aprofundamento dos estudos 

e pesquisas que se interessam sobre estes termos. Os conceitos, foram abordados mediante a 

estratégia metodológica, de se expor as ideias dos autores no decorrer da sua construção histórica. 
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INTRODUÇÃO  

  

Atualmente vivencia-se um tempo de reflexão e mudanças, no qual a disciplina de Arte e a 

educação especial estão inseridas no sistema educacional e nas leis nacionais da educação, 

contribuindo para a melhoria do atendimento especializado e da capacitação dos docentes. Estas 

conquistas recentes apresentam-se como um grande marco na história do movimento da educação 

especial no Brasil e da implantação das leis onde a disciplina de Arte conquistou e  

adquiriu seus direitos na educação.  

O ensino de Arte tem um grande potencial na educação especial, pois trabalha com as  

múltiplas inteligências, bem como é um elo entre as demais disciplinas. Dessa forma, o ensino da 

Arte é uma ferramenta importante no processo de ensino aprendizagem dos alunos com 

necessidades educativas especiais, pois trabalha com várias áreas como a música, o teatro, a dança, 

o desenho entre outras que possibilita o uso dessas múltiplas inteligências.  

  
Na Educação Especial, a Arte é eficiente e democrática, por desenvolver as múltiplas 
inteligências. Ela trabalha mais fortemente os componentes intuitivos, sensoriais e a 
percepção espacial. Portanto, as oportunidades da criança com Necessidades 
Educacionais Especiais ser bem sucedida nas artes, de sentir-se aprovada, ter seu ego 
cultural reforçado, e assim, se desenvolver cognitivamente são imensas. (WEBER, 2017, 
p. 265).  

  

A Arte trabalha várias áreas do desenvolvimento humano (motor, sensorial, cognitivo),  

sendo uma disciplina considerada interdisciplinar, podendo ser trabalhada em todas as demais 

disciplinas. Graças a esses atributos o ensino na Arte na educação especial ganha força e destaque, 

pois possibilita um aprendizado diferenciado e dinâmico. Segundo Gzgik e Arruda.  

(2014, p. 04):  
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A Arte se apresenta de varias formas como na pintura, na poesia, na dança, na música, 
na arquitetura, na escultura, no cinema e no teatro, ela oferece experiências estéticas, 
visuais, táteis e sonoras, onde leva o ser humano a desenvolver expressões criativas, 
fazendo com que perceba o mundo ao seu redor.  

  

Neste sentido acredita-se que envolver a Arte como uma proposta a ser trabalhada na 

educação especial requer mais que desafios, inserir a Arte, em suas diferentes manifestações e 

modalidades é uma proposta de potencializar as habilidades do aluno para que ele possa se 

relacionar com os demais e  expressar-se, respeitando a diversidade e os limites da aprendizagem 

de cada aluno, superando assim, as barreiras do aprendizado.   

Com base nesses dados a presente pesquisa tem por tema a discussão sobre o processo de 

ensino e aprendizagem da disciplina de Arte e seu papel na educação especial.  

Diante desse tema surge a seguinte problemática: De que forma as vivências formativas em 

torno da Arte podem contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos da Educação Especial?  

Diante, das dificuldades e desafios que os educadores encontram nas escolas, ser educador 

não é e nunca foi tarefa fácil, são muitos os problemas e dificuldades encontradas como 

exemplificam Silva e Sartori (2012, p. 2) “a falta de motivação, o desinteresse dos educandos, as 

dificuldades de aprendizagem, condições de trabalho, [...] descaso do próprio governo para com 

os profissionais da educação”. Além disso ainda existem segundo esses autores “salários  

defasados,  plano  de  carreira  que  não  atende  as necessidades  docentes” (p.2).  

Quando o assunto é o desenvolvimento integral dos alunos de educação especial, é 

importante destacar, que a escola é um lugar onde o educador pode aperfeiçoar-se em suas práticas 

docentes, em busca de novas estratégias de ensino com conteúdos curriculares diferenciados para 

trabalhar com esses alunos.  

Assim, segundo Gzgik e Arruda (2014, p. 01) “a importância da Arte na educação  

especial é procurar estimular nos alunos a auto expressão, possibilitando o desenvolvimento das 

potencialidades através da criatividade, flexibilidade, sensibilidade, reflexão, imaginação e 

conhecimento”.  

              Partindo desse pressuposto, o ensino da Arte na Educação Especial, abre um leque de 

oportunidades na aprendizagem e no desenvolvimento integral dos alunos com necessidades 

educativas especiais, pois ela nos ajuda a entender como essas crianças veem e entendem o mundo, 

suas dificuldades e habilidades, fornecendo informações necessárias para auxiliá-las nesse 

processo.  
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O objetivo geral do estudo é verificar de que forma o ensino de Arte contribui para o  

desenvolvimento do aluno de educação especial. Como objetivos específicos esse trabalho visa 

apresentar a importância do ensino da Arte no contexto escolar; entender os princípios 

norteadores da educação especial; refletir sobre as abordagens e as tendências do ensino da Arte, 

visando uma prática educativa transformadora que possibilite a construção do conhecimento na 

educação especial.  

Com referencia a metodologia utilizada é uma pesquisa descritiva qualitativa, de cunho  

exclusivamente bibliográfico onde serão feitas pesquisas em livros e artigos que trabalhem como 

o tema em questão para que se possa embasar os textos e ideias que serão apresentados neste 

trabalho. Tem como área de abrangência a educação mais especificamente a especial, arte e a 

psicopedagogia e áreas afins.  

  

HISTÓRIA DA ARTE  

  

 Segundo Gzgik e Arruda (2014, p.2) [...] “desde o inicio da história da humanidade, 

através das primeiras manifestações gráficas representadas nas paredes das cavernas”, o homem já 

fazia uso da Arte, deixando sua marca e expressando seu dia a dia e registrando de alguma forma 

suas emoções, utilizando-se da Arte para se expressar e se comunicar entre si. Conforme os 

mesmos autores, “a Arte foi e é utilizada como uma forma de despertar a expressão, a criação e a 

inovação, o agir e o pensar, o que a torna essencial para o desenvolvimento humano” (p. 02).  

O ensino da Arte iniciou-se no Brasil em 1549, como a chegada dos padres Jesuítas após  

o descobrimento. O objetivo dos padres era catequizar os povos nativos (índios), utilizando-se de 

técnicas artísticas, visto que a comunicação oral inicial era bastante complicada, uma vez que os 

nativos não falavam o português. Séculos mais tarde, em 1816, D. João VI trouxe ao Brasil a 

Missão Francesa, criando assim a Academia Imperial de Belas Artes, iniciando assim o ensino da 

Arte na educação formal (SILVA; ARAÚJO, 2007). Desde então, o ensino da Arte ganhou espaço 

na sociedade brasileira.  

Segundo Alberton (2012) o ensino de Arte foi incluído no currículo escolar no ano de  

1971, com o nome de educação artística, porém Gzgik; Arruda (2014) afirmam que foi inserida 

como atividade educativa e não como disciplina. Foi somente com a criação da Lei das Diretrizes 
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e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96, foi que a Arte passou a ser uma disciplina 

obrigatória no ensino regular básico (BRASIL, 1996).  

O ensino de Arte no Brasil atualmente está voltado para as linguagens de música, dança 

teatro (artes cênicas) e artes visuais. Hoje é uma disciplina obrigatória a partir do 6ª ano do Ensino 

Fundamental, devendo ser ministrada por professores com formação universitária específica e 

apoiada em três vértices conforme o PCNs: a leitura da obra de Arte, sua contextualização no 

tempo e no espaço e o fazer artístico. (ALBERTON, 2012).  

A Secretaria de Estado da Educação do Paraná por meio do Departamento de Educação 

Básica elaborou as Diretrizes Curriculares da Educação Básica – Arte, lançada no ano de 2008, em 

que ressalta que o ensino de Arte deve fundar-se num processo de reflexão sobre a finalidade da 

Educação:   

  
[...] os objetivos específicos dessa disciplina e a coerência entre tais objetivos, os 
conteúdos programados (os aspectos teóricos) e a metodologia proposta. Pretende-se 
que os alunos adquiram conhecimentos sobre a diversidade de pensamento e de criação 
artística para expandir sua capacidade de criação e desenvolver o pensamento crítico. 
(PARANÁ, 2008, p. 52).  

  

Contudo, definir arte é uma tarefa complexa e as Diretrizes Curriculares da Educação 

Básica do Paraná (2008, p. 52) considerou imperativo abordá-la “a partir dos campos conceituais 

que historicamente têm produzido estudos sobre ela”, que são:   

O conhecimento estético está relacionado à apreensão do objeto artístico como criação 
de cunho sensível e cognitivo e o conhecimento da produção artística está relacionado 
aos processos do fazer e da criação, toma em consideração o artista no processo da 
criação das obras desde suas raízes históricas e sociais.  

  

 Desta forma, guiada por esses campos conceituais o conhecimento em arte se concretiza na 

relação entre o estético e o artístico, consolidada nas representações artísticas, que devem abranger 

todos os aspectos do conhecimento em arte e escolhidos a partir de uma análise histórica, 

abordados por meio do conhecimento estético e da produção artística segundo as Diretrizes 

Curriculares da Educação Básica do Paraná (2008, p. 54) o que permitirá de maneira crítica, ao 

“aluno uma percepção da arte em suas múltiplas dimensões cognitivas e possibilitará a construção 

de uma sociedade sem desigualdades e injustiças”.   

Segundo Bieler, citado por Figueira (1995) as concepções do homem sobre as pessoas 

com necessidades educativas especiais sofreram grandes mudanças através dos tempos.  
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Antigamente, quem possuía deficiência física ou intelectual era excluído da sociedade. “Desde o 

início dos tempos em todo o mundo, essas pessoas foram alijadas do convívio social, impedidas 

de participar e de desenvolver sua capacidade como indivíduo e cidadão”. (BIELER, In 

FIGUEIRA, 1995, p. 37).  

 Segundo Figueira (1995) os registros históricos dão conta de que as sociedades sempre tiveram 

muita dificuldade para lidar com a diferença imposta pela deficiência, a prática da discriminação 

das pessoas com deficiência remonta às primeiras eras da humanidade. Importa destacar que a 

deficiência esteve sempre revestida de uma imagem negativa, muitas vezes maligna, cuja origem 

estaria ligada a atos pecaminosos dos homens ou a arbitrariedades e forças superiores. Nas palavras 

de Fonseca (1995, p. 10):  

  

Desde a seleção natural, além da seleção biológica dos espartanos que eliminavam as 
crianças mal formadas ou deficientes, passando pelo conformismo piedoso do 
cristianismo, até a segregação e marginalização operadas pelos exorcistas e 
esconjuradores da Idade Média, a perspectiva da deficiência andou sempre ligada a 
crenças sobrenaturais, demoníacas e supersticiosas.  

  

Segundo Gzgik e Arruda (2014) o atendimento aos alunos com necessidades educativas 

especiais iniciou-se na época do Império, com a criação de duas organizações: o Imperial Instituto 

dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos 

Mudos, em 1857, hoje chamado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no 

Rio de Janeiro. A partir do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi, em 1926, especializada no 

atendimento às pessoas com deficiência mental. Em 1945, é fundado o primeiro atendimento 

educacional especializado às pessoas superdotadas na Sociedade Pestalozzi, e em 1954, é criada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, a APAE.  

Kassar (2011, p. 62) afirma que tanto no Brasil como países da Europa e da América em  

geral o atendimento as pessoas com deficiências foi sendo realizado separadamente das pessoas 

que não apresentavam diferenças ou características explicitas que a caracterizasse como “anormal”. 

“Dessa forma, a educação especial constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas 

vezes sem interlocução com a educação comum”. Assim, foi se constituindo um sistema paralelo 

de ensino onde pessoas com deficiências estudavam em locais separados dos demais.  

De acordo com Sassaki (2006) a educação especial, ao longo da história, passou por  

quatro fases importantes: exclusão, segregação, integração e inclusão. Na fase da exclusão a 

sociedade ignorava as pessoas com deficiência, rejeitando-as, perseguindo, explorando e 
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desvalorizando sua capacidade. Na fase da segregação, os as pessoas com necessidades educativas 

especiais eram excluídos da família e da sociedade, sendo atendidas por instituições filantrópicas 

ou religiosas com pouco ou nenhuma qualidade do atendimento. Foi nessa fase que começou o 

entendimento da sociedade para admitir que as pessoas com necessidades educativas especiais 

podiam receber escolarização, além de um treinamento profissional. Na fase de integração, 

surgiram as primeiras classes especiais para crianças deficientes em escolas comuns, não visando à 

integração desses alunos no ensino regular, mas para melhor comodidade da escola e dos 

professores, garantindo que esses alunos não impedissem o ensino das crianças, ditas “normais”. 

Assim, para que houvesse uma participação plena e oportunidades iguais para os deficientes na 

sociedade, seria necessário que estes se adaptassem a escola não vice-versa (SASSAKI, 2006).   

Sassaki (2006) define o aluno com necessidades educativas especiais como aquela pessoa  

que tem algum tipo de deficiência física, sensorial, cognitiva e ou múltipla, ocasionados por fatores 

congênitos ou adquiridos, de caráter permanente, que comprometa sua interação com o meio físico 

e social, necessitando de recursos especializados para o seu desenvolvimento plenamente e 

minimizar suas dificuldades.  

Nessa mesma perspectiva Mazzotta (1982) afirma que “a educação especial está baseada  

na necessidade de proporcionar a igualdade de oportunidades, mediante a diversificação de 

serviços educacionais, de modo a atender às diferenças individuais dos alunos, por mais acentuadas 

que elas sejam". (MAZZOTTA, 1982, p. 10).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394), promulgada em 1996, 

afiançou nova forma de atendimento aos alunos da educação especial que passou a ser entendida 

como [...] “modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 

para educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996, art. 58).   

A última e atual fase compreende a fase da inclusão, que iniciou em países como os 

Estados Unidos e Canadá, com classes inclusivas e escolas inclusivas (SASSAKI, 2006).  Nessa 

fase, os alunos com necessidades educativas especiais estão presentes no ambiente escolar, não em 

salas especiais, mas junto como os alunos ditos “normais”, onde a perspectiva é que ambos 

aprendam e interajam juntos.   

A Arte pode ser compreendida como uma forma de sentir, pensar, interpretar, e apresentar 

percepções de um mundo cultural, articulando os conhecimentos estéticos e artísticos que faz parte 

do ensino de Arte. De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do 

Paraná (DCEs), a Arte pode ser definida como:   
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[...] a fonte de humanização onde por meio dela o ser humano se torna consciente da sua 
existência individual e social; percebe-se e se interroga e é levado a interpretar o mundo 
e a si mesmo. A Arte ensina a desapegar dos princípios das obviedades atribuídas aos 
objetos e às coisas, é desafiadora, expõe contradições, emoções e os sentidos de suas 
construções. Por isso, o ensino da Arte deve interferir e expandir os sentidos, a visão de 
mundo, aguçar o espírito crítico, de forma que os alunos possam se situar como sujeitos 
de sua própria realidade histórica (PARANÁ, 2008, p.56).    

  

De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Paraná (2008), o 

professor deve levar em conta ao ministrar a disciplina de Arte, quem são seus alunos, qual é o 

objetivo e por que e o que será repassado em termos metodológicos, sendo que esses alunos 

“devem ter acesso às obras de Música, Teatro, Dança e Artes Visuais para se familiarizarem com 

as diversas formas de produção artística”. (PARANÁ, 2008, p. 59).  

Segundo Micheletto (2009, p. 14) “o trabalho em sala de aula deve estar pautado pela 

relação que o ser humano tem com a Arte: produzir arte, desenvolver um trabalho artístico e 

perceber obras artísticas”.   

O ensino da Arte deve basear-se na construção do conhecimento e na relação entre o 

estético e o artístico, realizando-o nas representações artísticas. Apesar de suas especificidades, 

esses campos conceituais são interdependentes e articulados entre si, abrangendo todos os aspectos 

do conhecimento em Arte. A Arte desempenha um papel importante, pois serve de mediadora do 

diálogo entre o aluno e a sua realidade (BRITO; UJIIE, 2015).  

Os conteúdos a serem trabalhados pelo professor precisam ser elaborados a partir de uma 

análise histórica, com base na integração de uma sociedade que busca superar desigualdades, 

diferenças e injustiças, vindo ao encontro de uma abordagem essencial para a compreensão desta 

disciplina.  

  
A Arte compreende um universo amplo de múltiplas formas de linguagem, como artes 
visuais, música, dança e teatro, que pode vir a oferecer diferentes formas de 
comunicação, oportunidades de expressão, meio de autoafirmação, desenvolvimento da 
criatividade, favorecendo a socialização e estimulando o desenvolvimento psicomotor 
das crianças, com ou sem deficiência, contribuindo com a aprendizagem escolar. 
(GZGIK; ARRUDA, 2014, p. 04).  

  

 A prática pedagógica da disciplina de Arte contempla as artes visuais, a música, a dança e 

o teatro. Nesta perspectiva e com essas quatro modalidades de ensino pode-se explorar várias 

atividades e técnicas de fruição e expressão artísticas fazendo o aluno se aprimorar e desenvolver 

conhecimentos sobre a Arte.  
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A disciplina Arte e suas múltiplas linguagens vêm contribuindo muito com o exercício 
da cidadania, manifestando de forma lúdica, criativa e através de vivências significativas 
no processo de formação do aluno com necessidades educacionais especiais enquanto 
estudante-cidadão e participante efetivamente da vida social (SOUZA, 2011, p.14).  

  

Assim, por meio das aulas de Arte é que o aluno terá uma visão mais sensível e criativa do 

mundo. Com isso, é possível ver a importância do ensino da Arte para a construção do 

conhecimento do ser humano. É por estes motivos que a Arte deve estabelecer e oferecer ao 

educando a oportunidade de expressão do pensamento e da emoção e a reação junto ao seu meio. 

(BRITO; UJIIE, 2015).  

Neste contexto, o ensino da Arte, tem uma grande importância na educação especial, pois 

ela pode ser um instrumento de avaliação para o educador. O professor pode avaliar o grau de 

desenvolvimento de seus alunos, suas predisposições, seus sentimentos, além de estruturar a 

capacidade criadora, desenvolver o raciocínio, imaginação, percepção e domínio motor e pode vir 

a oferecer diferentes formas de comunicação, sendo uma oportunidade de o aluno expressar a 

autoconfiança, favorecendo assim, a socialização e estimulando o seu desenvolvimento 

psicomotor, contribuindo assim, no processo de ensino aprendizagem (BRITO; UJIIE, 2015).  

  
O ensino da Arte, nas escolas, possibilita aos alunos portadores de necessidades especiais 
o despertar da criatividade, oferecendo um contato constante com a realidade e a 
fantasia, propiciando o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção 
estética. A Arte é um dos canais mais importantes para que o indivíduo desenvolva seu 
potencial, tem objetivo lúdico, com a participação espontânea, não tendo regras fixas, 
nem fronteiras (GZGIK; ARRUDA, 2014, p. 01).  

  

 O significado da arte se constrói com as diferentes linguagens artísticas, pois vivemos num mundo 

cercado por luzes, cores, figuras e símbolos, que despertam a necessidade de compreensão e é por 

meio da arte que tentamos compreender essas imagens. Segundo Mendonça (2014, p. 56) na 

sociedade onde vivemos há “um universo de exposição múltipla para os seres humanos, origina 

assim, a necessidade de uma educação que os leve a compreender e distinguir sentimentos, 

sensações, ideias e qualidades”. No entanto se faz necessário que o educador saiba intermediar os 

conhecimentos, pois, somente “quando o educador sabe intermediar os conhecimentos, ele é 

capaz de incentivar a construção e habilidades do ver, observar, ouvir, sentir, imaginar e fazer, 

assim como as suas representações.” (BRASIL, 1999, p. 45).  

Vygotsky (1999) citado por Mendonça (2014, p. 59) afirma que “a imaginação é o  
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alicerce de toda a atividade criadora e manifesta-se em todos os aspetos da vida cultural, 

possibilitando a criação artística, científica e técnica”. Para este autor, quando a criança desde cedo 

tem essas práticas “o produto da criação é uma sinopse de experiências acumuladas e padrões 

atuais, abarcando uma variedade rica de possibilidades que fomentam os processos criativos”.   

Desta forma quando a criança utiliza por meio de materiais e técnicas plásticas, tem a  

possibilidade de melhor se expressar desenvolvendo a “capacidade perceptiva dos seus sentidos, 

aprendendo a trabalhar com os seus sentimentos e emoções, assim como, com situações externas, 

numa crescente interação”. (MENDONÇA, 2014, p. 59).  

Nesse contexto a arte é um instrumento de muita valia no aprendizado da criança, pois,  

aprenderá a se comunicar com o mundo através dos sentidos, utilizando de sua percepção para 

compreender como funcionam as coisas.   

Lowenfeld (1977) citado por Micheletto (2009, p. 23) assegura que as experiências  

vividas por uma criança, exercem influência sobre ela. “Assim, cada vez que a criança vivencia 

momentos de interação, conhece também outras maneiras de agir, de resolver problemas, de 

refletir, o que contribuirá para o desenvolvimento dos pensamentos das mesmas”.  

Segundo Reily (1986) citado por Micheletto (2009, p. 23) na aula de Arte, essa interação  

acontece de forma natural, pois:  

  
As crianças se encontram em um ambiente alegre e descontraído que as levam a vivenciar 
experiências necessárias para o seu crescimento e desenvolvimento. Por meio de 
diferentes atividades e materiais, as crianças conversam e são ouvidas, conhecem e 
sentem diferentes texturas, cores, formas e ritmos. Estes momentos de livre expressão 
podem permitir situações de segurança, favorecer o desenvolvimento das crianças e 
constituir em momentos importantes para a socialização e aprendizagem escolar.  

  

Para Alessandrini (2002, p. 48) trabalhar com arte permite o desbloqueio da expressão  

verbal, pois, “no momento em que são estimuladas as relações analógicas, agilizam-se as relações 

de ordem lógica, tão importantes para o bom desempenho em aprendizagem”. Essa autora afirma 

que muitas vezes a escola não trabalha com essa visão, por priorizar mais a uma visão mais 

verbalista.  

No entanto, muito ainda necessita ser feito para que o ensino da Arte seja usado como  

uma ferramenta eficiente em alunos com necessidades educativas especiais. Para que isso ocorra, 

o professor juntamente com a escola precisa estar atento às manifestações e necessidades que 

caracterizem esses alunos e assim, possam atuar para que esses alunos tenham sucesso no processo 

de aprendizagem.  
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Por meio de minha prática na escola regular e ensino especializado percebe-se a falta de 

informação sobre deficiência dentro das escolas, as dificuldades dos professores em participar de 

cursos nesta área e ainda a pouca disponibilidade de eventos que propiciem formação dos 

profissionais voltados para essa temática que têm dificultado o desenvolvimento integral desses 

alunos.  

A capacitação e preparação do professor se fazem necessária para sua inovação e 

cooperação para sua melhor atuação. A ação que o professor tem em sala de aula, é reflexo para 

que haja ou não aprendizagem do aluno, isso é importante, pois, é papel do professor, trazer 

conhecimentos e buscar novos rumos para atender a todos e a partir disso, torná-los um sujeito 

ativo e crítico em contexto.   

Isso começa a partir do momento em que o professor se conscientiza que sua formação 

não termina ao final do curso de graduação, a formação continua ao longo da vida profissional, 

este sempre deverá estudar e buscar novos conhecimentos, com uma postura de estudioso vigilante 

que acompanha as transformações do processo de ensino aprendizagem, no entanto alerta Tavares 

e Meira (2017, p. 3) que na “maioria das vezes esse professor não recebe nenhum preparo 

especializado, é neste momento que se questiona como ele pode desenvolver mecanismos e 

estratégias para desenvolver aulas que contemplem as diversidades de seus alunos de um modo 

geral?”.  

É função do professor também, fazer a interação entre os alunos especiais como os alunos 

ditos normais, pois quando todos os alunos são inseridos em uma mesma classe, aprendem a 

conviver, a interagir, a respeitar-se e principalmente a lidar com as limitações e com a diversidade, 

trazendo assim benefícios para todos os alunos.  

A Arte possibilita essa igualdade, pois através dela chega-se ao belo, que é apreciado por 
todas as pessoas, sem distinção de cor, idade, sexo, religião, nacionalidade. A Arte não 
tem fronteiras, e por essa razão, considera-se a maior forma de integração e de 
desenvolvimento humano, e ela é também um instrumento de ocupação, uma forma 
terapêutica e de desenvolvimento sociocultural. (WEBER, 2017, p. 264).  

  

A Arte trabalha com desenvolvimento psicomotor e cognitivo da criança, ajuda na 

expressão, na comunicação, trabalha sua coordenação motora, sua linguagem corporal, revela sua 

percepção do mundo e sua visão de si mesmo perante o mundo, enfim é uma importante 

ferramenta no trabalho com pessoas com necessidades educativas especiais.    

  

 



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

289 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A questão da deficiência nem sempre foi tratada no mundo como é hoje, tendo percorrido 

caminhos bastante rudes, sendo modificada em seus modos de tratamento às pessoas com 

necessidades educativas especiais. Essa condição começou a ser modificada no final do século XIX 

quando vários trabalhos mostraram que todos nós temos limitações, assegurando que temos 

necessidades e deficiências, sendo umas mais visíveis do que outras.   

Nesse contexto surgiu na sociedade o movimento de inclusão que visa respeitar direitos e 

deveres de todos os cidadãos, mesmo daqueles com alguma limitação, proporcionando 

oportunidades iguais fazendo com que as pessoas sejam autônomas. Assim, o movimento de 

inclusão deve atingir todas as camadas sociais, respeitando-as em sua particularidade.  

Portanto, deve ser a educação, um construir constante buscando o amparo da diferença, 

reconhecendo o outro como igual, garantindo na escola um espaço adequado aos portadores de 

necessidades educativas especiais, e as leis tem sido criadas para dar essa garantia. Para tanto, é 

necessário que as escolas como um todo estejam preparas para receber esses alunos, criando 

alternativas para um melhor desenvolvimento, dando condições reais para a participação e não 

somente um estar presente, mas sim adquirindo conhecimentos e desenvolvendo potencialidades 

com um trabalho integrado: sociedade, família e escola.  

 Pela minha experiência dentro da educação especial percebe-se que muitas vezes os pais 

não são preparados para tratar dessas crianças, aprendem ou não fazendo, assim mereceriam 

também uma ajuda da escola para a educação de seus filhos para integrar os mesmos nesse 

processo, entretanto esse ainda é um longo caminho a ser percorrido.  

É necessário destacar que são escassos os trabalhos científicos e literatura a respeito da 

Arte no Ensino Regular, sobretudo, nas séries iniciais envolvendo alunos com deficiência.  

Esse trabalho buscou compreender a importância da disciplina de Arte e do fazer artístico, 

como recurso a ser trabalhado na educação especial e pelas fontes pesquisadas acreditase que a 

arte é uma fonte muita rica e de elevada importância tendo um papel muito relevante na formação, 

pois estimula a auto-expressão, evidenciando potencialidades por meio da criatividade, reflexão e 

conhecimento. Assim, concorda-se com Grassi (2018) que assegura que os alunos que tem arte 

terão uma vida mais expressiva, com mais criatividade, desenvolvendo o pensamento artístico e a 

percepção estética.  
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Para que o ensino da arte atinja seus objetivos para os alunos com necessidades educativas 

especiais várias instancias devem estar envolvidas como a família, comunidade, poderes públicos 

no que tange a implementação e cumprimento de leis, escolas preparadas adequadamente para 

receber esses alunos e professores capacitados procurando alcançar o desenvolvimento cognitivo, 

afetivo, social e psicomotor.  
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 INTRODUÇÃO  

 

Desde muito cedo a leitura e a literatura infantil estão presentes na vida da criança. Mas muitas 

vezes algumas acabam perdendo este contato com a literatura por motivos diversos, entre eles por doenças 

que necessitam o afastamento da criança do ambiente escolar.  

A Pedagogia Hospitalar tem como finalidade, oferecer conforto ao paciente de forma lúdica e 

emocional, levando o conhecimento para a criança por meio de brincadeiras, jogos e contações de histórias.  

    Este artigo tem como objetivos apresentar breves considerações sobre Pedagogia Hospitalar e 

apontar a literatura infantil como uma possibilidade de trabalho para o contexto hospitalar.  

    Assim, o curso de pedagogia, que tem por objetivo formar profissionais para poderem atuar em 

diferentes frentes como: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino superior, oportuniza 

aos acadêmicos para ampliar reflexões do trabalho do pedagogo, seja na área escolar ou não.  

Também garantindo educação, que é um direito de todos. Sendo assim levando a todos, a criança 

que receber o atendimento pedagógico para não ficar atrasada em seus estudos.  Em certos casos o trabalho 

pedagógico hospitalar se torna oportunidade de atendimento ao paciente, tendo em vista que ainda há 

afastamento das crianças em outras condições especiais.  

 A possibilidade do pedagogo atuar em projetos que atendam as crianças nos hospitais pode 

contribuir para aprendizagem daqueles que se ausentam do ambiente escolar e começam a ficar 

hospitalizadas passando por momentos dolorosos e difíceis.   

Podemos destacar que a Pedagogia Hospitalar é um processo alternativo de educação que vai além 

do espaço físico da escola, mas com finalidade de recuperar a socialização da criança contribuindo 

continuidade de sua aprendizagem e para a diminuição do índice de evasão escolar de crianças enfermas, 

colaborando para estabelecer relações que são realizadas no hospital e estimulando e se sentir melhor ao 

sair do hospital, ela retorne a sua vida normal e que não se prive da educação.  
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Este artigo foi estruturado no seu primeiro momento incialmente, a história e alguns conceitos da 

literatura infantil, e pedagogia hospitalar por fim terei algumas considerações finais.  

  

 LITERATURA INFANTIL: PONDERAÇÕES INICIAIS  

    

A Literatura Infantil teve início no século XVIII, sendo a época em que a criança era vista como 

criança, e sim como um adulto em miniatura, antes disto participavam do mundo dos adultos e de suas 

literaturas. As crianças tinham contato apenas com lendas e contos folclóricos o que eram populares da 

época. Segundo COELHO (2000, p.10) A literatura infantil é a arte mais importante das artes, pois sua 

matéria é a palavra (o pensamento, as ideias, a imaginação), exatamente aquilo que distingue ou define a 

especificidade do humano[...].  

Mas o que podemos entender como literatura? De acordo com Maia (2000, p. 52) “a palavra 

literatura nos mostra textos que buscam expressar o belo e o humano através da palavra. Embora se possa 

usá-la com significados mais amplos, deve-se distinguir seu emprego genérico de seu artístico, criativo, 

subjetivo”. Mas para Coelho, (1984 p. 4):  

     

[...]entre as artes, a Literatura é das mais eloquentes, devido à amplitude de seus 

recursos expressionais. Ela não só pode dar perenidade ao gesto ou ao ato fugaz 

de viver, como principalmente se concretiza em uma matéria formal que 

corresponde àquilo que distingue o homem dos demais seres do reino animal: a 

palavra, a linguagem criadora.  

  Sendo assim a literatura é uma arte que podemos nos expressar através dela com contos, prosa, 

verso e histórias sendo elas de um mundo encantado ou apenas uma história comum, contos de cordéis, e 

tantas outras obras literárias que deem enfoque a atração do leitor.  

  

[...] a literatura infantil vem sendo criada, sempre atenta ao nível do leitor a que 

se destina [...] e consciente de que uma das mais fecundas fontes para a formação 

dos imaturos é a imaginação – espaço ideal da literatura. É pelo imaginário que 

o eu pode conquistar o verdadeiro conhecimento de si mesmo e do mundo em 

que lhe cumpre viver. (COELHO, 2000, p.141)  

  

As histórias infantis e contos chamam a atenção das crianças e não podemos oportunizar para a 

construção de aprendizagens, que desenvolvem o imaginário contribuindo no dia a dia da criança mude 

como se estivesse em seu imaginário.  
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 A Literatura Infantil tem um grande significado no desenvolvimento de crianças 

de diversas idades, onde se refletem situações emocionais, fantasias, curiosidades 

e enriquecimento do desenvolvimento perceptivo. Para ele a leitura de histórias 

influi em todos os aspectos da educação da criança: na afetividade: desperta a 

sensibilidade e o amor à leitura; na compreensão: desenvolve o automatismo da 

leitura rápida e a compreensão do texto; na inteligência: desenvolve a 

aprendizagem de termos e conceitos e a aprendizagem intelectual. (PINTO, 

apud RUFINO e GOMES, 1999, p.11)  

  

  Observa-se desta forma a importância e o quanto enriquece o trabalho pedagógico na infância, 

quando contamos histórias as crianças ficam fascinadas, despertam interesse, sentem-se importantes, 

buscam contato pela leitura naquele mundo imaginário buscando novas sensações e descobertas. Paim 

(2000, p.104) destaca que,  

 [...] a leitura é um ato emancipatório, humanizador, transformador. É de suma 

importância o contato dos alunos com todos os tipos de texto. Mas, a literatura 

é a porta de entrada para o mundo. É a maneira como se consegue ver o mundo. 

É a mesma linguagem da criança, por isso ela se identifica tanto. A literatura 

estimula a criança a pensar, a ver o mundo, ajuda a se conhecer porque o 

momento em que ela se identifica com os personagens, vive toda a história na 

perspectiva da personagem. [...].  

Pois, para a criança que lê, que tem contato com livros e aprecia a leitura ela escreve melhor, se 

comunica melhor se expressa de maneira mais fácil e objetiva. Nesse sentido a criança que está em situação 

fragilizada fisicamente poderá responder com alegria a contação de história. 

Segundo Olívia Porto (2010) em relação a literatura podemos realçar que em geral, toda criança 

gosta de ouvir e contar histórias. Por meio delas, podem-se abordar os mais variados temas e, no caso de a 

criança contar a história, investigar outros aspectos traduzidos por ela. A própria escolha de uma 

determinada história pela criança é também bastante reveladora.  

A literatura infantil é uma forma de entreter as crianças as práticas leitoras de maneira divertida que 

irá contribuir para sua formação de forma produtiva conhecendo melhor o mundo em que está inserida, 

trazendo uma forma de relaxar, um momento prazeroso a criança. Para PORTO (2010, p.79) Sempre que 

uma criança conta uma história, ela projeta algo de sua vida, falando de algum tema que é importante para 

ela ou de sua própria história. A forma como encerra a história demonstra como resolve seus conflitos.  

No momento em que está criança passa por um momento de dificuldade pode-se observar que 

através de um livro ou contação de história pode resolver a dificuldade que se encontra ou o momento 

difícil qu ja. Por isso devemos ressaltar a importância de uma contação de histórias e dos momento com a 

literatura pois através dela irá resultar não apenas m sua imaginação e seu desenvolvimento mas também em 
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sua vida, podendo ensiná-las de maneira mais leve como conseguir lidar com as dificuldades encontradas e 

assim conseguindo resolve-las.   

Por fim, irá preparar a criança para a fase adulta, buscando a diferença entre a fantasia e o mundo 

real, indo além da imaginação. Preparando-a para se inserir na sociedade, também de uma forma crítica.   

  

  PEDAGOGIA HOSPITALAR: BREVE HISTÓRICO  

  

Santos e Souza (2009), esclarecem que a Pedagogia Hospitalar, denominada de classe hospitalar, 

surgiu em Paris no ano de 1935, sob comando de Henri Sellier para dar educação a crianças especiais. Por 

conta das limitações e impossibilidades de frequentarem uma escola, e pensando na importância que esta 

possui para a formação da criança no sentido de desenvolver habilidades, estimular a socialização e 

contribuir também para o processo de cidadania, é que começaram a ser criadas classes fora da escola para 

atender às necessidades dos alunos que eram impedidos de frequentar a instituição escolar. De acordo com 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial e Educação Básica.   

  

 Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de 

saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos 

impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que 

implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 

prolongada em domicílio. § 1º As classes hospitalares e o atendimento em 

ambiente domiciliar devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento 

e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação 

Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e 

desenvolver currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não 

matriculados no sistema educacional local, facilitando seu posterior acesso à 

escola regular. § 2º Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de 

frequência deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor 

especializado que atende o aluno (BRASIL, 2001, p. 04).  

  

  No Brasil por volta de 1950, começaram a serem realizadas as primeiras práticas pedagógicas em 

Pedagogia Hospitalar. O primeiro hospital a receber tal atendimento foi um hospital público infantil, o 

Hospital Municipal Jesus, localizada na rua Oito de dezembro no Rio de Janeiro, sendo em 14 de agosto de 

1950, tendo como primeira professora Lecy Rittmeyer, mas somente em 2001 é que a prática de pedagogia 

hospitalar foi regulamentada, tendo a preocupação de dar suporte à aprendizagem da criança hospitalizada 

é que o Artigo 13 da Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001 coloca em evidência o processo 

escolar da situação da criança hospitalizada.  
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  A pedagogia hospitalar veio decorrer de duas correntes teóricas, a primeira surge para que 

conteúdos fossem levados da sala de aula para o ambiente hospitalar a fim de não isolar ou descolar o 

indivíduo de seu direito de aprender, ou seja apenas repassar os conteúdos ao paciente, a outa linha de 

conhecimento da pedagogia hospitalar expõe essa prática como lúdica, ou seja, levar os conteúdos até o 

paciente mas da forma que irá descontrair fora dos papéis, retirando-o de um momento que por vezes 

desconfortável e o trazendo para algo aconchegante e didático.  

  

 Num enfoque de trabalho social insere-se a Pedagogia Hospitalar num 

pluralismo de ações educativas, em cujo âmbito hospitalar muito se tem a 

investigar e contribuir. Com isso, estabelece-se a real necessidade da 

contribuição pedagógica em integração com as áreas afins envolvidas.  

(MATTOS et al, 2010)                   

  

 A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NO AMBIENTE HOSPITALAR  

  

A Pedagogia Hospitalar atua levando o conhecimento fora dos muros da escola, onde a criança 

fragilizada precisa elevar sua autoestima. Segundo Castro (2009) a realidade da criança que precisa ser 

hospitalizada e que tem uma faixa etária convergente com a dos estágios expostos. Soma-se a isso a 

necessidade que a criança por si só tem da presença dos pais ou de um adulto.   

  

As crianças de zero a cinco anos são as mais vulneráveis neste ambiente. É difícil 

para elas entender o motivo pelo qual foram trazidas ao hospital. A criança 

coloca para o adulto, seus pais e responsáveis, toda a sua vida, sente-se segura e 

confortada junto deles. Porém, no momento de internação, a criança passa a 

sentir-se insegura e não consegue entender o porquê de procedimentos 

dolorosos (CASTRO, 2009, p. 45).  

  

Podemos refletir a necessidade de instituir espaços lúdicos, dentro de hospitais fazendo com que 

as crianças fiquem menos ociosas e ansiosas envolvendo com uma atividade que ela pratica quando não 

está doente, principalmente as crianças que estão na faixa etária de 0 a 5 anos, visto que pouco entendem o 

porquê ali estão, neste caso, as atividades lúdicas levam a distração e diversão junto a aprendizagem, 

liberando hormônios que estimulam a sua mais rápida recuperação.   

As crianças de zero a cinco anos são as mais vulneráveis neste ambiente. É difícil 

para elas entender o motivo pelo qual foram trazidas ao hospital. A criança 
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coloca para o adulto, seus pais e responsáveis, toda a sua vida, sente-se segura e 

confortada junto deles. Porém, no momento de internação, a criança passa a 

sentir-se insegura e não consegue entender o porquê de procedimentos 

dolorosos (CASTRO, 2009, p. 45).  

  

A ideia de inserir as atividades lúdicas no hospital visa propiciar a estimulação cognitiva que auxilia 

no processo de aprendizagem da criança, ainda que não esteja vinculada ao conteúdo curricular da educação 

formal. Soma-se a isso, trabalhar a criança para o enfrentamento da sua doença, combatendo a ansiedade, 

a ociosidade e o estresse provocado pela hospitalização. LIBANEO, 2007 relata que a pedagogia, ciência 

que tem a prática social da educação com objetivo de investigação e de exercício profissional no qual se 

conclui a docência, embora nele se concluam outras atividades de educar.  

Ao auxiliar a criança/adolescente em tratamento hospitalar, o pedagogo também começa a fazer 

parte do corpo clínico do hospital contribuindo na educação da criança. Pois, quando a criança está 

hospitalizada infelizmente, deixa e frequentar a escola, portanto, necessita de um apoio pedagógico que 

possam ser preparadas aulas apropriadas para ela e feitas aonde estiver, ações educativas promovidas de 

forma lúdica, e que oferecem conhecimentos através de uma contação de história fazendo com que seu 

momento de internação não seja tão difícil e doloroso.   

    

Na nossa realidade a rotatividade é maior, são poucos os casos de crianças que 
chegam a ficar por mais de três semanas internadas. Quando ultrapassa 10 dias 
de internamento e os pais informam que o tratamento exigirá mais dias de 
estadia no hospital, estabelecemos contato com a escola para preparar as 
atividades de escolarização. Como isso não ocorre na maioria dos casos, 
trabalhamos com essa criança em idade escolar através de atividades diversas. O 
trabalho com leitura no âmbito da classe hospitalar é uma atividade agradável 
que, não só preenche o tempo ocioso, mas também propicia e dinamiza a 
compreensão e atribuição de sentido sobre o conteúdo a ser desenvolvido. 
(WOLF, 2007, p.6).   
 

De acordo com WOLF (2007), as crianças quando ficam no hospital precisam de algo para passar 

o tempo, e a pedagogia pode proporcionar a ela momentos de leitura, de viajar com uma contação de 

histórias. Isso é importante não apenas para as crianças e adolescentes que estão hospitalizadas, mas 

também é interessante para a família que está no mesmo local como acompanhante tendo momentos de 

aflição, da ansiedade, este meio de aprendizagem de contar história de levar a eles coisas lúdicas faz com 

que a os responsáveis também fique tranquilos, relaxem um pouco até mesmo ao ver o seu familiar 

passando por um momento feliz quando estão em um ambiente em que não queriam estar.   

A intervenção faz com que a criança mantenha rastros que a ajudem a recuperar 

seu caminho e garantir o reconhecimento de sua identidade. O contato com sua 

escolarização faz do hospital uma agência educacional para a criança 
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hospitalizada desenvolver atividades que a ajudem a construir um percurso 

cognitivo, emocional e social para manter uma ligação com a vida familiar e a 

realidade no hospital. (ESTEVES, 2008, p.5- 6)  

O pedagogo em ambiente hospitalar tem como base estimular o processo de aprendizagem para 

tornar o lugar mais agradável, fazendo com que o paciente continue sua evolução quanto ao conhecimento. 

Também irá ajudar a criança a se conectar com o mundo fora do seu ambiente colaborando com a 

compreensão de seu estado de saúde, abrangendo não apenas a doença em si, mas seu psicológico que fica 

bastante abalado.  Segundo MATTOS 2010, a responsabilidade assumida pelo pedagogo, nas suas relações 

com as crianças/adolescentes enfermos ou hospitalizados, exige, também, experiência no plano da 

psicologia do desenvolvimento e da educação.  

Quando o pedagogo realiza os trabalhos pedagógicos dentro de um ambiente hospitalar deve fazer 

um quadro de atividades pensando em que elas devem ser de maneira lúdica, recreativa, podendo envolver 

músicas e canções.   

O pedagogo acaba auxiliando na melhora, também ajudando a reduzir o período de internação, e a 

superação das dificuldades que serão encontradas ao decorrer do tratamento. Assim, além de disponibilizar 

esta ajuda para que a criança não pare seus estudos, orienta o menor e sua família para evitar possíveis 

traumas, não atuando apenas na área educacional, mas emocional.   

O maior desafio do pedagogo não está em levar a escola para o ambiente hospitalar, mas em 

reconhecer a criança e suas necessidades, recuperando sua confiança após o trauma. Fazendo com que a 

educação e a saúde venham a se unir para assim, melhorar a qualidade de vida, de maneira que através do 

diálogo o doente venha a expor suas dúvidas, medos e passe para um momento de reflexão sobre seu 

emocional, desenvolvendo o autoconhecimento. Mesmo que cada um necessite de cuidados 

individualizados, o profissional não irá apenas ouvi-la, mas de forma didática despertar o interesse em 

aprender e continuar sua vida.  

Por isso a pedagogia hospitalar tem uma finalidade muito importante e gratificante não apenas para 

a criança ou adolescente que estão passando por um momento difícil mais também a quem vai até o 

ambiente hospitalar se prepara e mostra o seu melhor tendo momentos maravilhosos, prazerosos fazendo 

outras pessoas felizes e contribuindo para a educação.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

    

Esta pesquisa teve como objetivo mostrar a importância que a leitura, a contação de história tem 

no ambiente hospitalar favorecendo não apenas as pessoas que estão inseridas neste ambiente mais também 

quem está passando este conhecimento, esta história pois é muito importante para a formação de um 
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pedagogo saber qual método pode utilizar para ensinar fora do ambiente escolar como também em um 

ambiente tão delicado quanto um hospital e traz muitos conhecimento como passa afetividade, amor, alegria 

a quem precisa. Descobrindo valores, mostrando a criança que mesmo elas estando em um processo de 

dor, tristezas que tem maneiras de mesmo assim estar feliz, de conhecer coisas novas, descobrir um novo 

mundo, e que passar por momentos especiais assim para um educador é algo gratificante e inexplicável.  

A pedagogia hospitalar é uma nova área da pedagogia, fazendo com que pacientes, alunos e 

professores sejam conceituados como educando e educadores, através deste ato pedagógico pode 

proporcionar a continuidade da escolaridade. No momento em que o pedagogo hospitalar inicia sua atuação 

deve estar preparado para ocupar o este local especifico e conhecer seu contexto hospitalar, interagindo 

com os diversos profissionais da área, familiares e pacientes, desenvolvendo de forma lúdica e apropriada 

seu trabalho pedagógico, viabilizando um processo de humanização no ato de educar.  

Contar e ouvir histórias são atividades que, antes de instruir, divertem e proporcionam um 

ambiente de descontração e igualdade. Possibilitando a pessoa que está ouvindo e ao que está contando que 

criem sua história a partir das próprias experiências, alimentando o imaginário e desenvolvendo a 

aprendizagem por meio de uma viagem em que o contador é o protagonista que conduz o público a viver, 

com ele, diversas experiências.   

A contação de histórias é muito importante não apenas no ambiente escolar mais também em 

diversos lugares como no ambiente hospitalar favorecendo as crianças e ao adolescente momentos únicos 

e especiais. Pois a contação de história faz com que as crianças viagem em um mundo que não está na 

realidade dela mas que traz resultados que podem facilitar no momento de sua dificuldade, auxiliando no 

processo de ensino-aprendizagem, fazendo com que as crianças saibam lidar com diversos tipos de 

problemas através de um mundo mágico, de uma leitura.   

Este ato faz com que a leitura se torne essencial no seu dia agindo como estímulo e isso é muito 

importante pois a criança que tem a leitura presente em seu cotidiano que adquire ela como algo essencial 

pode compreender mais as coisas do seu mundo do que está ao seu redor.   
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INTRODUÇÃO 

  

 Este artigo apresenta algumas reflexões realizadas no âmbito de três pesquisas, sendo elas, 

a pesquisa de TIDE – Tempo Integral de Dedicação Exclusiva da professora Diane, intitulada “A 

Formação Territorial do Contestado: processos, conflitos e resistências” e as pesquisas de IC – 

Iniciação Científica dos alunos Welington e Jéssica que respectivamente abordam as seguintes 

temáticas “De São Mateus do Sul/PR a Três Barras/SC: mobilidade territorial do trabalho para a 

indústria da madeira e do papel” e “Os processos de formação do Território Contestado: memórias, 

trajetórias e auto reconhecimento da população cabocla”. 

As abordagens de tais pesquisa partem da totalidade concreta do Território Contestado 

para fazer uma análise dos processos, conflitos e resistências que se estabeleceram/estabelecem no 

tempo-espaço e que configuraram/configuram a formação territorial do Contestado, e se refletem, 

por exemplo, na dinâmica do trabalho, sobretudo no entendimento dos significados e 

desdobramentos da mobilidade territorial dos trabalhadores que deslocam-se cotidianamente de 

São Mateus do Sul para o trabalho na indústria da madeira e do papel em Três Barras e a análise 

dos processos de formação territorial no Contestado e suas vinculações no que tange a construção 

de um lugar hegemônico atribuído ao povo caboclo. 

Quando se fala em Território Contestado é fundamental ter a clareza da abrangência, 

dimensão e elementos que o formam, para tanto apresentamos o Mapa 1 que identifica uma 

proposta de delimitação do Contestado. 
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Mapa 1 – Território Contestado 

 

 

 

 

Tall delimitação sustenta-se no estabelecimento do Contestado enquanto território de 

Guerra e da existência de processos que marcam à ocorrência do conflito, como a construção da 

ferrovia, concessão das terras à exploração madeireira, expulsão dos caboclos da terra/território, 

espaço de territorialização dos redutos entre outros. Território este que na atualidade apresenta 

marcas que o são repercussões de tais processos que levaram a deflagração da guerra, como por 

exemplo, a dinâmica do trabalho assentada na indústria da madeira, a concentração de terras para 

a produção de monoculturas, os indicadores sociais decorrentes da estrutura social e da dinâmica 

geográfica do capital e do trabalho e, por consequência, do lugar atribuído ao longo tempo ao povo 

caboclo neste território marcado de sangue e sofrimento, mas também de lutas e esperança. 

Neste contexto, objetivamos refletir sobre os elementos e processos que configuram o 

Contestado na atualidade e que nos sustentam a defender que a Guerra do Contestado não acabou. 

O Exército não está combatendo, o povo caboclo não está sendo calcinado nos crematórios, a 



 

304 

 

  

  

XII SIMPÓSIO  DE GEOGRAFIA   

“Diálogos e processos na formação docente”   
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018   

ISSN 1984 - 1353   
  

  

Lumber não está retirando madeira nativa, contudo, o povo segue em luta, os trabalhadores e as 

trabalhadores continuam convivendo com a negação à terra, ao território, ao trabalho e à dignidade, 

enquanto isso, a madeira continua sendo, intencionalmente, a “única” possibilidade de produção, 

portanto, todos os fatores que levaram a deflagração da guerra continuam configurando o território 

e a vida das gentes, logo, estamos em guerra! 

 

O Contestado permanece em guerra: as marcas no território e na vida da população 

cabocla 

 

 De acordo com Fraga (2016, p. 30) “a Guerra do Contestado é um episódio complexo, pois 

é alimentado por vários fatores que se entrelaçam, sejam de ordem social, política, econômica, 

cultural, ambiental, sejam de ordem religiosa”. Partimos do entendimento que tais fatores 

permanecem na atualidade configurando a tessitura espacial do Contestado, o Exército não está 

combatendo naquelas terras e os caboclos e as caboclas não estão nos redutos/Cidades Santas, 

porém asseveramos que o Contestado permanece em guerra, pois os fatores que levaram a eclosão 

de uma das maiores Guerras Civis da América Latina continuam marcando o território e vida das 

gentes. 

 Na época que antecede a Guerra do Contestado a região era marcada pela ausência do 

Estado e de Instituições Hospitais. Faltavam escolas, hospitais e igrejas, “não havia escola, muito 

menos recursos médicos. Socorriam-se com a medicina caseira, e a religião era a tradicional. Os 

padres, entretanto, raramente apareciam pelos sertões” (MOURA, 2003, p. 29). Na atualidade nota-

se que, sobretudo, nos municípios em que ocorreram os fatos mais sangrentos da Guerra, como 

Matos Costa, Calmon, Lebon Régis e Timbó Grande a educação está longe de ser uma realidade 

para todos, a taxa de analfabetismo é respectivamente de; 10,8%, 10,8%, 12,5% e 9,6%, a saúde 

também revela-se como um problema, os indicadores de mortalidade infantil mostram que 13,8%, 

18,6%, 18,7% e 16,8% daqueles municípios morrem antes de completar um ano. A infraestrutura, 

também é uma marca do Contestado, a ferrovia construída para pilhar a floresta nativa está 

abandonada e inutilizada, o acesso rodoviário a muitos municípios ainda é feito por estradas não 

pavimentadas, nesse contexto a região da Guerra do Contestado, nos dois estados, Paraná e Santa 

Catarina, se caracteriza como pobre social e infraestruturalmente (FRAGA; LUDKA, 2012). 
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  Outro fator que à época configurava espacialmente o Contestado era a existência dos 

coronéis que se caracterizavam por serem os fazendeiros e chefes políticos locais e que, portanto, 

controlavam a dinâmica econômica e o acesso à terra de serra acima, para Auras (2011, p. 27), 

“imperava o despotismo dos coronéis, senhores das terras e das gentes nelas presentes, 

estreitamente vinculados por laços de ajuda mútua ao governo do Estado”. Compreendemos que 

estes sujeitos sociais permanecem configurando espacialmente o Contestado, sobretudo pela 

apropriação privada da natureza que se manifesta na dinâmica territorial do trabalho, 

 

[...] por meio da combinação; concentração de terras, territorialização das 
monoculturas, e ainda, na degradação do trabalho, que se manifesta na realidade 
das condições do trabalho nas áreas de plantio, manutenção e corte de Pinus, 
bem como, no processo de trabalho vinculado à indústria de derivados da 
madeira, ou ainda, na negação de outras possibilidades de trabalho (GEMELLI, 
2018, p. 39). 

  

 No Contestado também vivia em pequenas posses de terra a população cabocla, eram os 

trabalhadores e trabalhadoras que tinham um vínculo com a terra-floresta por meio do trabalho 

concreto e cheio de sentidos que garantia a sociabilidade e existência social e que foram arrancados 

desta condição com o processo de expansão geográfica do capital e territorialização da indústria da 

madeira, de modo que, “[...]significou o incêndio de um sem-número de cabanas e a expulsão ou a 

morte das famílias camponesas assentadas na área da concessão. Esse foi o gatilho que deflagrou a 

rebelião do Contestado, uma das mais intensas páginas da fúria popular de toda a história do Brasil” 

(GALEANO, 2014, p. 282). 

 

Terra e floresta foram arrancadas dos caboclos e das caboclas há um século. 
Passados cem anos, a floresta natural restringe-se a pequenos fragmentos e, a 
terra, outrora apropriada pelo capital internacional e pelos coronéis locais 
continua sem mudanças estruturais, ou seja, permanece concentrada. No entanto, 
a fonte de acumulação já não é mais a araucária, mas o Pinus, que em grande 
medida homogeneíza a paisagem, e somente se mostra vantajoso, na perspectiva 
da reprodução capitalista, ao valer-se da degradação da natureza e do trabalho. 
(GEMELLI, 2018, p. 79). 
 

 Se durante e no pós-guerra a exploração da madeira nativa era o principal elemento da 

dinâmica econômica no Contestado, nota-se que atualmente a madeira continua sendo a “única” 

possibilidade para o desenvolvimento econômico capitalista em muitos municípios da região, 

porém, não se trata mais floresta natural, mas da monocultura do pinus, de modo que, 
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“compreender a tessitura social e territorial significa desvelar uma complexa trama de relações 

expressas no controle territorial do capital e do Estado, inclusive sob um discurso ideológico de 

desenvolvimento18, atrelado ao monocultivo de Pinus e a indústria da madeira” (GEMELLI, 2018, 

p. 38) 

 Nesse sentido, o lugar do caboclo e da cabocla no Contestado continua sendo negado e 

precarizado, mesmo após o centenário do término oficial da Guerra. como diz Fraga (2006), os 

que descendem dos caboclos do Contestado, são obrigados a se submeter ao trabalho temporário 

de plantio e colheita das safras, seja na produção de alimentos ou em áreas tomadas pelo Pinus. De 

modo, que pelo não acesso à terra e às condições de vida, os descendentes dos caboclos e das 

caboclas vivem à sombra da sociedade regional, são fruto de uma invisibilidade social também 

perceptível no meio rural e não apenas nas cidades. 

 O que também permanece com princípio ético do modo de vida caboclo, mesmo diante de 

tantas adversidades, é a simplicidade, solidariedade, coragem e crença em São João Maria, “para 

estes, o Monge continua vivo, por vezes as histórias contadas se confundem com o tempo histórico 

em que cada um dos três monges passou ou esteve no Contestado, contudo isso pouco importa, 

pois “João Maria era um, que era dois e era dois, que era um” (SCHÜLER, 2004, p. 38). 

 Mesmo diante do intenso processo de invisibilização e criminalização “os caboclos e as 

caboclas continuam a existir e a lutar no Contestado, em Santa Catarina e no Paraná. Sendo que o 

espírito de luta e resistência desses sujeitos de outrora, é fonte de ensinamento e rebeldia. 

Ensinando-nos que não vale a pena viver sem coragem, bravura e solidariedade” (GEMELLI, 2018, 

p. 122). 

 

As relações de trabalho no Contestado 

 

Antes de se dar início a construção da ferrovia o caboclo originário da região do Contestado 

tinha o sentimento de pertencimento a terra, toda a sua relação de trabalho estava diretamente 

ligada a terra, pois era de onde provinham seus alimentos, sua cultura e sua identidade. 

 

[...] As pessoas que ali habitavam percebiam aquela porção de terras como “seu” 
local, resultando na construção de um sentimento de pertencimento e cultivando 
assim sua unidade. Condutas não-econômicas baseadas no costume resistiram 
aos novos padrões, às novas técnicas e à racionalização do trabalho que 
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ameaçavam desintegrá-los, o mutirão, por exemplo. [...] (TOMPOROSKI, p.25, 
2006). 

 

O “sertão” que ainda não havia sido descoberto pelos governantes da época oferecia muitas 

condições às pessoas que o habitavam. As condições naturais sempre foram abundantes e 

propiciavam que o trabalho fosse para auto sustento, e as relações comerciais eram de troca, pois 

até onde havia comercialização, essa “comercialização” não era em função do capital.  

 

[...] O habitante típico da região do planalto catarinense mantinha um modo de 
vida que dependia da agricultura, da criação de animais e da exploração das matas. 
Após realizar o apossamento da terra, ali construía seu rancho com as próprias 
mãos, utilizando a madeira extraída de seu terreno. Nos fundos constituía uma 
pequena roça cabocla, com variadas culturas, o que lhe assegurava certa porção 
de alimento durante praticamente todo o ano [...] Uma das razões para que a 
lavoura não fosse ampliada e desenvolvida com objetivos comerciais, consistia 
no fato de não haver um mercado consumidor disponível para aqueles produtos. 
Na área urbana do município de Canoinhas, não havia mais do que três ou quatro 
casas comerciais, as quais também não empregavam dinheiro nas relações com 
os pequenos agricultores. [...]. (TOMPOROSKI, p. 31-32, 2015). 

 

A relação de trabalho do povo caboclo era para existir socialmente, já que, anteriormente a 

chegada do capital estrangeiro, não estavam submetidos à exploração do trabalho para obtenção 

da mais-valia. Havia cooperação e trabalhavam para o bem comum da organização da sociedade 

da época.  

A capacidade das pessoas cooperarem, confiarem em seus vizinhos e 
estabelecerem laços horizontais de participação, demonstra a valorização do 
auxílio mútuo naquela sociedade. Porém, a cooperação voluntária, assentada na 
confiança, só é possível em sociedades que convivem com regras de 
reciprocidade, o que fomenta a cooperação espontânea. (TOMPOROSKI, 2015, 
p. 29). 
 

Com a construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande pela Brazil Railway Company seguida 

da instalação de sua empresa subsidiária a Southern Brazil Lumber and Colonization Company os 

caboclos se viram desamparados, já que foram expulsos de suas terras. As relações de trabalho no 

Contestado, que para os caboclos que eram de indissociabilidade com a natureza, alteram-se 

drasticamente com a chegada da Lumber que impõe a perspectiva da exploração comercial da 

madeira em busca da reprodução ampliada do capital, com isso as relações de trabalho passam a 

ser de exploração, de extração da mais-valia e portanto, de trabalho concreto assentado na 

produção de valores de troca. 
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As formas de trabalho materializadas em de valores de uso efetivam, realizam e dão sentido 

a existência do homem e da mulher ao passo que permitem transformar “os valores de uso possíveis 

em valores de uso reais” (MARX, 2014, p. 2127) de modo que a natureza não seja entendida como 

externalidade do corpo social a partir daquilo que possa oferecer como uma mercadoria. 

 
O trabalho, com sua chama, delas [das coisas como máquinas, ferro e madeira] 
se apropria, como se fossem partes do seu organismo, e de acordo com a 
finalidade que o move lhes empresta vida para cumprirem suas funções; elas são 
consumidas, mas com um propósito que as torna elementos constitutivos de 
novos valores-de-uso, de novos produtos que podem servir ao consumo 
individual como meios de subsistência ou a novo processo de trabalho como 
meios de produção. (MARX, 2014, p. 217) 

 

Diferentemente do trabalho como valor de uso, o trabalho como algo abstrato apenas visa 

obtenção de bens, desde a mercadoria até o capital, fomentando os valores de troca. Para tanto, o 

trabalhador vende sua força de trabalho em troca de um salário e a natureza passa a ser a apropriada 

pelas forças produtivas assentadas na produção de mercadorias como meio de produção. 

 

Quando um valor-de-uso sai do processo de trabalho como produto, 
participaram da sua feitura, como meios de produção, outros valores-de-uso, 
produtos de anteriores processos de trabalho. Valor-de-uso que é produto de um 
trabalho torna-se assim meio de produção de outro. Os produtos destinados a 
servir de meio de produção não são apenas resultado, mas também condição do 
processo de trabalho. (MARX, 2014, p. 215). 

 

 Nesse contexto o trabalho do povo caboclo no Contestado estruturava-se em “vestígios do 

trabalho de épocas passadas” (MARX, 2014, p. 215), a roça cabocla, as sementes, as mudas, os 

animais “não são produtos do trabalho do ano anterior, mas, em sua forma atual, produtos de uma 

transformação continuada, através de muitas gerações, realizada sob controle do homem [da 

mulher] e pelo seu trabalho (MARX, 2014, p. 215). 

Esta condição desestrutura-se com a territorialização da Lumber já que além da exploração 

madeireira a empresa tinha a incumbência de “colonizar” tais terras com a fixação de imigrantes 

europeus, sobretudo alemães, italianos, poloneses e ucranianos. Estes trabalhadores não estiveram 

isentos às dinâmicas de trabalho trazidas pela empresa madeireira, de modo que se pode afirmar 

que a combinação ferrovia-madeireira foi responsável pela degradação da natureza e do trabalho 

por transformar a natureza em meio de produção e os trabalhadores em mera força de trabalho. 
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Os ramais permitiam que os trens, os trabalhadores e principalmente o guincho, 
chegassem até o ponto de retirada das toras, atividade essa que era realizada 
ininterruptamente, independente do clima, com “chuva, vento, geada”. Quem 
era carregador de toras, ou seja, quem trabalhava diretamente na derrubada e 
arrasto das toras do interior da floresta até as margens dos ramais ferroviários, 
não tinha folga, pois “trabalhavam direto, domingo e tudo. Mesmo quando um 
trabalhador perdia a vida em consequência de um acidente, seu corpo não era 
imediatamente conduzido até a sede da empresa, “eles colocavam o morto em 
cima das tora e trazia quando o trabalho terminava, no final do dia”.  
(TOMPOROSKI, 2013, p. 107). 

 

E assim como foi com a Lumber, hoje na West Rock Brasil, empresa herdeira de marcas da 

divisão do trabalho anteriores, os trabalhadores encontram-se submetidos a um intenso processo 

de captura da subjetividade operária, isso ocorre quando a empresa implanta mecanismos em que 

o trabalhador crie um vínculo com a empresa, onde ele deve deixar tudo de si, pois o chão da 

fábrica é o único local onde ele pode retirar o dinheiro para sua reprodução social, já que não dispõe 

dos meios de produção. Tomporoski (2006) destaca os mecanismos adotadas na Lumber.  

 

O intuito da companhia era não somente para incrementar sua influência entre 
os habitantes, mas, principalmente, para aplicar esta estratégia aos seus operários, 
utilizando-os na formação de um time de futebol e, assim, fornecendo elementos 
para a construção de uma relação patrão empregado regida pela redução das 
tensões de classe inerentes a ela e, principalmente, objetivando a construção de 
um sentimento de pertencimento do operário para com a empresa. 
(TOMPOROSKI, 2006, p. 74). 

 

Quando as formas de trabalho no Contestado não sustentam-se mais na realização social 

mas no acúmulo e na reprodução constantemente ampliada do capital, quando a natureza deixa de 

ser condição para a realização de valores de uso e passa a ser apropriada para a produção de valores 

de troca, quando as terras de posse da população cabocla passam para o domínio do capital 

estrangeiro ou dos imigrantes europeus percebe-se marcas de um processo da divisão territorial e 

social do trabalho que repercute nas formas de organização e realização do trabalho que atualmente 

configuram-se no Contestado, sobretudo em Três Barras, município que fora sede da Lumber, 

antecessora da West Rock Brasil, e também nos municípios no entorno como é o caso de São Mateus 

de Sul, onde verticalizaremos as ações de nossa pesquisa que objetiva o entendimento da 

mobilidade territorial do trabalho enquanto um elemento estratégico para a expansão do capital no 



 

310 

 

  

  

XII SIMPÓSIO  DE GEOGRAFIA   

“Diálogos e processos na formação docente”   
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018   

ISSN 1984 - 1353   
  

  

Contestado, uma vez que é considerável o número de trabalhadores que deslocam-se todas os dias 

para trabalhar na indústria de papel e celulose em Três Barras. 

As relações de trabalho que ocorrem nos dias de hoje em empresas como a West Rock Brasil 

sustentam-se na precarização do trabalho. Nota-se também que os trabalhadores e trabalhadoras, 

filhos e filhas do chão Contestado, são herdeiros da dignidade e bravura do povo caboclo e hoje 

convivem cotidianamente com condições degradantes de trabalho, assim como foram submetidos 

seus antepassados. As empresas de grande porte como foi a Lumber e é a West Rock  Brasil não 

oferecem condições dignas para os trabalhadores, apenas buscam a exploração trabalho como 

condição para acumulação do capital, de modo que o território Contestado ainda permanece 

manchado pelas relações de desigualdade, de pobreza e de negação à dignidade, de modo que uma 

das marcas são os indicadores sociais (renda, educação e saúde) que caracterizam o Contestado 

como um bolsão de pobreza e de falta de condições essências de existência para parte considerável 

de seu povo. 

Portanto, a Guerra ainda não acabou, pode-se dizer que ela apenas esfriou, já que para essas 

empresas o trabalhador é apenas um objeto descartável que quando não possuir mais condições 

será substituído, pois as formas de trabalho continuam sendo exploratórias, visando apenas à 

obtenção da mais-valia. A diferença é que no início da exploração por parte da Lumber o povo 

caboclo foi expulso de suas terras e a natureza fora pilhada, na atualidade a população trabalhadora 

já não possui mais a terra (meios de produção) de modo que a alternativa que se apresenta é a venda 

de sua força de trabalho ao capitalista, pois “o processo que cria o sistema capitalista consiste 

apenas no processo que retira ao trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, um processo 

que transforma em capital os meios sociais de subsistência e os de produção e converte em 

assalariados os produtores diretos (MARX, 2015, p. 836). 

 

 

Percepções acerca da identidade cabocla no Contestado 

 

O Contestado surge como um território de ocupação, visto como marginal, periférico, 

selvagem: uma terra a ser explorada e sedenta das benesses da civilização que só surgiria então, com 

a chegada dos colonizadores, colonizadores estes que por fim, trouxeram à população cabocla, 

apenas dor e devastação, instaurando o caos na região, tomando terras e marginalizando o povo 
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nativo que - amparado pela fé no Monge – lutou e resistiu até que fora vencido, dadas as condições 

a que foram expostos, onde as instituições (tanto públicas, quanto privadas) fomentaram o 

genocídio dessa população. 

Não são raras as representações da população cabocla, tratando-os como inferiores e 

fanáticos, até mesmo, como um povo sem cultura. 

 

O sertão, o interior ou mesmo o campo, começava a sofrer um processo de 
caracterização, sendo denominado como um espaço ‘selvagem’, “bárbaro”, 
“inóspito” e seus moradores como ‘rotineiros incivilizados, bárbaros’ ou mesmo 
“selvagens”. Na colonização do sertão catarinense, essas representações foram 
relacionadas aos grupos indígenas e caboclos, identificados com tudo o que 
representava atraso e incivilidade, o que colocava a necessidade de superar tal 
modo de ser, pois não se inseria na perspectiva do progresso, de modernidade e 
da civilização almejados. Esse entendimento favoreceu a chamada “limpeza do 
sertão” promovida com e a partir da Guerra do Contestado (VALENTINI e 
RADIN, 2011, p. 11) 

 
 
Representações essas, usadas também pelo próprio Estado, ao referir-se ao seu povo, 

dando-lhes a alcunha de bandidos, revoltosos e jagunços, fazendo com que os caboclos e seus 

descendentes mantivessem o silêncio enquanto eram constantemente marginalizados, pois, 

valendo-se da estigmatização desse povo, o Estado legitimou o preconceito direcionado à 

população que aqui vivia, não só perante os colonizadores mas também perante a população 

residente, ocasionando uma não-identificação com aquilo que é “ser caboclo”, pois o “ser caboclo” 

é sinônimo de ignorância, pobreza e atraso. 

Para que possamos entender a visão depreciativa acerca do “ser caboclo”, precisamos 

também entender as políticas e os jogos políticos vigentes na época: o ideário positivista, que não 

compreendia a revolta perante aquilo que chamavam de “desenvolvimento”, considerando toda e 

qualquer oposição à essa modernidade como ignorância ou superstição: 

 

Os republicanos, influenciados pelo positivismo, consideravam as manifestações 
de fé das populações do sertão brasileiro uma forma de pensamento primitivo, 
inferior, atrasado, tão distante do ideal de um país de ordem e progresso que 
pretendiam erigir. Realmente a educação, em instituições de ensino, praticamente 
inexistia nos Campos de Palmas nas primeiras duas décadas do século XX, 
principalmente por conta de todos os problemas políticos, administrativos e 
jurídicos ocasionados pela questão dos limites. Porém, a relação de causa e efeito 
entre uma ausência de instrução formal e o tão propagado fanatismo foi 
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principalmente uma forma para deslegitimar a revolta dos caboclos (WITTE,  
2017, p.77). 

 

Essa visão “fanática” atribuída ao caboclo, repercute então, até os dias atuais, fomentando 

justificativas, como que se fosse possível relevar as barbáries cometidas contra o povo, em 

decorrência do caráter messiânico conferido a guerra, ignorando a função do messianismo no 

encorajamento e no suporte fornecido aos caboclos, muito inversamente colocado como 

ignorância, o movimento messiânico funciona então como uma negação da opressão, como cita 

Rui Bragado Sousa: 

    

[...] um salto dialético sobre o livre céu da história para explodir o continuum, 
aquele tempo linear, evolucionista, vazio e homogêneo, o tempo dos vencedores 
em suma. Mas esse “salto de tigre” não significa meramente um retorno ao 
passado idealizado de uma sociedade pré-industrial. Inversamente, ele também 
volta-se para o futuro, para a utopia do Reino. Entre o passado e o futuro ele 
nega o presente opressor, resgatando as energias da tradição e a utopia vindoura 
(SOUSA, 2016, p. 106). 

 

O messianismo resultante da guerra, traz consigo então, o ideal de vida do caboclo que 

buscava resgatar a ligação com o trabalho não capitalizado e com o sagrado da natureza, coisa que 

a “modernidade” nos moldes europeus não permitia, fazendo com que os caboclos fossem 

forçados aos mais degradantes tipos de trabalho ou então, forçados a combater o Estado e as 

instituições privadas, em defesa da terra e do trabalho, conforme seu conhecimento e necessidade.  

Levando em conta todo este contexto, podemos então compreender esse sentimento de 

não pertencimento à uma cultura do caboclo na região, a negação da identidade social e a rejeição 

à história cabocla no Contestado, ocasionada por um preconceito que se estruturou por anos e foi 

alimentado pelo Estado, fazendo com que os indivíduos não consigam entender-se como caboclos 

ou descendentes, ora por medo, ora por aversão à simples possibilidade de ser reconhecido como 

parte desta história. 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A expulsão dos caboclos e das caboclas das terras de posse foi o elemento central da Guerra 

do Contestado, passados mais cem anos do término oficial da Guerra entendemos que a negação 

a terra, ao território, ao trabalho e a dignidade para a população cabocla faz com que ainda 

estejamos em guerra. A vida no Contestado permanece sendo sofrimento, sofre-se porque ao terem 

terra e território negados também nega-se o trabalho, as dinâmicas produtivas e culturais, a 

alimentação, a educação, a saúde e o lazer, enfim, nega-se a vida digna e plena de sentidos e a 

existência social em sua plenitude. 

 Estas pesquisas ainda estão no início, portanto apresentamos neste momento algumas 

preocupações que orientam nossas leituras. Contudo partimos do entendimento que com a 

realização destas pesquisas seja possível avançar na construção do conhecimento, sobretudo, no 

sentido de compreender como a opção pela madeira, enquanto base econômica, segue explicando 

a dinâmica territorial do trabalho sob a perspectiva da expansão geográfica do capital e que seja 

possível trazer elementos contemporâneos para o entendimento da formação territorial do 

Contestado e revisar a leitura em torno do lugar social ocupado por trabalhadores e trabalhadoras, 

caboclos e caboclas temporalmente. 

Com isso, espera-se contribuir para romper com a interpretação hegemonicamente 

estabelecida sobre a população cabocla e mostrar que a violência da guerra não foi capaz de eliminar 

um povo, tampouco destruiu o desejo de construção de um mundo melhor assentado na igualdade 

e na solidariedade. 

Por fim, estas pesquisas ainda devem contribuir com o processo constante de (re)fazer 

epistemológico e metodológico do conhecimento geográfico na interpretação do real em 

movimento, desta forma essa pesquisa encontra-se alinhada com o Projeto Pedagógico do Curso 

de Licenciatura em Geografia da UNESPAR, Campus União da Vitória, que propõe por meio de 

diferentes ações contribuir com a transformação social do espaço no qual está inserido 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Ao analisarmos a Geografia brasileira podemos observar a presença de certa universalização 

de temas onde é focado em características semelhantes para agrupar um conteúdo. No próprio 

livro didático encontramos algumas relações semelhantes onde é distribuído o conteúdo ao 

professor, mas será que tal conteúdo é mesmo pertinente para aplicar na realidade daqueles alunos? 

Ou, será que a diferenciação que o livro impõe é a melhor para se contextualizar os conteúdos? 

  Este trabalho visa focar na análise da escala de estudo, onde iremos apresentar sugestões 

sobre temas que podem ser substituídos ou acrescentados, focando em uma das categorias de 

análise mais conhecidas da Geografia: A região. Compreender a Região é fundamental para que 

possamos observar como ela está disposta em forma de conteúdo em sala de aula, onde se reflete 

na hora em que o conteúdo é disposto para o ensino em si. 

 O folclorismo e a identidade do espaço se tornam fatores que serão observados como 

geradores de um senso comum em muitas vezes sobre o que temos das Regiões. Em especial será 

utilizada como base a disposição que o IBGE promove sobre as Regiões, onde as segmenta em 

uma escala macro com: Norte, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. Logo, no tema de Geografia 

do Brasil na escola temos a compreensão do espaço brasileiro através da mesma segmentação, ao 

qual repercute muito do senso comum que possuímos. 

 Sendo assim, será feita uma breve comparação de livros didáticos que trazem esta divisão 

como a base dos conteúdos, e identificar ali os fatores já citados acima, para então realizarmos a 

uma identificação sobre as particularidades que possam ser inseridas ou retiradas desta produção. 
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2. A ABORDAGEM DAS PARTICULARIDADES DAS REGIÕES BRASILEIRAS E A 

SUA INSERÇÃO NA GEOGRAFIA ESCOLAR 

 

 Tratar das particularidades presentes em um tema é de suma importância para realizarmos 

uma análise completa dos fatos, e com a Geografia, não deixaria de ser diferente. Outro fator 

importante a ser comentado é qual a nossa percepção de Geografia, e como estamos a praticando. 

Qual definição que seguimos e como podemos contextualiza-la para os alunos também se encaixam 

nessas perspectivas. Afinal de contas, enquanto ciência a Geografia abrange diferentes áreas 

podendo sintetizar conteúdos e agrupá-los. A diversidade destes torna o fazer geográfico vasto e 

muito valoroso como contribuição à sociedade. 

 Mas como ciência, devem seguir padrões que organizem o estudo. Sendo assim, é 

fundamental estabelecer escalas para analisar e delimitar com o intuito de estudar melhor um 

aspecto em si. Estas escalas auxiliam também no fato de que possa haver uma separação maior de 

temas, visto que às vezes sejam muito complexos apresentados juntos.  E sobre isto os autores 

comentam: 

A escala de análise é um critério importante no estudo da Geografia. É fundamental que 
se considere sempre os vários níveis desta escala social de análise: “o local”, o “regional”, 
o “nacional” e o “mundial”. A busca das explicações do que acontece em determinados 
níveis desta escala, em outras dimensões, favorece análises mais consequentes. Por 
exemplo, ao estudar a Geografia do Brasil, estuda-se uma realidade que é nacional, mas 
deve se levar em conta uma grande diversidade regional, áreas diferentemente 
desenvolvidas. Há lugares, devido a suas características específicas, que produzem uma 
identidade diversa de outros lugares mesmo pertencendo ao mesmo país. Em cada um 
destes níveis poder-se-á constatar, também, a presença do universal, ou seja, de 
características gerais, globais. (CASTROGIOVANNI; CALLAI; KAERCHER, 2010, 
p.95). 

 

 Esta percepção nacional de nosso espaço contextualiza conteúdos da Geografia Escolar 

brasileira, onde mais precisamente encontramos conteúdos relacionados às regiões brasileiras no 

7º ano do Ensino Fundamental e no 2º ano do Ensino Médio. O interessante aí é propormos um 

debate sobre o que é abordado nestes conteúdos, e se a sua pertinência é interessante para a 

formação do aluno. São estas questões que podemos tecer e debater em função de indicar uma 

melhor construção de conteúdos no livro didático. 

 Ainda relacionando sobre o conteúdo podemos citar um trecho importante que Callai 

(2000, p.93) indica sobre os conteúdos no ensino da Geografia onde abrange uma definição 

específica sobre o conhecimento proporcionado:  
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O conteúdo da Geografia, neste contexto, é o material necessário para que o aluno 
construa o seu conhecimento, aprenda a pensar. Aprenda a pensar significa elaborar, a 
partir do senso comum, do conhecimento produzido pela humanidade e do confronto 
com outros saberes (do professor, de outros interlocutores), o seu conhecimento. Este 
conhecimento, partindo dos conteúdos da Geografia, significa uma ‘consciência espacial’ 
das coisas, dos fenômenos, das relações sociais que travam no mundo. (CALLAI, 2000, 
p. 93). 

 
 Este conhecimento espacial é fundamental para compreendermos nosso país e suas 

relações, o pensamento sobre o espaço nos faz refletir sobre inúmeras questões inclusive na própria 

abordagem dos conteúdos com já citado anteriormente. Aí entra a questão do senso comum que 

possamos ter sobre diferentes espaços brasileiros, isto se reflete e muito em como é organizado o 

texto e quais informações o livro didático vai trazer como base. A princípio a idéia de segmentar 

pode ser ótima, porém, ocasiona certas distinções que de certa maneira podem acarretar em 

preconceitos ou denigrir a importância de uma ou outra Região, visto que nem sempre é trabalhado 

sobre a temática de algumas particularidade e identidades próprias. 

 A base do pensamento que a Geografia formulou para a Região pode ser ligada a dinamizar 

e anexar teorias e conceitos, Sandra Lencione (2009, p. 100) indica: 

 

O objeto essencial do estudo da Geografia passou a ser a região, um espaço com 
características físicas e socioculturais homogêneas, fruto de uma história que teceu 
relações que enraizaram os homens ao território e que particularizou este espaço, 
fazendo-o distinto dos espaços contíguos. O ponto de vista é o de que região pode ser 
objetivamente distinguida pela paisagem, e de que os homens tomam consciência dela, á 
medida que constroem identidades regionais. Portanto, a região, nessa perspectiva, possui 
uma realidade objetiva e cabe ao pesquisador distinguir as homogeneidades existentes na 
superfície terrestre e reconhecer as individualidades regionais. 

 
 

 Ou seja, a relação com o espaço tende a ser maior valorizada e exemplificada quando junta 

para si características semelhantes, o fato é que cientificamente desde seu início é discutida o 

modelo de como será agrupado, seja por fatores: econômicos, políticos, sociais, territoriais, etc. 

 Sobre isto, o IBGE, órgão responsável por elaborar e indicar as Regiões brasileiras 

enquanto uma definição para a divisão do espaço traz em um documento alguns aspectos 

importantes do porque dividir em regiões e a sua importância, como podemos observar abaixo: 

 

O conhecimento empírico da realidade territorial das diferentes Unidades da Federação 
complementa as propostas inicialmente formuladas pela equipe técnica do IBGE, 
possibilitando maior aproximação entre a base conceitual, a linha metodológica adotada 
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e a realidade espacial regionalizada. A presente regionalização, portanto, se beneficia de 
diferentes pontos de vista e está fortalecida pelo diálogo construtivo entre os envolvidos. 
a revalorização da dimensão regional, aqui tratada na perspectiva da rede urbana 
brasileira, constitui um ponto-chave de manutenção da coesão territorial de grandes 
federações como o Brasil, notadamente em um cenário geopolítico pautado, nesse início 
de século, pela tensão existente entre as forças da globalização e aquelas alinhadas a 
projetos locais. Com efeito, a rede urbana brasileira, juntamente com a infraestrutura que 
interliga essa rede, constitui elemento central para conduzir uma análise regional 
comprometida com a coesão territorial do País e, simultaneamente, com a busca das 
diferenças e diversidades (IBGE, 2017, p. 9). 

 

 Esta concepção teórica da Região como fonte de análise pelo próprio órgão é interessante 

para notarmos como que está situada e disposta tal divisão na qual implica nas delimitações de 

estudo. O IBGE agrupa por características semelhantes, fazendo termos as 5 grandes regiões 

brasileiras: Norte, Sul, Sudeste, Nordeste e Centro Oeste. 

 As 5 grandes regiões brasileiras vêm traduzidas no livro didático em formato de capítulos, 

ao qual trazem conhecimentos agrupados sobre diversos temas relacionados a tal região. Porém, 

ao observar no contexto geral, muitos livros didáticos vêm com uma predefinição onde indicam 

como base para indicar uma região conceitos ligados ao folclorismo, ou a maneiras em que o aluno 

crie estereótipos para anexar as informações. A princípio pode ser benéfico o fato de o aluno 

absorver alguma informação, porém no geral apenas cria um senso comum, aos quais as diferenças 

geram um processo em que se cria uma separação das regiões muito por certas particularidades ao 

invés de contempla-las como uma parte de um todo, afinal elas são essenciais para 

compreendermos o estudo geográfico sobre o Brasil. É interessante discutir este fato atrelado ás 

competências de um livro didático, onde o INEP em um texto disponibilizado online traz o que 

seria um “bom livro didático”, sobre isto a autora comenta: 

 

No processo de seleção do livro didático e ao longo de sua presença na sala de aula, é 
preciso planejar seu uso em relação aos conteúdos e comportamentos com que ele 
trabalha. É só a partir disso que se pode descobrir a melhor forma de estabelecer o 
necessário diálogo entre o que diz o livro e o que pensam os alunos. Pois é só na interação 
entre o saber que se traz do mundo e o saber trazido pelos livros que o conhecimento 
avança. [...] Da mesma forma, um livro didático não pode construir seus significados a 
partir de valores indesejáveis. Não pode, por exemplo, endossar discriminação contra 
certos grupos sociais, nem propor a lei do mais forte como estratégia para solucionar 
diferenças. (LAJOLO, 1996, p. 6). 
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 Tal discriminação pode ser observada ao analisar os conteúdos presentes para cada capítulo, 

onde pode ser encontrado enfoques diferentes para determinado assunto, sempre ressaltando esse 

viés de separação e não relação entre as regiões.  

 Sobre esse assunto, em nossa experiência lecionando nos estágios podemos observar 

problemas envolvendo os livros didáticos onde ocorre uma falta de conteúdos sobre determinados 

temas ou um foco muito grande em outras informações. Geralmente por trazer uma abordagem 

metodológica ampla, o livro deixa de lado certas informações que podem ser essenciais para o 

aluno. A Geografia por abranger várias questões seja de sua vertente física ou humana consiste em 

agrupar muitas idéias que nem sempre são reproduzidas. E assim, o livro que era para ser um 

espaço com informações precisas acaba apenas reproduzindo algo básico e padrão, ou uma idéia 

base que enfoca em reproduzir um senso comum, onde o professor enquanto regente deve trazer 

mais conteúdos para completar a aula e promover uma inserção dos alunos para com o tema em 

questão.  

 Entrando na questão do presente resumo expandido podemos contextualizar a falta da 

abordagem e da inserção dos conteúdos relacionados à análise de aspectos envolvendo as regiões 

brasileiras, ou densos conteúdos. E assim, é visto que em grande maioria, os professores optam 

por realizarem trabalhos em grupos para apresentarem os temas, já que a divisão em macro escala 

observada em regiões é mais útil passar o conteúdo nestes formatos. O resultado final desta 

dinâmica é de que por ser pouco trabalhado ou pouco comentado as regiões brasileiras passam 

como temas batidos ou temas breves na dinâmica de ensino, gerando como podemos observar 

certa falta de interesse do aluno ou a de que o conteúdo não foi devidamente trabalhado como 

poderia ser proposto. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Estudar nosso país é entre outras coisas uma forma de termos uma relação maior com o 

mesmo, conhecendo seu território e aquilo que o cerca, além claro de diversas perspectivas nele 

inseridas. No 7ºano do ensino fundamental e no 2º ano do Ensino Médio encontramos como 

componentes curriculares das diretrizes nacionais conteúdos relacionados à regiões brasileiras.  

Estas regiões estão já estabelecidas pelo IBGE e pelo próprio governo ao qual politicamente adota 

o formato que são a base por onde será retirada as características principais do espaço. A escala de 



 

321 

 

  

  

XII SIMPÓSIO  DE GEOGRAFIA   

“Diálogos e processos na formação docente”   
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018   

ISSN 1984 - 1353   
  

  

analise auxilia e muito na hora da percepção de temas e acarreta num olhar mais próximo a aquilo 

que será estudado. 

 Podemos então observar a questão da distribuição de conteúdos no livro didático que não 

contempla muito a realidade dos alunos em si, seja por abordar características mais econômicas ou 

por não trazer a relação direta da importância do espaço. E notado que ao livro didático muitas 

vezes agrupa informações universais ao qual devem ser lecionadas e aplicadas em sala, mas sem 

apontar características próximas ao cotidiano, exatamente no que fora dito sobre a realidade 

inserida.  

 Este trabalho propôs uma discussão sobre como podemos modificar esta problemática, 

indicando a análise das Regiões como algo importante para o aluno contemplar a relação com o 

seu espaço geográfico, valorizando aquilo que o cerca, sem deixar de receber o que seja o básico 

sobre outros aspectos. Sem haver uma distinção de termos ou um preconceito para com outros, 

apenas focando em questões importantes para seu entendimento, por que haver tanta presença de 

conteúdos exteriores ao nosso sendo que o Brasil em si pode ser mais trabalhado em sala. Quanto 

ao professor, cabe a ele valorizar a temática e tentar procurar alternativas para relacionar o conteúdo 

das regiões brasileiras com a importância de conhecer o território nacional enquanto um espaço de 

múltiplas culturas e diversidades.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Cartografia escolar na Educação Básica é amplamente discutida, sobretudo, 

considerando suas contribuições nas análises da espacialidade geográfica. Neste sentido, o presente 

trabalho pretende discorrer e discutir sobre as principais dificuldades apresentadas pelos alunos 

durante a aprendizagem dos conteúdos cartográficos. Esta abordagem está diretamente relacionada 

com a interpretação e emprego dos mapas nas aulas de Geografia e, dessa forma, busca evidenciar 

como a Cartografia pode ser trabalhada em sala de aula e em quais momentos são percebidas as 

maiores dificuldades. Considera-se, ainda, o papel dos professores durante o processo de 

transposição didática e acentua-se a importância de se perceber a Cartografia como algo primordial 

na educação geográfica, no sentido de preparar o educando para utilizar as tecnologias digitais 

presentes na sociedade contemporânea. 

 

2. CARTOGRAFIA: PARA QUE MESMO? 

 

Desde os primórdios do conhecimento geográfico a Cartografia esteve presente sendo uma 

das bases da Geografia, perspectivas indissociáveis para desvendar os mistérios do planeta. A 

Cartografia surgiu com o objetivo de explicar as formações espaciais por meio de suas 

representações, é a partir da Cartografia que as pessoas começaram a entender a dinâmica do espaço 

que viviam, entender como era dividida cada porção do território. Os mapas e as cartas foram as 

principais ferramentas para que houvesse um primeiro entendimento da população sobre o espaço 

geográfico, dessa forma se tornou imprescindível nas escolas uma disciplina que contribuísse na 

mailto:jadermvetterlein@gmail.com
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leitura de um mapa, uma carta, ou seja, saber olhar para uma representação escalar e conseguir se 

localizar no espaço geográfico. 

Nestas considerações, pode-se dizer que a Cartografia é de fundamental importância para 

se entender o espaço geográfico, pois é por meio das representações que podemos ter a base que 

precisamos, é por meio de imagens que o ser humano consegue ter uma percepção melhor de certas 

orientações geográficas. Segundo Francischett (2004) “há um reconhecimento de que o 

conhecimento dos lugares dá-se mediante o entendimento das suas representações, do seu 

desenho” (p. 41), seguindo essa linha, percebe-se que é através dos mapas, das representações em 

formas de desenho que as pessoas conseguem compreender e aprender se localizar e se orientar 

no espaço geográfico, dessa forma as representações cartográficas se tornam formas mais 

adequadas de se ter por base para trabalhar esse tema em sala de aula.  

A Cartografia por ser uma Ciência onde em suas especificidades se tornam complexas, 

muitas vezes difíceis de serem trabalhadas em sala de aula, perde seu espaço devido o professor 

não conseguir encontrar uma forma simples de trabalhar com o aluno o conteúdo, o que gera uma 

falta de conhecimento dos alunos, uma deficiência na formação do aluno. Diante disso, a questão 

da Cartografia trabalhada em Geografia pode ocasionar uma grande dificuldade em aplicar a 

questão dos mapas em sala de aula, tendo em vista que vista que o uso destes nas aulas de Geografia 

se tornou apenas para localizar determinado espaço, muitas vezes os alunos têm grande dificuldade 

em ler um mapa, tem grande dificuldade em se orientar, falta ter a percepção de olhar para um 

mapa e encontrar todas as mensagens que o mapa está trazendo. Dessa forma, tanto o professor 

como o aluno sentem uma grande dificuldade em se trabalhar com mapa em sala de aula, o que 

vem ocasionando a diminuição da aplicação dos conhecimentos cartográficos no ensino escolar. 

Acredita-se que a linguagem cartográfica deve ser trabalhada nas escolas desde os anos 

iniciais, uma vez que se trata de uma abordagem que deve ser abordada conforme a idade do aluno, 

em diferentes níveis, os alunos que tem uma base cartográfica no início de sua formação, 

conseguem ir se aprimorando com o passar dos anos, deve ser um processo contínuo, onde o aluno 

a cada etapa que passa aperfeiçoa seu conhecimento e entendimento sobre os conteúdos. Sendo 

assim, é possível dizer que: 

[...] o estudo da linguagem cartográfica vem, cada vez mais, reafirmando sua importância 
desde o início da escolaridade, contribuindo não apenas para que os alunos 
compreendam os mapas, mas também para desenvolver capacidades relativas à 
representação do espaço. Os alunos precisam ser preparados para que construam 
conhecimentos fundamentais sobre essa linguagem, como pessoas que representam e 
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codificam o espaço como leitores das informações expressas por eles. 
(FRANCISCHETT, 2004, p. 45). 

 
 

De acordo com Francischett (2004) o aluno deve ser preparado para compreender a 

linguagem cartográfica de forma contínua, onde além do conhecimento sobre o espaço, ele irá ter 

uma abordagem diferente da leitura das informações contidas nas representações, terá uma visão 

mais aguçada envolvendo o espaço geográfico, as informações neles contidas serão de fácil 

percepção e o educando poderá de forma mais clara ter sua própria linguagem sobre suas 

percepções espaciais. 

Os alunos que não tem essa base iniciada de forma introdutória nos conteúdos de 

Cartografia trabalhados nas escolas podem vir a apresentar grandes dificuldades com o passar dos 

anos na questão de observar um mapa, pois não tiveram acompanhamento adequando quando 

deviam, ressaltando que deve partir do professor dos anos iniciais ir trabalhando esses conceitos. 

Importante observar também que, por vezes, a dificuldade não está somente centrada nos alunos, 

mas também na formação dos professores, tendo em vista que no ensino superior o docente pode 

não ter conseguido compreender os assuntos da Cartografia, ignorando sua importância, relevância 

e validade na Geografia. 

Relembrando que a Cartografia se originou junto com a geografia e acompanhou todo o 

processo de construção desta em uma Ciência, devemos valorizá-la no contexto do Ensino e em 

sua tradução para a Educação Básica, desenvolvendo metodologias e proposições com o intuito de 

encaixar esta temática na grade de conteúdos evoluindo, inclusive, a percepção dos alunos 

conforme os mesmos vão passando as suas séries, ou seja, avançando em complexidade.  

Outro ponto a se destacar é o fato de que a Cartografia é algo essencialmente geográfico 

e mesmo que alguns professores atribuam características dela à Matemática, pelo simples fato de 

conter cálculos referentes a escala, proporções, fuso horário, etc., trata-se sobretudo da dimensão 

espacial e sua localização – pauta e discussão exclusivamente geográfica.  

Em sua trajetória de construção enquanto Ciência, a Geografia passou a abarcar novas 

interpretações, e a Geografia Crítica 

 
[...] se destaca como outra vertente do movimento de renovação do pensamento 
geográfico. Ela surge como uma linha teórico metodológica do pensamento geográfico, 
contrariando a Geografia Tradicional e a Pragmática. A Geografia Crítica permitiu novas 
interpretações dos conceitos e do objeto de estudo da Geografia, trazendo questões 
políticas, sociais e econômicas aliadas aos aspectos da natureza como fundamentais para 
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a compreensão do espaço geográfico. Porém, diante desse movimento, teve-se um 
afastamento da Cartografia no ensino de Geografia, uma vez que a representação 
cartográfica, em especial o mapa, era utilizado apenas para localizar lugares e descrever 
fenômenos espaciais. (LIBERATTI, 2013, p.7).     

 

De acordo com a citação acima, é possível perceber que a Geografia Crítica introduziu 

novos conceitos a Geografia, inserindo novas pautas e discussões e afastando-se da Cartografia. 

Alguns conteúdos que poderiam recair sobre outras disciplinas foram postos em prioridade na 

Geografia, diminuindo a relevância das temáticas cartográficas levando a mesma apenas a ser 

instrumento de localização e descrição do espaço, e não mais algo que deveria ser trabalhado na 

gênese como todos os elementos contidos no mapa, a construção e interpretação do mesmo, pois, 

de fato houve 

 
[...] um abandono em relação ao uso das representações cartográficas no ensino de 
Geografia. Foi o que ocorreu com boa parte dos professores formados sob a égide da 
Geografia Crítica. Ao nosso ver, houve certo descuido com sua formação cartográfica 
que deixou marcas profundas na formação docente e na geografia que se ensina 
atualmente. (LIBERATTI apud KATUTA, 1997, p. 55). 

 

Um dos pontos que tornam o ensino da Cartografia algo que apavora os professores é, 

justamente, o distanciamento das relações cartografia-aluno, quando se trabalha vemos pontos 

abordados distantes que não condizem com a realidade do aluno, tornando a aula extremamente 

entediante e desinteressante para ambos. Um meio de ver a Cartografia futuramente seria percorrer 

o caminho inverso ao descrito a pouco, tendo em vista que: 

 

As atuais mudanças projetam a construção de um ensino de Geografia mais próximo de 
questões latentes da atualidade, como a compreensão de problemas urbanos que afetam 
a sua própria cidade, da integração do espaço local com o processo de globalização – suas 
vantagens e desvantagens –, e o entendimento sobre os fatores que interferem na 
transformação dos espaços. [...] O que queremos salientar é a necessidade de incluir, cada 
vez mais, novos recursos e, principalmente, novas linguagens que nos permitam ampliar 
o conhecimento geográfico para além das “quatro paredes” da sala de aula. O aluno 
precisa estabelecer relações entre os saberes aprendidos na escola com a prática da vida 
cotidiana (DA COSTA; LIMA apud RITCHER, MARIN e DECANINI, 2010, p.173).  

  
 

O trabalho da Cartografia, associado a realidade do aluno é o caminho para que tenhamos 

um educando com uma visão diferenciada do mundo, visão capaz de se fazer representar 

espacialmente em uma folha de papel para além da forma escrita, mas também na visão única que 

os diversos tipos de mapas trazem a ele, desvalorizar esses elementos é como deixá-lo cego, ou um 
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analfabeto geográfico, pois este não compreenderá a essência da geografia, aquilo que esta 

enquanto Ciência se propõe a ensinar.  

O termo analfabeto geográfico até pode soar forte, porém se partimos do exemplo de 

outras ciências, de fato, quando um indivíduo não alcança êxito em aprendê-la, este é declarado 

analfabeto, seja na Matemática, nas Ciências ou o Português. A Geografia não é diferente, se o 

aluno conclui o Ensino Médio sem o conhecimento básico, não foi “alfabetizado espacialmente”. 

O esvaziamento de conteúdos e descredibilidade da Ciência Geográfica em muito se ao 

montante de conteúdos volumosos, porém não densos, que ocupam a grade e fazem com que 

tenhamos cidadãos cada vez mais analfabetos geográficos e despreparados para encarar o mundo, 

nota-se aí, a importância do professor de Geografia. Nos cabe, dessa maneira, enquanto 

licenciandos, buscar resgatar em nossas práticas docentes os valores espaciais clássicos da 

Geografia, leituras teóricas e perspectivas metodológicas que servirão de base para um bom ensino 

e também para a própria satisfação e reconhecimento profissional, sobrepondo a tão característica 

decoreba de conteúdo, pois, ao   

 

[...] nosso ver, a questão se coloca em um plano anterior, pois a escola, no Brasil, é 
estruturada a partir da referida divisão técnica do trabalho. Ao longo dos anos consolidou 
– se, em geral, o “adestramento” docente, apenas para que o professor exerça a função 
de executor de planos, projetos educativos e metodologias pensados por outrem, em 
geral, um especialista em definir o que os professores devem fazer ou executar em sala 
de aula. (SOUZA; KATUTA, 2001, p. 64). 

 

Percebemos, assim, as críticas à carreira e à profissão docente, notadamente quando 

ouvimos afirmações de que o professor na sua formação não foi bem instruído para trabalhar nas 

escolas. Entretanto, é relevante destacar que se chega na escola a realidade é totalmente diferente 

da visão que tínhamos de fora, pois o professor se sente praticamente obrigado a trabalhar os 

conteúdos da forma já posta, ou seja, pré-determinada, o que vem culminando com um ensino 

deficitário, sem criatividade e sem dinamismo. 

O ensino da Cartografia é, de fato, complexo, o professor sentir-se preparado para 

trabalhar esses conteúdos, porém quando o docente é direcionado para ensinar somente o que foi 

determinado, toda sua preparação anterior não valerá de nada, uma vez que não conseguirá 

“adaptar” os conteúdos para aquela determinada forma de ensino que foi proposto. Dessa forma, 

as aulas comprometidas em sua qualidade, fato que irá refletir no aprendizado do aluno, que ficará 

sem a base espacial de análise e representação da realidade. 
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Relembrando que a base necessária para a prática docente é apresentada nas 

Universidades, onde o professor encontra-se em sua fase de formação, e, por isso: 

 

Recolocamos a discussão de que a universidade, regra geral, em relação a formação 
docente, tem trabalhado certas “teorias” e não tem instrumentalizado para o exercício do 
“trabalho”. O que ocorre na maioria das vezes é uma orientação para um discurso 
aparentemente politizado (retórico), que mais compromete a formação política docente 
do que auxilia na reflexão sobre sua “prática” e da formação técnica necessária. (SOUZA; 
KATUTA, 2001, p.68). 

 

A questão da formação docente é o alicerce para a vida profissional do professor em sala 

de aula, pois a universidade oferece o direcionamento. Com o passar do tempo tudo vai se 

modificando, ganhando novas formas, novas visões. Na Cartografia não é diferente, ela se modifica 

a cada dia, o avanço da tecnologia faz surgir novas formas de análise, porém, a essência desta 

Ciência não pode ser esquecida. A questão do ensino da Cartografia em Geografia é essencial nas 

escolas, visto que a Cartografia é a base dos estudos Geográficos espaciais e quando nos referimos 

à Cartografia, não estamos apenas falando de uma Ciência distinta, estamos falando do mundo 

como um todo, pois ao analisarmos qualquer recorte do planeta estamos fazendo uso de 

conhecimentos Cartográficos.  

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Notando a complexidade da área de estudo da Cartografia, percebemos que o ensino desta 

na Educação Básica deve ser um trabalho contínuo, desde os anos iniciais os alunos devem começar 

a ter contato com esses conteúdos, por mínimo que seja, deve ser um trabalho que vai se 

aprimorando com o passar do tempo. E, para que o aluno tenha uma boa base cartográfica em 

relação aos mapas, deve partir do professor procurar se atualizar e buscar caminhos para conseguir 

deixar o educando mais próximo de contextualizar essas vivências, fazendo com que este perceba 

e possa representar a formação e a distribuição do espaço geográfico.  

Para tanto, propõe-se uma discussão mais profunda acerca do conteudismo presente no 

currículo da Geografia Escolar, o que impossibilita um processo de ensino/aprendizagem mais 

profundo e dialogado. Acredita-se, assim, que a gama de temas trabalhados em Geografia poderia 
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ser revista no sentido de se enxugar a abordagem e atender mais bem a essência e o caráter espacial 

da Geografia buscando formar um aluno cidadão alfabetizado espacialmente. 
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INTRODUÇÃO 

  

O ensino Geografia nas séries iniciais da Educação Básica não acompanha, de certa forma, 

toda a evolução da Ciência Geográfica, sobretudo, pela falta de especialização dos professores, 

fazendo com que os alunos apresentem dificuldades em apreender os conceitos fundamentais desta 

Ciência. Cabe ao professor do 6º ano realizar a transposição didática das noções essenciais da 

espacialidade geográfica, entretanto, pela falta de uma formação específica, o ensino fica, por vezes, 

descontextualizado da realidade e das atualizações, ao mesmo tempo em que as aulas ficam 

confusas, culminando com um significativo desinteresse pela Geografia. É então que os recursos 

didáticos entram em cena, deixando a aula mais descontraídas e divertidas, onde o aluno terá a 

capacidade de entender o desenrolar da Geografia com materiais diversificados. 

Por recursos didáticos, entende-se o conjunto de materiais que, ao serem utilizados para 

fins pedagógicos, buscam uma melhor mediação no processo de ensino-aprendizagem, podendo 

ser todo tipo de objeto material (giz, livro didático, maquete, globo terrestre, entre outros) ou 

imaterial (tonalidade da voz e expressões corporais); e também aqueles direcionados aos formatos 

eletrônicos, tais como microcomputadores, datashow e Global Position System (GPS) (FISCARELLI, 

2008). 

 Este trabalho tem como objetivo principal destacar a importância dos materiais 

diversificados em sala de aula e a intenção é de analisar como podemos chamar a atenção dos 

alunos, de modo que o material didático seja bem utilizado. Em sala de aula iremos conseguir 

analisar se os matérias didáticos tem uma função objetiva, ou seja, que fique de maneira clara para 
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o aluno que entendeu. Nós como futuros professores temos a capacidade de trazer recursos 

diferentes, deixando a fundamentação teórica e através do recurso expondo sua matéria.  

De maneira crítica, vamos discutir o professor dependente tão somente do livro didático, 

ou seja, não optando em trazer materiais diversificados, e estar somente na teoria do livro didáticos 

não expondo o seu conteúdo de maneira formal e objetiva sem um método fácil para que o aluno 

realmente possa compreender o conteúdo. Procuraremos descobrir como diversificar as aulas de 

Geografia tornando as mais atrativas e menos descritivas. Deixando de lado as aulas teóricas e sem 

sentindo não expondo em prática o conteúdo não deixando o claro o que é a Geografia. 

 

A IMPORTÂNCIA DOS RECURSOS DIDÁTICOS NO ENSINO DE GEOGRAFIA 

 

A Geografia como Ciência busca na Educação Básica contribuir com o ensino de forma 

que o aluno possa discutir e compreender a sociedade, a natureza e suas relações. Discutir 

Geografia na escola significa buscar uma compreensão articulada dos conceitos com a realidade do 

educando que, como consequência, torna-se um cidadão crítico, passando a possuir seu próprio 

pensamento geopolítico, econômico, etc. Cabe ao professor expor suas ideias, como também 

buscar refletir o pensamento do aluno assim de buscar a interação entre professor e aluno. A 

interação gera grande vínculo muito grande, causando grande importância no aprendizado, gerando 

um despertar pelo aprender. Mas não é somente criar o vínculo com nosso aluno que vamos 

conseguir conquistar o aluno.  

Buscar a atenção do aluno no ensino de Geografia atualmente é tarefa difícil, devemos 

considerar, enquanto professores, o modo de vida local e regional, trazendo o dia a dia em sala de 

aula, tentando abordar aulas diversificadas. Assim iremos conseguir uma interação significativa, 

fazendo com que a criança possa perceber a Geografia em seu cotidiano. 

Segundo Castrogiovanni (2009) o aluno sai das séries inicias sem as noções de espaço, por 

falta de especializações e vai para o 6º ano sem perceber/compreender as relações de espaço e 

natureza. E quando a aulas de Geografia, a partir daí se centram no livro didático somente, a 

teorização e a descrição afastam o interesse e dificultam ainda mais o ensino e a aprendizagem, 

ressaltando que: 
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O livro didático é uma tradição tão forte dentro da educação brasileira que o seu 
acolhimento independe da vontade e da decisão dos professores. Sustentam essa tradição 
o olhar saudosista dos país, a organização escolar como um todo, o marketing das 
editoras e o próprio imaginário que orienta as decisões pedagógicas do educador. 

(OLIVEIRA, 1996, p. 08). 
 

Ao analisarmos o desenvolvimento de nossas escolas, vemos as dificuldades do aluno em 

compreender os conteúdos, sendo atividades maçantes, como consequência vê alunos com falta de 

interesse em aprender. Nas aulas práticas de estágio de coparticipação, percebemos que, por vezes, 

o professor é obrigado a passar atividade do livro, sem ter um material prático pedagógico que 

auxilie. Neste sentido, evidenciamos a importância dos demais recursos didáticos no ensino, 

sobretudo, da Geografia, cuja espacialidade é percebida no cotidiano. 

 

RECURSO DIDÁTICOS NO ENSINO DE GEOGRAFIA E AS PRINCIPAIS FORMAS 

DE RETRATAR A GEOGRAFIA 

 

Quando pensamos acerca das inúmeras possibilidades da utilização dos materiais 

pedagógicos em sala de aula percebemos que na Geografia recursos como os mapas, o globo 

terrestre, as fotografias, entre outros, colaboram muito para deixar o ensino menos descritivo, de 

forma que 

 
Ao investigar como os recursos didáticos são tematizados no campo do ensino de 
Geografia verificamos que há uma ampla possibilidade dos professores utilizarem 
recursos específicos nas aulas, tais como o globo terrestre, os mapas temáticos, a bússola, 
as maquetes, os fantoches, os filmes e/ou documentários, as fotografias, as 
amostras/coleções de rochas e solos, os jogos e softwares educativos, entre tantas outras 
possibilidades que poderíamos citar. ( MELLO, p.4 s/d). 
 

  

 Vários conteúdos programáticos podem ser abordados com só um recurso, facilitando o 

aprendizado do aluno, por exemplo, em um globo podemos trabalhar a sua localização geográfica 

os países, os oceanos, rotação e translação e entre outros assuntos presentes na Geografia física. 

Assim o aluno compreende de maneira mais interessante. 

   A Geografia é, de fato, bastante complexa e diversificada abrangendo uma série de 

conteúdos e há uma grande variedade de recursos que podem ser utilizados em sala de aula, quando 

abordamos temáticas como relevo, hidrografia, geologia, que podem ser visualizados por meio de 

maquetes, por exemplo, deixando os quarenta e cinco minutos de aula bem aproveitados.   
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 Entendemos que muitas escolas na rede pública infelizmente não têm materiais didáticos 

para compor em sala de aula como mapas, globos, retroprojetores e entre outros que são essenciais 

dentro de sala, em Geografia o material de extrema importância se deve aos mapas. O mapa é o 

material de extrema relevância para o geógrafo, quantas informações e características são retiradas 

desde a localização geográfica até as informações políticas e administrativas de cada lugar. Cabe ao 

professor saber usar o mapa retratando de forma interessante sem perder a atenção é no mapa que 

o aluno redescobre o seu território e consegue trazer a sua localização. Este objeto pode ser simples 

mais tem um significado de grande valor tanta para o educador e para o aprendiz, destacando que 

 
O mapa é definido, em educação, como um recurso visual a que o professor deve recorrer 
para ensinar Geografia e que o aluno deve manipular para aprender os fenômenos 
geográficos; ele não é concebido como um meio de comunicação, nem como uma 
linguagem que permite ao aluno expressar espacialmente um conjunto de fatos; não é 
apresentado ao aluno com uma solução alternativa de representação espacial de variáveis 
que possam ser manipulados na tomada de decisões e na resolução de problemas. 
(OLIVEIRA, 2010, p. 19). 

 

 O professor tem uma função importante em repassar o seu conhecimento do mapa como 

uma troca de informações, realizando uma educação de forma exata que aluno possa mesmo 

entender a importância e que não fique um espaço vago em seu aprendizado sobre a importância 

que o mapa tem. Ele deve ser trabalhado não somente como uma breve ilustração do seu planeta, 

Estado ou Cidade, mas em compreender a superfície e o seu espaço ao redor, pois é o mapa que 

traz todas as informações possíveis de uma determinada região, o mapa é o instrumento principal 

de uma aula de Geografia e deve ser destacado seu valor. 

 Outro grande instrumento que tem grande valor é o globo terrestre que embora não está 

sendo utilizado pelos professores em sala, mas é disposto como um enfeite decorativo, em salas de 

ambiente segundo Schäffer et al (2005). É lamentável um material didático de grande valor está 

exposto, mas não sendo utilizado como instrumento didático. Este recurso engloba diversos temas 

como a leitura dos mapas a forma da terra, os fusos horários, a dinâmicas de espaço dos países e 

entre outros.  

 
As principais vantagens em apresentar este recurso em sala de aula é que com ele há a 
aproximação da real forma do planeta Terra; possibilita mostrar de forma total os 
elementos físico-geográficos; mostram de forma total as divisões políticas dos países; traz 
a rede de coordenadas geográficas sem distorções; possibilita a simulação dos 
movimentos da Terra (dia-noite, estações do ano, fuso horário, e eclipses); além de 
suscitar indagações e despertar curiosidade àqueles que a manuseia (SCHÄFFER et al, 
2005, p. 19). 
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 Percebemos que a Geografia possibilita diversas formas em abordar a Geografia basta o 

educador transpor desses materiais em sala, o globo terrestre é o material que tem a capacidade de 

ter vários temas a si abordar em só um instrumento. Embora que muitas escolas não têm em 

disponibilidade e dificulta o manuseio e visualização pelo aluno e como também o professor muitas 

vezes não se utiliza desse recurso de grande importância. 

 Na forma de despertar o lúdico do aluno, o jogo é uma ideia bem descontraída em o aluno 

aprender em sala, das aulas teóricas que devem se passado, é com os jogos que faz o aluno aprender, 

e estimula em muitas coisa como o raciocínio lógico, a importância do conteúdo, a interação com 

os colegas de classe, a formação de ideias e outras capacidades que os jogos pode estimular. 

 
Um dos fundamentos principais do jogo como atividade de ensino é criar e executar 
maneiras nas quais os alunos consigam chegar ao resultado final por meio de erros e 
acertos, conferindo o papel no desenvolvimento cognitivo. Isso pode ocorrer por meio de 
descrição, análise, associação e criação de situações que estimulem e levem ao 
entendimento de conteúdos e conceitos. (CASTELLAR; VILHENA, 2010, p. 46). 
 

 Das diversas brincadeiras que são conhecidas, podem ser encaixadas para a Geografia, por 

exemplo a amarelinha da Geografia, o caminho ecológico, e até com o uso da tecnologia existe 

aplicativos que conseguem abordam perguntas do cotidiano, é dessas diversas formar de abordar 

o ensino da Geografia que então mostra as diversas formar de diversificar a Geografia e 

impulsionando o aprendizado do aluno. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Há uma grande variedade de recursos que podem ser utilizados mas cabe mostrar o seu 

significado e saber fazer a transposição didática, e mostrando a importância do objeto, é 

interessante o professor trazer coisas novas mas também o professor conhecer coisas novas e 

repassar para seus alunos, a facilidade em buscar coisas novas está cada vez mais fácil com o uso 

da tecnologia quantos instrumentos e ideias podemos retirar e repassar, é interessante saber o 

quanto de novidades está presente na Geografia e pode ser utilizado, facilitando o aprendizado do 

aluno o seu conhecimento e como também o reconhecimento de seus alunos inovando e 

melhorando o ensino da Geografia. 
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 Os recursos didáticos então, tornam as aulas mais eficiente para se obter uma aula com seus 

objetivos alcançados, a compreensão dos conteúdos pelos alunos, a atenção dos alunos, o gosto 

pelo aprender, podendo ter mais resultados no aprendizado, por uma Geografia mais prática e 

objetiva, sem perder o desinteresse do educando. Assim concluímos que os Matérias didáticos 

mostram de maneira clara os temas da Geografia, deixando de lado a teoria dos livros e uma aula 

pratica. 

 É através dos instrumentos apresentados que aluno compreenderá as dinâmicas de espaço 

e o principal estudo da ciência geográfica, e como vimos, o professor tem papel principal em 

repassar esses instrumentos não somente como meras ilustrações ou enfeites de ambientes, e sim 

como grande orientador em trazer informações importantes em se localizar e compreender as 

diversas formas de espaço, é o professor que faz a aula ser sem mais proveitosa e a busca de 

informações ser alcançadas e deixar as aulas menos teóricas e  mais práticas. Então a Geografia 

abre grandes portas para os recursos que estão ao seu redor e então utilizarmos para deixar a 

Geografia mais apreciada e interessante, mas devemos saber que não é a Geografia que faz a aula, 

e sim o professor. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais, devido as mudanças relacionadas as questões sociais, econômicas e 

políticas, o ensino escolar vem sendo alvo de discussões em relação ao papel do professor de 

Geografia no ensino. Diante desta realidade, Nóvoa (1995) descreve que as transformações sociais, 

políticas e econômicas aumentaram as responsabilidades do professor que, além de transmitir 

conhecimento, precisa atuar como facilitador da aprendizagem, organizador de trabalhos em 

grupos, preocupar-se com a integração social, com os fracassos escolares e manter-se atualizado. 

 No contexto dessas mudanças, a ciências geográfica tem a necessidade de mudar as suas 

formas e análise dos conteúdos, conforme Silva (2007, p.174): “o ensino de Geografia precisa 

evoluir e experimentar alterações que reflitam as transformações mundiais”.  Essa Geografia 

Escolar não pode ficar presa ao tradicionalismo, pois a sociedade, o espaço e os educandos 

mudaram, reivindicando assim novas transformações didáticas, abordando uma mudança de 

raciocínios e práticas envolvendo o aluno.  

 A partir de Santos (1978) a Ciência reflete o espaço como resultado de “objetos e ações, 

justapostos entre si”, logo o espaço é considerado como “reflexo da sociedade”, sendo adaptado a 

todo tempo por proveito social. Dentro desta discussão Oliveira (2003, p.142) menciona “cabe a 

Geografia levar e compreender o espaço produzido pela sociedade em que vivemos hoje, suas 

desigualdades e contradições, as relações de produção que nela se desenvolvem e a apropriação que 

essa sociedade faz da natureza”. 
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 A escolha do tema da presente pesquisa partiu de experiências vivenciadas durante a 

atuação do Estágio Curricular Supervisionado I, com o intuito de apontar os principais meios em 

que os professores de Geografias se apoiam durante as aulas no ensino básico e de que forma o 

professor pode ensinar Geografia na sociedade que vive o meio técnico cientifico. Em decorrência 

de sua formação para a transposição didática, apontando a dificuldade na utilização de outros 

recursos, estando associado ao ensino tradicional. 

 

2. ENSINO DA GEOGRAFIA 

 

 No âmbito brasileiro, Rocha (2000, p.129) relata que “até o século XIX, os conhecimentos 

geográficos ensinados nos estabelecimentos educacionais existentes no Brasil não estavam 

organizados a ponto de constituírem uma disciplina escolar específica”. O autor esclarece ainda 

que, no Brasil, durante o monopólio da educação jesuítica, a Geografia não teve apoio nas escolas 

como matéria. Foi somente após a criação do Imperial Colégio Pedro II, em 1837, localizado no 

Rio de Janeiro (antiga Corte), que:  

 

[...] a disciplina Geografia passa a ter um novo status no currículo escolar. 
Influenciado pelo modelo curricular francês, no novo estabelecimento de ensino 
predominavam os estudos literários, mas apesar de não serem a parte mais 
importante daquele currículo estavam presentes as Ciências Físicas e Naturais, a 
História, as Línguas Modernas e a Geografia.  
Durante quase todo o Período Imperial, o ensino de Geografia manteve-se quase 
que inalterado em suas características principais, tendo sofrido poucas alterações 
no que diz respeito ao conteúdo ensinado ou mesmo na forma de ensinar. 
Praticou-se durante todo o período, a Geografia escolar de nítida orientação 
classista, ou seja, a Geografia descritiva, mnemônica, enciclopédica, distante da 
realidade do(a) aluno(a). (ROCHA, 2000, p. 131).  

 
 

Observa-se que a Geografia é uma disciplina de caráter estratégico em que, no princípio, 

a estruturação da aprendizagem é de extrema importância na consideração da realidade vivenciada 

no cotidiano para se buscar diversos questionamentos, que levem  o professor a realizar de forma 

adequada as explanações no interior de uma sala, Cavalcanti aponta alguns questionamentos que 

são  levantados para uma aprendizagem  mais significativa, como: 
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O que é a Geografia escolar na atualidade? Como ela se realiza? Como o professor a 
constrói? Quais os desafios da prática do ensino da Geografia? Quem são os alunos da 
Geografia? Como são esses alunos? Como praticam a Geografia do dia-a-dia? Como 
aprendem Geografia na escola? Que significados têm para os alunos aprender Geografia? 
Que dificuldades eles têm para aprender os conteúdos trabalhados nessa disciplina? 
(CAVALCANTI, 2006, p. 66).  

 
Atualmente, o ensino de Geografia não pode mais se vincular somente ao livro didático, 

muito embora este ainda seja importante. Pois como nos explica Callai (1998) a  Geografia  é a 

ciência  que estuda, analisa e tenta explicar o espaço  produzido pelo homem, neste sentido, 

enquanto matéria de ensino, ele permite que o aluno “se perceba como participante do que estuda 

, onde os fenômenos que ali  ocorrem são resultados  da vida e do trabalho  dos homens e estão 

inseridos num processo de desenvolvimento” (CALLAI, 1998,p.56). 

Tradicionalmente, a escola foi o lócus responsável pela difusão da informação e do 

conhecimento. Nos dias atuais, com os avanços e a grande acessibilidade ao conhecimento torna-

se importante dominar outros instrumentos, não somente o professor e o livro, capazes de levar 

os alunos a se interessar mais pelas aulas de Geografia. Dentre os suportes didáticos que podem 

ser definidos como mediadores do ensino de Geografia, Pontuschka (2009, p. 216) esclarece que 

“sob a denominação de recursos didáticos, inscrevem-se vários tipos de materiais e linguagens, 

como livros didáticos, paradidáticos, mapas, gráficos, imagens de satélite, literatura, música, poema, 

fotografia, filme, videoclipe, jogo dramáticos.”  

Para Kaercher (2009) diz que os alunos não têm paciência para ouvir os professores, por 

esse motivo o ensino da Geografia Escolar segue desacreditado pelos mesmos, isso se deve, porque 

muitos professores ainda mantêm uma metodologia tradicional em sala de aula, fazendo pouco uso 

das tecnologias. 

Desta forma, o papel do professor é ainda maior, no qual o mesmo deve ser o mediador 

do conhecimento adquirido pelos alunos na vivência social, na escola ou diante das redes de 

comunicações, orientando a investigação, provocando questionamentos,  desafiando-os e 

auxiliando no ensino-aprendizado a partir do fornecimento de fontes e informações, ele não pode 

ser apenas um expositor de conteúdo, já que aprendizagem consiste-se numa construção e também 

pelo fato que nos dias de hoje, existem vários meios de reprodução do conhecimento (AQUINO, 

2007). 

Em relação às práticas, a constatação mais evidente, é de que o ensino de Geografia 

continua ainda com fortes traços do ensino tradicional, observada pela presença da aula expositiva, 
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memorização e desconsideração do mundo do aluno, sendo ainda práticas pedagógicas 

desinteressantes, pouco atrativas, em que os conteúdos não mobilizam os alunos a se apropriarem 

de conceitos geográficos para compreensão e atuação na realidade, como deveria fazer um cidadão 

(ZANATTA, 2010). 

Nesta ótica, no bojo da Geografia Escolar, Silva (2007, p.172) afirma “as novas 

tecnologias, dentro de um projeto pedagógico inovador, facilitam e estimulam o processo de 

ensino-aprendizagem na Geografia”. 

Segundo Pontuschka (2000) não é possível discutir o ensino-aprendizagem em Geografia 

sem antes pensar que a disciplina faz parte do contexto escolar. Então quando ocorre a análise do 

ensino aprendizagem da Geografia deve-se levar em conta o todo, para ter um resultado mais 

abrangente da educação. 

 Com as modificações sucedidas no espaço a Geografia apropriou-se de um papel 

caracterizado, de acordo com Cavalcanti (2005) “a Geografia defronta-se como uma tarefa de 

entender o espaço geográfico em um contexto complexo”, desta forma, o ensino da Geografia nas 

escolas torna-se também complexo, necessitando enfrentar adversidades, levando em conta ponto 

específicos como o conhecimento do espaço geográfico desde a escala local até a global, ponderar 

relações da sociedade e natureza, entendimento do espaço e tempo, dentre outros. 

 O estágio supervisionado de Geografia é muitas vezes o momento inicial de vivencia do 

graduando em contato com sala de aula, e tem o papel principal na formação do futuro professor. 

Deve acompanhar essa dinâmica ao ensino da Geografia, passando por reformulações, adaptando-

se as mudanças no processo de ensino e aprendizagem. Cabe ao estagiário desenvolver técnicas 

que possam auxiliar na sua pratica docente em sala de aula. 

 Tendo em vista todos estes aspectos, temos como objetivo averiguar a utilização do uso do 

celular em sala de aula e a eventualidade da utilização deste para a construção de conhecimento 

dentro do ensino de Geografia, por meio da interpretação da paisagem através de fotografias tiradas 

pelos alunos, a partir de seus aparelhos celulares, obtendo uma melhor assimilação do conteúdo. 

O método de elaboração do conhecimento irá possibilitar aos alunos um pensamento diferenciado 

sobre o local no qual eles habitam. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A aula de Geografia pode auxiliar bastante na interação do aluno com a realidade, visto que 

muitos conteúdos da Geografia argumentam sobre a função da sociedade e do cidadão, nesta 

perspectiva a criticidade se impõe presente, contribuindo no processo de ensino e aprendizagem, 

importante na formação do aluno. Entretanto, o uso de aparelhos celulares pode ajudar o professor 

a tonar as aulas mais interessantes, fazendo com que os alunos sintam mais vontade de procurar 

informações para que desta forma passem a interagir mais durante as aulas de Geografia. 

 Celular é um instrumento muito utilizado pelos jovens, sendo uma mídia que oferece uma 

infinidade de informações, desta forma propiciando um leque maior de discussões no decorrer da 

aula. Podemos concluir que o papel do professor dentro do ensino escolar é mediar e construir o 

aprendizado, com a finalidade de despertar o interesse e a criatividade do educando, pois sabemos 

que hoje é um grande desafio para esse profissional. Diante dessas tantas dificuldades que o ensino 

enfrenta é de grande necessidade repensar a educação no Brasil, modificando todo esse sistema, 

para que o ensino possa ser de qualidade para toda a sociedade. 

 Portanto, é importante propor uma aula de Geografia mais dinâmica de modo a atrair o 

aluno, podendo utilizar de meios considerados “chamativos’’, trabalhar também através deste meio 

em cima de nossa realidade atual fará com que o aluno se torne mais aplicado com mais interesse 

nas aulas de Geografia, deixando para trás aquela aula cansativa.  
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1. INTRODUÇÃO 

  

“Sinfonia da vida”, no título do artigo, refere-se a uma das obras de Helena Kolody onde a 

escritora paranaense apresenta inúmeros poemas e haicais que foram compostos buscando 

evidenciar a beleza e a singularidade de suas memórias de vida e dos lugares por onde passou. É 

possível perceber nos escritos da autora um forte apreço pelas paisagens geográficas cujas 

descrições aguçam a imaginação e despertam os sentidos – um misto de sensações. Assim sendo, 

a presente reflexão objetiva propor uma análise teórica acerca do conceito de paisagem 

entrelaçando-a às produções de Helena Kolody, poetisa cruzmachadense, de sensibilidade única. 

O intuito é valorizar os aspectos culturais da região e promover um aprendizado geográfico 

orientado pelas paisagens vividas, contextualizadas e exploradas pela autora em seus textos. Cada 

linha e cada verso são um convite à criatividade tendo em vista a delicadeza e a riqueza de detalhes 

com que aa escritora retrata o ambiente ao redor. Trata-se de uma possibilidade metodológica a 

fim de realizar a transposição didática de conteúdos da Ciência Geográfica para a Geografia 

Escolar, na Educação Básica. 

 

 

2. O CONCEITO DE PAISAGEM E SUA TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA – ARTE E 

GEOGRAFIA EM HELENA KOLODY 

 

A Geografia adquiriu status como Ciência a partir do século XX, mas o conceito de 

paisagem já aparecia antes mesmo da organização da Ciência Geográfica, pois a palavra paisagem 

surgiu pela primeira vez em 1608, sendo que os geógrafos que mais se destacaram nesses estudos 
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foram os intelectuais alemães como Ritter e Humboldt, que se destacavam por sua visão holística 

da paisagem, de forma que associavam elementos diversos da natureza e da ação humana, 

complementando que: 

 

A Geografia firma-se como Ciência organizada principalmente a partir dos trabalhos de 
intelectuais alemães, como Ritter e Humboldt. E é do alemão que vem o termo landschaft, 
um vocabulário medieval, mais antigo que paysage e que significa natureza como evento 
visual, total e unido, uma associação entre sitio e habitantes. Portanto, um termo mais 
abrangente e complexo e a partir do qual a Ciência acadêmica formulou o conceito de 
paisagem geográfica, que até o início do século XX esteve no centro das investigações 
geográficas e chegou a ser considerado como o objeto da Geografia. (MYANAKI, 2008, 
p. 03). 

 
A Ciência Geográfica transformou-se no século XX e o conceito de paisagem começou a 

dividir espaço, enquanto objeto de estudo, com os conceitos de território, região, espaço e lugar, 

que começaram a tomar o centro das discussões. As análises sobre a paisagem voltaram a ser 

discutidas no contexto da Geografia Cultural, que a vê como um produto cultural e o homem como 

o responsável pela transformação desta, compreendendo, assim, o conceito de paisagem como uma 

configuração de símbolos, textos a serem vistos, lidos e interpretados.  

A Geografia Humana ou Humanística nasceu como um ramo das Ciências Naturais, 

portanto, podemos dizer que a natureza, ou seja as diferentes paisagens sempre estiveram presentes 

no que diz respeito aos estudos espaciais, visto que a Geografia Cultural busca trazer os conteúdos 

geográficos das múltiplas áreas, fazendo assim com que se possa introduzir na Geografia conteúdos 

geográficos que não eram validados no passado. Acrescentando que a: 

 
[...] Geografia humana - Humanista Cultural - pode contribuir, neste contemporâneo 
status dos saberes científicos, tanto na elaboração, quanto em sua disseminação. Ela, 
neste modelo dialógico, rompe com o anterior, monológico, da Ciência clássica, 
destacando o ser humano na sua existência e toda a sua capacidade de sentir, se 
emocionar e criar o seu saber, com seu semelhante. (CORREIA, 2009, p.38). 

 

Assim como na Geografia Cultural o conceito de paisagem se transformou, na Arte não foi 

diferente. Nesta última, a paisagem também sofreu alterações quanto a sua importância e sua forma 

de representação: 

 

Nesse contexto de proximidade radical dos lugares, quais as interfaces possíveis entre as 
esferas da Arte e da Geografia? O espaço como realidade da experiência do corpo – e 
não como metáfora ou representação – fez-se presente nas Artes plásticas desde o 
minimalismo norte-americano dos anos de 1960; a partir daí as suas sucessivas 
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abordagens – land art, earth works, instalações, Arte ecológica, Arte urbana, web art – 
ampliam a noção do espaço concebido, percebido e vivido. Para além da contaminação 
na Geografia do século XVIII por pArte das Artes pictóricas e literárias, hoje as questões 
que atormentam tanto a Geografia como as Artes deixaram de basear-se em morfologias 
ou localizações. Em vez de uma cartografia de caminhos e paisagens, a Arte pretende 
cartografar processos e margens, trasladando da contemplação para a ação humana junto 
às paisagens que ela constantemente conforma. (MYANAKI, 2008, p. 05). 

 
 Portanto, a Arte busca representar os caminhos e processos destas diferentes paisagens 

geográficas sejam elas através do desenho, de poemas, poesias, imagens, pinturas dentre vários 

outros instrumentos artísticos que a Arte acaba por usar para demonstrar estas diferentes formas 

de paisagens. Dessa maneira, a Geografia pode se utilizar de textos descritivos para a interpretação 

dos ambientes, que se materializam com suas ações observando as elaborações simbólicas e 

representacionais dos lugares vividos descritos pelos indivíduos (CORREIA, 2009, p. 45). 

  A Geografia, enquanto uma Ciência moderna, utiliza-se da Arte nas reestruturações 

epistemológicas contemporâneas, fazendo com que a Arte e a Geografia não sejam apenas 

vinculadas com a incorporação da Arte como um documento, mas, sobretudo que a Arte seja vista 

como símbolo e marca de um espaço-tempo cultural, pois o que buscamos são as marcas que a 

Arte imprime no espaço, como também as marcas que o espaço inscreve na Arte, visto que os: 

 

[...] conceitos cartográficos (escala, legenda, alfabeto cartográfico) e os geográficos 
(localização, natureza, sociedade, paisagem, região, território e lugar) podem ser 
perfeitamente construídos a partir das práticas cotidianas. Na realidade, trata-se de 
realizar a leitura da vivência do lugar, em relação com um conjunto de conceitos que 
estruturam o conhecimento geográfico, incluindo as categorias espaço e tempo. 
(CORREIA, 2009, p. 54). 
 
 

 Trabalhar com a paisagem geográfica através da Arte é uma forma de perceber a formação 

e a transformação de uma paisagem e também construir um novo olhar sobre as espacialidades que 

são organizadas e modificadas por meio das relações do homem com a natureza, sendo assim: 

 
O conceito de paisagem à Geografia é aplicado para representar uma unidade do espaço, 
um lugar, e remete às percepções que se tem sobre ele. Cada paisagem é produto e 
produtora da cultura, e é possuidora de formas, cores, cheiros, sons e movimentos que 
podem ser experienciados por cada pessoa que se integra a ela, ou abstraído por aquele 
que a lê através de relatos e/ou imagens (TORRES, 2009, p. 38). 
 
 

Assim sendo, os elementos humanos e físicos estão diretamente relacionados e se interagem 

no processo de organização espacial, nos dias de hoje quando falamos no conceito de paisagem, 
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logo sabemos que ela está presente na Ciência e na Arte, pois cientificamente a paisagem é um 

conceito da Geografia tanto física, regional e humana e também nas mais diversas representações 

artísticas. O termo paisagens geográficas refere-se a um setor da superfície terrestre, que através de 

uma determinação espacial, busca se uma relação entre os elementos da paisagem e suas relações 

internas e externas, lembrando que a paisagem é “um complexo de formas e relações culturais, e à 

Geografia cabe a busca da compreensão de cada paisagem, não só pela aparência numa leitura 

estética, mas na busca de desvendar os significados dos lugares e as relações neles e entre eles 

estabelecidas. (TORRES, 2009, p. 40). 

Uma das classificações paisagísticas mais comuns é a que distingue paisagens naturais, onde 

há predomínio dos aspectos naturais como relevo, vegetação, hidrografia, clima, das paisagens 

humanizadas onde a predomínio das ações do homem, estas classificações simplificam as analise 

de questionamentos importantes sobre a relação entre sociedade e natureza nos dias atuais.  Ou 

seja, a paisagem é uma determinada porção do espaço, é o resultado da combinação dinâmica, de 

elementos físicos, biológicos e antropológicos que fazem da paisagem um conjunto único em 

constante evolução. 

Sendo assim ao pensarmos a questão da paisagem na Geografia devemos pensar ela 

enquanto relações culturais, físicos e sociais como ressalta Torres (2009): 

 
Entendendo que a percepção de paisagem não limita-se ao sentido da visão, o estudo da 
paisagem na Geografia deve ir além dos aspectos visuais, e isso pressupõe considerar sua 
dimensão subjetiva. A paisagem é um complexo de formas e relações culturais, e à 
Geografia cabe a busca da compreensão de cada paisagem, não só pela aparência numa 
leitura estética, mas na busca de desvendar os significados dos lugares e as relações neles 
e entre eles estabelecidas (p. 40). 

 

 
 Sendo assim pode se dizer que: 

 
De forma geral, hoje é possível perceber a existência conceitual de várias paisagens, em 
forma de região, território, lugar, etc. Discutir essa pluralidade conceitual e cognitiva é, 
no âmbito da Geografia, sem dúvida um grande desafio. Para a esfera da Geografia física 
já se percebe uma grande mudança ao se focar a problemática da paisagem, levando em 
conta o homem, muito embora possa aparecer de forma denotativa e funcional, enquanto 
para a Geografia cultural, há algum tempo, as paisagens são conotativas, cheias de valores 
subjetivos e relacionados às culturas (SCHIER, 2003, p.85). 
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 Sabemos que o papel do professor tanto da área da Geografia quanto do professor de Artes 

vai além do conteúdo relacionado à paisagem, a partir dessa relação entre essas duas disciplinas 

pode-se estabelecer um referencial para a prática de ensino entre ambos, visto que: 

 
Trata-se de demonstrar a validade do intercâmbio entre Arte e Geografia no que se refere 
a estratégias didáticas e também e demonstração da necessidade de busca de um caminho 
que leve ao entendimento e aprendizado e que leve ao entendimento e aprendizado e que 
não seja unicamente através da palavra verbal, mas sim um caminho que esteja em 
sintonia com a vivencia atual das crianças, pois elas são muito mais habituadas a 
linguagem iconográfica, hoje, do que há alguns anos seus professores o foram: O Sistema 
Operacional Windows, os desenhos, placas e avisos, toda a mídia televisiva, 
principalmente, são estímulos presentes no cotidiano das crianças atualmente. 
(MYANAKI, 2003 p. 09). 

 
Nas obras de Helena Kolody, poeta brasileira nascida no município paranaense de 

Cruz Machado, Arte e Geografia se entrelaçam por meio das obras desta escritora, sensível 

poetisa, que retrata características geográficas da região oferecendo, dessa maneira, um rico 

caminho metodológico para se realizar a transposição didática de alguns conteúdos da 

Ciência Geográfica para a Educação Básica, como é possível perceber nos seguintes textos: 

 

VIAGEM INFINITA 

Estou sempre em viagem. 

O mundo é a paisagem 

Que me atinge de passagem. 

 

FIO D’ ÁGUA 

Não quero ser o grande rio caudaloso  

Que figura nos mapas.  

Quero ser o cristalino fio d’água  

Que canta e murmura na mata silenciosa. 

RIO DE PLANÍCIE 

Minha vida é um largo rio de águas mansas 

-Vida sem ilusões nem esperanças- 

De curso sempre igual. 

Rio sem a imponência das cachoeiras, 

Sem o encanto verde das ilhas, 

Nem o ímpeto rumoroso das corredeiras. 

-Sem grandes alegrias nem profundas mágoas- 

Rio de planície ignorada; rio, cujas águas 

Passarão sem deixar memória 

De sua silenciosa trajetória. 

 
Como é possível perceber, podemos trabalhar com nossos alunos as diferentes formas de 

paisagens através das obras de Helena Kolody, buscando uma assimilação das diferentes paisagens 
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que a autora descreve em seus poemas com as diversas paisagens que temos na região do Paraná, 

podendo assim trabalhar os diferentes conteúdos entrelaçando Arte e Geografia – interessante 

diferencial.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ensino da Geografia sofre, de fato, nos últimos anos, um desgaste dialético-pedagógico, 

uma vez que a disciplina escolar é vista como algo maçante e descritivo. Entretanto, ao propor uma 

relação lúdica e próxima dos conteúdos geográficos com aspectos artísticos, é possível propor aos 

alunos uma forma de aprender mais atrativa, cujo sentido é visível ao redor. 

O conceito de paisagem quando compreendido de forma a integrar aspectos físicos e 

humanos se apresenta como uma interessante possibilidade de se compreender o meio ambiente e 

a realidade que nos cerca, sua indissociabilidade retrata mais apropriadamente o universo 

geográfico. Soma-se a isso o desafio que é, na atualidade, lecionar Geografia na Educação Básica 

frente à todas as ameaças da mídia, das tecnologias e das redes sociais. Neste sentido, a Arte, 

enquanto representação humana, se apresenta como ferramenta metodológica cujo apelo aos 

sentidos e sensações pode contribuir para despertar o interesse do educando, aproximando-o de 

seu espaço de vivência. 

Dessa forma, Helena Kolody enquanto escritora que carrega memórias e sentimentos 

associados à região, ao compor suas produções artísticas, especialmente em forma de poemas e 

haicais, oferece um riquíssimo material didático que pode ser explorado na Educação Básica com 

o intuito de ensinar Geografia de maneira lúdica, interessante e contextualizada com as paisagens 

paranaenses. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente proposta de estudo comparativo objetiva sugerir, na perspectiva do viés 

geográfico, um estudo entre as cidades de Altamira, no Pará e Jaraguá do Sul, em Santa Catarina, 

tendo como centro de discussão a questão da criminalidade associada à indicativos educacionais e 

de distribuição de renda. Os dados quantitativos baseiam-se em números de homicídios registrados 

entre os anos de 2005 à 2015 disponibilizados no Atlas da Violência do IPEA – Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (2017) contextualizados com dados do IBGE – Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística acerca da Educação e renda (2018). 

O principal intuito é o de evidenciar a importância da Educação e de uma distribuição de 

renda equitativa no combate ao crime e à criminalidade nas diversas regiões brasileiras. Longe de 

ser uma pauta determinista, a intenção consiste em atestar a importância dos investimentos 

públicos em Educação e Segurança no país. 

 

PACIFISMO E VIOLÊNCIA: UMA PROPOSTA DE ESTUDO COMPARATIVO 

ENTRE JARAGUÁ DO SUL (SC) E ALTAMIRA (PA) 

 

A problemática lançada para discussão no presente trabalho parte de um olhar geográfico 

sobre a relação existente entre pacifismo e violência considerando cidades com mais de 100 mil 
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habitantes e buscando discutir de que forma as questões econômicas, sociais, culturais e políticas 

podem vir a interferir na espacialidade da criminalidade.  

Neste sentido, e conforme o Atlas da Violêncial Nacional (IPEA, 2017) a respeito das 

cidades pesquisadas, sabemos que: 

 

Jaraguá do Sul (SC) e Altamira (PA) compreendiam populações de 164 e 108 mil 
residentes, com densidades demográficas de 268,8 e 0,65 habitantes por quilômetro 
quadrado, respectivamente. Além das diferenças demográficas e culturais, o Censo 
Demográfico do IBGE mostrava profundas distâncias entre esses dois municípios no 
que se refere aos Índices de Desenvolvimento Humano11. Enquanto, em 2010, Jaraguá 
do Sul se encontrava num patamar alto de desenvolvimento (IDH = 0,803), Altamira 
situava-se num nível médio (IDH =0,665). Enquanto no primeiro município o percentual 
de indivíduos com 18 anos ou mais de idade com o ensino fundamental completo era de 
68,7%, esse indicador era de 46,1% em Altamira, sendo que a renda per capita no 
primeiro município era mais do que o dobro da do segundo (p. 18). 
 
 

Dessa forma, fica evidente que nas referidas cidades as diferenças nos índices de educação 

são consideráveis. Em relação aos dados apresentados pelo IBGE (2018) em Jaraguá do Sul (SC) 

sobre Educação, temos que: 

 

Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram nota média de 6.8 
no IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 5.5. Na comparação com 
cidades do mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na 
posição 22 de 295. Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição passava a 
24 de 295. A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 98.3 em 2010. Isso 
posicionava o município na posição 155 de 295 dentre as cidades do estado e na posição 
1603 de 5570 dentre as cidades do Brasil. (IBGE, 2018, s/p.). 

 

No que tange a cidade de Altamira (PA), notamos que a mesma apresenta números inferiores 

em relação à cidade catarinense, no campo educacional, pois:  

 
Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram nota média de 5.2 
no IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 4.4. Na comparação com 
cidades do mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na 
posição 6 de 144. Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição passava a 3 
de 144. A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 93.1 em 2010. Isso 
posicionava o município na posição 102 de 144 dentre as cidades do estado e na posição 
5326 de 5570 dentre as cidades do Brasil. (IBGE, 2018, s/p.). 

 

Ou seja, é possível estabelecer um paralelo comparativo entre os níveis de criminalidade e 

os indicadores educacionais, evidenciando, dessa forma, o papel extremamente relevante que a 

Educação possui no sentido de auxiliar no combate à violência. Além disso, podemos afirmar que 
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um dos motivos principais que levam a um índice elevado de criminalidade na sociedade não é tão 

somente a pobreza, mas sim, a desigualdade social.  

E, neste sentido, Amaral (1995) coloca que: 

 

A principal causa da criminalidade não está na pobreza em si, mas na disparidade entre 
ricos e pobres num mesmo lugar. [...] Cresce a desigualdade e cresce a violência. [...] O 
nível de desigualdade social é uma das poucas causas da criminalidade que podem ser 
quantificadas. Tabela feita pela Folha, com alguns países que possuem estatísticas sobre 
homicídios, demonstra que, quanto maior a desigualdade social, maior a violência. Outros 
fatores, como racismo, alcoolismo, drogas, facilidade de comprar armas e o baixo índice 
de escolaridade também pesam e agravam o problema. Mas o fato é que as cidades mais 
violentas do planeta têm como característica comum a desigualdade acentuada entre ricos 
e pobres (p. 1). 

 

Somam-se, portanto, os fatores educacionais e de exclusão social no presente comparativo, 

ou seja, ao se refletir com base em indicadores qualitativos a questão da violência, a Educação e a 

Renda são elementos centrais no debate. Buscando responder a estes impasses e descompassos, 

algumas intituições políticas brasileiras organizam debates e encontros a fim de discutir questões 

de segurança e criminalidade no país.  

De acordo com Marques Júnior (2014): 

 

Segurança e criminalidade são alguns dos assuntos mais debatidos entre vários setores da 
sociedade brasileira, sendo que soluções para tais temas são algumas das medidas mais 
demandadas às instituições políticas, que realizam consideráveis somas de dispêndio em 
tal área. Uma ampla discussão é realizada a respeito da influência do crescimento 
econômico e pobreza sobre os índices de criminalidade por um lado e da repressão 
policial e segurança pública por outro. Há também considerável defesa no que tange à 
ideia de que a solução para diminuir a criminalidade passa necessariamente pela redução 
da desigualdade social, quesito em que o Brasil é um dos líderes mundiais. Tal questão, 
de acordo com essa visão, passa a ser fator indispensável para a solução aos elevados 
índices de crime (p. 1).  

 

Acrescentamos a isso o fato de que quando um país passa por uma crise econômica, vários 

fatores relacionados a violência surgem na sociedade e, nestas situações, segundo Garrido (2006): 

 

Quando emergem as crises econômicas, mais se instiga a criminalidade. Pobreza; miséria; 
mal vivência; fome e desnutrição; civilização cultura, educação, escola e analfabetismo; 
casa; rua; desemprego e subemprego; profissão; guerra; urbanização e densidade 
demográfica; industrialização; migração e imigração e política são estimuladores que 
influenciam o poder de decisão do indivíduo que tende para a delinqüência (p. 1). 
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 Tendo isto considerado, com base em dois estudos de caso específicos do Brasil, é possível 

promover um debate comparativo e um diálogo acerca da importância da Educação e da 

distribuição de renda no combate à violência e à criminalidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nota-se por fim e com base em apontamentos quantitativos, que os aspectos educacionais  

e de renda estão diretamente ligados aos indicativos de criminalidade, pois enquanto em Jaraguá 

do Sul (SC) os índices de violência são considerados relativamente baixos, sobretudo, devido à 

satisfatórios indicativos de educação e distribuição de renda, em Altamira (PA) ocorre, justamente 

o contrário. É evidente a disparidade econômica e social entre duas cidades, enquanto na cidade 

catarinense a qualidade de vida é melhor e não há significativa disparidade de renda, na cidade 

paraense os indicativos se invertem.  

Neste caso, a Geografia enquanto Ciência, considerando seus conceitos e métodos de 

análise espacial, auxilia na percepção destas realidades permitindo, inclusive, uma reflexão acerca 

da exploração pelo capital. Na cidade de Jaraguá do Sul (SC) ocorre a exploração da mais-valia, 

porém não há tanta disparidade econômica, e seus habitantes conseguem ter certa qualidade e 

padrão de vida. Diferentemente da cidade de Altamira (PA) onde a exploração do ser humano 

como detentor da mão-de-obra barata, baixos indicativos educacionais e distribuição de renda 

muito desigual resultam em um elevado índice de criminalidade. 

Importante ressaltar que outros indicativos contribuem para a violência, sobretudo urbana, 

entretanto, nesta reflexão, optou-se por evidenciar somente dois importantes elementos nesta 

discussão. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A Geografia Escolar Brasileira e a Geografia enquanto saber científico se constituíram a 

partir dos paradigmas teóricos e metodológicos da Geografia Clássica e da Pedagogia Tradicional. 

Houve no decorrer de sua efetivação algumas renovações paradigmáticas da Ciência e da Escola 

em que foram desenvolvidas, marcadamente, na segunda metade do século XX (CALLAI, 1998). 

No entanto, a Geografia é uma Ciência bastante nova e fazendo parte da grade curricular nacional 

é amplamente discutida enquanto disciplina escolar, cujos processos renovadores podem ser 

identificados no movimento da Geografia Crítica e, mais recentemente, no movimento de 

Reconstrução Curricular, oficializado nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s de 

Geografia, nas Diretrizes Curriculares de Geografia (PARANÁ, 2008) e na Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC. 

Neste cenário, o que se nota é que a Geografia enquanto disciplina escolar tem se tornado 

maçante e desestimulante para os alunos, este desinteresse pode ocorrer devido a alguns fatores, 

segundo Correia (2015, p.13) “pelas alterações mediante avanços na Ciência, na tecnologia e nos 

saberes práticos os quais fizeram do homem um ser autômato, ao mesmo tempo em que diminuiu 

sua capacidade de imaginar, criar e sentir”. Desta forma procurar integrar o ensino da Geografia 

com as geotecnologias pode ser uma opção para resgatar o interesse nesta disciplina, haja vista que 

vivenciamos um período de nossa história, onde precisamos compreender que a era das máquinas 

se apresenta de forma arrebatadora, trazendo consigo o mundo digital, um mundo onde o virtual 
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compreende-se como real causando falta de percepção, noção de espaço e da verdadeira realidade, 

por parte de nossos educandos. E isso afeta em cheio todo o sistema educacional.  

O desenvolvimento da tecnologia facilita o compartilhamento de ideias, a aquisição de 

informações em tempo real, facilita a análise de dados e pode vir a ser algo estimulante no processo 

de ensino. Tendo isto considerado, o presente ensaio tem por objetivo, mesmo que brevemente, 

discutir os desafios na apropriação das Geotecnologias durante a transposição didática de 

conteúdos da Geografia para a Educação Básica, apresentando uma proposição de pesquisa com 

base nas escolas de Ensino Médio dos municípios de União da Vitória/PR e Canoinhas/SC. 

 

 

2. TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA DOS CONTEÚDOS DE GEOGRAFIA – A 

CONTRIBUIÇÃO DAS GEOTECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

O ensino da Geografia vem ao longo dos anos passando por constantes atualizações, tanto 

em seus conteúdos da Geografia humana quanto nos da Geografia física, deixando, porém, 

transparecer que as questões voltadas ao ensino desses conteúdos tenham perdido certo interesse 

pelos educandos em estudar essa matéria. De forma mais ampla, as dificuldades parecem ser 

crescentes no ambiente educacional, quando ao fazer a transposição do conhecimento o professor 

se utiliza apenas de sua voz, o livro didático e poucas vezes o giz. Assim, o desinteresse dos 

educandos no aprendizado dos conteúdos não é apenas exclusividade da Geografia, mas pode-se 

verificar que em outras disciplinas o desinteresse também acontece. É necessário compreendermos 

que nossos educandos estão cada vez mais conectados a um mundo virtual. 

WhatsApp, Ipod, Twitter, Facebook, e-readers e outras mídias estão tomando conta não apenas 

na divulgação de informações e de marketing, estas tecnologias estão assumindo um papel 

fundamental nas relações sociais, e em nossa forma de encarar a realidade e nossa maneira de 

ensinar. Ela afeta nossa forma de lecionar porque presenciamos nossos jovens e crianças plugados 

em um mundo totalmente diferente daquele que apresentamos em sala de aula. A disseminação da 

internet e de recursos digitais está promovendo uma revolução em vários aspectos de nossas vidas. 

E a Educação é uma das áreas mais afetadas, isso porque os novos tempos exigem também novas 

competências e habilidades na forma de ensinar.  
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Estamos imersos em um mundo marcado pelo excesso de informação e o que é informação 

hoje, torna-se desinformação amanhã e nossos alunos plugados questionam a informação sem 

verificar sua veracidade. Fora isso se observa que as geotecnologias podem tornar as aulas de 

Geografia mais empolgantes, mais atrativas, pois os educandos estão acostumados com um mundo 

interativo. É importante que façamos uma revisão no sistema e metodologia de ensino, pois, novos 

tipos de alfabetização são exigidos e hoje, os estudantes estão voltados para um mundo do qual a 

educação ainda não adentrou.   

Novos paradigmas se apresentam e exigem uma nova forma de educação e outras formas 

de ensinar devem ser avaliadas e aplicadas em sala de aula. Porem nos deparamos com sérios 

problemas educacionais tais como falta de estrutura, desvalorização dos professores, pouco tempo 

em sala de aula, acúmulo de aulas de professores, falta dos recursos das multimídias nas escolas e 

a pouca preparação dos professores para fazer uso das geotecnologias. 

A relevância do trabalho está em verificar a potencialidade do uso das geotecnologias. 

Procuramos fazer uma análise bibliográfica utilizando se de autores que escrevem sobre o tema 

como Michael Dertouzos (1997), cuja obra discute a forma de como como a tecnologia da 

informática influenciará cada aspecto de nossa existência. Nesta obra o autor dedica um capítulo 

sobre o ensino e comenta que durante “muitos anos, dedicamos nossa energia a ensinar 

matemática, língua, história e Ciência para as crianças, mas empregamos pouco esforço sistemático 

em aspectos importantes do relacionamento humano sobretudo do emprego da tecnologia na 

educação” (1997, p.232). Desta forma observa-se a grande preocupação que se tem com a educação 

em função dos avanços tecnológicos. Na obra de Barber (2003), o autor comenta sobre o impacto 

da tecnologia na sociedade: 

 

O domínio da linguagem de computador se tornou tão importante quanto o 
domínio do idioma e da aritmética para o mercado de trabalho e é provável que 
seja de importância vital para a cidadania. A divisão do trabalho entre 
trabalhadores do setor de analise simbólica e os das áreas tradicionais de serviços 
e bens duráveis acabou acelerando a desigualdade social nos Estados Unidos. 
(2003, p.310). 

 
  Autores como Sandro Loudares (2014) em sua obra “Geotecnologias ao Alcance de 

Todos”, cita que: 
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[...] além de introduzir conceitos fundamentais, este livro destaca a importância 
de "abrirmos os olhos" dos geógrafos e educadores para a geovisualização e 
demais geotecnologias. Não se trata de um roteiro ou manual de instruções de 
aplicativos e/ou funções - apesar de utilizar alguns exemplos para ilustrar 
tendências e tecnologias -, pois tais aplicativos com suas mais diversas e 
inovadoras funcionalidades surgem e desaparecem como num passe de mágica. A 
geotecnologia hoje permite que qualquer pessoa possa percorrer o mundo em 
instantes, traçar rotas, planejar roteiros... Proporciona ao usuário sonhar, sonhar 
com os caminhos a percorrer. Caminhos sem volta..., para um mundo virtual que 
estamos adentrando. 
 

Além de analisar a bibliográfica faremos, pesquisa in loco com três instituições de ensino 

médio do município de União da Vitória do Estado do Paraná e em Canoinhas do Estado de Santa 

Catarina. Esta pesquisa será realizada com alunos de nível médio com questões pré-definidas cujas 

respostas serão discursivas ou de múltiplas escolhas, atividade ainda em construção. Como se trata 

de uma proposta de cunho bibliográfico além dos autores e das literaturas já mencionadas teremos 

como fonte de pesquisa e diálogo os documentos que regem a educação Nacional e Estadual como 

os: PCNs, LDB, BNCC, entre outros. 

A primeira parte irá versar sobre a disponibilidade das geotecnologias em sala de aula e se 

os docentes as utilizam e discutir os motivos caso venha a se confirmar, da pouca utilização das 

geotecnologias.  Observa-se a priori, na opinião de alguns educadores, que as instituições de ensino 

não podem mais ignorar o potencial dos novos recursos tecnológicos e didáticos na educação. 

Segundo Gabini e Diniz (2009), “a escola deve-se abrir às possibilidades geradas pelas tecnologias 

para não se distanciar das novas linguagens”. Isso é ressaltado também nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais como já mencionado nossos alunos estão constantemente plugados nas tecnologias de 

informações e, “quando o professor utiliza um recurso tecnológico, como fonte de informação ou 

como um recurso didático para a atividade de ensino, está também possibilitando que os alunos 

aprendam sobre as práticas sociais que utilizam tecnologia e desenvolvam habilidades e atitudes 

para se relacionarem com a tecnologia na vida [...]” (BRASIL, 1998). Neste contexto o professor 

deve conduzir e saber explorar os potenciais educacionais oferecidos por esses recursos, isto 

quando disponíveis e quando o mesmo estiver preparado para utilizá-las o educador também deve 

criar situações para que o educando possa significar e compreender que a informação obtida, gera 

novos conhecimentos.  

Já o segundo capítulo procurar-se-á verificar acerca da situação do professor, referente à 

sua formação no uso das geotecnologias considerando exemplos do uso das geotecnologias em 

sala de aula elencando seus pontos positivos e negativos.  
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O uso de novas tecnologias no ensino constitui uma importante demanda dos programas 

oficias de educação. Em nível das políticas educacionais brasileiras destaca – se que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96) expõe a necessidade da educação escolar e 

trabalhar com conteúdos e recursos que qualifiquem o cidadão para viver na sociedade moderna 

tecnológica. Os Parâmetros Curriculares Nacionais PCN’s (Geografia, 1998, p. 33), apresentam 

diretrizes curriculares do Ensino Fundamental e Médio que apontam para a possibilidade de 

utilização de diferentes ferramentas e recursos tecnológicos para adquirir e construir 

conhecimentos por parte dos alunos. Como consta no Parâmetro Curricular Nacional que: 

 
A Geografia trabalha com imagens, recorre a diferentes linguagens na busca de 
informações e como forma de expressar suas interpretações, hipóteses e 
conceitos. Pede uma Geografia, conceitual, apoiada em fusão de múltiplos tempos 
e em linguagem específica, que faça da localização e da espacialização uma 
referência da leitura das paisagens e seus movimentos (PCN’s - Geografia,1998, 
p. 33). 
 

 Assim sendo, o presente ensaio apresentou a problemática de estudo que discute a 

importância das Geotecnologias no ambiente escolar, apresentando-as enquanto interessantes 

recursos didáticos no ensino de Geografia.  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Como se observa, trabalhar a Geografia utilizando-se dos recursos tecnológicos pode vir a 

ser algo que pode vir a despertar mais interesse em nossos educandos. A “revolução técnica”, que 

representaram vários avanços e principalmente nos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG/GIS), nos trazem novas formas e diferentes maneiras de entender e de pesquisar a Geografia. 

Tanto teoricamente, como metodologicamente, refletem diferentes concepções de compreender 

as relações sociais e a natureza e por isso podem repercutir de forma de ensinar Geografia no 

ensino fundamental, médio e universitário. Porque a educação é parte integrante das relações 

sociais, e abrange os campos econômicas, políticos e culturais de uma determinada sociedade. E se 

a realidade dos dias de hoje exige um novo cidadão crítico, ativo e participativo. É necessário 

apresentarmos formas pedagógicas a ponto de causar o interesse dos educandos pela educação 

formal. Pretende-se averiguar se os professores se utilizam das geotecnologias através de pesquisa, 

conversar e através de questionários como já mencionado ainda a ser definido. 
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Como se trata de uma pesquisa a ser realizada podemos a priori compreender que as 

geotecnologias podem sim tornar as aulas mais atrativas e estimulantes, porem se observa que esta 

mesma tecnologia e excludente, inacessível a muitas pessoas e que ela constantemente se 

transforma em mais tecnologia tornando difícil nos tornarmos atualizados. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

O presente trabalho propõe uma discussão teórica dialogada com exemplos cotidianos 

acerca das relações que se estabelecem entre o Meio Ambiente e a Ciência Geográfica na 

perspectiva da Educação Básica, evidenciando a importância de ferramentas e abordagens 

metodológicas específicas nas práticas docentes. Para tanto, dialogamos com os autores Leff (2009) 

e Mendonça (2010) que consideram o Brasil um país rico em biodiversidade e com uma extensa 

área de natureza exuberante, o que, consequentemente resulta em uma gama significativa de 

problemas ambientais, cujos desafios de ensino/aprendizagem nos são apresentados enquanto 

educadores. O intuito desta perspectiva é, também, desmistificar as visões que a mídia constrói nos 

expectadores, neste caso alunos, no que diz às relações homem e natureza, enfatizando a 

importância da contextualização realizada pelo professor em sala de aula. 

A discussão natureza versus sociedade acompanha a Geografia desde sua gênese, resultando 

em uma série de conteúdos e temários a serem transpostos para o ensino básico. Além destes 

conhecimentos científicos acumulados, buscamos sublinhar a importância do saber social que 

promove um diálogo de experiências pela aproximação com a realidade dos alunos, ou seja, o 

conhecimento empírico torna-se essencial para dar início a estudos e abordagens mais elaboradas 

e complexas.  

Tendo isto considerado, propomos enquanto objetivo deste texto, apresentar distintas 

formas de se realizar a transposição didática dos conteúdos referentes aos impactos ambientais nas 

aulas de Geografia da Educação Básica, tendo como principal ferramenta metodológica as aulas de 

campo. 
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2. A DISCUSSÃO AMBIENTAL – PROBLEMÁTICA, EXEMPLOS E CONCEITOS 

 

A discussão ambiental no âmbito da Geografia permeia diversos pontos de vista, seja na 

perspectiva empírica ou física. Visto de tal maneira percebemos uma necessidade de se valorizar a 

Educação Ambiental e, neste sentido, Leff (2009) fala sobre a emergência e a forma com que um 

novo saber expande o conhecimento das Ciências, pois 

 

A crise ambiental é uma crise da razão, do pensamento, do conhecimento. A educação 
ambiental emerge e se funda em um novo saber que ultrapassa o conhecimento objetivo 
das ciências. A racionalidade da modernidade pretende pôr à prova a realidade, 
colocando-a fora do mundo que percebemos com os sentidos e de um saber gerado na 
forja do mundo da vida. (LEFF, 2009, p.17). 

 

 De fato, a temática ambiental possui várias perspectivas de análise, uma deles é o que se diz 

respeito às grandes conferências ambientais, cujo o cenário político destaca que países do mundo 

assumem compromissos, discutem, debatem os problemas ambientais que atingem o mundo. Para 

Mendonça (2009) a Geografia possui um papel importante nesta discussão, pois onde foi uma  das 

primeiras ciências a valorizar a natureza e sua dinâmica, o autor destaca, ainda, que “se compreende 

hoje como meio ambiente – elementos naturais e sociais conjuntamente – faz parte da origem da 

geografia e isso lhe confere o mérito de ter sido a primeira das ciências a tratar do meio ambiente 

de forma mais integralizante (MENDONÇA, 2010, p.32). 

O Brasil e um país muito rico, quando falamos em biodiversidade nos deparamos com 

inúmeras espécies endêmicas, possuímos uma vasta área de rios e locais de natureza extremamente 

exuberante, como, por exemplo a Floresta Amazônica, maior floresta tropical do planeta. Dada sua 

dimensão espacial e diversidade ambiental, nosso país consequentemente enfrenta problemas e 

desequilíbrios ambientais. Uma significativa porcentagem dos municípios brasileiros sofre com 

algum tipo de problema ambiental, seja ele a poluição, o desmatamento, as queimadas, o 

assoreamento de rios, o que causa, como consequência, a poluição atmosférica, extinção de 

espécies, diminuição da fertilidade do solo, entre outros impactos inclusive irreversíveis. 

 O desmatamento, retirada da camada de vegetação com vários fins, sobretudo a extração 

da madeira, constitui um problema grave notadamente na região amazônica; no cerrado, é 

perceptível o desmatamento para produção agrícola, em especial da soja. Somam-se as áreas 
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queimadas para plantio e pecuária que muito contribuem para a extinção do habitat de muitas 

espécies ameaçando a vida de muitos seres vivos. 

 Os rios também sofrem as intervenções humanas na natureza, o assoreamento destes está 

ligado diretamente com o desmatamento, que quando ocorre próximo a bacia hidrográfica, o solo 

que está nas proximidades ficam frágeis e levam ao arrastamento de sedimentos como depósitos 

de terra, argila, areia, etc. através da dinâmica da chuva assim ocorrendo o assoreamento na calha 

de um determinado rio. A contaminação do solo, por sua vez, ocorre quando este recebe 

substâncias que não fazem parte da sua composição natural, como exemplo o depósito de lixo 

inadequado, gerando chorume que infiltra e se espalha pelo solo, o uso de agrotóxicos, as 

consequências desses fenômenos acarretam em doenças aos seres humanos e ao desenvolvimento 

da flora. 

 Não podemos deixar de citar um de nossos itens necessários para a vida humana, o gás 

oxigênio O2, que vem ser prejudicado pela poluição atmosférica, logo lembramos das grandes 

cidades, São Paulo como exemplo, que possui uma grande quantidade de veículos automotores, 

indústrias, fazendo com que esses fatores se aumentem a liberação de gases e outros componentes 

tóxicos na atmosfera, tal poluição está relacionada diretamente com problemas respiratórios, asma, 

bronquite são reflexos da poluição atmosférica. Além disso citamos a perda da  biodiversidade, as 

diversas formas de vida, plantas e animais que necessitam de um ambiente limpo, uma vez que 

muitas espécies morrem devido à falta desse habitat, quando poluímos estamos causando doenças 

nesses seres vivos também, é comum quanto ao saber empírico e social das pessoas terem 

percepção desses problemas abordados, os camponeses, indígenas possuem esse conhecimento e 

percepção quanto a perda da biodiversidade ou aonde determinadas espécies se adaptam ou não 

em questões adversas do meio, sentem a diferença do clima e do ar quando estão no campo e 

cidade. 

Uma das preocupações em que Mendonça (2010) apresenta em suas reflexões é a distorção 

no enfoque na questão sobre preservação do meio ambiente, o autor nos mostra que: 

 

A vulgarização de termos como meio ambiente, ecologia, natureza e outros tem apontado 
muito mais para uma ecologite (doença/inflamação do ecos/hábitat), do que para o 
enfoque ecologista no sentido de preservação e recuperação da natureza ou do meio 
ambiente. (MENDONÇA, 2010, p.14). 
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 Mendonça, então, problematiza a questão da vulgarização na questão da natureza e o meio, 

devido as questões dos problemas ambientais ressaltando que a mídia expõe como 

doença/inflamação, perdendo o objetivo de focar na solução, seja ela de preservação ou 

recuperação do meio ambiente destruído que necessita emergente de olhos voltados a soluções. 

Outros problemas ambientais comuns são a poluição e a escassez de água, como exemplo 

vemos em vários lugares a água sendo poluída, seja ela pelo despejamento de esgoto sem o devido 

tratamento, o consumo descontrolado de água, seja ela na agricultura ou no uso próprio do ser 

humano, apesar de sermos um país rico em recursos hídricos, o mau uso e poluição acaba limitando 

os rios que são utilizados para o abastecimento populacional. Exemplos clássicos de poluição 

hídrica é o derramamento de petróleo na bacia de Guanabara no ano de 2000, tal vazamento afetou 

diretamente a vida aquática matando várias espécies, outro fato foi o rompimento da barragem em 

Mariana, em Minas Gerais, no ano de 2015. 

 Diante desses fatos ocorrentes, Mendonça (2010) enfatiza essas catástrofes dizendo que:  

 
Os vários meios de comunicação têm trazido a tona e de maneira bastante alarmista os 
problemas globais relacionados a degradação do meio ambiente, sobretudo aqueles de 
ordem catastrófica, como acidentes nucleares, derramamento de petróleo, em regiões 
marinhas, mortandade de animais por poluição dos rios, queimadas, etc. Assim mesmo 
determinados processos de ordem completamente natural como erupções vulcânicas ou 
chuvas torrenciais, passam a ser encarados como “acidentes ecológicos”. 
(MENDONÇA, 2010, p.12,13) 

 

Diante da posição do autor concluímos que um grande problema que o professor enfrenta 

dentro da sala de aula é o alarmismo, por vezes infundado e incoerente, proposto pelas grandes 

mídias, em que fenômenos de desastre ambiental causados pelo homem passam a ser tratados 

como “acidentes ecológicos” segundo o autor surge, dessa maneira, a necessidade do professor 

elucidar ao aluno essa tal diferenciação, situando-o em um contexto geográfico. 

 São vários os temas relacionados acerca dos problemas ambientais, necessários em nossas 

abordagens em sala de aula, diante dessa preocupação Leff (2009) propõe o saber social como 

ferramenta importante a ser trabalhado e discutido, conceituando este como emergindo 

  

[...] de um diálogo de saberes, do encontro de seres diferenciados pela diversidade 
cultural, orientando o conhecimento para a formação de uma sustentabilidade partilhada. 
Ao mesmo tempo, implica a apropriação de conhecimentos e saberes dentro de distintas 
racionalidades culturais e identidades étnicas. (LEFF, 2009, p.19) 
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 Segundo Leff (2009), o saber social é um fator importante na questão ambiental, aonde se 

faz necessário um diálogo de saberes, a diversidade cultural que engloba as racionalidades culturais 

e étnicas somando um diálogo enriquecido de conhecimento e informação para implicação no 

sentido de sustentabilidade. Nesse saber social os conhecimentos e saberes partilhados se tornam 

relevantes e diversificados diante das diferentes racionalidades culturais e identidades étnicas que 

compõe os múltiplos cenários ambientais brasileiros. 

 A importância de se trabalhar corretamente assuntos polêmicos de problemática ambiental 

é um desafio para o professor, se faz necessário refletir de forma que o aluno captará o 

conhecimento e, para tanto, se faz necessário desenvolver técnicas e ações pedagógicas transpondo 

o conhecimento científico em didática objetivando a formação de um aluno cidadão. 

 Propor aulas práticas de preservação ambiental dentro da escola pode ser uma sugestão 

interessante na formação de valores éticos do aluno, um exemplo prático e importante são as 

práticas de reciclagem acompanhada de uma aula de campo coletando materiais descartáveis pela 

comunidade. A intenção é dar conscientizar sobre a importância de não descartar lixo nas vias 

públicas, posteriormente aprendendo a fazer a reciclagem do material. Na escola desenvolver 

projetos de arborização e jardinagem é de extrema importância, em especial, se valorizar 

conhecimentos locais e tradicionais.   

 Dessa maneira, é interessante destacar que durante o estágio supervisionado realizado em 

2018 foi possível perceber que um dos maiores desafios dentro da escola para se trabalhar e 

transpor a didática de Geografia é o tempo disponível e a divisão das aulas, o que dificulta o enfoque 

das questões ambientais. Propor uma aula de campo, por exemplo, só é possível se unir várias aulas, 

inclusive de outros professores, o que demanda um acordo e uma programação prévia nem sempre 

compatível com o cotidiano escolar. 

Trabalhar em sala de aula os problemas ambientais faz parte do conteúdo concernente à 

Geografia Escolar, todavia desenvolver propostas com intuito de buscar soluções para o meio 

ambiente é um método didático importante para a reflexão e prática no cotidiano dos alunos. Neste 

sentido, propomos métodos simples de conscientização do aluno considerando sua prática 

cotidiana, são eles: 

 

a) Reduzir o uso dos combustíveis fósseis - estão relacionados com a poluição 

atmosférica, muitas cidades adotaram as bicicletas comunitárias, elas se distribuem em 
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pontos estratégicos da cidade, oferecendo uma solução de transporte de pequeno 

percurso que contribui com a mobilidade das pessoas em centros urbanos as bicicletas 

compartilhadas  são uma opção de transporte sustentável que traz mais saúde e 

qualidade de vida; 

b) Recuperação de áreas degradadas – áreas aonde ocorreram desmatamento ou 

queimadas, plantar árvores nativas, as plantas que são dessa região, através das plantas 

fazem com que esse ambiente volte a ser um ambiente adequado para sobrevivência de 

muitas espécies; 

c) Proteção de habitats – Criação de unidades de conservação por exemplo ajudam a 

conservar o habitat de muitas espécies garantindo então uma redução da perda de 

biodiversidade, combater a caça e pesca ilegais, comércio de animais selvagens e realizar 

proteção de nascentes de água; 

d) Técnicas para restaurar e conservar o solo – seja ela para o plantio ou não, possui 

objetivo principal de maneira sustentável de conservação do solo, exemplo os adubos 

orgânicos; 

e)  Coleta seletiva – evitando problemas com a poluição, selecionamos e separamos os 

tipos de materiais a serem descartáveis, facilitando a reciclagem, diminuindo a 

exploração de nossos recursos naturais. 

Como foi visto, são inúmeras as possibilidades de se enfocar os problemas ambientais por 

meio do cotidiano dos alunos e, dessa forma, juntamente com as aulas de campo, acredita-se que 

o aprendizado seja mais eficaz e significativo. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O desafio de trabalhar o Meio Ambiente nas aulas Geografia constituiu o objetivo de 

reflexão em nosso texto. Esta discussão nos encaminha a um pensamento crítico sobre as Ciências 

que estudam o meio, diante desse tema o professor tem a obrigação de transpor de uma forma 

didática, clara e objetiva estas temáticas e assuntos tão caros e tão importantes no entendimento da 

dinâmica espacial. 

Ressaltamos que a preocupação na formação social e ética é uma função de extrema 

relevância e também cabe ao professor aperfeiçoar métodos e técnicas a fim de elucidar os fatos e 



 

365 

 

  

  

XII SIMPÓSIO  DE GEOGRAFIA   

“Diálogos e processos na formação docente”   
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018   

ISSN 1984 - 1353   
  

  

mitos dentre os assuntos que são veiculados na mídia e outros meios, desconstruindo visões 

estereotipadas que não condizem com a relação sociedade-natureza, isso porque o meio ambiente 

necessita ser assunto constante nas aulas de Geografia, é, de fato, nosso objetivo maior. Para um 

melhor aproveitamento desta temática, sugerimos partir de comparativos das vivências cotidianas 

dos alunos e, sempre que possível, inserir as aulas de campo enquanto ferramenta didática 

imprescindível no ensino. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho começa apresentando um breve resumo da história do município de General 

Carneiro e tem como objetivo apresentar um parâmetro sobre os conceitos de hidrografia aplicados 

dentro do município. São apresentados vários conceitos e como eles se encaixam nos rios que 

banham a pequena cidade do interior do Paraná, quais foram as consequências da ocupação das 

áreas das micro - bacias dentro do município e qual a importância de se fazer um estudo relacionado 

a essa temática. 

 

História do município de General Carneiro – Paraná. 

 

O município de General Carneiro antes da ocupação dos lusos - brasileiros era ocupado 

por indígenas caingangues que habitavam grandes extensões de terra no chamado sertão do Iratim. 

A região começou a ser ocupada depois pelos bandeirantes paulistas e por alguns imigrantes 

europeus sendo principalmente ucranianos e poloneses. Começa a surgir então as primeiras 

fazendas na região impulsionadas pelo caminho das tropas que passavam por ali transportando 

gado dos campos de Palmas para as fazendas de São Paulo. 

A Fazenda São Bento, remanescente até os dias de hoje, foi o marco inicial do processo 

de povoamento do atual município de General Carneiro. A Fazenda São Bento foi vendida aos 

irmãos Fernandes no ano de 1940 dando início a um novo ciclo na região. O atual município tinha 

o nome de Passo da Galinha, e há várias versões contadas pelos mais antigos sobre esse nome. 
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Com o passar do tempo o município foi crescendo, famílias foram se instalando e 

aumentando aos poucos a população da cidade. Atualmente o município tem um pouco mais de 

14.000 habitantes com uma população extremamente miscigenada. 

General Carneiro desmembrou – se de Palmas e teve sua emancipação em novembro de 

1961. O município na atualidade tem sua economia voltada para o extremismo vegetal e para a 

pecuária além de contar com alguns comércios. 

 

Hidrografia de General Carneiro – Paraná  

O Brasil tem uma das maiores redes hidrográficas do mundo devido a extensão de seu 

território. O país conta com grandes rios caudalosos e várias bacias com destaque para a bacia 

amazônica (a maior do mundo), e a bacia do rio Paraná que é a sexta maior em extensão territorial 

do mundo.  Dito isso, Guerra (1977) define a bacia hidrográfica como um conjunto de terras 

drenada por um rio principal e seus afluentes. 

O município de General Carneiro localizado no extremo sul do Estado do Paraná 

pertence há duas grandes bacias hidrográficas seguindo uma ordem hierárquica. A maior delas é a 

bacia do rio Paraná e a segunda a bacia do rio Iguaçu. Assim como em outras bacias, a do rio Iguaçu 

é dividida em três partes. A do alto Iguaçu, a do médio Iguaçu e a do baixo Iguaçu. Maack (1981) 

escreve que o rio Iguaçu: “abrange a maior bacia hidrográfica do Estado do Paraná, com cerca de 

57.329 km2 sem os afluentes da margem catarinense até União da Vitória. Se considerarmos estes, 

terão que ser adicionados ainda aproximadamente 13.470 km2, resultando para a referida bacia 

hidrográfica um total de 79.799km2” (p. 355).  

General Carneiro como está no extremo sul do estado pertence a região hidrográfica do 

médio Iguaçu e conta com uma grande sub – bacia em seu território e outras micro – bacias. Nesse 

sentido Faustino (1996), afirma que, “As sub – bacias são áreas de drenagem dos tributários do 

curso d’água principal. Possuem áreas maiores que 100 km² e menores que 700 km²”, também diz 

que, “A micro – bacia possui toda sua área com drenagem direta ao curso principal de uma sub – 

bacia, várias micro – bacias formam uma sub – bacia. Possuem a área inferior a 100 km2.” 

O rio Jangada é caracterizado como uma sub – bacia devido a sua extensão de mais de 

100 km e de toda sua área de abrangência. Como trabalhamos apenas com seus afluentes da 

margem esquerda, o rio então fica caracterizado dessa maneira, agora se levarmos em consideração 
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seus afluentes da margem direita seu conceito muda pois sua área de abrangência será muito maior 

ficando o mesmo caracterizado como uma bacia (isso em âmbito local).  Deve se lembrar que para 

a caracterização de uma bacia é levado em conta a extensão do rio principal e a sua área de 

abrangência.  

Os principais afluentes do rio Jangada em sua margem esquerda são o rio Farias, São 

Manoel, Tourino e Cotia, esses dois últimos percorrendo a área urbana do município. Há outros 

pequenos rios subafluentes dos tributários do rio Jangada com destaque para o arroio Avestruz que 

é utilizado para o abastecimento da população do município. 

 Há também a sub – bacia do rio Iratim que é outra em destaque no município, mas não 

é tributaria do rio Jangada e tem seu percurso em direção ao rio Iguaçu. Todos os rios que banham 

o município de General Carneiro possuem características semelhantes tendo em vista 

principalmente o relevo da região. Todos os rios nascem no ponto mais elevado do terreno e 

escoam superficialmente para um tributário maior na parte mais baixa do terreno. O rio Jangada 

por exemplo nasce próximo do Morro Capão Doce há uma altitude média de 1300 metros e 

desagua no rio Iguaçu no município de Porto Vitória – Paraná em uma altitude de cerca de 800 

metros.  

Quase todos os rios da margem esquerda podem ser caracterizados como típicos rios de 

planalto pois construíram grande parte de seu leito no meio de encostas. Essa característica é bem 

visível na primeira ponte do rio Jangada na BR 153 na saída do município. Percebemos então que 

o relevo exerceu grande influência nas características de cada rio da bacia.  O clima também exerce 

influência na dinâmica da bacia pois todos os rios são alimentados pela água das chuvas o seja, pelo 

regime pluvial. 

O uso dos recursos de uma bacia é bem diversificado pelo homem, tanto que o mesmo 

pode alterar o equilíbrio da mesma. Nesse sentido (GONÇALVES, 2007, p. 22) cita que: portanto, 

“a bacia hidrográfica é uma unidade altamente representativa no quadro natural planetário, uma 

vez que o homem, ao se servir dos elementos contidos nela, poderá alcançar um estágio tal, que 

venha a interferir no equilíbrio ambiental do planeta” . 

As áreas das micro – bacias do município são utilizadas principalmente para a construção 

de moradias o que alterou drasticamente o volume de água dos rios diminuindo sua vasão, causando 

a poluição das águas e alterando a dinâmica das matas ciliares. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Nesse sentido é de extrema importância fazer um estudo sobre essas sub e micro – bacias 

e suas formas de utilização pois elas afetam diretamente o equilíbrio ambiental, a economia local e 

a vida das pessoas. O município tem muito para avançar no que diz respeito a utilização dos 

recursos hídricos pois conta com uma vasta rede hidrográfica em se território, mas não utiliza a 

mesma de forma correta. 
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RESUMO: A presente pesquisa parte das contribuições teóricas da Geografia Cultural e das 
orientações metodológicas da Pesquisa Qualitativa com o objetivo de analisar os espaços sagrados 
dos cemitérios enquanto lócus de ritual e referência à vida ancestral. O elemento em questão 
provoca reflexões sobre o espaço ritualmente construído, o significado da morte, a topofilia, a 
religiosidade, o patrimônio e o abandono, são santuários onde o espaço geográfico se torna sacro 
e cujo conjunto mitológico é a própria memória da religião. Dessa maneira, decodificá-los significa 
apreender tanto seus aspectos materiais presentes na paisagem quanto sua dimensão intangível 
resguardada na memória individual e coletiva. Nesta perspectiva, após construir a base teórico-
metodológica que alicerçará a pesquisa, pretende-se selecionar um estudo de caso com o intuito de 
contribuir nas reflexões regionais acerca dos aspectos culturais religiosos, sobretudo, associados ao 
catolicismo rústico tão praticado na região do Contestado. Ao observar a referida região percebe-
se uma mescla/fusão entre uma religião institucionalizada associada a um catolicismo rústico que 
resulta em formas únicas de grafar o espaço geograficamente. Nesta combinação, o cemitério 
emerge enquanto elemento ímpar e capaz oportunizar a condição de se analisar por meio de sua 
materialidade e seus aspectos intangíveis o espaço ritual de referência à vida ancestral. Assim sendo, 
acredita-se que a proposta pode contribuir no sentido de visibilizar estas questões de ordem cultural 
e problematizar o espaço em uma perspectiva diferenciada por meio do sagrado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Religião; Sagrado; Cemitério. 
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RESUMO: A proposta deste trabalho é propor metodologias para o ensino de geografia voltadas 
para inclusão de alunos com necessidade especiais visuais, auditivas, déficit de aprendizagem, 
dislexia, autismo, algumas alternativas, focando na temática de geologia e com a realização de 
trabalho de campo. O objetivo é colaborar na construção e métodos educativos desenvolvendo 
materiais lúdicos e para percepção do aprendizado através de materiais de campo para a disciplina 
de geologia como a montagem e identificação de um estojo de rochas e minerais.  O estudo de 
rochas poderá mostrar ao aluno a história do passado da Terra, a utilização destas pelo homem, 
como por exemplo, na construção civil, na ornamentação e na indústria. Nossa base teórica está 
apoiada em Nascimento (2011), Eidelwein (2005) com foco na pedagogia universitária voltada para 
a formação de professores na temática da inclusão. Para desenvolver a proposta metodológica, 
coletamos minerais e rochas que para a confecção do material didático foram separados em caixas 
etiquetadas que serão utilizadas em escolas por alunos inclusos. Durante as aulas será elaborada 
uma apostila com a ajuda dos alunos que contenha informação dos materiais ali existentes, e 
também jogos didáticos como, por exemplo, de tabuleiro com perguntas e respostas e jogos de 
roleta com imagens. Por último, constatamos que, embora seja pequena a parcela de professores 
interessados nesta questão, eles já estão presentes nos cursos de licenciatura. Esta mobilização e/ou 
sensibilização é de fundamental importância para que a inclusão possa consolidar-se aos poucos 
no meio universitário e se expandir para outros níveis de ensino para auxiliar na construção de uma 
sociedade menos excludente. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão, Ensino, Geografia.  
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O presente resumo vem a tratar de uma visão geográfica de como os hábitos adquiridos 
culturalmente dos imigrantes europeus se expressam e estão presentes no município de União da 
Vitória, comparando a diferença que este fato causa na paisagem e no cotidiano dos moradores do 
já citado município. A partir da identificação dos grupos de imigrantes que neste local formaram 
colônias e uma pequena contextualização dos motivos que os levaram a cometer tal ato de sair de 
seu meio e se arriscar em outro totalmente diferente e as consequências que este ato apresenta até 
os dias atuais. Para isto utiliza a corrente humanista e cultural como as mais indicadas para o 
desenvolver da pesquisa e apoio teórico, pois estas vertentes tratam de entender o subjetivo e os 
costumes juntamente com a cultura das pessoas em um devido espaço/território/lugar. Segundo 
TUAN (1979) todos os lugares podem e são pequenos mundos, o poder de criar lugares depende 
das emoções humanas. Já para CHRISTOFOLETTI (1982), o lugar não é todo lugar e qualquer 
localidade, mas sim aquela que consegue exprimir uma sensação, uma afetividade, um valor para 
uma pessoa ou sua sociedade. Cita-se também, o que. O choque cultural de diversas nacionalidades 
dentro de uma nova localidade, a expectativa e a realidade do desconhecido, as dificuldades que os 
acometeram e a adaptação miscigenando seus modos e conceitos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: imigração, União da Vitória, cultura. 
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RESUMO: Este estudo se propõe a destacar a importância das experiências dos agricultores 
familiares na agroecologia, com intuito da socialização através do ensino. Nosso objetivo foi 
construir uma proposta de ensino para abordar a agricultura familiar de modo que promova a 
socialização dos conhecimentos, privilegie a alimentação saudável e de visibilidade ao 
desenvolvimento rural sustentável, com enfoque em sistemas agroecológicos familiares produtivos 
nas comunidades, bem como alertar sobre os problemas da agricultura convencional para o solo, 
as espécies da flora e da fauna e para a sociedade. A partir da metodologia da pesquisa participante, 
a proposta metodológica trabalhou a agroecologia no ensino de Geografia no sentido de valorizar 
a agricultura sem insumos artificiais e pesquisar o sentido oposto, que diz respeito a aplicação 
indiscriminada de agrotóxicos na agricultura convencional. A Agroecologia, pode ser abordada em 
vários aspectos no ensino da Geografia, dando um enfoque para o espaço agrário brasileiro e seus 
fenômenos. Nos embasamos em alguns autores para compreender a educação promovida pela 
prática que direciona a agroecologia (ALTIERI, 1989), da noção de agricultura alternativa, ao 
incorporar ideias ambientais e sociais que vão além das técnicas agrícolas (ALMEIDA, 2004), e de 
(FREIRE, 1984) na defesa da  sincronia entre a sala de aula, o campo, o ensino, a pesquisa, a teoria 
e a prática, de modo que os alunos trabalhadores e os professores vão produzindo mudanças  e 
transformam-se, assim não é conteúdo que muda no tempo, o que muda é a leitura da realidade. 

PALAVRAS-CHAVES: ensino, agroecologia, espaço agrário brasileiro. 
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UM ESTUDO SOBRE PAISAGEM COMO HERANÇA E PATRIMÔNIO 

COLETIVO: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA ENSINAR GEOGRAFIA NO 

PIBID 

Autor: Rafael do Nascimento 
Unespar – campus de União da Vitória 

E-mail: rafan97@yahoo.com.br 
 

Orientadora: Helena Edilamar Ribeiro Buch  
Unespar – campus de União da Vitória 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

 
RESUMO: Nosso estudo foca a leitura da paisagem como herança que recebemos das gerações 
passadas, e enquanto vivemos efetuamos grandes ou pequenas modificações que repassamos para 
as gerações futuras com o passar do tempo, de uma maneira geral acabamos dando menos 
importância à natureza, como base a sobrevivência humana que se instalou nela. O objetivo desta 
pesquisa é ensinar que a paisagem registra realidades do passado, reforçando a necessidade de 
ensinar a valorizar os recursos naturais oferecidos pela natureza no lugar onde vivemos, refletir que 
embora seja uma representação possível de um espaço num determinado momento, existem 
recursos que não são renováveis. A proposta metodológica pretende buscar registros, fotos, e 
depoimentos que apontem características da floresta nativa e pesquisar as principais causas das 
modificações da cobertura vegetal no município de Porto União SC, em seguida construir-se-á 
comparativos entre a paisagem do passado e do presente. A base teórica está apoiada em Ab’Saber 
(2003), em sua análise das modificações humanas na paisagem; Bertrant (2000) na leitura da 
paisagem formada por elementos físicos, biológicos e antrópicos; Moreira (2006) quando toma a 
paisagem para analisar a relação homem-meio. Por último, pretende-se construir um dossiê sobre 
as características da paisagem no município de Porto União compartilhando essa pesquisa para o 
ensino da Geografia no Projeto PIBID, e para as escolas deste município.  
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem, ensino, Geografia. 
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CONSTRUINDO SABERES SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A 

SUSTENTABILIDADE NO PROJETO PIBID DE GEOGRAFIA 

 
 

Miriam Wolnhevitz (Unespar – União da Vitória) 
E-mail: miriam2015wolnhevitz@gmail.com 

 
Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – União da Vitória) 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

 

RESUMO: Nossa pesquisa aposta na escola como um espaço importante para a compreensão e 

discussões das questões ambientais assim como para a formação da cidadania e a construção de 

elementos básicos de sociedades sustentáveis. Nosso objetivo é conhecer e compreender como as 

questões da Educação Ambiental são trabalhadas pelos professores e pedagogos nas escolas do 

ensino fundamental nas escolas vinculadas ao PIBID desenvolvido pelo Curso de Geografia – 

UNESPAR Campus de União da Vitória -PR.  A fundamentação teórica do trabalho está apoiada 

em autores que discutem o tema potencializando o engajamento das disciplinas dentro da escola 

numa perspectiva interdisciplinar. Reigota (1998), (Jacobi, 1997); na compreensão da 

sustentabilidade descrita como uma inter-relação necessária de justiça social, qualidade de vida, 

equilíbrio ambiental e a ruptura com o atual padrão de desenvolvimento. Com este propósito as 

propostas pedagógicas estão centradas na conscientização, mudança de comportamento, 

desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação dos educandos. O 

desafio é, pois, o de formular uma educação ambiental que seja crítica e inovadora, em dois níveis: 

formal e não formal e buscar uma perspectiva holística de ação, que relaciona o homem, a natureza 

e o universo, levando em conta que os recursos naturais se esgotam e que o principal responsável 

pela sua degradação é o homem. Incentivar os alunos a desenvolver ideias que possam ajudar na 

sustentabilidade, é pensar no futuro, é o primeiro passo para a conscientização do problema. A 

proposta metodológica está situada na pesquisa, busca de soluções, desenvolvendo desde cedo o 

"espírito" pesquisador do aluno, sem subestimá-lo, pois, muitos são capazes de desenvolver idéias 

que podem ser utilizadas a construção de atividades pedagógicas propostas que permeiem as 

disciplinas escolares. As primeiras atividades desenvolvidas envolvem a logística reversa da 

reciclagem e as várias fases da poluição. Neste início da pesquisa identificamos uma tendência 

catastrofista das questões ambientais e afirmações de cunho conservador.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade, Ensino, Ambiente. 
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MATAS CILIARES HEMEROBIA DA PAISAGEM DA ÁREA URBANA 

DE UNIÃO DA VITORIA, CONSTRUINDO SUBSÍDIOS AMBIENTAIS 

NAS AULAS DO PROJETO PIBID 

 

Lucas da Cruz Ireno  
Unespar Campus de União da Vitória  

E-mail: lucas2013ireno@homtmail.com 
 

Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch 
Unespar Campus de União da Vitória 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

RESUMO: Esta pesquisa pretende analisar as áreas de lindeiras ao curso médio do rio Iguaçu,na 
área urbana de União da Vitória  partindo da ponte Machado da Costa localizada no limite dos 
Municípios de União da Vitoria PR, e Porto União SC -26ºLS e-51ºL.0802889, numa paisagem  
configurada por  um meandro em área urbana. O estudo das margens do rio e suas matas ciliares 
e diques marginais são de extrema importância para função ambiental ficando responsável pela 
manutenção da água, estabilidade dos solos, durante as enchentes e conservação da biodiversidade. 
Em nossa região as matas ciliares que vem sendo degrada e extinta para o desenvolvimento urbano 
e por empresa localizadas próxima ao rio que fazem a extração dessa área. Nosso objetivo é 
evidenciar as formas de apropriação, através de fotos da ocupação das áreas lindeiras na área urbana 
ao curso do Rio Iguaçu, considerando hemerobia da paisagem em relação a mata ciliar, tendo em 
vista subsidiar uma proposta de Educação Ambiental, nas aulas do Projeto PIBID, ensinando a 
cuidar do Rio. Partindo de estudos anteriores desenvolvidos por (BUCH, 2005, 2007) no médio 
Iguaçu, e estudiosos sobre essa temática como (LEITÃO FILHO, 2002); (MARQUES E SOUZA, 
2005). A pesquisa em andamento já mostra profundas transformações negativas da paisagem e das 
matas ciliares, com alteração antrópica, (hemerobia) demonstrados, em diferentes pontos da 
paisagem ciliar. Por último foi fotografado os elementos ambientalmente negativos deste processo 
de ocupação, para propor  conteúdos para a Educação Ambiental, considerando a perspectiva de 
mudanças de percepção,  e a construção de valores ambientais.  

 
PALAVRAS-CHAVES: degradação, paisagem, ensino.  
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CONSTRUINDO VALORES AMBIENTAIS NA ESCOLA: UMA 

EXPERIÊNCIA NO PIBID – UNESPAR – CAMPUS DE UNIÃO DA 

VITÓRIA 

 
 

Alessandra Novaki (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: alessandranovaki1999@gmail.com 

 
Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

RESUMO: Nossa proposta ressalta a necessidade de a escola socializar e popularizar experiências 
positivas relativas aos resíduos sólidos que produzimos, dialogando saberes práticos e de pesquisa 
científica, sobre Educação Ambiental. O aporte teórico está alicerçado em Capra (2008) em sua 
abordagem sistêmica do meio ambiente, concebendo o mundo como uma teia, uma rede dinâmica 
de relações e de Leff (2005) no sentido da condução para uma sociedade sustentável. Objetiva-se 
desenvolver propostas educativas para construir a valorização do meio ambiente e a preservação 
ambiental através da reciclagem e da redução do consumo. A metodologia deste trabalho, ainda em 
andamento, desenvolve-se por meio da pesquisa-ação no sentido do envolvimento colaborativo da 
comunidade, escola e pesquisa dos acadêmicos do PIBID nas escolas. Construímos planos de aula 
utilizando filmes, textos, pesquisa on-line, imagens, levantamos dados estatísticos sobre a 
preservação ambiental, em seguida construímos um dossiê sobre a realidade que nos cerca 
estabelecendo metas sobre a temática. Nossa abordagem neste estudo, iniciou com foco na 
reciclagem e na construção de valores e respeito com os bens naturais, propondo redução do 
consumo supérfluo, também construímos brinquedos com diversos materiais reciclados, trazidos 
de casa, fizemos aulas de campo, uma exposição de cartazes sobre o tempo de decomposição dos 
resíduos sólidos utilizando rótulos e embalagem. Por último consideramos que a construção de 
práticas educativas com foco na educação ambiental deve ser um processo contínuo no qual alunos 
e a comunidade tomam consciência de seu ambiente e adquirem conhecimento sobre a importância 
dos bens naturais não renováveis. Nossa pesquisa apontou que o uso indiscriminado dos recursos 
naturais, pode provocar a extinção de espécies animais, vegetais e o esgotamento das jazidas 
minerais, em razão disso, buscamos construir habilidades, experiências e determinação para agir de 
forma individual e coletiva para propor soluções aos problemas ambientais presentes construindo 
saberes e valores ambientais para as gerações do futuro. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  Educação ambiental, reciclagem.
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POBREZA URBANA: CATADORES DE LIXO RECICLÁVEL NO 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA UM ESTUDONO PROJETO 

PIBID DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

                                           Clóvis Grebinski (Unespar – Campus União da Vitória) 
                                                                                            E-mail: clovisgrebinski@gmail.com 

Orientadora: Helena Edilamar Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

Coorientadora: Sandra de Paula Souza (CESC – União da Vitória) 
 E-mail: prof.sandra29@hotmail.com 

 

RESUMO: O presente texto nos mostra uma abordagem sobre “a pobreza urbana”, em uma escala 

nacional, regional e principalmente local, pela falta de oportunidades de emprego, educação, saúde 

e alimentação, devido a recessão do país, a má distribuição de renda e a exclusão social aparecem 

de forma escancarada, num povo que vive às margens da sociedade, enfrentando uma dura e triste 

realidade.  O objetivo principal desta reflexão é mostrar as dificuldades enfrentadas por pessoas do 

bairro Rocio, Zona Sul do Município de União da Vitória – PR, que enfrentam vários obstáculos, 

como condições climáticas adversas (chuva e frio) características da nossa região, no seu cotidiano, 

na luta pela sobrevivência para garantir o seu sustento e de sua família e combater um dos principais 

problemas da atualidade, o preconceito e a fome imposta por uma sociedade capitalista. A base 

teórica está baseada em, Boaventura Santos (1982) em suas propostas sobre o estado de direito e a 

questão urbana, e nos estudos de Buch, (2015) sobre catadores de retornáveis (lixo)  e 

(in)visibilidade social: dimensões psicossociais e educativas.  Nas pesquisas realizadas de ordem 

bibliográfica através de artigos e entrevistas, observa-se que a maioria destas pessoas vivem em 

situações precárias e sem perspectivas de melhores condições de vida. Estas questões nos fazem 

refletir sobre as políticas sociais impostas por escalas no país, federais, estaduais e municipais, será 

que estão funcionando regularmente, para toda a população, ou elas são impostas só para beneficiar 

uma certa parte da sociedade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: pobreza urbana, catadores. 

 

 

mailto:clovisgrebinski@gmail.com
mailto:edilamarbuch@hotmail.com
mailto:prof.sandra29@hotmail.com


 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

380 

 

 

UMA REFLEXÃO SOBRE AVALIAÇÃO COMO SUPORTE NO 

PROCESSO DE ENSINO – APRENDIZAGEM EM GEOGRAFIA 

 

Everton Luiz Batili (Unespar – Campus União da Vitória) 
 

Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

 

RESUMO: Para entender como se processa a avaliação, que proporcione uma mediação entre 

momento cognitivo de aprendizagem, o que foi aprendido, o que deve ser entendido, o que deve 

ser reaprendido e como fazer para atingir os objetivos propostos no plano de trabalho docente, é 

necessário refletir sobre avaliação. A avaliação como suporte no processo de ensino- aprendizagem 

em conexão com a autonomia, e a autoria discente. Com base em teóricos como Luckesi, (2005) 

que discute que a avaliação, que se processa a partir da comparação do objeto avaliado com um 

padrão de qualidade e de Hoffmann (2000) que se opõem ao paradigma, classificatório. Nosso 

objetivo visa analisar propostas de avaliação e a forma como é aplicada no ensino de Geografia na 

escola, suas formas de abordagens e critérios que estão presentes na prática dos professores, na 

educação básica de União da Vitória-PR. A proposta metodológica se utilizará de perguntas semi-

estruturadas sobre a avaliação, aplicadas em forma de diálogo informal, porém com a anuência dos 

professores que atuam na disciplina de Geografia nas escolas onde se desenvolve o projeto PIBID 

- UNESPAR, Campus de União da Vitória, com base na Diretriz Curricular da Educação Básica 

de Geografia que aponta como elementos teóricos metodológicos as discussões dos conceitos de 

território, paisagem, lugar, região, sociedade e natureza como bases fundamentadora da prática 

geográfica em sala de aula. Nesse sentido, a definição de critérios de avaliação nos conteúdos da 

Geografia, deve estar coerente com a discussão dos conceitos e/ou categorias de forma que garanta 

a compreensão das relações sócio-espaciais. Nossos resultados estão em construção, porém temos 

identificado que a avaliação é contínua, mas é principalmente somativa e classificatória. O professor 

utiliza instrumentos de avaliação que contempla várias formas de expressão dos alunos, tais como: 

leitura e interpretação de textos, fotos, imagens gráficos, tabelas e mapas, pesquisas bibliográficas, 

relatórios de aulas de campo, apresentação de seminários, construção e análise de maquetes e ainda, 

provas escritas ou orais. Contudo permanece e a reflexão sobre a avaliação como suporte do ensino 

aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE: avaliação, Ensino de Geografia. 
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DESTACANDO A CONTRIBUIÇÃO DA BIBLIOTECA ESCOLAR NO 

ENSINO DE GEOGRAFIA NO PROJETO PIBID 

 
Anderson Luis Ferreira (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: andersonluis.12@outlook.com 
 

Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
edilamarbuch@hotmail.com 

 
RESUMO: Nossa proposta, de trabalho no PIBID do curso de Geografia UNESPAR- campus 
de União da Vitória destaca a contribuição da biblioteca escolar nas  aulas de Geografia como 
proposta metodológica de estudo dirigido na biblioteca da escola. Nosso objetivo é destacar a 
importância da contribuição da biblioteca escolar para o processo ensino aprendizagem bem como 
a leitura e a pesquisa em temáticas da Geografia. O aporte teórico passa por uma breve abordagem 
no contexto de biblioteca escolar no ensino da Geografia, com embasamento no que dizem artigos 
sobre a temática, considerando a transição para pesquisa tecnológica a biblioteca deveria manter  
acervos que podem ser base de várias pesquisas não somente prendendo-se ao livro didático, como 
diz Chagas (2016), outro ponto é a falta de infraestrutura e de profissionais qualificados conforme 
Ferrarezi (2008) também estudos  sobre e a biblioteca como apoio ao programa de ensino ao 
professor defendidos por  Perrotti (2006). No ensino da Geografia a biblioteca pode ter grande 
importância oferecendo livros e autores que debatam conceitos e ideias sobre discussões na área. 
Para que isso aconteça a biblioteca deve ganhar conceito de local de apoio a aprendizagem e 
desenvolvimento do cidadão para a sociedade. Como resultados parciais desta pesquisa em 
andamento revelou que;  existe  falta de estrutura e profissionais qualificados, na maioria das 
bibliotecas não havendo  preservação e investimentos  deste espaço para pesquisa leitura e 
aprendizagem e ainda é inexistente ou baixa a integração entre biblioteca e o processo ensino 
aprendizagem ligada ao grupo pedagógico da escola.   
  
 
PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem, biblioteca, Geografia. 
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PATRIMÔNIO CULTURAL: O MONGE JOÃO MARIA E A 

CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM DO CONTESTADO 

 
Jonatas Sgarzi Coimbra Silva (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: jonatas_scs@hotmail.com 
 

Orientador: Helena Edilamar Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

 
 
RESUMO: O presente trabalho de Geografia parte das proposições teórico-metodológicas da 
Geografia Cultural (utilizando autores renomados como Paul Claval (2014) e Yi-Fu Tuan (2013)), 
em especial a geografia da religião (embasando-se em Mircea Eliade (1992) e Zeny Rosendahl 
(2001)), propondo uma análise do patrimônio cultural material e imaterial associado ao Monge João 
Maria, tendo como objeto de estudo compreender como a figura do monge influencia na 
construção da paisagem simbólica associada a ele na região do Contestado. Nestas, é possível 
identificar, perceber e compreender momentos históricos, questões sociais, econômicas e culturais 
por meio da análise da paisagem (material/tangível) e da memória religiosa individual e coletiva 
(imaterial/intangível). Para tanto, propõe-se uma construção teórica interdisciplinar entre 
Geografia, Psicologia e Sociologia com vistas a buscar compreender a forma com que estes espaços 
simbólicos são apreendidos e formam uma identidade cultural na região. O intuito é perceber e 
discutir como o Monge João Maria se tornou um santo para os habitantes da região do Contestado, 
a ligação deste com a paisagem da região e os vínculos emocionalmente fortes que fazem destes 
espaços sagrados locais de peregrinação, tradição e identidade. A metodologia a ser utilizada parte 
da pesquisa bibliográfica e da pesquisa de campo qualitativa, com intuito de produzir materiais 
didáticos que enriqueçam o conhecimento dos alunos do ensino fundamental II e médio acerca do 
contesto, fato histórico relacionado diretamente com a região em que vivem. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio cultural; paisagem simbólica; Monge João Maria. 
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AS PAISAGENS DOS JARDINS   DE UNIÃO DA VITÓRIA, UM OLHAR PARA 

ESTÉTICA BELEZA NO PROJETO PIBID 

 

Marlene Chavarski (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: marlenechavarski@hotmail.com 

 
Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

 
RESUMO: Nossa pesquisa foca na leitura da paisagem em sua estética e beleza existentes nos 
jardins, praças, contorno das calçadas da rua, nos prédios comerciais ou residência e espaços 
públicos, da cidade de União da Vitória.   O objetivo desta proposta de ensino pretende investigar 
as relações que se estabelece com o mundo dos significados por meio do cultivo das flores geradas 
pelo sentimento do belo e de estética.  Abordando o ensino das paisagens, com base na 
fenomenologia, nos propomos resgatar por meio de linguagens expressas nas mais diferentes 
formas de jardins da cidade de União da Vitória, as expressões simbólicas em sintonia com a 
Geografia Cultural e Humanística com base em Claval (2000) e em Burle Marx (1987) que 
acreditava que os jardins eram uma forma de sensibilização importante para a preservação da 
paisagem na cultura da sociedade. Como proposta metodológica nas aulas do PIBID, pretende-se 
percorrer ruas (anteriormente definidas) juntamente com os alunos fotografando e dialogando com 
as pessoas transeuntes e/ou proprietários dos jardins para inquirir os significados que os jardins 
lhes transmitem, bem como informações sobre o perfil das flores cultivadas, quando dialogar com 
seus cultivadores sobre o seu ponto de vista, sua percepção da paisagem dos jardins.   Por último 
pretende-se construir um dossiê das folhagens, flores, e plantas ornamentais existentes na região 
investigando quais são as flores nativas.  Acreditamos que pesquisando as paisagens dos jardins de 
União da Vitória estamos desenvolvendo um olhar para estética e beleza que contribui para a 
qualidade de vida, beleza e bem-estar da cidade, sem desrespeitar o meio ambiente, desenvolvendo 
a sensibilidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: jardins, estética, paisagens. 
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O CONSUMISMO UMA ABORDAGEM NA PERSPECTIVA 

GEOGRÁFICA, UMA ORIENTAÇÃO DENTRO DA CONCEPÇÃO DE 

VALORAÇÃO DOS BENS NATURAIS NO PROJETO PIBID 

 

Bruna Aparecida Alves da Silva (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: c.bru.da.silva17@yahoo.com 

 

Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

 
RESUMO: Nosso estudo e discussão aborda o consumismo como temática em sala de aula do ensino 
fundamental considerando de extrema importância para o entendimento da relação homem-natureza, 
contextualizando com a Geografia e os recursos naturais não renováveis.  Entendemos que o consumismo 
é influenciado pelas mídias e propagandas de vendas de produtos, convergindo para a compra sem a real 
necessidade, gerando resíduos que ocupam cada vez mais espaços na superfície terrestre, isso sem contar 
com a escassez e os limites dos recursos naturais na produção dessas mercadorias. Com base teórica em 
(Baudrillard,1990) na descrição do consumo de objetos signos, tanto na esperança, ilusória e 
indefinidamente repetida, de satisfazer  nossas necessidades, quanto participar do grande ritual coletivo do 
consumismo; e em (Kozel, 2004), que propõe rever o princípio moderno da insaciabilidade das necessidades 
individuais, reduzindo o consumo e o desperdício, priorizando os bens duráveis , livrando da idéia de que 
produzir mais é viver melhor. Objetivo deste estudo foi refletir sobre o consumismo pelo impulso que 
desencadeia o esgotamento dos recursos naturais, que vem sendo consolidando pelo modelo de 
desenvolvimento econômico predatório e insaciável. Nossa proposta metodológica potencializa multiplicar 
as informações através do estudo dirigido para entender e diminuir o consumismo reconhecendo que esse 
problema existe e atinge muitos brasileiros; outro passo importante é a sensibilização e a orientação dos 
membros da própria família a respeito dos males causados ao mundo de quem consome 
desmensuradamente. Outra alternativa proposta foi incentivar o hábito de consertar ou mandar consertar 
certos produtos quando estes apresentam defeitos, pois dessa forma pode-se evitar comprar produtos 
novos, mantendo o que se tem e ainda economizando dinheiro, daí a necessidade da formação e valorização 
de mão-de-obra qualificada. Por último entendemos que multiplicação de supérfluos contribuem para o 
processo de degradação assim como a compulsão de comprar o novo. 
 

PALAVRAS-CHAVE: consumismo, esgotamento, recursos naturais. 
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APONTAMENTOS SOBRE O USO DA LINGUAGEM CARTOGRÁFICA 

NAS AULAS DE GEOGRAFIA NO ENSINO BÁSICO – Projeto PIBID 

 
 

Neidi N. Skakum (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: ne.natalia@hotmail.com 

 
Orientadora: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail:edilamarbuch@hotmail.com 

 
 

 
RESUMO: Acreditamos que o ensino da linguagem cartográfica em Geografia na educação básica 
é um tema que deve ser mais discutido nas academias para que possam surgir novas possibilidades 
práticas do uso da cartografia no exercício da docência. O objetivo desse trabalho, é possibilitar ao 
estudante desenvolver a capacidade de interpretar o mundo a partir de projeções cartográficas, para 
que adquiram em seu cotidiano habilidades de localização, orientação, reconhecer seu bairro, 
cidade, país.  A base teórica baseia-se em Rosângela de Almeida (2011), que descreve importância 
da Cartografia na escola e destaca as dificuldades dos professores em trabalhar essa temática e de 
Simielli, (1999) que diz que as representações cartográficas possibilitam, uma visão mais ampla e 
sintética das relações entre os fenômenos geográficos, uma vez que possibilita visualizá-los no 
mapa. A proposta metodológica inicial se deu a partir da elaboração de atividades sobre Cartografia 
para os alunos do ensino fundamental. Para tanto, fez-se uso de textos historiográficos, fotografias, 
na sequência faremos uso de vídeos, mapas com diversidades temáticas, filmes didáticos, atlas 
geográficos, cartas simples, planta do município de União da Vitória, papel vegetal, placa de isopor 
e rosa-dos-ventos, mapas temáticos e maquetes para subsidiar o estudo de temas geográficos 
diversos. Estamos construindo resultados, mas já podemos perceber que   ensinar esta linguagem 
demanda torná-la mais palpável aos estudantes, com a realização de atividades que, se utilizem de 
ludicidade para minimizar a dimensão abstrata existente na compreensão Cartografia de maneira 
desenvolva noções de espacialidade aliando ao conteúdo trabalhado em sala de aula. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: cartografia, ensino básico, métodos. 
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CONSTRUINDO PROPOSTAS PARA ALFABETIZAÇÃO 

CARTOGRÁFICA NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 
 

Michele Roiek (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: mi.roiekw@gmail.com 

 
Orientadora: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

RESUMO: Nossa proposta pretende discutir a Cartografia como instrumento de alfabetização no 
Ensino Fundamental, com base na orientação espacial e coordenada geográfica, com intuito de dar 
ao educando uma visão da sua localização no mundo onde vive, considerando o mapa um tipo de 
linguagem de comunicação e expressão. Com objetivo de construir propostas para alfabetização 
cartográfica utilizando-se do mapa como um instrumento para oportunizar a localização 
identificando no mapa:  Título, Fonte, Orientação, Projeção, Escala Cartográfica e Legenda. A 
Proposta metodológica inicial está baseada em acervos publicados nos últimos anos, impressos e  
virtuais, recursos cartográficos como instrumento de ensino em sala de aula, também informações  
interpretações e análises das transformações do espaço em que vivem, aplicando e estimulando 
atividades  que busquem  informações que melhorem seu conhecimento acerca da linguagem 
cartográfica contidas nos conteúdos geográficos, mediante a necessidade de dar visibilidade à 
Cartografia que está intrínseca nos conteúdos do ensino de Geografia. Com base teórica em 
Almeida e Passini (2001), considerando que as localizações podem ser feitas por meio da linguagem 
gráfica/cartográfica; e de Castelar, (2000) que destaca a busca de informações que as imagens 
contêm. Os resultados destacam, que a partir do mapa, pode-se  elaborar texto com as informações 
nele contidas, tarefa esta, que requer preparação de atividades com vistas ao desenvolvimento de 
noções espaciais, considerando que através dos mapas, podemos ter um forte aliado para introduzir 
o tema em sala de aula e aprimorar o conhecimento do aluno através de atividades do cotidiano, 
trazendo assim, o entendimento entre o real e o ilustrado. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE:  Orientação, alfabetização cartográfica; ensino.  
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A FOTOGRAFIA COMO UMA LINGUAGEM VISUAL A SER 

UTILIZADA PARA LEITURA E INTERPRETAÇÃO DO ESPAÇO 

GEOGRÁFICO- PIBID UNESPAR CAMPUS DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

Franciele Dohopiati (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: frandohopiati@yahoo.com.br 

 
Orientador: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 
 

RESUMO: Nossa pesquisa considera a fotografia um importante recurso didático, podendo 
contribuir para as aulas de Geografia no Projeto PIBID e na formação dos conceitos geográficos 
básicos assim como no entendimento das relações sócio-espaciais do lugar onde se vive. Com 
objetivo de despertar no aluno o desejo de aprender através da linguagem visual da fotografia as 
paisagens nela impressas que retratam o presente e o passado e através dela podermos reconhecer 
os processos históricos sociais e neste sentido comparar como as ações do poder público e dos 
atores sociais, definiram a paisagem urbana da cidade. Através de fotos antigas observamos que a 
imagem, foi eternizada com apenas um clique que pode ser um objeto de  estudo, no presente ou 
no futuro proporcionando ao leitor estímulos a imaginação do que aconteceu no passado, o porquê, 
ou como será no futuro, e até viajar no passado  refletindo  sobre a imagem à fotografada. Nossa 
base teórica encontrou apoio em Asari, Antoniello e Tsukamoto (2004), que consideram a 
utilização da fotografia como ferramenta para estimular a observação e descrição das paisagens, 
preparando-os para tirarem suas próprias conclusões e até elaborarem soluções para problemas da 
sua realidade.  Nos  procedimentos metodológicos, procuramos elencar um conjunto de ações que 
poderão ser desenvolvidas nas aulas de Geografia, através da leitura e interpretação de paisagens 
pela fotografia, elencando três aspectos: observação, análise e interpretação para possibilitar a 
articulação de leitura visual com os conteúdos trabalhados. Por último, identificamos que existe  
transformações ocorridas na paisagem urbana de União da Vitória-PR, nas últimas décadas no 
trabalho com fotografias antigas e atuais  pudemos  comparar imagens de um mesmo espaço feito 
em épocas diferentes, possibilitando observar sua dinâmica no tempo através das transformações 
na paisagem registradas nas fotografias.    
 
PALAVRAS-CHAVE:  Fotografia, ensino, Geografia. 
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A TEMÁTICA INDÍGENA: UMA REFLEXÃO EM SALA DE AULA NO 

PROJETO PIBID, DE GEOGRAFIA UNESPAR – UNIÃO DA VITÓRIA,  

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 

 
Aneliese Najara Lichtfeld de Mattos (Unespar – Campus União da Vitória) 

E-mail: aneliesemattos@hotmail.com 
 

Orientadora: Helena Edilamar Ribeiro Buch (Unespar – Campus União da Vitória) 
E-mail: edilamarbuch@hotmail.com 

 
 

RESUMO: Discutir sobre as questões indígenas no Brasil é algo desafiador para qualquer 
profissional, entender algumas peculiaridades desses povos nos faz refletir sobre algumas questões 
que se apresentam em nossa realidade e conjuntura atual, mas que são ignoradas. Portanto, a 
presente pesquisa terá como objetivo principal realizar reflexões e estudos para descobrir sobre a 
cultura indígena que existe em nossa região, seus hábitos costumes crenças e divulgar como 
contribuição e valorização deste povo nativo que já estava aqui antes do descobrimento. A base 
teórica está baseada em Silva; Grupioni, (1995) em seus estudos sobre esta temática para dar 
subsídios para professores e de Araújo (2004) sobre os desafios sofridos pelos indígenas. A 
proposta metodológica está alicerçada em questões básicas; inicialmente investigamos; o que 
sabemos sobre os índios? Depois instigamos a pesquisa em livros, revistas, filmes, imagens, e 
museus para saber como viviam os índios no local; em seguida levantamos informações sobre os 
costumes dos índios e aqueles que já está assimilado em nossa cultura atual. Como resultado 
percebemos que a cultura indígena é pouco valorizada, que eles lutam pelo  direito ao espaço para 
viver, não tem acesso a saúde pública e  educação, oportunidade de emprego e aposentadoria,  
sofrem preconceito como grupo étnico, e são explorados em seus trabalhos  e suas terras por 
grupos de interesses. Destacamos que estudar sobre a temática indígena nas aulas contribuiu 
também para conhecer o nosso próprio passado do lugar onde vivemos.  

PALAVRAS-CHAVE: Indígenas; Ensino; Geografia. 
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AGROTÓXICOS, MEIO AMBIENTE E SAÚDE: PROBLEMATIZANDO 

A RELAÇÃO 

 
Alan Kotarski (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 

E-mail: alankotarski2015@gmail.com 
 

Orientadora: Profª. Drª. Alcimara A. Föetsch (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 
E-mail: alcimaraf@yahoo.com.br 

 
 
RESUMO: Considerando que a Ciência Geográfica abrange no âmbito de suas preocupações os 
aspectos agrários, o presente trabalho busca discutir a questão do uso dos agrotóxicos, pesticidas, 
inseticidas e seus impactos ambientais, sobretudo, associados à saúde humana. Trata-se de uma 
problemática antiga, entretanto, extremamente pertinente quando considerados os impactos tanto 
para a natureza quanto para a sociedade. Partimos de reflexões teóricas e contextualizações 
específicas em forma de estudos de caso para evidenciar o uso excessivo e por vezes desnecessário 
destes produtos, especialmente em lavouras e plantações nas grandes propriedades rurais. Nosso 
foco se concentra na exposição inadequada durante as aplicações, nos riscos de intoxicação quando 
do consumo, e nas consequências para o meio ambiente. A preocupação ambiental destaca o 
impacto nas florestas, nos ecossistemas e nos recursos hídricos, demonstrando a necessidade de se 
pensar e valorizar modelos agrários sustentáveis e ecologicamente mais adequados. Desta forma, 
acredita-se que estes produtos tóxicos se tornaram um problema ambiental e de saúde pública, 
através da forma intensiva de exploração do meio ambiente e do ser humano enquanto força de 
trabalho, seja pela exposição que pode causar quadros de intoxicação de leve a grave, seja pelos 
impactos sociais e ambientais. Trata-se de uma pesquisa em sua fase inicial que busca, neste 
primeiro momento, problematizar esta relação por meio de conceitos, abordagens teóricas e 
exemplos.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Agrotóxicos; Meio Ambiente; Saúde humana. 
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A IMPORTÂNCIA DA CARTOGRAFIA TÁTIL PARA O ENSINO 

 
                                      Alan Kotarski (UNESPAR- Campus de União da Vitória) 

                                            E-mail: alankotarski2015@gmail.com  
 

Orientador: Wagner Silva (UNESPAR- Campus de União da Vitória) 
E-mail: geo.wagner92@yahoo.com.br   

 
RESUMO: Dentro da cartografia temática (especificamente na Geografia), encontra-se a 
cartografia tátil: uma ramificação a qual tem por meio de seus objetivos a inclusão através da 
acessibilidade de alunos com deficiência visual, por uma padronização do ensino, para portadores 
de problema de visão ou cegueira completa, assim estará utilizando de recursos didáticos em alto-
relevo ou com textura, para que estes indivíduos possam ter percepção de qual tema que está sendo 
abordado dentro da sala de aula pelo professor. Um dos grandes problemas na rede pública de 
ensino é a falta de estrutura material, o que dificulta ainda mais o trabalho do intermediador a fazer 
a transposição do conteúdo, problema decorrente de algumas políticas públicas ineficazes para 
educação, na maioria das vezes tais metodologias são aplicadas de maneira artesanal no ensino. 
Segundo expresso no Artigo 58 da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a respeito da 
educação, a escola deve dispor de recursos de apoio técnico especializado, capacitado feitos em 
salas especializadas denominadas salas de recurso para prestar serviço aos portadores de deficiência, 
ajudando assim este a integrar em um grupo esse indivíduo. Na história da humanidade, nunca os 
mapas estiveram tão acessíveis como estão hoje, computadores digitais modernos (jamais vistos) 
auxiliam na cartografia, tanto na confecção quanto no uso de mapas, uma revolução. Mas se tem 
um grande número de pessoas que são desprovidas de enxergar o mundo, logo se pensa como 
realizar mapas para indivíduos com deficiência, para que assim esses possam ter uma percepção 
geográfica do mundo, possibilitando o desenvolvimento intelectual e a compreensão espacial 
ajudando na locomoção. A cartografia tátil permitiria às pessoas cegas lerem e escreverem através 
de uma tecnologia assistiva. Há 180 anos surge o sistema braile (sistema de escrita e impressão para 
cegos, inventado por Louis Braille em 1825) promovendo a revolução na vida dessas pessoas.  
Colaborando com Mary Pat Radabaugh (2005) usa-se da tecnologia para tornar a vida das pessoas 
mais acessível, relacionando com a cartografia, pessoas sem qualquer tipo de patologia, usam os 
mapas e adquirem uma percepção de um mundo cheio de informações, reduzindo assim e 
delimitando aspectos específico. Porém, para os portadores de deficiência, os mapas ajudam a 
expandir sua compreensão e seu entendimento de mundo, podendo prestar auxílio para que este 
possa desenvolver sua própria independência, ou seja, criando mapas de mobilidade e 
possibilitando fácil locomoção em certos pontos, tais como aeroportos, praças com simbolismo 
confeccionados em placas em lugares específicos, como acontece em alguns países onde a 
cartografia tátil já está bem avançada, como na Itália, por exemplo.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino de geografia, cartografia tátil, deficiência visual.    
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OS DIAS EM QUE A COBRA FUMOU NA ITÁLIA: 

ANÁLISE DO COTIDIANO DE GUERRA ATRAVÉS DO DIÁRIO 

“CRUZES BRANCAS” DE JOAQUIM XAVIER DA SILVEIRA 

 
Bruna Brandel Meleck (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: bruna_bm8@hotmail.com 
 
 

Orientador: Ilton Cesar Martins (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: iltoncesar@yahoo.com.br 

 
 
RESUMO:  O presente trabalho tem como principal objetivo entender como sucedeu o cotidiano 
dos soldados que compuseram a Força Expedicionária Brasileira (FEB), enviada para lutar no 
Teatro de Operações na Itália entre os anos de 1944 e 1945, durante a Segunda Guerra Mundial. A 
principal fonte utilizada é o relato de Joaquim Xavier da Silveira (1947) em “Cruzes Brancas: O 
diário de um pracinha”, sendo um livro que surgiu a partir de um caderno presenteado pela avó, 
quando o neto estava embarcando rumo a Segunda Guerra Mundial. Ao retornar, após o fim da 
guerra, Silveira reorganiza suas memórias e anotações, dando origem ao livro tratado em 1947, 
sendo o primeiro relato publicado pela visão de um pracinha brasileiro. Silveira nasceu em Manaus 
e foi recrutado aos 20 anos, quando cursava o primeiro ano da faculdade de direito. A versão 
analisada é a primeira edição de 1947 que está dividida em 63 capítulos, que não estão, 
necessariamente, divididos em dias, mas em alguns momentos vividos. Devido a sua organização 
posterior, é possível notar que a escrita carrega interferência de entendimentos posteriores a guerra. 
Optando-se por essa fonte, a proposta é expandir o debate historiográfico sobre a participação do 
Brasil na guerra abordando o pouco estudado, cotidiano dos pracinhas. Entendendo através de 
Michel de Certeau (2011), que as práticas cotidianas carregam influências além do procedimento, 
não estando necessariamente postas, nesse caso, no relato. Sendo fundamental buscar o 
entendimento através do contexto do período estudado. O objetivo com essa análise é 
compreender o quanto a guerra modifica o homem, tanto em valorização, como no entendimento 
do que é certo ou errado devido a sua conduta moral. Exemplos básicos seriam que, em um diário 
antes da guerra, provavelmente muitos não descreveriam com detalhes a felicidade em saborear 
um sorvete, ou muitos certamente não cogitariam tocar em uma arma e as circunstâncias os 
obrigavam a se defender, atirando no inimigo mesmo sem saber quem está do outro lado.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Força Expedicionária Brasileira, soldados, cotidiano. 
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O JORNAL “O COMÉRCIO” E O IMAGINÁRIO DO COMUNISMO EM 

PORTO UNIÃO (SC) E UNIÃO DA VITÓRIA (PR) NO PERIODO 

VARGUISTA (1930-1940) 

 

Claudio dos Santos Pereira de Oliveira (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: claudio-dossantos@hotmail.com 

 
Orientador: Jefferson William Gohl (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: jwgohl@yahoo.com.br 
 
 
RESUMO: Esta comunicação busca traçar um paralelo entre imaginário social e o comunismo. 
Através de uma pesquisa documental e bibliográfica, serão analisados os discursos e as tensões 
políticas presentes no Brasil durante o regime Varguista. Essa pesquisa tem como fonte o jornal 
interiorano “O Comércio” que circulava na região dos municípios de Porto União e União da 
Vitória, e é através dos discursos produzidos e publicados pelo Jornal “O Comércio” que iremos 
identificar a presença de um imaginário social frente ao comunismo durante o período Varguista. 
Nos países de estrutura política e econômica frágil, como o Brasil, era intensa a repercussão da luta 
entre comunismo e fascismo para conquistar as massas populares, será demonstrado como a 
suposta ameaça comunista garantiu a prorrogação do estado de sítio e a prorrogação do regime 
varguista, que por fim veio a instaurar o que ficou conhecido como “Estado Novo”, essa ação foi 
alcançada graças à divulgação do suposto Plano Cohen, ferramenta que teve como função moldar 
o imaginário social das massas. Através das páginas do Jornal “O Comércio” é possível também 
verificar os aparatos repressivos, a presença da censura e o funcionamento do monopólio do 
controle de informação. Para fundamentar a pesquisa serão usados autores de grande prestígio na 
historiografia como Dulce Pandolfi, Tânia Regina de Luca, Boris Fausto, Eliana Dutra, Bronislaw 
Baczko, Edgard Carone e vários outros. A natureza desta comunicação visa mostrar como a mídia 
impressa, os jornais são importantes para a História e para se fazer História, neles podemos tirar o 
passado das sombras e revelar parte da história política, econômica e social sendo possível perceber 
a função do mesmo na construção dos agentes históricos.  Acredita-se que a comunicação desta 
pesquisa será de grande relevância, analisar o passado de um movimento tão ativo como o 
comunismo junto das reações político-social e representações de imprensa para com o mesmo, nos 
ajudarão a compreender e criar referências para os eventos atuais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Comunismo, Imaginário Social, Jornal “O Comércio”. 
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HISTÓRIA E MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO NO CAMPO: Narrativas sobre 

o ensino de história nos municípios de Mallet e Paulo Frontin 

 

 
 

Daniele Gluszczak Skorupa (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: daniele.skorupa@yayoo.com.br 

 
Orientadora: Mestre Dulceli Tonet Estacheski (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

 
 
 

 
RESUMO:  Esta comunicação tem como objetivo analisar as memórias escolares de pessoas que 
estudaram na área rural dos municípios de Mallet e Paulo Frontin, do estado do Paraná, com o 
intuito de verificar como era o espaço escolar que estudaram, suas lembranças em torno do período 
que frequentaram a escola e o sentido que expressam para o estudo da História. E o que devemos 
entender é que a lembrança é uma reconstrução do passado com dados do presente que são 
adquiridos pelo grupo e basicamente ao invocar as lembranças não se trata somente de distinguir 
os casos, mas também de imaginarmos o que aconteceu.  Trata-se também de não lembrar os fatos 
como conjuntos ou fazer deles uma enumeração completa, mas de ter o cuidado de analisar 
imagens incompletas, imagens construídas, identidades forjadas, falsos reconhecimentos, de acordo 
com relatos e depoimentos. A partir de suas lembranças podemos identificar o currículo oficial de 
cada período e como as políticas governamentais influenciavam diretamente nas questões 
educacionais.  E a intenção política que o currículo traduz também é a tensão constante entre seu 
caráter prescritivo e a sua prática docente, e além dos embates políticos o projeto pedagógico da 
escola ligado a um projeto social.  A partir desta análise chegamos ao ponto central da pesquisa que 
é entender como a disciplina de história foi ministrada para essas pessoas e que tipo de consciência 
histórica aparece nas suas narrativas.  
  

PALAVRAS-CHAVE: memória, educação no campo, ensino de história.  
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SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NO ESPAÇO URBANO 
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RESUMO: O presente trabalho faz algumas considerações sobre a segregação socioespacial. 
Entende-se “[...] a segregação é um processo segundo o qual, diferentes classes ou camadas sociais 
tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões” (VILLAÇA, 2001, p. 142), o ato de 
segregar é histórico e segundo Marcusi (2004, p. 23), existe um padrão geral de segregação, o das 
classes sociais que pode ser dividida em cultural, funcional e por diferença de status. O objetivo 
principal é fazer com que o aluno compreenda como a segregação sócioespacial acontece, 
influenciada por questões econômicas, sociais, étnicas e pela localização das suas casas. Para vários 
autores as cidades são comandadas por quem mais possui capital, o mesmo responsável pelos 
diversos atos de desigualdades sejam elas sociais, econômicas ou religiosas. A segregação acontece 
porque existe uma desproporcionalidade cultural, material e imaterial.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade, espaço socioespacial, espaço urbano. 
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RESUMO:  O componente curricular de climatologia, no ensino fundamental, perante a autora 
Ercilia Torres Steinke (2012) em seu artigo “Prática Pedagógica em climatologia no ensino 
fundamental: sensações e representações do cotidiano”, refere-se a forma de aplicação do conteúdo 
para os educandos dessa fase do ensino. Como exemplo são aplicadas propostas didático 
pedagógicas baseadas no uso do ambiente escolar de fácil acesso, como o pátio da escola voltando 
este para observação do tempo e uso de folhas em branco com propostas simples para 
diferenciação de tempo e clima, onde dá-se conta da percepção dos alunos e da forma como 
conseguem perceber que tempo é o que se sente, por forma de sensações do momento e clima é 
decorrente da sucessão do tempo por um período de pelo menos trinta anos. Com isto, pode-se 
dizer que o meio com que se aplica e insere o conteúdo de climatologia altera o aproveitamento e 
o aprendizado e ainda tira um pouco do habituoso ensino por meio de memorização. 
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A INSERÇÃO DA CARTOGRAFIA TEMÁTICA NO LIVRO DIDÁTICO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 02: UMA ANÁLISE COM ÊNFASE NA 
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RESUMO:   O objetivo deste trabalho é demonstrar como a transposição didática pode favorecer 
o processo de ensino/aprendizagem centrado na formação de cidadãos críticos (através da análise 
cartográfica). Para isso utilizamos o livro didático: Geografia Cidadã, de Laercio Furquim Jr., acervo 
esse voltado ao docente, para aplicação ao 6º ano do ensino fundamental 2. Nesse âmbito destaca-
se a Cartografia Temática, as Categorias, Conceitos e Temas que didaticamente compreendem a 
ciência geográfica, estimulando e aperfeiçoando o currículo dos educandos. Dentro deste 
paradigma curricular, estaria em curso uma profunda mudança no papel do Professor. No novo 
contexto de ensino/aprendizagem, o Professor deve ser considerado o orientador e mediador da 
construção do conhecimento pelo educando. Ele deve sistematizar e organizar as atividades para 
aplicação em suas turmas, respeitando o seu momento de aprendizagem. Além disso, para propiciar 
a socialização do conhecimento entre os alunos, deve garantir um ambiente de oportunidades 
heterogêneo de falas, pensamentos e ações. Isso exige conhecimento e familiaridade com as 
questões da nossa época, que serão fundamentais para despertar nos aprendizes a inquietação e o 
desejo de novos conhecimentos. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Cartografia Temática; Geografia. 
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RESUMO: Fauna e flora, elementos da Biogeografia, são constantemente discutidos no âmbito 
da Educação Ambiental, sobretudo, evidenciando os riscos de sua extinção devido a inúmeros 
fatores, em especial, econômicos, humanos e ambientais. De acordo com o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama, 2018), a lista oficial dos animais em 
extinção no Brasil é composta por 16 anfíbios, 154 aves, 79 invertebrados aquáticos, 122 
invertebrados terrestres, 69 mamíferos, 161 peixes e vinte répteis. Desses, têm ocorrência no 
Paraná: 32 aves, 06 invertebrados terrestres, 19 mamíferos e 03 répteis. Os números fazem parte 
da nova Lista Vermelha de Animais Ameaçados de Extinção no Paraná, cujo documento tem o 
objetivo de identificar as espécies em risco e informar o grau de ameaça, além de constituir base 
legal para promover a proteção das espécies ameaçadas de extinção, ao estabelecer um ranking das 
aves que mais precisam de proteção. Neste sentido, e considerando que a lista fornece subsídios 
para que as intervenções do poder público sejam mais efetivas na conservação de cada espécie, a 
presente reflexão teórica objetiva discutir a diminuição dos limites da Floresta Atlântica e, 
consequentemente, das condições ambientais necessárias à existência destas espécies, além de 
sugerir propostas que possam auxiliar no combate ao tráfico e caça de animais e biopirataria. Trata-
se de uma pesquisa em fase inicial que, neste momento, apresenta a base teórica construída a partir 
da Biogeografia, contextualizada com exemplos locais, regionais e nacionais a fim de chamar a 
atenção para a problemática ambiental que envolve a extinção das espécies de animais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Biogeografia, Extinção da fauna e da flora, Lista Vermelha. 
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RESUMO: Reformar, inovar, transformar, formam um conjunto semântico de palavras que 
carregam valor positivo e nos remetem à ideia de progresso/melhoria. Com elas o Ministério da 
Educação aprova a reforma no Ensino Médio que prevê alterações na grade curricular e carga 
horária, possibilitando e estimulando a priori, à formação tanto normal quanto a profissional 
técnica, entre outras.  Com um sistema de escola que se apresenta estática, e com 13 disciplinas 
obrigatórias, o educando tem de assimilar aquele conteúdo de forma similar e igual para todos, 
como se cada um tivesse o mesmo perfil intelectual e iguais condições econômicas e cultural.  
Objetivando compreender e analisar o currículo, procuramos escrever sobre tal tema, abordando 
várias personalidades das mais variadas áreas do saber, transcrevendo suas falas em forma de 
“diálogo”. Procuramos não respeitar o rigor acadêmico, de forma a fazer as ideias fluírem como 
um “diálogo”, portanto citações e referências não são acrescentadas no corpo do texto. Neste 
“diálogo” procuramos relacionar vários autores sobre temas como família, tecnologia e educação, 
por achar que esses três conceitos nos farão ter uma melhor compreensão do atual sistema. 
Pensadores da educação, da sociologia, filosofia, antropologia, tecnologia e outros emprestam suas 
falas para os personagens fictícios do “diálogo”. Os personagens criados chamam-se Passado, 
Presente e Futuro, uma reflexão crítica que fazemos pelo fato de nossa academia estar 
demasiadamente presa ao passado. Como diz W. Warren Wagar, “O passado passou. O presente 
passa rapidamente a cada dia, e a única coisa que podemos mudar é o futuro”. E se nossa educação 
é para o futuro nos questionamos assim como fez David Hicks e Richard Slaughter, “quando e 
onde deve ser explorado o futuro dentro da educação”. Educadores como Paulo Freire, Miguel 
Arroyo, Ester Buffa, Frederic M. Litto, e tantos outros pensadores, filósofos e escritores como 
Alvin Toffler, Benjamin R. Barber, Edegar Morin, Karl Marx, Augusto Cury, Ethevaldo Siqueira, 
Arnold Toynbee, Jacques Ellul, Michael Shanks, James Fawcett, Théo Lefèvre, Maurice Cranston, 
Ossip K. Flechtheim, Zygmont Bauman, Platão, Aristóteles Jean Jacques Rousseau, Daniel 
Golemann entre outros participam dando suas contribuições referentes aos temas. Com um 
fragmento do diálogo que aborda as questões do currículo, pretendemos apresentar o conceito 
deste, na visão de alguns autores mencionados. Como futuros educadores temos que compreender 
como se dá o processo de formação da educação e da grade curricular em todo um contesto 
histórico que acompanha a evolução humana. Compreendendo isso poderemos de uma forma mais 
efetiva agir e contribuir para a transformação que muito se espera.  Dizia nos Paulo Freire que 
ensinar exige apreensão da realidade, e compreender a realidade com a qual nos deparamos nos 
fará ter mais convicção em sala de aula. 
PALAVRAS-CHAVES: Educação, tecnologia, currículo.



 

 
XII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Diálogos e processos na formação docente” 
De 26 de novembro a 01 de dezembro de 2018 

ISSN 1984-1353 

 
 

 

399 

 

O ESTUDO DA SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NO ENSINO DA 

GEOGRAFIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
Simone Flissak (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 

E-mail: s.flissak@gmail.com 
 
 

Orientador: Silas Rafael da Fonseca (UNESPAR – Campus de União da Vitória) 
E-mail: silasfonseca2@gmail.com  

 
 
RESUMO: Um dos objetos de estudo mais importantes para a geografia humana é a produção do 
espaço geográfico, e consequentemente do espaço urbano. Dentro desta temática é notável que a 
principal herança deixada pela modernidade foi o domínio hierárquico do urbano sobre o rural e 
uma das marcas mais relevante neste processo de urbanização é a segregação socioespacial. A 
segregação socioespacial refere-se à separação, marginalização ou isolamento espacial de um grupo 
de pessoas, seja por fatores como poder aquisitivo, raça, cultura, etnia, religião ou qualquer outra 
questão que possa servir como um aspecto para a discriminação. Fundamentando-se em obras 
como de Manuel Castells (1983 – A Questão Urbana) e Roberto Lobato Correa (1999 – O Espaço 
Urbano), o trabalho tem por objetivo verificar a importância de se trabalhar esse conteúdo dentro 
da educação básica, estabelecendo meios com que os alunos observem o espaço onde vivem e 
possam identificar as formas de ocupação do espaço urbano e os agentes que nele atuam e que dele 
participam para que posteriormente sejam capazes de discutir e refletir sobre o processo de 
urbanização, identificando suas causas e consequências. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Espaço geográfico, urbanização, educação básica. 
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RESUMO: O estudo da população é de grande importância há muito tempo, pois é através desse 
estudo que podemos entender o que leva determinadas áreas a terem grande densidade 
populacional e outras não, nos ajuda a analisar ou entender como está a distribuição espacial da 
população, a entender como está o crescimento demográfico mundial entre tantas outras coisas. 
População está relacionada a muitas coisas como consumo e força de trabalho. Dito isso é 
importante analisar a estrutura etária da população de um país pois ela vai apontar exatamente 
quantos jovens, quantos adultos e quantos velhos existem dentro de um país além de dividi–los em 
homens e mulheres. Essa divisão é feita através da pirâmide etária. Esses estudos vêm apontando 
um envelhecimento da população em nível mundial. Nesse sentido Coimbra e Tiburcio (2002) 
apontam que em 1950, aqueles com mais 65 anos de idade correspondiam a 7,9% da população; 
em 2001 correspondiam a 13,5% e, em 2050, serão 24,7% dos habitantes do globo. Esse 
envelhecimento ele se dá por inúmeros fatores sendo os mais relevantes o aumento da expectativa 
de vida em muitos países do globo, ao aumento da qualidade de vida das pessoas e taxas de 
natalidade e mortalidade muito baixas o que leva a um crescimento vegetativo muito lento. Essas 
questões afetam diretamente o Brasil também, principalmente a questão do envelhecimento da 
população. Em 50 anos a população idosa do Brasil duplicou, pois em 1950 a população idosa do 
país representava 4,6% do total, já em 2000 era 8,9%. Isso ocorreu graças as baixas taxas de 
natalidade e mortalidade que o país apresentou nesse período. A pirâmide etária do país ao passar 
dos anos vai estreitar a sua base e inchar seu meio e seu topo tendo maior número de adultos e 
idosos. Esse cenário é preocupante por que pode causar uma crise, principalmente no mercado de 
trabalho onde vai ter muitas pessoas economicamente ativas, saindo dessa categoria rumo a 
aposentadoria, porém não vai ter demanda suficiente para repor essas ausências causando assim 
sérios problemas previdenciários. Dito isso é de extrema importância o estudo da população, pois 
é através desses estudos que podemos fazer previsões para o futuro e buscar soluções viáveis para 
evitar um colapso na economia do país. 
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RESUMO: O roteiro Parque do Iguassú tem como objetivo reforçar a forma de  trazer um pouco 
de lazer para a região  e fortalecer  a visitação, promovendo o turismo sustentável ou ecoturismo, 
de forma que contribua para o desenvolvimento da cidade e comunidade local, trazendo elementos 
locais de atrativos, paisagens de tirar o fôlego, monumentos religiosos, sendo a rota localizada na 
zona rural, também trazendo para o roteiro a questão histórica das gêmeas do Iguaçu, e para os 
turistas de fora da cidade, uma forma de sair da rotina de uma cidade grande por exemplo. O 
porquê de se fazer a rota? Por ser uma forma de incentivo a população local, tanto para aquelas 
que residem na cidade, quanto aquelas próximas a rota e que de repente produzem algum produto 
e com o fluxo de pessoas maior podem ter uma fonte de renda, quanto as pessoas do meio urbano 
seria uma forma de escapar da realidade e curtir um final de semana, em meio a natureza. Com isso 
o turista se desliga da rotina dele por um tempo, reduz o estresse, melhora o humor. Ainda nesta 
parte a questão de pertencimento ao lugar, uma identidade por parte do turista para contribuindo 
com a economia, desenvolvimento da região. Para Woehl (1999) a região tem várias 
potencialidades, suas situações poderiam ser mais favoráveis para melhoria da região. 
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RESUMO: A partir da segunda metade do século XVIII, os sertões meridionais foram cenário 
para vários sertanistas, exploradores e missionários que dedicavam seus relatos para enfatizar as 
características naturais e geográficas dos locais por onde transitavam. A composição destes 
materiais possuía interesses múltiplos; fossem eles particulares, no sentido de registrar suas 
memórias e experiências, ou então, de caráter etnográfico, a fim de desenhar e mapear paisagens 
e/ou povos. No século XIX, este tipo de produção passa a ser financiada pela elite intelectual e 
política brasileira, sobretudo, a partir da criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 
que estes relatos passaram a servir enquanto fontes informativas para planos, projetos e políticas 
de expansão e ocupação territorial, além, é claro, daquelas medidas destinadas especificadamente 
aos povos nativos. Face a estas colocações, este trabalho tem por anseio apresentar dados relativos 
aos itinerários de viagens e publicações de John Henry Elliott e Joaquim Francisco Lopes que, sob 
a encomenda e diálogos com o barão de Antonina, realizaram uma série de entradas aos sertões 
meridionais, relatando e identificando pontos específicos e de interesses político-econômicos, os 
quais serão dialogados com informações referentes às representações das paisagens dos caminhos 
que realizavam. Nesta acepção, as narrativas desvelam o modo como desbravavam florestas e 
campos, as formações geográficas, as potencialidades da fauna e da flora, bem como, as intempéries 
e infortúnios que ocorriam durante as viagens, ressaltando assim, a figura dos sertanistas enquanto 
corajosos homens que enfrentavam os perigos em prol dos projetos imperiais. Dito isto, objetiva 
apresentar estas representações e a maneira como elas cortejavam com os anseios intelectuais e 
políticos do século XIX, a partir das quais, tem-se a possibilidade de perceber quais elementos 
foram selecionados para compor as narrativas, que aspectos foram deixados de lado e, sobretudo, 
como a figura das nações indígenas era integrada nestes registros – ora enquanto selvagens, ora 
como passiveis de serem civilizados.  
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